
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

AS COMPANHIAS BRASILEIRAS SÃO 

SOCIALMENTE SUSTENTÁVEIS ? 

UMA ANÁLISE DAS INICIATIVAS DE 

SUSTENTABILIDADE SOCIAL DAS COMPANHIAS  

 

GRUPO DE PESQUISAS EM 

DIREITO, GÊNERO E IDENTIDADE 

(FGV-GPDG) 

 

Equipe 

Ligia Pinto (coordenadora)  

Heloisa Bianquini (pesquisadora) 

André Terreri (pesquisador) 

 

São Paulo 

2019 



 

2 
 

Sumário  
Sumário ................................................................................................................................................... 2 

Índice de gráficos .................................................................................................................................... 5 

Índice de tabelas ................................................................................................................................... 18 

Índice de figuras .................................................................................................................................... 19 

Resumo ................................................................................................................................................. 20 

Capítulo 1 – Introdução ......................................................................................................................... 22 

Capítulo 2 – Contexto nacional ............................................................................................................. 32 

Capítulo 3 – Conceitos relevantes ........................................................................................................ 43 

3.1. Sustentabilidade ......................................................................................................................... 43 

3.2. Sustentabilidade social ou responsabilidade social corporativa (RSC) ..................................... 46 

3.3. Diversidade................................................................................................................................. 48 

Capítulo 4 – Método adotado ................................................................................................................ 53 

4.1. Delimitação do tema e objetivos ................................................................................................ 53 

4.2. Pergunta e sub-perguntas de pesquisa ..................................................................................... 54 

4.3. Fontes de pesquisa .................................................................................................................... 56 

4.3.1. Modelos para realização de relatos .................................................................................... 59 

4.3.1.1. Balanço Social IBASE ................................................................................................. 59 

4.3.1.2. Global Reporting Initiative (GRI) ................................................................................. 60 

4.3.1.3. Relatório Integrado (IIRC) ........................................................................................... 60 

4.3.2. Limitações das fontes de pesquisa ..................................................................................... 61 

4.4. Informações e bases de dados externas utilizadas ................................................................... 63 

4.5. Coleta e sistematização de dados ............................................................................................. 64 

4.5.1. Codificação elaborada ......................................................................................................... 67 

Capítulo 5 – Resultados ........................................................................................................................ 72 

5.1. Variáveis utilizadas ..................................................................................................................... 72 

5.2. Perfil das companhias ................................................................................................................ 75 

5.3. Análise geral dos resultados relativos a iniciativas de sustentabilidade .................................... 83 

5.3.1. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade ....................................................... 83 

5.3.1.1. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle da 
companhia ................................................................................................................................ 87 

5.3.1.2. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por setor de atividade econômica 
da companhia ........................................................................................................................... 90 

5.3.1.3. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por número de funcionários da 
companhia ................................................................................................................................ 96 

5.3.1.4. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por capitalização de mercado da 
companhia ................................................................................................................................ 97 

5.3.1.5. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de mulheres na 
força de trabalho da companhia ............................................................................................. 100 

5.3.1.6. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de mulheres na 
gestão da companhia ............................................................................................................. 101 

5.3.1.7. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de minorias na 
força de trabalho da companhia ............................................................................................. 103 

5.3.1.8. Dez iniciativas de sustentabilidade mais adotadas pelas companhias .................... 104 



 

3 
 

5.3.1.9. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade, por categorias de iniciativas
 ................................................................................................................................................ 106 

5.3.2. Desempenho em relação às iniciativas pertencentes ao contexto de sustentabilidade da 
empresa ....................................................................................................................................... 111 

5.3.2.1. Estrutura decisória da companhia ............................................................................. 111 

5.3.2.1.1. Comitês vinculados ao Conselho de Administração ......................................... 111 

5.3.2.1.2. Comitês não vinculados ao Conselho de Administração .................................. 112 

5.3.2.2. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público externo ..................................... 113 

5.3.2.2.1. Iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas .............. 113 

5.3.2.3. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público interno ...................................... 120 

5.3.2.3.1. Iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa ............................................. 120 

5.3.2.3.2. Iniciativas de sustentabilidade ambiental .......................................................... 130 

5.3.2.3.3. Iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção ......................... 139 

5.3.2.3.4. Iniciativas de gestão de pessoas ....................................................................... 147 

5.3.3. Desempenho em relação às iniciativas de sustentabilidade social .................................. 157 

5.3.3.1. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por tipo de controle da 
companhia .............................................................................................................................. 158 

5.3.3.2. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por setor de atividade 
econômica da companhia ...................................................................................................... 159 

5.3.3.3. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por número de 
funcionários da companhia .................................................................................................... 163 

5.3.3.4. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por capitalização de 
mercado da companhia .......................................................................................................... 164 

5.3.3.5. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por porcentual de 
mulheres na força de trabalho da companhia ........................................................................ 165 

5.3.3.6. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por porcentual de 
mulheres na gestão da companhia ........................................................................................ 166 

5.3.3.7. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por porcentual de 
minorias na força de trabalho da companhia ......................................................................... 167 

5.3.3.8. Dez iniciativas de sustentabilidade social mais adotadas pelas companhias .......... 168 

5.3.3.1. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público externo ........................... 171 

5.3.3.1.1. Iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social entre as partes 
interessadas ....................................................................................................................... 171 

 ........................................................................................................................................... 174 

5.3.3.1.2. Iniciativas de investimento social privado externo ............................................. 179 

 ................................................................................................................................................ 187 

5.3.3.1.3. Iniciativas de investimento social privado externo em prol da diversidade ....... 189 

 ................................................................................................................................................ 194 

5.3.3.2. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público interno ............................ 198 

5.3.3.2.1. Iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social ........... 198 

5.3.3.2.2. Iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores ............... 207 

 ........................................................................................................................................... 213 

5.3.3.2.3. Iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores ....... 215 

5.3.3.2.4. Iniciativas de inclusão em prol da diversidade .................................................. 226 

5.3.3.2.5. Iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade ......................... 237 



 

4 
 

5.3.3.2.6. Iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social ..................... 247 

 ..................................................................................................................................................... 253 

5.2.4. Correlações entre presença de iniciativas de sustentabilidade social e reputação corporativa
 ..................................................................................................................................................... 256 

5.3. Análise específica dos resultados referentes a políticas de diversidade ................................. 261 

5.3.1. Presença de iniciativas em prol da diversidade ................................................................ 261 

5.3.1.1. Comitês selecionados  que tratam de temas voltados à diversidade ....................... 261 

5.3.1.3. Iniciativas selecionadas de gestão de pessoas que podem impactar na diversidade da 
companhia .............................................................................................................................. 267 

5.3.1.4. Iniciativas selecionadas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social
 ................................................................................................................................................ 274 

5.3.1.5. Iniciativas selecionadas em prol do equilíbrio entre trabalho e vida pessoal dos 
colaboradores ......................................................................................................................... 283 

5.3.1.6. Iniciativas selecionadas de inclusão em prol da equidade de gênero e da diversidade
 ................................................................................................................................................ 289 

5.3.1.7. Iniciativas selecionadas de capacitação e ascensão em prol da equidade de gênero e 
da diversidade ........................................................................................................................ 292 

5.3.2. Correlações entre presença de iniciativas de diversidade e representatividade feminina 295 

Conclusões .......................................................................................................................................... 298 

Glossário ............................................................................................................................................. 300 

Referências bibliográficas ................................................................................................................... 322 

Anexos ................................................................................................................................................. 356 

Classificação das companhias por setor de atividade econômica .................................................. 356 

Ranking de pontuações médias (2012-2016) em iniciativas de sustentabilidade .......................... 360 

Ranking 2012 de pontos em iniciativas de sustentabilidade .......................................................... 363 

Ranking 2013 de pontos em iniciativas de sustentabilidade .......................................................... 366 

Ranking 2014 de pontos em iniciativas de sustentabilidade .......................................................... 369 

Ranking 2015 de pontos em iniciativas de sustentabilidade .......................................................... 372 

Ranking 2016 de pontos em iniciativas de sustentabilidade .......................................................... 375 

Pontuações médias em categorias de iniciativas de sustentabilidade, por setor de atividade 
econômica ....................................................................................................................................... 378 

Listagem de todos os comitês e iniciativas de sustentabilidade presentes na matriz de dados .... 408 

 
  



 

5 
 

Índice de gráficos 

Gráfico 1 - Número de relatórios anuais ou de sustentabilidade divulgados pelas 

companhias pertencentes ao recorte por ano ........................................................... 75 

Gráfico 2 - Companhias pertencentes ao recorte por tipo de controle (privado ou misto)

 .................................................................................................................................. 76 

Gráfico 3 - Companhias pertencentes ao recorte por tipo de controle (privado, misto 

ou privatizado) ........................................................................................................... 77 

Gráfico 4 - Porcentagem de companhias pertencentes ao recorte que publicaram 

relatórios anuais ou de sustentabilidade, por tipo de controle (privado ou misto) ..... 79 

Gráfico 5 - Porcentagem de companhias pertencentes ao recorte que publicaram 

relatórios anuais ou de sustentabilidade, por tipo de controle (privado ou misto) ..... 80 

Gráfico 6 - Companhias pertencentes ao recorte por setor de atividade econômica 80 

Gráfico 7 - Distribuição das companhias pertencentes ao recorte por faixas de 

capitalização de mercado .......................................................................................... 81 

Gráfico 8 - Distribuição das companhias pertencentes ao recorte por faixas de número 

de funcionários .......................................................................................................... 82 

Gráfico 9 - Pontuação total em iniciativas de sustentabilidade das companhias 

pertencentes ao recorte, por ano, em gráfico de linhas ............................................ 83 

Gráfico 10 - Pontuação total em iniciativas de sustentabilidade das companhias 

pertencentes ao recorte, por ano, em gráfico box-plot .............................................. 86 

Gráfico 11 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle 

(privado ou misto), em gráfico de colunas ................................................................. 87 

Gráfico 12 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle 

(privado ou misto), em gráfico box-plot ..................................................................... 89 

Gráfico 13 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle 

(privado, misto ou privatizado) .................................................................................. 90 

Gráfico 14 – Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de 

atividade econômica .................................................................................................. 91 

Gráfico 15 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de 

atividade econômica, em companhias de capital privado ......................................... 94 

Gráfico 16 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de 

atividade econômica, em companhias de capital privado, exceto aquelas que foram 

privatizadas ............................................................................................................... 95 



 

6 
 

Gráfico 17 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de 

atividade econômica, em companhias de capital misto e companhias privatizadas . 96 

Gráfico 18 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por número de 

funcionários ............................................................................................................... 97 

Gráfico 19 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por capitalização 

de mercado ............................................................................................................... 98 

Gráfico 20 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de 

mulheres na força de trabalho ................................................................................. 100 

Gráfico 21 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de 

mulheres na gestão ................................................................................................. 101 

Gráfico 22 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de 

minorias na força de trabalho .................................................................................. 103 

Gráfico 23 – Porcentuais de presença das dez iniciativas de sustentabilidade mais 

adotadas nos relatórios ........................................................................................... 104 

Gráfico 24 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade, por categorias de 

iniciativas ................................................................................................................. 107 

Gráfico 25 - Cinco tipos de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração 

mais presentes nos relatórios .................................................................................. 111 

Gráfico 26 - Cinco tipos de comitês não vinculados ao Conselho de Administração 

mais presentes nos relatórios .................................................................................. 112 

Gráfico 27 - Cinco iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas 

mais presentes nos relatórios .................................................................................. 113 

Gráfico 28 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ................ 114 

Gráfico 29 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por setor de atividade econômica .......................................... 115 

Gráfico 30 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por número de funcionários .................................................... 116 

Gráfico 31 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por capitalização de mercado ................................................ 117 

Gráfico 32 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por porcentual de mulheres na força de trabalho ................... 118 



 

7 
 

Gráfico 33 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por porcentual de mulheres na gestão ................................... 119 

Gráfico 34 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de 

trabalho ................................................................................................................... 120 

Gráfico 35 - Cinco iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa mais presentes 

nos relatórios ........................................................................................................... 121 

Gráfico 36 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ................................................. 123 

Gráfico 37 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por setor de atividade econômica ............................................................................ 124 

Gráfico 38 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por número de funcionários ..................................................................................... 125 

Gráfico 39 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por capitalização de mercado.................................................................................. 126 

Gráfico 40 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por porcentual de mulheres na força de trabalho .................................................... 127 

Gráfico 41 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por porcentual de mulheres na gestão .................................................................... 128 

Gráfico 42 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, 

por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho ............. 129 

Gráfico 43 - Cinco iniciativas de sustentabilidade ambiental mais presentes nos 

relatórios.................................................................................................................. 131 

Gráfico 44 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por tipo 

de controle (privado, misto ou privatizado) .............................................................. 132 

Gráfico 45 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por 

setor de atividade econômica .................................................................................. 133 

Gráfico 46 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por 

número de funcionários ........................................................................................... 134 

Gráfico 47 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por 

capitalização de mercado ........................................................................................ 135 

Gráfico 48 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por 

porcentual de mulheres na força de trabalho .......................................................... 136 



 

8 
 

Gráfico 49 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por 

porcentual de mulheres na gestão .......................................................................... 137 

Gráfico 50 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por 

porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho ................... 138 

Gráfico 51 - Cinco iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção mais 

presentes nos relatórios .......................................................................................... 139 

Gráfico 52 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ............................ 140 

Gráfico 53 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por setor de atividade econômica ....................................................... 141 

Gráfico 54 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por número de funcionários ................................................................ 142 

Gráfico 55 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por capitalização de mercado da companhia ..................................... 143 

Gráfico 56 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por porcentual de mulheres na força de trabalho ............................... 144 

Gráfico 57 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por porcentual de mulheres na gestão ............................................... 145 

Gráfico 58 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate 

à corrupção, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho

 ................................................................................................................................ 146 

Gráfico 60 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por tipo de 

controle (privado, misto ou privatizado) ................................................................... 150 

Gráfico 61 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por setor de 

atividade econômica ................................................................................................ 151 

Gráfico 62 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por número de 

funcionários ............................................................................................................. 152 

Gráfico 63 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por 

capitalização de mercado ........................................................................................ 153 

Gráfico 64 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por porcentual 

de mulheres na força de trabalho ............................................................................ 154 

Gráfico 65 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por porcentual 

de mulheres na gestão ............................................................................................ 155 



 

9 
 

Gráfico 66 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por porcentual 

de grupos sociais sub-representados na força de trabalho ..................................... 156 

Gráfico 67 - Pontuação total em iniciativas de sustentabilidade social das companhias 

pertencentes ao recorte, por ano, em gráfico box-plot ............................................ 157 

Gráfico 68 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por tipo de 

controle (privado, misto ou privatizado) ................................................................... 159 

Gráfico 69 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de 

atividade econômica ................................................................................................ 160 

Gráfico 70 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de 

atividade econômica, em companhias de capital privado ....................................... 161 

Gráfico 71 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de 

atividade econômica, em companhias de capital privado, exceto aquelas que foram 

privatizadas ............................................................................................................. 162 

Gráfico 72 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de 

atividade econômica, em companhias de capital misto e privatizado ..................... 163 

Gráfico 73 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por número 

de funcionários ........................................................................................................ 164 

Gráfico 74 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por 

capitalização de mercado ........................................................................................ 165 

Gráfico 75 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por 

porcentual de mulheres na força de trabalho .......................................................... 166 

Gráfico 76 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por 

porcentual de mulheres na gestão .......................................................................... 167 

Gráfico 77 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por 

porcentual de mulheres na gestão .......................................................................... 168 

Gráfico 78 - Dez iniciativas de sustentabilidade social mais presentes nos relatórios

 ................................................................................................................................ 170 

Gráfico 79 - Cinco iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 

entre as partes interessadas mais presentes nos relatórios ................................... 172 

Gráfico 80 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por tipo de controle (privado, 

misto ou privatizado) ............................................................................................... 173 



 

10 
 

Gráfico 81 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por setor de atividade econômica

 ................................................................................................................................ 174 

Gráfico 82 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por número de funcionários . 175 

Gráfico 83 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por capitalização de mercado

 ................................................................................................................................ 176 

Gráfico 84 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por porcentual de mulheres na 

força de trabalho ..................................................................................................... 177 

Gráfico 85 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por porcentual de mulheres na 

gestão ..................................................................................................................... 178 

Gráfico 86 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas, por porcentual de grupos sociais 

sub-representados na força de trabalho .................................................................. 179 

Gráfico 87 - Cinco iniciativas de investimento social privado externo mais presentes 

nos relatórios ........................................................................................................... 181 

Gráfico 88 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, 

por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ................................................. 182 

Gráfico 89 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, 

por setor de atividade econômica ............................................................................ 183 

Gráfico 90 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, 

por número de funcionários ..................................................................................... 184 

Gráfico 91 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, 

por capitalização de mercado.................................................................................. 185 

Gráfico 92 - Pontuações médias em iniciativas de iniciativas de investimento social 

privado externo, por porcentual de mulheres na força de trabalho ......................... 186 

Gráfico 93 - Pontuações médias em iniciativas de iniciativas de investimento social 

privado externo, por porcentual de mulheres na gestão ......................................... 187 



 

11 
 

Gráfico 94 - Pontuações médias em iniciativas de iniciativas de investimento social 

privado externo, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de 

trabalho ................................................................................................................... 188 

Gráfico 95 - Cinco iniciativas de investimento social privado externo em prol da 

diversidade mais presentes nos relatórios .............................................................. 190 

Gráfico 96 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ........... 191 

Gráfico 97 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por setor de atividade econômica ..................................... 192 

Gráfico 98 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por número de funcionários ............................................... 193 

Gráfico 99 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por capitalização de mercado ........................................... 194 

Gráfico 100 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por porcentual de mulheres na força de trabalho .............. 195 

Gráfico 101 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por porcentual de mulheres na gestão .............................. 196 

Gráfico 102 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força 

de trabalho .............................................................................................................. 197 

Gráfico 104 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ........... 200 

Gráfico 105 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por setor de atividade econômica ...................................... 201 

Gráfico 106 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por número de funcionários ............................................... 202 

Gráfico 107 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por capitalização de mercado ............................................ 203 

Gráfico 108 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por porcentual de mulheres na força de trabalho .............. 204 

Gráfico 109 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por porcentual de mulheres na gestão .............................. 205 



 

12 
 

Gráfico 110 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força 

de trabalho .............................................................................................................. 206 

Gráfico 112 - Cinco iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores 

mais presentes nos relatórios .................................................................................. 208 

Gráfico 111 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ................. 208 

Gráfico 113 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por setor de atividade econômica ............................................ 209 

Gráfico 114 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por número de funcionários ..................................................... 210 

Gráfico 116 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por capitalização de mercado .................................................. 211 

Gráfico 115 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por porcentual de mulheres na força de trabalho ..................... 212 

Gráfico 117 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por porcentual de mulheres na gestão ..................................... 213 

Gráfico 118 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de 

trabalho ................................................................................................................... 214 

Gráfico 119 - Cinco iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 

colaboradores mais presentes nos relatórios .......................................................... 218 

Gráfico 120 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) .... 219 

Gráfico 121 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por setor de atividade econômica ............................... 220 

Gráfico 122 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por número de funcionários ........................................ 221 

Gráfico 123 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por capitalização de mercado ..................................... 222 

Gráfico 124 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por porcentual de mulheres na força de trabalho ....... 223 



 

13 
 

Gráfico 125 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por porcentual de mulheres na gestão ....................... 224 

Gráfico 126 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores, por porcentual de grupos sociais sub-representados na 

força de trabalho ..................................................................................................... 225 

Gráfico 127 - Cinco iniciativas de inclusão em prol da diversidade mais presentes nos 

relatórios.................................................................................................................. 229 

Gráfico 128 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ................................................. 230 

Gráfico 129 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por setor de atividade econômica ............................................................................ 231 

Gráfico 130 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por número de funcionários ..................................................................................... 232 

Gráfico 131 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por capitalização de mercado.................................................................................. 233 

Gráfico 132 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por porcentual de mulheres na força de trabalho .................................................... 234 

Gráfico 133 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por porcentual de mulheres na gestão .................................................................... 235 

Gráfico 134 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, 

por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho ............. 236 

Gráfico 135 - Cinco iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade mais 

presentes nos relatórios .......................................................................................... 239 

Gráfico 136 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ........................ 240 

Gráfico 137 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por setor de atividade econômica .................................................. 241 

Gráfico 138 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por número de funcionários ........................................................... 242 

Gráfico 139 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por capitalização de mercado ........................................................ 243 

Gráfico 140 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por porcentual de mulheres na força de trabalho ........................... 244 



 

14 
 

Gráfico 141 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por porcentual de mulheres na gestão ........................................... 245 

Gráfico 142 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol 

da diversidade, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de 

trabalho ................................................................................................................... 246 

Gráfico 143 - Cinco iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social 

mais presentes nos relatórios .................................................................................. 248 

Gráfico 144 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) ........... 249 

Gráfico 145 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por setor de atividade econômica ...................................... 250 

Gráfico 146 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por número de funcionários ............................................... 251 

Gráfico 147 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por capitalização de mercado ............................................ 252 

Gráfico 148 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por porcentual de mulheres na força de trabalho .............. 253 

Gráfico 149 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por porcentual de mulheres na gestão .............................. 254 

Gráfico 150 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força 

de trabalho .............................................................................................................. 255 

Gráfico 151 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas 

em sustentabilidade em 2014, para as companhias pertencentes ao recorte ......... 257 

Gráfico 152 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas 

em sustentabilidade em 2016, para as companhias pertencentes ao recorte ......... 258 

Gráfico 153 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas 

em sustentabilidade em 2014 para as companhias para as companhias pertencentes 

ao recorte, por tipo de controle ................................................................................ 259 

Gráfico 154 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas 

em sustentabilidade em 2016 para as companhias para as companhias pertencentes 

ao recorte, por tipo de controle ................................................................................ 260 



 

15 
 

Gráfico 155 - Presença de comitês selecionados, vinculados ao Conselho de 

Administração, que tratam de temas voltados à diversidade .................................. 263 

Gráfico 157 - Presença de comitês selecionados, não vinculados ao Conselho de 

Administração, que tratam de temas voltados à diversidade .................................. 264 

Gráfico 156 - Presença de comitês selecionados, vinculados ao Conselho de 

Administração, que tratam de temas voltados à diversidade, por tipo de controle 

(privada, mista ou privatizada) ................................................................................ 265 

Gráfico 158 - Presença de comitês selecionados, não vinculados ao Conselho de 

Administração, que tratam de temas voltados à diversidade, por tipo de controle 

(privada, mista ou privatizada) ................................................................................ 266 

Gráfico 159 - Presença de iniciativas selecionadas de gestão de pessoas que podem 

impactar na diversidade da companhia ................................................................... 273 

Gráfico 160 - Presença de iniciativas selecionadas de gestão de pessoas que podem 

impactar na diversidade da companhia, por tipo de controle (privada, mista ou 

privatizada) .............................................................................................................. 274 

Gráfico 161 - Presença de iniciativas selecionadas de aculturamento interno em prol 

da sustentabilidade social ....................................................................................... 281 

Gráfico 162 - Presença de iniciativas selecionadas de aculturamento interno em 

relação a valores de equidade de gênero, diversidade e direitos humanos, por tipo de 

controle (privada, mista ou privatizada) ................................................................... 282 

Gráfico 163 - Presença de iniciativas selecionadas em prol do equilíbrio entre trabalho 

e vida pessoal dos colaboradores ........................................................................... 288 

Gráfico 164 - Presença de iniciativas selecionadas em prol do equilíbrio entre trabalho 

e vida pessoal dos colaboradores, por tipo de controle (privada, mista ou privatizada)

 ................................................................................................................................ 289 

Gráfico 165 - Presença de iniciativas selecionadas de inclusão em prol da equidade 

de gênero e da diversidade ..................................................................................... 291 

Gráfico 166 - Presença de iniciativas selecionadas de inclusão em prol da equidade 

de gênero e da diversidade, por tipo de controle (privada, mista ou privatizada) ... 291 

Gráfico 167 -  Presença de iniciativas selecionadas de capacitação e ascensão em 

prol da equidade de gênero e diversidade .............................................................. 294 



 

16 
 

Gráfico 168 - Presença de iniciativas selecionadas de capacitação e ascensão em prol 

da equidade de gênero e diversidade, por tipo de controle (privada, mista ou 

privatizada) .............................................................................................................. 295 

Gráfico 169 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de água e saneamento ................................................................................... 378 

Gráfico 170 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de alimentos e produção agrícola .................................................................. 380 

Gráfico 171 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de bancos e instituições financeiras ............................................................... 382 

Gráfico 172 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de bebidas e fumo .......................................................................................... 384 

Gráfico 173 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de comércio varejista...................................................................................... 385 

Gráfico 174 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de construção civil e infraestrutura ................................................................. 387 

Gráfico 175 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de eletroeletrônica .......................................................................................... 388 

Gráfico 176 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de energia elétrica .......................................................................................... 390 

Gráfico 177 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de farmacêutica e cuidados pessoais............................................................. 391 

Gráfico 178 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de materiais de construção e decoração ........................................................ 393 

Gráfico 179 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de mineração .................................................................................................. 394 

Gráfico 180 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de papel e celulose ........................................................................................ 396 

Gráfico 181 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de química e petroquímica ............................................................................. 397 

Gráfico 182 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de serviços especializados ............................................................................. 399 

Gráfico 183 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de siderurgia ................................................................................................... 400 



 

17 
 

Gráfico 184 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de telecomunicações ...................................................................................... 402 

Gráfico 185 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor têxtil, couro e vestuário ................................................................................... 403 

Gráfico 186 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de transportes e logística ............................................................................... 405 

Gráfico 187 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no 

setor de veículos e peças ........................................................................................ 406 

 

  



 

18 
 

Índice de tabelas 

Tabela 1 - Companhias pertencentes ao recorte que não publicaram nenhum relatório 

anual ou de sustentabilidade ........................................ Erro! Indicador não definido.  

Tabela 2 - Ranking de companhias pertencentes ao recorte com mais iniciativas de 

sustentabilidade presentes nos relatórios anuais ou de sustentabilidade ................. 86 

Tabela 3 - Ranking de companhias pertencentes ao recorte com mais iniciativas de 

sustentabilidade social presentes nos relatórios anuais ou de sustentabilidade ..... 158 

 

 

  



 

19 
 

Índice de figuras 

Figura 1 - Diagrama explicativo do gráfico box-plot .................................................. 85 

Figura 2 – Quadro com testes de correlações entre iniciativas selecionadas de 

diversidade e representatividade feminina .............................................................. 297 

  



 

20 
 

  Resumo 

Atualmente, um dos espaços mais relevantes de exercício de poder social é o 

ambiente corporativo. Aqueles que detêm o poder de decisão dentro das grandes 

empresas são atores que têm o potencial de gerar desenvolvimento e transformação 

econômicos e sociais, direta ou indiretamente. A atuação indireta se conforma pelo 

exercício da função social da companhia e a atuação direta das empresas pode se 

direcionar à melhoria das comunidades nas quais elas operam: por exemplo, por meio 

do investimento social ou por meio da criação de produtos socialmente responsáveis. 

A pesquisa objeto deste relatório tem como objetivo apresentar um 

levantamento sobre as iniciativas de sustentabilidade adotadas por todas as 

companhias constantes do Ibovespa, com foco naquelas de cunho social. As fontes 

de pesquisa utilizadas foram seus relatórios anuais publicados entre os anos de 2012 

e 2016 (os últimos disponíveis quando do início da elaboração do banco de dados), e 

a metodologia empregada para coleta e sistematização dos achados de pesquisa foi 

a teorização fundamentada em dados (TFD). A partir do levantamento, foi realizada 

uma análise crítica acerca do estado da arte atual da gestão da sustentabilidade no 

ambiente empresarial brasileiro.  

Dentre os principais achados, conclui-se que, para as companhias brasileiras, 

o conceito de sustentabilidade possui um sentido mais voltado à sua dimensão 

ambiental e à atuação externa de caráter filantrópico. Práticas e políticas voltadas à 

dimensão social da sustentabilidade e a atuação interna perante os colaboradores são 

dimensões comparativamente negligenciadas. Também se constatou que há 

correlação entre políticas e práticas de sustentabilidade social e reputação das 

empresas.  

No entanto, as empresas estatais possuem pior reputação em relação às 

privadas para o mesmo número de iniciativas do tipo. Isto pode se relacionar aos 

escândalos de corrupção (como o mensalão e o petrolão) que prejudicaram a imagem 

das estatais brasileiras frente ao mercado nos últimos anos. Por fim, constatou-se 

ainda que há correlação significativa positiva entre a existência de metas para inclusão 

de mulheres em cargos de gestão e a efetiva presença delas nestes cargos, indicando 
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que políticas mais “agressivas” de inclusão feminina na liderança parecem ser mais 

eficazes. 
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Capítulo 1 – Introdução 

Atualmente, um dos espaços mais relevantes de exercício de poder social1 é o 

ambiente corporativo. Aqueles que detêm o poder de decisão dentro das grandes 

empresas são atores que têm o potencial de gerar desenvolvimento e transformação 

econômicos e sociais, direta ou indiretamente2. A atuação direta das empresas pode 

se direcionar à melhoria das comunidades nas quais elas operam: por exemplo, por 

meio do investimento social ou por meio da criação de produtos socialmente 

responsáveis. 

Já a atuação indireta se refere às externalidades produzidas pelas companhias. 

Há certo consenso no campo da governança corporativa de que as empresas são 

“verdadeiras máquinas de externalidades”3, pois elas impõem custos sociais e 

ambientais sem necessariamente pagarem por isso. Também é assente a ideia de 

que é necessário reduzir os custos das externalidades geradas pela atividade 

empresarial. A discordância está numa divisão de responsabilidades entre 

companhias e governos4.  

Este trabalho pretende sugerir uma avaliação contemporânea dos papeis do 

Estado e da empresa que supere a divisão entre os que têm uma visão estatista que 

não se coaduna com as possibilidades do orçamento público e aqueles liberais que 

creem que o mercado e a atividade econômica pujante resolveriam todos os 

problemas da sociedade brasileira.  

Importa aos dias atuais avaliar quem é o ator responsável pelo 

desenvolvimento de um determinado contexto social e quem tem meios para assumir 

responsabilidade. Se é a empresa, então que esta assuma sua responsabilidade. 

A verdade é que discussão sobre em que medida o propósito da governança 

deve ser influenciado pela consideração dos impactos sociais e ambientais das 

atividades empresariais é antiga e perdura até hoje. Apesar da teoria ter se 

                                            
1 Adotamos a definição prática de poder social elaborada por Giddens e Sutton (2015, p. 330) de que 
poder consiste na “capacidade de indivíduos ou grupos de alcançar seus objetivos ou de fazer valer 
seus interesses a despeito de oposições ou resistência”. Além disso, o poder pode ser estabelecido de 
forma implícita, ao cercear pessoas de grupos sociais sub-representados de capacidades necessárias 
para realizar escolhas de vida e concretizar suas expectativas de desenvolvimento (Sen, 1999). 
2 Bowen (1953). 
3 Silveira (2015, p. 64). 
4 Ibidem.  
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desenvolvido especialmente a partir da década de 1980, há trabalhos relevantes sobre 

o tema escritos já na primeira metade do século XX.  

É possível notar outras duas posições centrais no debate: a contratualista e a 

institucionalista5. A posição contratualista foi definida em seus pressupostos e 

popularizada a partir de 1932 pela obra The Modern Corporation and Private 

Property6, de Adolf Berle e Gardiner Means7. O livro foi publicado no contexto da 

Grande Depressão, caracterizado tanto pela recessão quanto por empresas que 

tinham seu olhar voltado para outras partes interessadas além dos acionistas, como 

os colaboradores e a comunidade local.  

Esse período é frequentemente denominado, às vezes com um sentido 

pejorativo, de gerencialismo. Empresas que investiam pesadamente em suas 

comunidades locais, forneciam aposentadorias generosas aos funcionários e que 

contavam com um corpo de funcionários altamente sindicalizados passaram a parecer 

parte do problema que assolava as economias ocidentais.  

Segundo Berle e Means, o propósito principal de uma empresa deve ser a 

maximização dos lucros de seus acionistas. Trata-se da chamada teoria da agência, 

que parte do pressuposto de que os acionistas são donos da empresa, e que os 

executivos são seus representantes. Para essa teoria, os interesses dos shareholders 

deveriam ser os únicos a serem levados em conta pela governança da companhia, 

em primeiro lugar, porque isso geraria maior eficiência econômica.  

Em segundo lugar, os acionistas deveriam ser priorizados porque são os únicos 

que investem capital irrecuperável na companhia, e, ao mesmo tempo, não possuem 

qualquer garantia jurídica de retorno financeiro8. Isso não significa que as empresas 

não devam pagar por suas externalidades, e sim que quem deve definir o que e quanto 

deve ser pago é o governo, por ser democraticamente eleito. 

O livro de Berle e Means gerou controvérsias. Merrick Dodd, um 

institucionalista, travou longo diálogo com os autores. Para Dodd, “a companhia aberta 

é uma instituição econômica com uma atuação social que vai além de sua função de 

                                            
5 Ibidem.  
6 No Brasil, lançado como “A Moderna Sociedade Anonima e a Propriedade Privada”. 
7 Berle e Means (1932).  
8 Silveira (2015). 
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gerar resultado financeiro”.9 De acordo com essa visão, não necessariamente os 

acionistas seriam os únicos que investem capital irrecuperável. Colaboradores que 

investem em formações muito específicas ao cargo ou governos locais que constroem 

infraestrutura para atrair empresas para seu território também o fazem.  

As críticas institucionalistas se popularizaram no contexto americano, no qual 

a propriedade (ou titularidade acionária) das empresas é bastante pulverizada. Ao 

longo dos anos 1960, a posição de Dodd parecia ter prevalecido, o que foi reconhecido 

pelo próprio Berle. Ela também prevaleceu em outros países desenvolvidos além dos 

Estados Unidos: notadamente, na Alemanha, na França e no Japão. O cerne da ideia 

de Dodd e de outros institucionalistas era de que a definição do negócio de uma dada 

empresa deve incluir as expectativas “econômicas, jurídicas, éticas”10 que a sociedade 

tem para ela. 

Vale destacar que a parte do debate acadêmico americano, a teoria 

institucionalista teve sua origem nos pensamentos de Rathenau11, homem de 

negócios alemão com formação de economista, que visualizou nas grandes 

sociedades instrumentos para o renascimento econômico do país, por meio do 

desenvolvimento, de uma organização que transcende a sociedade comercial 

(instituição) e não existe somente para atender aos interesses capitalistas dos 

sócios12-13. 

No Brasil, a busca dos valores sociais expressos no artigo 170 da Constituição 

Federal – existência digna, conforme os ditames de justiça social – também enxerga 

a sociedade como instituição, o que faz com que o direito societário se inter-relacione 

com outros subsistemas jurídicos14, os quais se preocupam com interesses que 

podem ser identificados como “extrasocietários” ou de geração de valor de forma 

externa15.  

                                            
9 Dodd (1932, tradução de Silveira, 2015). 
10 Carroll (1979, trad. livre). 
11 Rathenau, 1966, p. 912. 
12 Salomão, 1998, p.8. 
13 Paillusseau, 1985. 
14 A exemplo do direito concorrencial, direito de defesa do consumidor, etc. No que tange a inter-relação 
do Direito Societário e o Concorrencial, vide Salomão, 2007. 
15 Fiskel (1986) 
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Importante dizer que faz parte da teoria institucionalista também uma vertente 

mais “integracionista”, que se afasta do exagerado publicismo de Rathenau, a qual 

concebe um “conceito de interesse social comum e harmônico”16 pela comunhão do 

interesse da preservação da empresa existente entre os vários sócios e os 

trabalhadores17.   

Nessa esteira, reconhece-se também no direito societário brasileiro a função 

de constituir instrumento de implementação de políticas públicas que objetivem a 

consecução dos valores consagrados pelo ordenamento jurídico, em nível 

constitucional, em especial nos artigos 170; 1o, incisos III e IV; 3o, I, II e III ; e 219. 

Expressão clássica e evidente disto é o artigo 116, parágrafo único da Lei das 

Sociedades por Ações que prevê o exercício do poder pelo acionista controlador com 

o fim de fazer a companhia “realizar o seu objeto e cumprir sua função social”, 

explicitando ainda os deveres e responsabilidades para com “os demais acionistas da 

empresa, os que nela trabalham e para com a comunidade em que atua, cujos direitos 

e interesses deve lealmente respeitar e atender”. 

Desta forma, vale dizer que a legislação empresarial (direito positivo ou 

autoregulatorio) deve estabelecer orientações ou diretrizes para a atuação dos 

agentes econômicos no sentido da realização dos valores da ordem econômica e do 

interesse público (que se realizam pelos documentos estruturantes das organizações 

e o simples exercício da função econômica e produtiva das companhias de maneira 

ética). 

Vê-se então que as justificativas para a consideração de interesses sociais 

mais amplos na governança de uma companhia podem ser principiológicas ou 

pragmáticas. Autores, como Robert Dahl, afirmaram que toda grande empresa pode 

ser considerada uma entidade social, e que suas decisões internas podem e devem 

ser justificadas por propósitos sociais18. Outros se limitaram a ver a assunção desses 

propósitos como forma de gestão reputacional, pois a sociedade vem se mobilizando 

para pressionar as empresas a ter papel mais ativo em relação ao bem-estar social19. 

                                            
16 Munhoz, 2002. 
17 Jaeger, 1972. 
18 Dahl (1972). 
19 Balabanis, Phillips e Lyall (1998). 
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No entanto, a década de 1970 presenciou uma crise nos países ricos, 

caracterizada por altas taxas de desemprego e de juros, bem como o que se chamou 

de “estagflação”: isto é, a combinação da recessão com altos índices de inflação. 

Estes fatores macroeconômicos concorreram para mudanças em direção a políticas 

econômicas nacionais mais liberais. O chamado “neoliberalismo” foi simbolizado por 

figuras como Margaret Thatcher, então premiê britânica, e Ronald Reagan, ex-

presidente dos EUA.  

Nesse período, voltou a predominar a ideia de que o atendimento de demandas 

de outras partes interessadas além dos acionistas seria uma temeridade, porque a 

empresa perderia a capacidade de captar investimentos e de gerar externalidades 

positivas à sociedade20. Em artigo publicado no New York Times em 1970, Milton 

Friedman afirmou que “há uma e apenas uma responsabilidade social para as 

empresas – utilizar seus recursos e se empenhar em atividades voltadas a aumentar 

seus lucros, desde que se mantenham nas regras do jogo.21 ”  

Até os anos 1990, essa visão se manteve dominante na academia e na prática 

profissional da gestão e da governança das empresas. No entanto, ela perdeu sua 

força após a ocorrência de crises em países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Dentre os eventos relevantes para essa mudança, pode-se citar a crise asiática de 

1997, a onda de escândalos empresariais nos Estados Unidos em 2001 e na Europa 

a partir de 2003, e, por fim, a crise financeira de 2008. 

Com as crises, ganhou força a teoria das partes interessadas (ou stakeholders), 

que afirma que as empresas devem ser conduzidas por um modelo de negócios que 

busque garantir os interesses de todas as partes interessadas, mesmo sob o risco de 

diminuição de benefícios para os acionistas a curto prazo22. A ideia é de que esta 

gestão de demandas ajuda a definir com maior precisão a estratégia, auxilia a 

empresa a desenvolver capacidades adaptativas em relação a mudanças externas, 

aumentando sua competitividade, e traz perenidade ao negócio a longo prazo23. 

Além disso, entende-se que, com a globalização e o advento da internet, 

surgiram modelos de negócios inovadores, que dependem crescentemente de redes 

                                            
20 Hetherington (1973, p. 37). 
21 Friedman (1970, trad. livre). 
22 Freeman (1984). 
23 Wheeler et al (2003). 
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de interação social para a geração de valor (value-based network) e consequente 

viabilidade financeira, o que aumenta a necessidade de uma boa gestão do 

relacionamento com partes interessadas24. Trata-se de um ponto de vista pragmático, 

um business case também voltado à gestão de imagem e reputação das empresas, e 

que busca enfrentar a desconfiança do público em geral em relação a elas25. 

Hoje, essa vertente da posição institucionalista que prescreve a necessidade 

de uma atuação socioambiental positiva por parte das empresas parece prevalecer, 

tanto nos debates teóricos quanto na prática empresarial. Um exemplo da 

consolidação da tendência de valorização da perspectiva da geração de valor para os 

stakeholders, e não apenas para os shareholders, é a carta de princípios Statement 

on the Purpose of a Corporation (Declaração sobre o propósito de uma companhia), 

assinada por mais de 181 executivos do mundo todo. 

Essa declaração, assinada por líderes de grandes empresas, afirma que as 

companhias possuem um “compromisso fundamental” com todos os seus 

stakeholders. Também estabelece como princípios o investimento nos funcionários, a 

entrega de valor para os consumidores, a negociação justa e ética com fornecedores, 

o apoio do desenvolvimento das comunidades locais onde as companhias atuam, e a 

geração de valor a longo prazo para os acionistas26. 

Em consonância a esta mudança de mentalidade, iniciativas de 

sustentabilidade se tornaram pauta do dia nos contextos corporativos mundial27 e 

brasileiro28. A relevância dessas políticas e práticas empresariais é atestada pela 

difusão de compromissos empresariais voluntários por parte de organismos 

multilaterais, entidades governamentais e organizações do terceiro setor, como os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, criados pela ONU, e o Selo Pró-Equidade 

de Gênero, instituído pelo Governo Federal. 

O objetivo desta pesquisa é apresentar um panorama das iniciativas de 

sustentabilidade social criadas e adotadas pelas companhias brasileiras, dentro do 

contexto das políticas de sustentabilidade das empresas como um todo. Para tanto, 

                                            
24 Ibidem. 
25 Sorkin (2019). 
26 Ibidem. 
27 OECD (2001). 
28 Sanchez-Rodríguez (2014). 
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realizou-se um levantamento de dados que tem como recorte de pesquisa as 

empresas participantes do índice Ibovespa. As fontes de pesquisa utilizadas foram os 

relatórios anuais ou de sustentabilidade disponibilizados por elas entre os anos de 

2012 e 2016, eis que esses eram os disponíveis quando se deu início ao trabalho de 

mapeamento e tabulação de iniciativas.  

O Ibovespa é um índice criado em 1968 pela bolsa de valores brasileira BM&F 

Bovespa29 para medir o desempenho das ações que são nela negociadas.  Trata-se 

de uma carteira teórica de ativos que corresponde a cerca de 80% do volume 

financeiro e de negócios do mercado de capitais brasileiro30. Desde seu lançamento 

até hoje, esta métrica é utilizada como referência sobre o estado da economia 

brasileira para investidores de todo mundo. 

Com a coleta, a construção de matriz de dados e a sistematização das 

informações obtidas nos relatórios de sustentabilidade das companhias constantes do 

Ibovespa e da análise estatística realizada, foi possível mapear a incidência e a 

variedade de práticas e políticas de sustentabilidade social nas companhias brasileiras 

e verificar a existência de possíveis correlações com outros dados, como reputação 

corporativa e representação de mulheres, vulneráveis e minorias na força de trabalho.  

A partir disso, foi feita uma análise crítica do estado da arte da gestão da 

sustentabilidade social corporativa no Brasil, baseada nas evidências empíricas 

existentes sobre o tema, coletadas com rigor científico. A literatura especializada 

indica que, apesar da preocupação com o tema ser extremamente bem-vinda, 

algumas iniciativas possuem maior efetividade em comparação a outras, e certas 

políticas e práticas por vezes podem ter efeitos contrários aos pretendidos.  

Trata-se de tema extremamente relevante para um país como o Brasil, que 

além de estar em desenvolvimento e poder ser considerado pobre, possui índices 

altos e crescentes de desigualdade social. Do final de 2014 até junho de 2018, o Índice 

GINI do Brasil subiu em velocidade 50% maior do que ocorria no período anterior (de 

2001 a 2014). Entre o final de 2014 e o final de 2017, a pobreza aumentou 33%, com 

o surgimento de cerca de seis milhões de novos pobres31. O Brasil está entre os cinco 

                                            
29 Após a fusão entre BM&F Bovespa e Cetip, tornou-se Brasil, Bolsa e Balcão. 
30 Brasil, Bolsa e Balcão (2019). 
31 Neri (2018). 



 

29 
 

países do mundo mais desiguais (junto a África do Sul, Argentina, Colômbia e Estados 

Unidos): a faixa populacional mais rica recebe mais de 15% da renda total nacional32.  

Assim, as externalidades sociais negativas causadas pela atividade 

empresarial têm o potencial de aprofundar ainda mais este quadro de miséria, 

estratificação e exclusão sociais. Da mesma forma, externalidades sociais positivas e 

iniciativas corporativas voluntárias, aliadas a políticas governamentais, são ainda mais 

relevantes neste contexto, onde muitos não conseguem satisfazer necessidades 

básicas, como alimentação, água, moradia e saneamento.  

Companhias podem auxiliar a inserir de forma sustentável a população pobre 

nos processos de produção econômica33, ao mesmo tempo em que inserem países 

em desenvolvimento no ambiente global de negócios e conquistam novos mercados 

nacionais34. O desenvolvimento regional experimentado por regiões em que são 

instaladas plantas industriais de companhias éticas é também benefício obvio 

experimentado pelo país. 

Portanto, a atuação privada em sustentabilidade é um imperativo não apenas 

para os países ricos, mas também e especialmente para os países em 

desenvolvimento. Até em termos econômico-financeiros, o desenvolvimento da 

população é uma necessidade para as companhias, pois a pobreza e a desigualdade 

sociais diminuem o mercado interno, e uma mão-de-obra pouco capacitada dificulta 

os processos de recrutamento de talentos e reduz a competitividade da empresa35. 

Reconhecemos que tais iniciativas possuem um papel parcial, pois a instituição 

de normas jurídicas e políticas públicas sobre o tema é essencial, inclusive porque 

ambientes institucionais frágeis prejudicam o desenvolvimento de padrões nacionais 

e regionais de responsabilidade social corporativa36. Entretanto, entendemos que elas 

também desempenham um papel relevante para a autorregulação da atividade 

empresarial e também contribuem para o debate regulatório37.  

                                            
32 Souza e Medeiros (2017). 
33 Fischer (2005). 
34 Rivera-Santos e Rufín (2010). 
35 Fischer (2005). 
36 Dobers e Halme (2009). 
37 Jamali e Mirshak (2007). 
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Os benefícios sociais das políticas privadas em prol da sustentabilidade social 

são numerosos, e incluem o aumento da efetividade dos sistemas de governança 

privado e até mesmo público38.  

Espera-se que este trabalho tenha como principal impacto a contribuição ao 

aprimoramento da gestão corporativa da sustentabilidade social no Brasil. A 

comparação e análise de iniciativas empreendidas por alguns dos maiores players no 

espaço corporativo brasileiro se mostra útil e mesmo pedagógica como subsídio para 

a implantação de novas políticas ou o aprimoramento de políticas já existentes em 

contextos organizacionais. O levantamento pode também ser utilizado como 

ferramenta de benchmarking de gestão de sustentabilidade social e diversidade.  

Conforme mencionado, o recorte adotado é composto das companhias 

constantes no Ibovespa, cujo volume de ações corresponde a cerca de 80% do capital 

mobilizado no mercado brasileiro. Isto significa que, a despeito de contar com um 

número restrito de empresas, a amostra adotada é altamente relevante e 

representativa da realidade nacional da autorregulação em sustentabilidade social de 

grandes companhias abertas. A partir do diagnóstico realizado, foi feita uma reflexão 

crítica acerca do grau de maturidade que estas empresas atingiram quanto à adoção 

de iniciativas do tipo.  

Assim, esta pesquisa pretende dar uma contribuição em prol da globalização 

da pesquisa e do debate sobre sustentabilidade social, atualmente focados na 

realidade de organizações sediadas em países desenvolvidos39. Trata-se de uma 

necessidade tanto em termos acadêmicos quanto de prática profissional, pois 

contexto, fatores nacionais e diferenças culturais são decisivos para a percepção do 

que é e no que consiste o conceito de sustentabilidade social40.  

Este trabalho também pretende, com o panorama trazido, fornecer subsídio 

para a melhora da abordagem regulatória de temas relativos à sustentabilidade social. 

Afinal, normas jurídicas também podem incentivar a adoção de iniciativas privadas em 

sustentabilidade social, seja atribuindo maior importância institucional a certos 

stakeholders, seja estabelecendo normas mais rigorosas para relato das atividades 

                                            
38 OECD (2001). 
39 Dobers e Halme (2009). 
40 Epstein (1987); Jones (1999); Sobczak e Martins (2010). 
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empresariais, seja criando incentivos fiscais ou especificando critérios em 

contratações públicas que privilegiem empresas socialmente sustentáveis41.  

Espera-se também que a problematização contida neste trabalho possa ser o 

início de uma agenda para a elaboração de políticas públicas e privadas que visem a 

equiparar a gestão de sustentabilidade social no Brasil aos melhores padrões 

internacionais, tornando as companhias brasileiras mais competitivas e contribuindo 

para o desenvolvimento nacional. 

 

  

                                            
41 Costa (2011); Sobczak e Martins (2010). 
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Capítulo 2 – Contexto nacional 

Atualmente, o Brasil é considerado liderança no campo da sustentabilidade 

social dentre os países em desenvolvimento42. O Brasil é o terceiro país com mais 

organizações signatárias do Pacto Global, atrás apenas da Espanha e da França. Mas 

se hoje o Brasil é considerado nessa posição, é porque iniciativas públicas e privadas 

contribuíram para este cenário. A legislação brasileira introduziu normas nesse 

sentido em setores bastante regulados (como o de instituições financeiras e de 

energia): por exemplo, leis que determinam a adoção de política socioambiental ou 

que estabelecem diretrizes de relato em sustentabilidade.  

Além disso, pode-se observar formas de autorregulação (soft law) introduzidas 

pelos próprios agentes de mercado, como a utilização de certificações voluntárias 

setoriais43 e multissetoriais. Na América Latina, mais da metade das certificações 

ambientais ISO 14.001 são de empresas brasileiras. O país também possui mais 

certificações SA 8000, relativas a práticas trabalhistas, do que qualquer outro país do 

continente44. 

Além disso, o investimento social privado é bastante comum entre as 

companhias brasileiras, em parte por conta de uma longa tradição em filantropia, 

presente pelo menos desde os anos 196045, voltada à diminuição das grandes 

desigualdades econômicas e sociais no contexto brasileiro46. Ainda que a cultura da 

doação no Brasil seja parca, parte-se da incitação à solidariedade humana (que gerou 

alguns movimentos sociais, em especial aqueles da igreja católica) e alcançou 

organizações privadas e redes de captação e implementação de projetos sociais. Boa 

parte da atuação nessa seara é motivada pela constatação de que a atuação 

governamental em temas socioambientais é deficitária, e mesmo quase inexistente 

em regiões mais pobres47. 

                                            
42 Moon (2019); Grüninger (2019); Sanchez-Rodriguez (2014). 
43 Como, por exemplo, os selos da ABVTEX (da Associação Brasileira do Varejo Têxtil), Fairtrade 
(voltado à indústria de café), Bonsucro (voltado ao ramo açucareiro) e Better Cotton Initiative (para 
indústrias produtoras de algodão). 
44 Duarte (2010). 
45 Sanchez-Rodriguez (2014). 
46 Griesse (2007); Young (2004). 
47 Sobczak e Martins (2010). 
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Como exemplos da disseminação desse tipo de iniciativa, vale citar censo 

realizado pelo Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) que constatou que 

as empresas nacionais investiram em 2005 mais de 2 bilhões de reais em fundações 

e outras organizações sem fins lucrativos48. O país é também conta com uma grande 

participação de companhias e líderes empresariais na criação de fundações49. 

Além disso, o Governo Federal tem fomentado por muitos anos a 

sustentabilidade social utilizando-se do Direito (políticas públicas). Dentre as políticas 

públicas, é possível citar a criação de selos como o Selo Pró-Equidade de Gênero e 

Raça. Quanto à legislação nacional, há, dentre outras iniciativas, obrigatoriedade de 

criação de política de responsabilidade socioambiental para instituições financeiras50 

e de relato da atuação social e ambiental para as companhias do setor de energia51 e 

empresas estatais52.  

A criação e o apoio a essas iniciativas vêm de vários setores: companhias 

privadas, Governo Federal, sindicatos e organizações do terceiro setor53, sendo estas 

últimas extremamente relevantes para a disseminação de padrões e melhores 

práticas de sustentabilidade social54. Dentre os incentivos para que as empresas 

adotem tais medidas no contexto nacional, os principais são riscos reputacionais, 

                                            
48 Galego-Álvarez et al (2014). 
49 Turitz e Winder (2005). 
50 Resolução BACEN 4.327/2014: “Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as diretrizes que, considerados 
os princípios de relevância e proporcionalidade, devem ser observadas no estabelecimento e na 
implementação da Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) pelas instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. ” 
51 Resolução ANEEL 444/2001: “Institui o Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia 
Elétrica, englobando o Plano de Contas revisado, com instruções contábeis e roteiro para elaboração 
e divulgação de informações econômicas e financeiras. ”  
Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica: “6.2. Instruções gerais: 5. (...) Com a 
Prestação Anual de Contas - PAC, serão enviadas as Demonstrações Contábeis do exercício findo 
publicadas nos termos da Resolução ANEEL no 64, de 13 de março de 1998, incluindo a Composição 
do Capital Social, o Balanço Social, a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração do Valor 
Adicionado. Quando aplicável, as concessionárias e permissionárias deverão enviar, também, o 
Relatório da Administração, o Parecer do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis, o 
Relatório de Recomendações dos Auditores Independentes para aprimoramento dos controles 
internos, o Parecer dos Auditores Independentes sobre as Mutações do Ativo Imobilizado, o Relatório 
do Conselho de Administração, o Parecer do Conselho Fiscal,e as demonstrações contábeis de 
empreendimentos em condomínios e consórcios em função do serviço concedido.” 
52 Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais). “Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de transparência: (...) IX - divulgação anual de 
relatório integrado ou de sustentabilidade. ” 
53 NEE (2016). 
54 Alves (2004). 
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conformidade com a legislação, preocupações dos consumidores e maior facilidade 

na obtenção de crédito55. 

A história da sustentabilidade social no Brasil pode ser dividida em cinco 

fases56. A primeira ocorreu entre os anos 1960 e 70, após uma conceitualização maior 

por parte da literatura estrangeira do que seria o conceito de responsabilidade social 

corporativa57. Nessa época, foram criadas algumas organizações empresariais 

influenciadas pela Igreja Católica, com o objetivo de promover a solidariedade social 

e assistência à população mais pobre58.  

É possível identificar alguns atores mais relevantes na promoção da 

responsabilidade social na época. A ADCE (Associação de Dirigentes Cristãos de 

Empresa) e a FIDES (Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social) 

eram mais voltadas à promoção de valores cristãos no ambiente corporativo. Já a 

AmCham (American Chamber of Commerce) tinha sua atuação voltada à promoção 

de ações sociais por parte das empresas para reduzir a desigualdade sociais. O PNBE 

(Pensamento Nacional das Bases Empresariais) propunha um pacto social que 

colocava os interesses nacionais acima dos objetivos financeiros das empresas59.  

O objetivo dessas associações era, além de promover o comprometimento com 

valores de responsabilidade social derivados da doutrina católica, fomentar boas 

relações de mercado e a adequação aos padrões internacionais vigentes60. A 

abordagem era principalmente voltada à promoção de parâmetros éticos. Uma 

iniciativa importante, ocorrida em 1965, foi a ratificação da Convenção 111 da OIT 

sobre a discriminação no ambiente de trabalho. No entanto, o Brasil só buscou 

implementar políticas públicas relativas ao tema a partir de 199561.  

Uma segunda fase surgiu durante o fim da ditadura militar e o processo de 

redemocratização e da elaboração da nova Constituição, em meados dos anos 80. A 

abordagem neste período é de natureza mais política. Além disso, a Constituição de 

                                            
55 Latin Trade (2017). Vale lembrar que alguns bancos que operam no Brasil, como o Banco do Brasil, 
possuem portfolios especiais de financiamento para projetos de desenvolvimento sustentável. 
56 Periodização elaborada por Sanchez-Rodriguez (2014). 
57 Sanchez-Rodriguez (2014). 
58 Sobczak e Martins (2010). 
59 Sanchez-Rodriguez (2014). 
60 Moon (2019). 
61 Fleury (2000). 
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1988 trouxe uma inovação ao arranjo político-institucional nacional: a 

descentralização administrativa e a delegação de certas atribuições aos municípios 

incentivou a cooperação entre os setores privados para o oferecimento de serviços 

sociais62. Esta aliança foi tida como necessária por conta do déficit das contas públicas 

após a chamada “década perdida” de 1980, marcada pela elevada inflação63. 

Os players mais relevantes passaram a ser o GIFE (Grupo de Institutos, 

Fundações e Empresas), voltado à promoção do investimento social privado, e a 

Fundação Abrinq, que buscou incentivar o consumo ético por meio do Selo “Empresa 

Amiga da Criança”. Nesta época também foi fundado o Ibase (Instituto Brasileiro de 

Análises Econômicas e Sociais), pelo sociológico Herbert de Souza (Betinho) e os 

economistas Carlos Afonso e Marcos Arruda, que conduziu campanhas voltadas à 

erradicação da fome junto a líderes empresariais. No mesmo contexto também 

surgiram muitas fundações criadas por companhias, e ações empresariais 

esporádicas começaram a se tornar políticas formalizadas64.  

Já nos anos 1990, o tratamento dessas questões se tornou mais voltado à 

resolução de problemas sociais. A abordagem também era mais integrativa, 

entendendo que empresas dependem de comunidades locais e da sociedade para 

existirem e crescerem65. O Ibase lançou em 1997 o primeiro guia com padrões para 

relato da atuação social de empresas, chamado Balanço Social. As empresas que 

davam disclosure de suas informações neste formato ganhavam uma certificação. Em 

pouco tempo, a iniciativa ganhou a adesão de mais de 500 companhias brasileiras66.   

O Balanço Social pode ser considerado, ao mesmo tempo, como precursor e 

ponte para a realização de relatórios anuais ou de sustentabilidade nos moldes 

instituídos pelo GRI (Global Reporting Initiative), que aos poucos passou a ser o 

modelo dominante67. No final dos anos 1990, foi fundado o Instituto Ethos, que, dentre 

inúmeras iniciativas para disseminar a responsabilidade social corporativa no Brasil, 

                                            
62 Fischer (2005); Sanchez-Rodriguez (2014). 
63 Ibidem. 
64 Sanchez-Rodriguez (2014). 
65 Ibidem. 
66 Grüninger (2019). 
67 Ibidem. 
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ajudou a traduzir a primeira versão dos padrões do GRI (2002) e promoveu sua 

adoção68.  

Neste período, surgiram iniciativas pioneiras de gestão da diversidade, um 

aspecto relevante da sustentabilidade social. Em países como os EUA, o Canadá e o 

Reino Unido, iniciativas empresariais pró-diversidade foram criadas como resposta ao 

surgimento de um direito antidiscriminação que exigia das companhias ações 

afirmativas e políticas que assegurassem o tratamento justo de grupos sociais sub-

representados. Já no Brasil, a pressão veio de multinacionais que tinham como sede 

estes países69 ou de clientes e fornecedores destas localidades.  

Nos anos 2000, as abordagens são mais instrumentais e pragmáticas. Elas são 

voltadas à construção de um business case que enxerga o investimento em 

sustentabilidade social não só como questão ética, e sim como imperativo econômico, 

que protege a empresa de eventuais riscos reputacionais e a torna mais competitiva. 

Neste período cresce a adesão das empresas a padrões de responsabilidade social, 

os quais a princípio eram restritos a empresas pioneiras no tema.  

Um dos elementos mais relevantes para essa disseminação foi o 

estabelecimento da Rede Nacional do Pacto Global. O Pacto Global é um 

compromisso voluntário, criado em 2000 pela Organização das Nações Unidas 

(ONU), que busca ao mesmo tempo ser uma plataforma de políticas e fornecer 

parâmetros práticos para a implementação de valores, políticas e práticas de 

sustentabilidade em companhias. Hoje ele tem a adesão de mais de 8000 empresas 

em 145 países70.  

Seus Dez Princípios são baseados na Declaração Universal de Direitos 

Humanos, na Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho, a 

Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção71. Atualmente, parte significativa dos conteúdos 

que o formato GRI exige para fins de relato são relacionados aos Dez Princípios ou 

às Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais. 

                                            
68 Ibidem.  
69 Fleury (2000). 
70 Moon (2019). 
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Estes princípios se dividem em quatro frentes. A de direitos humanos tem dois 

princípios, o do respeito aos direitos humanos internacionalmente reconhecidos e não 

violação deles. A relativa ao ambiente de trabalho contém quatro princípios: abolições 

dos trabalhos forçado, infantil, e de qualquer forma de discriminação, e também o 

apoio à liberdade de associação e o reconhecimento das negociações coletivas. A 

frente anticorrupção prescreve o combate às práticas de corrupção, como propina e 

extorsão. 

A frente de meio ambiente tem três princípios, que consistem em uma 

abordagem preventiva em relação ao meio ambiente, promoção de iniciativas de 

responsabilidade ambiental, e desenvolvimento e difusão de tecnologias 

ambientalmente adequadas e benéficas72. Hoje, 814 companhias brasileiras são 

signatárias do Pacto Global. Os setores de atividade econômica que mais assinaram 

o documento são os de serviços de suporte, eletricidade, saúde e informática73.  

Em meados de 2010, o Brasil passa a assumir certo protagonismo internacional 

no campo. Neste ano, foi lançado o padrão internacional ISO 26000, cuja elaboração 

fora capitaneada pelo Brasil e pela Suécia74. O ISO 26000 é uma norma internacional 

voluntária que estabelece diretrizes de responsabilidade social corporativa. Ela 

fornece informações sobre princípios e práticas de responsabilidade social, definição 

de responsabilidade social, histórico e tendências, dentre outros assuntos 

relacionados à temática75.  

Além disso, em 2012 foi organizada no Rio de Janeiro a Rio+20 (Conferência 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável). Esta conferência teve como 

objetivo marcar os vinte anos da Conferência Rio-92, que definiu a agenda de 

sustentabilidade para os governos nacionais nas próximas décadas. Também 

pretendeu a “renovação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável, 

por meio da avaliação do progresso e das lacunas na implementação das decisões 

adotadas pelas principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de temas novos e 

emergentes.”76 
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73 ONU (2019a). 
74 Sanchez-Rodriguez (2014). 
75 INMETRO (2019). 
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Considera-se que a realização da Rio+20 marca uma nova fase da 

disseminação da sustentabilidade social no Brasil, que perdura até hoje77. Esta fase 

é caracterizada por uma abordagem baseada em valores, pela valorização do 

empreendedorismo ecológico e ambiental, e pela ênfase do cumprimento dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS são uma lista de 17 metas 

globais, estabelecidas pela ONU, voltadas à promoção do desenvolvimento 

sustentável, que “fornecem uma agenda para identificação de oportunidades para 

desenvolver produtos e serviços social e ambientalmente responsáveis”78.  

Dentre estas metas, incluem-se metas de sustentabilidade social como a 

erradicação da pobreza, educação de qualidade, igualdade de gênero, redução das 

desigualdades, trabalho decente e crescimento econômico, dentre outras que 

abrangem as diversas temáticas contidas no conceito de sustentabilidade. São 

objetivos que devem promovidos tanto no âmbito público quanto no privado. A ONU 

estabeleceu o ano de 2030 como prazo (bastante irreal) para o atingimento destas 

metas79. 

A implementação de políticas e práticas de sustentabilidade social nos 

ambientes corporativos brasileiros não tem ocorrido sem dificuldades. Um dos motivos 

para isto é a cultura organizacional nacional. Por mais que empresas possuam 

particularidades culturais, a literatura sobre o tema observa comunalidades 

importantes80 que devem ser levadas em conta na discussão sobre sustentabilidade 

social corporativa.  

Dentre as características que obstaculizam iniciativas de sustentabilidade, 

pode-se citar, por exemplo, a dificuldade do trabalhador de obedecer às normas e 

políticas estabelecidas81, a existência do “jeitinho brasileiro”82 e lideranças 

autocráticas, paternalistas83 e ao mesmo tempo fracas na comunicação e condução 

de processos de mudança organizacional84. Também se nota a dificuldade, por parte 

                                            
77 Moon (2019). 
78 Ibidem.  
79 PNUD (2019). 
80 Para um resumo da literatura relativa à cultura organizacional brasileira, ver Pires e Macêdo (2006). 
81 Lodi (1993). 
82 Freitas (1997); Motta e Alcadipani (1999). 
83 Motta e Alcadipani (1999). 
84 Hofstede (1994). 
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das lideranças, de alinharem seus discursos com as práticas dentro do cotidiano da 

organização85. 

Além disso, frequentemente o projeto organizacional e os objetivos da 

organização não são claros e comunicados aos colaboradores, e a gestão é pouco 

transparente86. A grande hierarquização87 presente nas empresas dificulta a 

contribuição por parte daqueles que estão em grupos sociais menos valorizados para 

a melhora dos procedimentos que existem e para a criação de novas políticas e 

práticas internas e privadas.  

Outro fator importante para as dificuldades de implementação de iniciativas de 

sustentabilidade social são as altas e crescentes taxas de pobreza e desigualdade 

social no Brasil88. Esta desigualdade tem raízes históricas no desenvolvimento 

econômico brasileiro, fundamentado em um processo de colonização marcado pela 

exploração de recursos naturais (agricultura, extrativismo, pecuária) e pelo emprego 

do trabalho escravo89.  

O país passou posteriormente por um processo de industrialização iniciado na 

década de 1930, a partir do modelo de substituição de importações. Hoje, o setor de 

serviços tem assumido de forma crescente protagonismo na economia nacional90. 

Independentemente da composição da matriz econômica nacional, o Brasil herdou de 

seu passado colonial uma sociedade bastante heterogênea e estratificada, 

principalmente quanto a marcadores sociais e raciais91.  

Isso proporciona enormes desafios à gestão da sustentabilidade social e da 

diversidade, pois, a despeito da existência de ações afirmativas em grande parte das 

universidades brasileiras, pessoas negras e pobres não possuem as mesmas 

oportunidades sociais, educacionais e profissionais92. No ano de 2018, 52% dos 

brancos com ensino médio ingressaram em cursos superiores, contra 33% dos pretos 

                                            
85 Spink (1997). 
86 Coda (1997). 
87 Freitas (1997); Hofstede (1994). 
88 Neri (2018). 
89 Fleury (2000).  
90 Silva et al (2016). 
91 Fleury (2000).  
92 Fleury (2000). 
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e pardos. Além disso, dos egressos de escolas públicas, apenas 36% entraram no 

ensino superior, contra 79,2% dos egressos de particulares93.  

Um outro empecilho relativo à implantação de políticas de sustentabilidade 

social é o fato de que o atendimento a certos padrões de gestão social pode ser 

considerado excessivamente oneroso e trabalhoso. Por exemplo, o monitoramento de 

indicadores sociais necessita do envolvimento e da articulação de colaboradores de 

diversos departamentos das empresas94. Além disso, a própria inexistência de 

métricas de efetividade das iniciativas e de metodologia clara e precisa para 

implementação prejudica o sucesso da gestão na temática95.  

Ademais, as empresas não necessariamente estão técnica e politicamente 

amadurecidas para a estruturação de uma estratégia que inclua aspectos relevantes 

de sustentabilidade social96. Muitas vezes, a sustentabilidade social é pensada não 

em termos estratégicos e a longo prazo, e sim a partir de uma mentalidade filantrópica 

voltada a objetivos de curto prazo e mera geração de publicidade positiva97. 

No caso da gestão da diversidade, fatores culturais também impõem 

dificuldades específicas ao contexto nacional. Ao contrário do que ocorre em outros 

países de passado escravocrata, como os EUA, no Brasil há uma ideologia de 

democracia racial. Esta, ao afirmar o Brasil como um país no qual não há 

discriminação, invisibiliza a existência de disparidades estruturais entre brancos e 

negros98.  

Um desafio igualmente relevante é a existência de uma forma de sexismo típica 

de países de cultura latina, que, por conta de padrões comportamentais mais 

coletivistas99, gregários e sexualizados100, acaba por naturalizar o assédio e a 

violência contra a mulher como interações amorosas e sexuais comuns101. A 

intersecção entre essas bagagens ideológicas e entre as discriminações racial e de 

                                            
93 IBGE (2018).   
94 Rodrigues (2005). 
95 Sanchez-Rodriguez (2014). 
96 Rodrigues (2005). 
97 Ibidem. 
98 Bento (2002); Munanga (1996). 
99 Hofstede (1980). 
100 DeSouza et al (2000); Freitas (1997). 
101 DeSouza et al (1998). 
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gênero cria uma realidade única e ainda mais difícil para as mulheres negras102 no 

ambiente de trabalho, que são cerca de um quarto da população brasileira103. 

O resultado disso é que pessoas de grupos sociais sub-representados estão 

em postos de trabalho piores do que aqueles detidos por pessoas de grupos 

majoritários. Em pesquisa feita com as 500 maiores empresas do Brasil, há 31% de 

negros no quadro funcional, mas apenas 13% na gerência e 5,3% nos cargos 

executivos. Já as mulheres possuem participação de 33% no quadro funcional, de 

22% na gerência, e são somente 14% dos executivos104.  

Além disso, outros problemas na implantação de programas de 

sustentabilidade social são eventual ceticismo e falta de comprometimento por parte 

dos colaboradores e da liderança em relação aos valores de sustentabilidade e 

diversidade105. Também são dignos de nota a resistência à mudança de processos e 

rotinas de gestão, presente em qualquer organização, e o abismo existente entre a 

formalização de políticas empresariais ou assunção de compromissos voluntários e a 

efetiva implementação e incorporação na cultura organizacional106.  

Outro grande desafio é o ambiente institucional e de negócios brasileiro. 

Fatores como a disseminação da corrupção em todos os níveis da administração 

pública107, enforcement deficiente – ou mesmo inexistente em certas regiões – das 

legislações ambiental e trabalhista108, inconsistência e arbitrariedade nos órgãos 

burocráticos e pouca segurança em relação aos direitos de propriedade109 afetam de 

forma negativa a assunção de responsabilidades social e ambiental por parte das 

empresas.  

Além disso, a este ambiente nocivo somam-se loopholes jurídicos nos 

ordenamentos de países desenvolvidos que permitem a evasão fiscal (via 

mecanismos como transações falsas e transferência abusiva de preços – “abusive 

transfer pricing”) de valores que deveriam ser recebidos por países em 

                                            
102 Gonzales (1984). 
103 IPEA (2013). 
104 Instituto Ethos (2010) e Pinto-Sica at altri (2019). 
105 Alves e Galeão-Silva (2004); Saraiva e Irigaray (2009). 
106 Grüninger (2019); Saraiva e Irigaray (2009). 
107 Moon (2019). 
108 Sobczak e Martins (2010). 
109 Dobers e Halme (2009). 
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desenvolvimento110. Portanto, em um país como o Brasil, no qual comportamentos 

como não cumprimento da legislação, fraude e evasão de divisas são corriqueiros, a 

mera conformidade pode ser considerada, de certa forma, como uma forma eficaz e 

adequada de promoção de sustentabilidade social111.  

  

                                            
110 Baker (2005); Dobers e Halme (2009). 
111 Dobers e Halme (2009). 
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Capítulo 3 – Conceitos relevantes  

Como forma de alinhar os interesses da companhia com os de seus 

stakeholders, promovendo a utilização responsável e sustentável de recursos e 

mitigando as externalidades negativas das atividades empresariais, foram criadas 

iniciativas voltadas à promoção da sustentabilidade. Estas iniciativas incluem a 

dimensão social do conceito, que compreende o que se chama por vezes de 

sustentabilidade social, outras vezes de responsabilidade social corporativa e a 

promoção da diversidade.  

Essas políticas têm como pressuposto a ideia de que  

(...) a consideração dos impactos socioambientais nas decisões corporativas 

e a busca por uma atuação positiva nessas áreas devem, sem dúvida, fazer 

parte do dia a dia de uma companhia bem governada112.  

Neste capítulo, são apresentados três conceitos-chave para esse trabalho: 

sustentabilidade, sustentabilidade social e diversidade. A partir destes referenciais foi 

possível criar a categorização utilizada para agrupar as diversas políticas encontradas 

nos relatórios anuais que foram fontes da pesquisa.  

 

3.1. Sustentabilidade 

O termo “sustentabilidade” evoca diversos significados. Um ponto de partida 

possível é a ideia de que a sustentabilidade consiste no imperativo de se planejar a 

utilização de recursos nas atividades econômicas tendo em vista não apenas as 

necessidades do presente, e sim a capacidade de atender às necessidades 

econômicas, sociais, ambientais das futuras gerações.  

Nas palavras do Relatório Brundtland (também conhecido como “Nosso Futuro 

Comum”), publicado em 1991 como resultado dos trabalhos para a criação da 

Comissão Mundial sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente pela UNEP (Programa 

das Nações Unidas pelo Meio Ambiente): 

O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do 

presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem 

                                            
112 Silveira (2015, p. 61). 
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a suas próprias necessidades. Ele contém dois conceitos-chave: o conceito 

de “necessidades”, sobretudo as necessidades essenciais dos pobres do 

mundo, que devem receber a máxima prioridade; a noção das limitações que 

o estágio da tecnologia e da organização social impõe ao meio ambiente, 

impedindo-o de atender às necessidades presentes e futuras.113 

No ambiente corporativo, isso significa que as companhias devem buscar 

alinhar seus interesses não apenas com as demandas de suas partes interessadas 

atuais, como também com as demandas das próximas gerações. Assim, mais do que 

uma preocupação social, ambiental ou de governança, a sustentabilidade é um 

aspecto fundamental a ser considerado em uma estratégia que busque garantir a 

perenidade do negócio de uma companhia. 

A sustentabilidade pode ser pensada, nesse sentido, a partir de três pilares: 

governança, ambiental e social. A sustentabilidade relativa à governança preocupa-

se com a sustentabilidade financeira, com perspectivas a longo prazo acerca dos 

processos decisórios adotados em uma dada empresa e com o modelo de 

relacionamento entre as partes interessadas.  

A sustentabilidade ambiental volta-se à assunção de responsabilidades e 

deveres de promoção de bem-estar ambiental e redução de externalidades negativas 

relativas à atuação da empresa no meio ambiente. Estas questões devem ser 

incorporadas nas deliberações cotidianas da companhia, e preferencialmente ser 

traduzidas em políticas e práticas que definam a atuação nesse âmbito de forma 

estruturada. 

Já a sustentabilidade social refere-se ao impacto social das atividades 

desempenhadas pela companhia. O que se entende por “sociedade” nesse caso são 

todos os afetados ou potenciais afetados pelas atividades da empresa: além de 

acionistas, podem ser citados colaboradores, clientes, comunidades e até mesmo o 

país onde ela opera. Falaremos mais detalhadamente nela no tópico a seguir. 

Apesar de hoje este conceito ser bastante difundido, há diversas críticas 

relevantes em relação ao movimento em prol da sustentabilidade empresarial114. 

Dentre elas, a principal se refere à utilização oportunista da ideia de sustentabilidade 
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45 
 

como marketing, sem se traduzir em iniciativas concretas e eventualmente para 

obscurecer passivos ambientais ou em outras áreas relevantes – esse fenômeno é 

usualmente conhecido como greenwashing.  

Além disso, diz-se comumente que boa parte das iniciativas do tipo são 

propagandeadas por executivos que querem “agir em causa própria”: isto é, melhorar 

a reputação pessoal às custas dos recursos das empresas. Vale lembrar que parte 

dos valores empregados nessas iniciativas pode vir até mesmo do orçamento público, 

por meio de deduções fiscais.  

Esta primeira objeção parece ser derivada de uma confusão entre o emprego 

superficial da ideia de sustentabilidade para fins de marketing e o real conceito de 

sustentabilidade. Na verdade, o arcabouço conceitual da sustentabilidade ajuda a 

criticar estas políticas, e separar a aparência e a utilização da sustentabilidade apenas 

como verniz para a realização de atividades que de fato não são sustentáveis nem 

responsáveis, e a sustentabilidade pensada em sua essência, conceituada a partir de 

uma perspectiva de longo prazo e de garantia da perenidade do negócio. 

Há autores que afirmam que as próprias atividades empresariais já geram 

externalidades positivas o suficiente sem necessidade de iniciativas de 

sustentabilidade – que podem desviar o foco do objetivo principal, que é gerar 

dividendos aos acionistas, e diminuir a eficiência econômica para todas as partes 

interessadas115.  

No entanto, a literatura sobre o tema aponta que o foco no negócio a longo 

prazo e nas demandas de todas as partes interessadas gera mais valor inclusive para 

os acionistas: 

Há diversos benefícios potenciais das ações de RSE nas companhias, 

incluindo: menor exposição a riscos, antecipação a pressões sociais e 

demandas legais, melhor atração e retenção de talentos, maior fidelização 

dos consumidores e melhor reputação na sociedade. As ações de RSE, 

portanto, podem criar valor não apenas econômico, mas também social para 

as companhias e seus stakeholders.116  

                                            
115 Ibidem (p. 62-63). 
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A terceira, por fim, é relativa à vagueza do conceito: boa parte das políticas de 

sustentabilidade seriam apenas “iniciativas que todas as empresas bem administradas 

deveriam ter”117. De fato, toda empresa bem administrada deve ter preocupações 

relativas à sustentabilidade e à perenidade do negócio. Isto não diminui a necessidade 

de propagação desses valores por meio de iniciativas de introjeção na cultura 

corporativa, políticas e práticas. Afinal, a ideia da sustentabilidade como um imperativo 

de governança ainda não é plenamente compartilhada no ambiente empresarial. 

 

3.2. Sustentabilidade social ou responsabilidade so cial corporativa (RSC) 

A sustentabilidade social também pode ser entendida pelo termo de 

responsabilidade social corporativa (adiante citada como “RSC”). Utilizamos estes 

dois termos de forma intercambiável neste trabalho. Alguns autores realizam 

distinções entre sustentabilidade e responsabilidade social corporativa – afirma-se, 

por exemplo, que a sustentabilidade seria o “braço verde” da RSC118.  

No entanto, entendemos que sustentabilidade, por se referir a um objetivo de 

perenidade do negócio da empresa por meio da consideração do impacto de suas 

atividades, leva em conta a ideia de responsabilidade corporativa e vai além, 

considerando a responsabilidade relativa às futuras gerações. Trata-se, portanto, de 

conceito que engloba a RSC. Além disso, o conceito de sustentabilidade também é 

mais amplo porque inclui e interliga as dimensões ambiental, social e de governança. 

Vai nesse sentido a definição operacional da norma NBR 16001, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas. Segundo esta definição, amplamente difundida no 

ambiente corporativo brasileiro, responsabilidade social corporativa é a “relação ética 

e transparente da organização com todas as suas partes interessadas, visando ao 

desenvolvimento sustentável”.  

Outra definição bastante disseminada, do Conselho Empresarial Mundial para 

o Desenvolvimento Sustentável (WBSCD) é de que o “comprometimento das 

empresas com contribuir para o desenvolvimento econômico sustentável, trabalhando 

                                            
117 Ibidem (p. 63).  
118 Ver, por exemplo, Silveira (2005). 
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com empregados, suas famílias e as comunidades locais”119. Vê-se que, apesar de 

eventuais divergências, há consenso de que o conceito de desenvolvimento 

sustentável é o fim maior das ações de responsabilidade social corporativa.  

A sustentabilidade social parte do pressuposto de que as empresas devem agir 

de forma voluntária para promover o desenvolvimento de sua comunidade e mitigar 

externalidades negativas. Do ponto de vista moral e do justiça social, a justificativa 

desse dever é a ideia de que a empresa está inserida na sociedade e dela se beneficia 

para captação de recursos para sua atividade. Por isso, ela deve se preocupar com 

dar um retorno mais amplo que o dividendo de seus acionistas. 

Do ponto de vista pragmático, entende-se que tais iniciativas podem ser 

positivas para o desempenho financeiro da companhia120. Isto porque parte delas é 

voltada à prevenção e ao gerenciamento de riscos que podem ser derivados, por 

exemplo, de uma ação que prejudique os habitantes de uma comunidade. Também 

há grande demanda por produtos e serviços socialmente responsáveis por parte dos 

consumidores, especialmente em países desenvolvidos121, a qual pode ser vista como 

uma oportunidade de negócios.  

Nesse sentido, cresce a preocupação de garantir o bom desempenho da 

empresa no triple bottom line – isto é, nos aspectos financeiros, sociais e ambientais. 

Uma performance adequada neste sentido não deve se restringir a abordagens para 

fins de conformidade e redução de danos: espera-se que a companhia tenha uma 

atuação ativa que procure, além de escutar ativamente as partes interessadas, criar 

valor social além do econômico122. É muito importante garantir um equilíbrio no 

tratamento destes três aspectos. Afinal, “sustentabilidade não é apenas sobre 

questões ambientais. Não há distinção real entre natureza e cultura”.123 

 

                                            
119 WBSCD (2001).  
120 Ibidem (p. 62). 
121 Auger et al (2010). 
122 Jamali e Mirshak (2007); Luetkenhorst (2004); Novak (1996). 
123 Wheeler et al (2003). 
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3.3. Diversidade 

A ideia de diversidade tornou-se muito popularizada e promovida na cultura 

corporativa durante os últimos trinta anos. No entanto, a definição do que é 

diversidade é bastante discutida. O debate sobre diversidade no ambiente empresarial 

e nos cargos de gestão e liderança começou nos anos 1960, abordando a sub-

representação de gênero e de cor/raça, e avançou para outras categorias relevantes, 

como cultura, nacionalidade e até mesmo idade124.  

A literatura sobre diversidade utiliza principalmente três conceitos para definir 

grupos discriminados125. O primeiro é o de identidades, isto é, conjunto de 

características que permitem ou não a consideração de um determinado indivíduo 

como parte de um grupo. No entanto, o problema dessa categoria é que a identidade 

pessoal pode ser composta por múltiplas identidades específicas, tornando o conceito 

de difícil operacionalização126.  

O segundo é o conceito sociológico de minoria, não tomada em sentido 

numérico, e sim em relação à participação na divisão social de poder. Assim, minorias 

são os grupos que possuem reduzido poder social, e por isso estão sujeitos à 

arbitrariedade da maioria127. O terceiro conceito é o histórico, que entende que a 

conformação dos grupos sociais é produto de contradições históricas, e que a 

desvalorização histórica de um determinado grupo produz consequências a longo 

prazo128.  

Um conceito de diversidade bastante famoso afirma que ela consiste nas 

“variadas perspectivas e abordagens em relação ao trabalho que membros de 

diferentes grupos identitários trazem”129. No entanto, atualmente vem se difundindo 

uma ideia de que a diversidade não deve ser conceitualizada limitando-se somente 

aos grupos identitários (e suas experiências peculiares de vida que os conformam), 

como nas definições anteriores citadas.  

                                            
124 Adams (2015). 
125 Tipologia retirada de Alves e Galeão-Silva (2004). 
126 Nkomo e Cox Jr. (1999). 
127 Gilbert et al (1999). 
128 Ellis (1994); Newman (1997). 
129 Thomas e Ely (1996). 
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Além da dimensão da sub-representação de grupos identitários que possuem 

menor poder social – a qual pode ser chamada de diversidade demográfica – também 

é possível falar de outros tipos de diversidade. Alguns exemplos são a diversidade 

experiencial (relativa a habilidades, formação e hobbies) e a diversidade cognitiva 

(referente a formas distintas de se pensar e de se resolver problemas)130. De acordo 

com Thomas131: 

A diversidade inclui todos, não é algo que seja definido por raça ou gênero. 

Estende-se à idade, história pessoal e corporativa, formação educacional, 

função e personalidade. Inclui estilo de vida, preferência sexual, origem 

geográfica, tempo de serviço na organização, status de privilégio ou não 

privilégio e administração ou não administração. 

Além disso, o resultado da convivência entre pessoas com identidades, 

características e trajetórias distintas dentro das organizações depende não só dessas 

diferenças, e sim de fatores relativos à cultura organizacional132. O clima da 

diversidade é muito relevante para a compreensão de quais resultados serão atingidos 

a partir da incorporação de pessoas diversas no ambiente de trabalho133. 

Cada vez vem se intensificando a adoção de políticas de diversidade no 

ambiente corporativo brasileiro. Para incentivar tais iniciativas, são apresentados 

argumentos centrados em questões morais ou éticas, e outros, mais pragmáticos, 

voltados à gestão reputacional, à criação de afinidade com parcelas relevantes do 

mercado consumidor, à manutenção de um bom relacionamento com partes 

interessadas, à melhora das deliberações e à garantia da perenidade do negócio.  

Em resumo, pode-se dizer que a implantação de iniciativas de diversidade tem 

quatro objetivos principais. O primeiro deles é a instituição de padrões de conduta 

ética na empresa. O segundo é a melhora do relacionamento com partes 

interessadas: seja o público interno, seja o mercado consumidor, que recompensa as 

empresas que divulgam políticas e práticas do tipo, sejam fornecedores e outros 

integrantes da cadeia de valor que as pressionam pela adoção de medidas do tipo.   

                                            
130 Anca e Aragón, 2018. 
131 Thomas apud Alves e Galeão-Silva (2004, p. 22). 
132 Cox (1994). 
133 Fleury (2000).  
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O terceiro motivo é criar um pool de recursos humanos134 que assegure que as 

diversas identidades e características dos integrantes do grupo facilitem a 

aprendizagem organizacional e impulsionem o desempenho da companhia135. E o 

quarto, por fim, é o gerenciamento de eventuais conflitos que possam surgir entre 

grupos sociais dominantes e grupos sociais sub-representados136.  

Há pesquisas que indicam correlações positivas entre a diversidade 

(principalmente no Conselho de Administração de companhias) com diversos 

resultados, como aumento do valor financeiro da empresa137 e ganhos em inovação 

no desenvolvimento de serviços138. Também foram encontradas correlações positivas 

em relação à melhora da performance não financeira, como a preocupação com a 

responsabilidade social corporativa139 e da qualidade da governança, com aumento 

da qualidade do processo de tomada de decisões na companhia140.  

Há diversas críticas ao movimento em prol da adoção de iniciativas de 

diversidade no ambiente corporativo. A mais comum é a de que a adoção de 

programas de diversidade, ou pelo menos de políticas específicas do tipo, são um 

gasto inútil de tempo e recursos para a empresa. Há evidências, por exemplo, de que 

a implantação de treinamento obrigatório de diversidade é negativamente 

correlacionada à representação de mulheres negras em altos cargos141. 

No entanto, a primeira objeção não se sustenta. Como dito anteriormente, o 

investimento em diversidade atualmente não é apenas um imperativo ético: é também 

um imperativo econômico, que traz ganhos financeiros e pode representar uma 

vantagem competitiva. A existência de políticas e práticas específicas de diversidade 

ineficazes não invalida o objetivo de se fomentar diversidade no ambiente de trabalho, 

e sim indica a necessidade de pesquisa para o desenvolvimento de novas práticas. 

Além disso, outra objeção trazida pela literatura sobre o tema é que a presença 

de políticas sobre o tema traz a falsa impressão a membros de grupos socialmente 

                                            
134 Ely e Thomas (2001). 
135 Thomas (1990). 
136 Knomo e Cox (1996); Fleury (2000); Galeão-Silva e Alves (2004). 
137 Pinto et al (2013 e 2019) e Carter et al. (2012). 
138 Mayer et al. (2016). 
139 Yasser et al. (2017). 
140 Levine et al (2014); Philips et al (2008). 
141 Kalev et al. (2006). 
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privilegiados que mulheres e minorias são tratadas de forma justa, mesmo que estes 

continuem sub-representados nos espaços de alta gestão e liderança da 

companhia142. Estes programas acabariam por desempenhar, na esteira do que foi 

dito sobre políticas de sustentabilidade, uma espécie de diversity washing143, voltada 

exclusivamente para o mercado, sem preocupação genuína com demandas sociais144. 

Novamente, trata-se de um problema não com o conceito de diversidade em si, 

e sim com uma implantação do conceito feita de forma rasa e pouco atenta ao 

aculturamento e à conscientização dos colaboradores sobre o tema. Como já dito, isto 

indica apenas que ainda há muito espaço para a experimentação e o desenvolvimento 

de novas soluções e mecanismos que não causem backlash e sejam efetivos. 

É difícil conformar um corpo de colaboradores diverso não só porque é 

complexo o conceito de diversidade, ou também porque grupos vulneráveis são 

invisíveis e por vezes mais difíceis de alcançar, mas também porque o grau de 

maturidade da empresa quanto ao tema e o trato dos vieses da liderança pode variar. 

Daí porque se diz que não há bala de prata na batalha de alcançar a diversidade, cada 

empresa, cada país e cada setor enfrentará agruras especificas. 

Por fim, há a crítica de que a gestão da diversidade se propõe como solução 

para a inclusão social de grupos socialmente sub-representados, mas que na prática 

é ineficiente, podendo mesmo até ir contra a emancipação destes grupos por negar a 

existência de conflitos entre eles e grupos majoritários. Tratar-se-ia, portanto, da 

apropriação de uma luta social legítima para fins meramente mercadológicos145.  

A crítica é parcialmente procedente. Pode ocorrer, de fato, a apropriação do 

ideal de diversidade de forma oportunista – mas novamente, isto é má política de 

diversidade. E as más políticas de diversidade, que não se traduzem em ganhos reais 

para grupos sub-representados, são alvo de debate público, manifestações políticas 

e até mesmo boicotes. Iniciativas em prol da diversidade não abafam a existência de 

debates e conflitos – por vezes até os potencializam146. 

                                            
142 Kaiser et al. (2013). 
143 Marques (2010). 
144 Saraiva e Iragaray (2009) 
145 Alves e Galeão-Silva (2004). 
146 Logan (2016), Simon (2011). 
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Ademais, soluções públicas e privadas para a redução de desigualdades entre 

grupos sociais não são mutuamente excludentes. Pelo contrário, a interação entre 

regulação estatal e autorregulação tem se mostrado positiva e promissora para a 

promoção da diversidade, especialmente no aumento da representação de mulheres 

e pessoas negras no ambiente corporativo147. 

  

                                            
147 Kalev e Dobbin (2006). 
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Capítulo 4 – Método adotado 

Este capítulo tem como objetivo detalhar o escopo do trabalho, seus objetivos 

e perguntas às quais ele busca responder. Além disso, traz uma discussão sobre as 

fontes de pesquisa utilizadas para coleta de dados (relatórios anuais e de 

sustentabilidade) e discorre sobre eventuais limitações das informações colhidas por 

meio destas fontes. Por fim, realiza uma breve exposição sobre o método utilizado 

para coleta e sistematização dos dados obtidos, a teorização fundamentada em 

dados. 

 

4.1. Delimitação do tema e objetivos 

Este trabalho tem como tema iniciativas corporativas (sejam elas políticas 

formalizadas ou práticas) de sustentabilidade social adotadas por empresas que 

compõem o Ibovespa. Entende-se por sustentabilidade social corporativa a ideia de 

que as empresas devem assumir voluntariamente obrigações positivas e negativas, 

tanto de promover o desenvolvimento social de sua comunidade, quanto de mitigar 

externalidades sociais negativas. Iniciativas podem ser tanto políticas formalizadas 

quanto práticas e ações não instituídas formalmente, mas que são executadas de 

maneira habitual na organização. 

Em trabalho anterior, avaliou-se apenas políticas e práticas de diversidade em 

âmbito mundial com vistas a formular um questionário didático e dizer as empresas 

respondentes que se adequassem a alguns parâmetros148.  

O objetivo desta pesquisa é mais amplo. O trabalho faz um levantamento de 

quais são as políticas de sustentabilidade social mais adotadas pelas companhias 

observadas, contextualizando-as dentro das diversas temáticas que compõem o 

conceito de sustentabilidade. Também analisa de forma comparativa a incidência de 

iniciativas de sustentabilidade social frente a iniciativas voltadas a outras dimensões 

de sustentabilidade (ambiental e de governança). Por fim, faz-se ainda uma análise 

focada nas políticas de diversidade relatadas. 

                                            
148 Pinto e Bianquini (2019). 
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É importante frisar que esta pesquisa busca mapear iniciativas empresariais de 

autorregulação voltadas à sustentabilidade. Este trabalho parte de uma concepção de 

pluralismo jurídico que entende o Estado não possui monopólio quanto à produção de 

normas jurídicas, e que companhias, dentre outras instituições sociais, possuem o 

poder de impor regras, costumes e/ou padrões de atuação para o mercado 

independentemente de atuação estatal neste sentido, desde que obviamente não 

afrontem a ordem jurídica posta.  

Tem-se como objetivo, portanto, verificar a criação endógena e disseminação 

de normas e standards de sustentabilidade social por meio de políticas e práticas 

privadas. É relevante a existência de um trabalho que meça algo além da mera 

aderência das companhias às exigências jurídicas sobre o tema pela própria definição 

do conceito de sustentabilidade social.  

Isto porque  literatura especializada no campo da sustentabilidade social 

corporativa possui certo consenso em relação à caracterização deste conceito. Trata-

se de uma prescrição de atuação que, embora não chegue ao extremo de recomendar 

o abandono do objetivo de lucro em prol de causas sociais149, vai além da mera 

conformidade a normas jurídicas e dos interesses financeiros específicos da 

companhia150.  

Isto significa que políticas que representem mero atendimento a exigências de 

natureza legal não foram incluídas no escopo da pesquisa (por exemplo, cumprimento 

de legislação trabalhista, ou proibição da utilização de trabalho infantil ou escravo). 

No entanto, iniciativas baseadas em normas jurídicas vigentes, mas que possuam 

escopo de atuação que vai além delas, são incluídas (por exemplo, práticas de 

fiscalização de fornecedores em temas de direitos humanos, como não-utilização de 

trabalho infantil ou escravo). 

 

4.2. Pergunta e sub-perguntas de pesquisa 

A pergunta de pesquisa central que este estudo busca responder é: “quais são 

as iniciativas de sustentabilidade social informadas pelas companhias participantes 

                                            
149 Reinhardt et al (2008). 
150 Carroll (1999); Kanter (1999); Rodriguez et al. (2006). 
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do Ibovespa em seus relatórios anuais ou de sustentabilidade? ”. Isto significa que o 

principal fim deste trabalho é a realização de um mapeamento, ou levantamento, 

descritivo destas políticas ou práticas. Esse levantamento nos garante, mais do que 

uma descrição de quais são elas, avaliar o grau de maturidade das companhias do 

Ibovespa (em teoria, as mais prosperas e bem estruturadas) no que tange ao tema. 

A partir deste problema principal, são feitas outras perguntas auxiliares: “há um 

conceito de sustentabilidade que emerge das políticas empresariais analisadas (por 

exemplo, de sustentabilidade como imperativo ético, ou como vantagem competitiva)? 

Se sim, qual?”; “este conceito privilegia alguma dimensão específica de 

sustentabilidade (seja ela social, ambiental ou de governança)? ”.  

Em um momento posterior, faz-se uma análise específica, mais detida, das 

políticas de diversidade. Pergunta-se, então, “quais são as iniciativas de diversidade 

informadas?”; “como é possível classificar estas iniciativas em sub-grupos de forma a 

posteriormente avaliar se são eficazes de acordo com a literatura empírica já existente 

sobre o tema? ”; “quais as vantagens e desvantagens acarretadas pela adoção dessas 

iniciativas?”; “estas iniciativas privilegiam algum grupo socialmente vulnerável em 

detrimento de outros?”.  

Além disso, para verificar a efetividade das iniciativas de sustentabilidade social 

e diversidade em relação a outras variáveis, foram feitas algumas análises de 

regressão linear. Trata-se de tipo de análise estatística que busca constatar a eventual 

existência de relação funcional entre uma variável dependente e uma ou mais 

variáveis independentes.  

Nesse sentido, buscou-se verificar eventual correlação entre a reputação das 

empresas analisadas (medida pelo ranking de reputação corporativa Merco151) e o 

emprego de iniciativas de sustentabilidade social. Portanto, tem-se a pergunta: “há 

correlação entre o emprego de iniciativas de sustentabilidade social e reputação 

corporativa? ”.  

Além disso, foi feita a mesma análise em relação a iniciativas específicas de 

diversidade. Estas iniciativas foram selecionadas de acordo com a literatura empírica 

internacional sobre o tema, que verifica a existência de correlações positivas e 

                                            
151 Merco (2019). 
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negativas entre certas políticas e práticas corporativas e a representação de mulheres 

no ambiente corporativo.  

Foi utilizada a base de dados da Bloomberg sobre o percentual de mulheres na 

força de trabalho e nos cargos de alta gestão nas empresas do Ibovespa. Assim, há 

mais duas perguntas: “há correlação entre o emprego de uma ou mais iniciativas de 

diversidade e o percentual de mulheres na força de trabalho das companhias? “; e “há 

correlação entre o emprego de uma ou mais iniciativas de diversidade e o percentual 

de mulheres nos cargos de alta gestão das companhias? ”. 

Como se explica com mais detalhes posteriormente, esta pesquisa não utiliza 

hipóteses, por empregar como método a teorização fundamentada em dados (TFD), 

que é uma técnica indutiva. Isto é, parte-se dos dados e da categorização e 

sistematização destes para a formação de uma explicação teórica ou de eventuais 

hipóteses a serem testadas por trabalhos posteriores, ao invés da hipótese ser o ponto 

de partida principal para a investigação. 

 

4.3. Fontes de pesquisa  

As fontes de pesquisa utilizadas foram os relatórios anuais ou de 

sustentabilidade publicados pelas companhias constantes do Ibovespa. O relatório 

anual é um documento essencial para a comunicação das atividades da empresa à 

sociedade. O objetivo central dele é a descrição de todos os aspectos da atividade 

empresarial em um documento completo, voltado a um público diversificado, que deve 

ser publicado a cada exercício da empresa.152  

O relatório de sustentabilidade, por sua vez, descreve o desempenho da 

empresa levando em conta seu desempenho nos três pilares desse conceito: 

ambiental, social e de governança. Ele também comumente é chamado de relatório 

socioambiental. Foi possível observar no recorte de pesquisa adotado que 

frequentemente empresas publicam o seu relatório anual incluindo nele a dimensão 

de sustentabilidade.  

                                            
152 Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2015). 
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Outras empresas publicam o relatório anual chamando-o de relatório de 

sustentabilidade, mas incluindo informações não relacionadas ao conceito de 

sustentabilidade. Não é habitual que os dois relatórios sejam publicados pela mesma 

empresa separadamente. Quando foi o caso, optou-se por ler os dois tipos de 

relatório, publicados no mesmo exercício, e consolidar os dados conjuntamente.  

O relato de informações não-financeiras aos acionistas e demais partes 

interessadas nem sempre foi prática comum no mercado. Até os anos 1960, os 

relatórios feitos pelas empresas continham essencialmente informações de caráter 

financeiro153. A divulgação de informações relativas à postura da empresa em relação 

aos temas de responsabilidade social corporativa e sustentabilidade ganhou 

popularidade somente a partir da década de 1980154.   

A popularização da publicação de relatórios anuais e de sustentabilidade, 

documentos que incluem informações relativas à sustentabilidade social da empresa 

(relativa às dimensões social, ambiental e de governança), ocorre em consonância 

com uma tendência mundial de mudança nos modelos de negócios. Trata-se do 

aumento da representatividade dos ativos intangíveis na composição de valor de 

mercado das empresas.  

Os ativos intangíveis são os bens da companhia que, a despeito de não serem 

vistos ou tocados (incorpóreos), são perceptíveis, agregam valor à empresa, 

contabilizável ou não, e podem representar vantagens competitivas155. Exemplos de 

ativos intangíveis são: capital humano, marca, modelo de governança, modelo de 

relacionamento com partes interessadas, capacidade de inovação, princípios e 

valores éticos, dentre outros.  

Em 1975, os ativos tangíveis representavam cerca de 83% do valor de mercado 

das empresas que compõem o índice S&P 500156. Trinta e cinco anos depois, em 

2010, os ativos tangíveis compõem apenas 20% do valor de mercado das empresas 

                                            
153 Kussaba (2015, p. 22). 
154 Carvalho (2013). 
155 Hoss (2010). 
156 O índice S&P 500 é uma carteira teórica de quinhentos ativos cotados nas bolsas NYSE (New York 
Stock Exchange) ou NASDAQ (National Association of Securities Dealers Automated Quotations), 
selecionados em relação ao tamanho de mercado, liquidez e representatividade relativa ao setor 
econômico.  
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pertencentes ao mesmo índice157. Esta tendência e majoração da importância dos 

intangíveis criou uma necessidade de criação de novos modelos de relato, métricas e 

indicadores para que investidores e a sociedade como um todo tivessem meios e 

informações sobre o monitoramento e a gestão desses ativos.  

Atualmente, o Brasil é conhecido como um país líder na América Latina quanto 

à publicação de relatórios anuais e de sustentabilidade baseados nas diretrizes 

estabelecidas pela Global Reporting Initiative (GRI)158. Ele é também considerado um 

caso especial nesse contexto pois seus padrões de relato se aproximam mais dos 

standards canadenses do que dos latino-americanos159. 

No entanto, este nível de disseminação da prática de relatos que incluem 

dimensões de sustentabilidade demorou para ser atingido. O primeiro formato de 

relatório corporativo voltado a questões de sustentabilidade foi lançado em 1997 pelo 

Ibase (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas), chamado de “Balanço 

Social”.  

O Balanço Social é um relato mais sucinto, que normalmente ocupa uma ou 

duas páginas. Inclui principalmente valores gastos em investimento social privado 

interno e externo e dados quantitativos sobre a demografia do quadro funcional da 

empresa (ex: hierarquia, gênero, raça etc).Companhias que o adotassem recebiam, 

como forma de incentivo, um selo do Ibase. Em pouco tempo, o modelo passou a ser 

adotado por mais de 500 empresas160.  

No mesmo ano, foram lançadas mundialmente as diretrizes para relato de 

sustentabilidade da Global Reporting Initiative. O lançamento do Guia Ethos 

representou uma ponte entre os critérios quantitativos e sucintos do Balanço Social e 

a narrativa mais detalhada e qualitativa do modelo GRI161. Com a tradução feita pelo 

Instituto Ethos em 2002 das diretrizes GRI, o modelo criado pelo Ibase passou a ser 

menos utilizado, em parte porque o GRI se tornou um padrão adotado no mundo todo. 

Em 2010, surgiu um terceiro modelo: o Relatório Integrado, promovido pelo 

International Integrated Reporting Council (IIRC). A proposta dele, como se pode 

                                            
157 Ocean Tomo LLC (2010).  
158 Grüninger (2019, p. 36). 
159 Haslam (2004). 
160 Ibidem (2019). 
161 Ibidem (2019, p. 37). 
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inferir pelo nome, foi integrar em um mesmo documento informações de 

sustentabilidade às informações financeiras e do core business das companhias. A 

ideia é que se tenha uma concepção mais holística e integrada dos dados da empresa. 

O GRI publicou um guia para incorporar suas diretrizes ao Relato Integrado. 

No Brasil, algumas empresas produzem relatórios no modelo Relatório 

Integrado. O processo de implantação do modelo se deu primeiramente através do 

chamado Projeto Piloto, cujos testes ocorreram entre 2010 e 2013, até a divulgação 

final da minuta do modelo, no fim desse ano. Das 12 companhias brasileiras que 

participaram do Projeto Piloto do IIRC, 7 fazem parte do recorte de pesquisa adotado 

por este estudo (BRF, CCR, CPFL Energia, Fibria, Itaú Unibanco, Natura e Petrobras) 

No recorte adotado pela pesquisa ora relatada, viu-se a utilização de vários 

formatos: a maioria nos moldes do GRI, alguns Balanços Sociais, alguns Relatos 

Integrados, e outros documentos que não usaram nenhum standard identificável. A 

seguir, serão apresentadas algumas das características principais de cada um desses 

modelos de relato. 

 

4.3.1. Modelos para realização de relatos 

4.3.1.1. Balanço Social IBASE 

Como já dito, o modelo estabelecido pelo Balanço Social IBASE, desenvolvido 

pelo Instituo Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas, é bastante conciso e as 

informações solicitadas são predominantemente quantitativas. O conteúdo presente 

neste modelo envolve principalmente: base de cálculo, indicadores sociais externos e 

externos, indicadores ambientais, indicadores de corpo funcional, dentre outros162. 

Em 2000, o Instituto Ethos, um player bastante relevante na promoção de 

políticas empresariais de sustentabilidade social, lançou o “Guia Ethos de Elaboração 

de Balanço Social” em parceria com o Ibase. O Guia Ethos sugere a inserção de 

informações qualitativas no relato, como narrativa do sistema de gestão da empresa, 

da estrutura de governança corporativa e do relacionamento com partes interessadas. 

 

                                            
162 Slomski, Kassai e Skomski, 2011. 
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4.3.1.2. Global Reporting Initiative (GRI) 

A Global Reporting Initiative é uma organização não governamental fundada 

em 1997 pelo organismo internacional United Nations Environment Programe (UNEP) 

e pela ONG Coalition for Environmentally Responsible Economics (CERES). Ela foi 

criada com o objetivo de fornecer um modelo para relatos de sustentabilidade, e 

alegadamente trata-se da estrutura mais ampla para a prestação deste tipo de 

informação163. 

As diretrizes para relato de sustentabilidade do GRI solicitam informações 

sobre a gestão e a governança da empresa e indicadores relativos aos aspectos 

econômicos, ambientais e sociais de sua atuação. Os indicadores da categoria social 

dividem-se em: práticas trabalhistas e trabalho decente; direitos humanos; sociedade; 

e responsabilidade pelo produto164. 

As diretrizes também estabelecem princípios para definição do conteúdo do 

relatório e para assegurar a qualidade deste. Os princípios para definição do conteúdo 

são: identificação e inclusão de todos os stakeholders relevantes; narrativa do 

desempenho da organização no contexto da sustentabilidade; abordagem de 

aspectos que possuem materialidade para a companhia; e a completude no 

fornecimento das informações apresentadas no relatório165.  

Já os princípios para assegurar a qualidade do relatório são: equilíbrio na 

narrativa, a partir da apresentação de informações positivas e negativas quanto ao 

desempenho da organização; facilitação da comparabilidade dos dados 

apresentados; exatidão nas informações fornecidas e tempestividade das 

informações166.  

 

4.3.1.3. Relatório Integrado (IIRC) 

O modelo atual de Relato Integrado foi criado em agosto de 2010, no âmbito 

do projeto Accounting for Sustainability desenvolvido pelo International Integrated 

Report Council (IIRC). Seu objetivo é fornecer um framework para a prestação concisa 

                                            
163 Kussaba (2015). 
164 GRI (2015). 
165 Ibidem (2015). 
166 Ibidem (2015). 
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de informações financeiras e não-financeiras, focada na descrição do processo de 

criação de valor a curto e longo prazo por parte da empresa. Aborda aspectos relativos 

à estratégia, gestão e governança, sustentabilidade, desempenho e inovação.  

Os conceitos fundamentais para realização do relato integrado são: introdução, 

que fornece uma visão panorâmica da organização; descrição da geração de valor 

realizada para a organização e para outras partes; descrição de seis capitais da 

organização (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social e de 

relacionamento e natural); e narrativa do processo de geração de valor167.  

Como elementos de conteúdo, solicita-se dados, narrativas e indicadores sobre 

aspectos relativos à visão geral organizacional e ambiente externo; governança; 

modelo de negócios; riscos e oportunidades; estratégia e alocação de recursos; 

desempenho; perspectiva e base para a preparação e apresentação dos temas 

incluídos no relato168.  

O modelo de Relato Integrado, assim como o GRI, traz diretrizes, 

autointituladas como “princípios”. Busca-se com os princípios encontrar um “equilíbrio 

entre flexibilidade e prescrição que respeite a variedade de circunstâncias e 

características de diversas organizações, mas que ofereça um grau suficiente de 

comparabilidade entre as organizações.”169 

Estes princípios são: foco estratégico e orientação para o futuro; conectividade 

da informação; relações com partes interessadas; materialidade; concisão; 

confiabilidade e completude; e coerência e comparabilidade170.  

 

4.3.2. Limitações das fontes de pesquisa 

Os três modelos de relatório mais encontrados – Balanço Social, GRI e 

Relatório Integrado – possuem formatos diferentes e solicitam informações distintas. 

Como dito, o Balanço Social pede indicadores quantitativos do desempenho da 

organização, e por isso não é possível extrair dele a informação da existência de 

                                            
167 IIRC (2013). 
168 Ibidem (2013). 
169 Kussaba (2015, p. 34). 
170 IIRC (2013). 
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muitas iniciativas empresariais além da existência de práticas de investimento social 

privado externo.  

No entanto, tanto o GRI quanto o Relatório Integrado pedem uma narrativa 

completa das iniciativas da empresa relativas à sustentabilidade, nas suas três 

dimensões (ambiental, social e de governança). Além disso, possuem como princípio 

a completude das informações prestadas. Isto significa que, ao menos em tese, as 

companhias reportam nesses documentos todas as iniciativas de sustentabilidade 

adotadas.  

A divulgação de todas as políticas e práticas quanto ao tema também é 

potencialmente positiva quanto à gestão reputacional, de imagem e de marca da 

empresa. No entanto, a ideia de que os dados fornecidos nestes documentos são 

completos não foi completamente corroborada durante o processo de coleta de dados 

realizado no âmbito deste estudo.  

Foi constatado, por exemplo, que é comum que empresas reportem a 

existência de uma política em quatro anos, e não reportam em um ano que fica no 

meio do período 2012-2016. Isto indica a existência de eventuais lapsos de 

continuidade ou reporte por parte das empresas quanto às políticas relatadas. O 

processo de pesquisa também constatou um caso de companhia que interrompeu 

totalmente a publicação de relatórios de sustentabilidade devido à falta de verbas após 

a crise econômica iniciada em 2013.  

É possível que tais contingenciamentos levem os relatórios a serem menos 

completos. Há autores ainda que criticam a utilização de relatórios anuais como fonte 

para a mensuração da performance de companhias em responsabilidade social 

corporativa, porque estes documentos seriam mais uma ferramenta de relações 

públicas e gestão de imagem da companhia do que uma fonte informacional 

fidedigna171. 

Os dados extraídos dos relatórios anuais consultados para esta pesquisa, 

entretanto, podem ser considerados confiáveis. Isto porque, apesar das informações 

serem provenientes de autodeclaração das empresas, estas são frequentemente 

                                            
171 Beliveau et al (1994); McGuire et al (1988); Salancik et al (1984) 
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auditada por terceiras partes, como empresas de consultoria contratadas para a 

realização de checagem das informações constantes dos relatórios.  

Além disso, a quase totalidade desses documentos obedece às diretrizes 

estabelecidas pelo GRI e/ou pelo IIRC, que preconizam a completude das 

informações prestadas, dentro do escopo de materialidade definido nos relatórios. No 

entanto, vale repetir, podem existir falhas no processo de relato, pelos motivos ditos 

anteriormente. 

Como forma de mitigar eventuais falhas, optou-se por apresentar os dados 

deste relatório principalmente de forma agregada em relação aos anos dos relatórios 

publicados. Assim, as pontuações trazidas como resultado são obtidas por meio de 

média da incidência de iniciativas de sustentabilidade informadas durante os cinco 

anos presentes no recorte de pesquisa.  

 

4.4. Informações e bases de dados externas utilizad as 

No Capítulo 5 (“Principais Resultados) é possível observar que as companhias 

pertencentes ao recorte de pesquisa foram divididas a partir de algumas categorias. 

São elas: tipo de controle; setor de atividade econômica; número de funcionários; 

capitalização de mercado; porcentual de mulheres na força de trabalho; porcentual de 

mulheres na gestão; e porcentual de minorias na gestão. 

A pesquisa do tipo de controle de cada uma das empresas (capital misto ou 

privado) e a verificação de quais delas foram privatizadas são informações que foram 

pesquisadas manualmente, sem a utilização de base de dados específica. A 

categorização por setores de atividade econômica foi em grande parte baseada na 

estabelecida pelos Indicadores Ethos para Negócios Sustentáveis e Responsáveis172, 

mas com algumas adaptações173. No entanto, o processo de classificação das 

empresas dentro dos setores foi realizado pela própria equipe desta pesquisa 

conforme os critérios. 

                                            
172 Instituto Ethos (2013). 
173 A categoria do setor “Petróleo e gás” foi absorvida pela categoria “Química e petroquímica”, e o setor 
“Farmacêutica” foi redesignado como “Farmacêutica e cuidados pessoais”.  
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Os dados referentes ao número de funcionários das companhias e à 

capitalização de mercado foram obtidos por meio das bases de dados pertencentes 

ao sistema Economatica. Os dados relativos à reputação corporativa das empresas 

são pertencentes ao Ranking Merco de Reputação Corporativa. Já os dados sobre 

porcentual de mulheres na força de trabalho e na gestão, e sobre o porcentual de 

minorias da gestão foram obtidos no terminal Bloomberg. 

O terminal Bloomberg disponibiliza dados relativos às dimensões ambiental, 

social e de governança de algumas empresas. Os dados de participação de mulheres 

na força de trabalho estavam disponíveis para 49 companhias da amostra. Os dados 

de participação de mulheres na gestão estavam disponíveis para 30 empresas. Já os 

dados de participação de minorias na força de trabalho estavam disponíveis para 35 

empresas. 

 

 

4.5. Coleta e sistematização de dados  

O método empregado pela pesquisa baseou-se na leitura e sistematização das 

informações presentes nos relatórios anuais ou de sustentabilidade. Também foram 

criadas categorias de políticas e práticas corporativas a partir destes mesmos 

documentos, utilizando-se dos métodos da análise documental e da teorização 

fundamentada em dados (TFD). As categorias criadas serviram para a conformação 

de uma base de dados eletrônica em formato binário. 

As codificações de baixa complexidade (codificação aberta) foram agrupadas 

em categorias analíticas de crescente complexidade (codificações axial e seletiva) 

com o objetivo de permitir síntese e análise adequadas dos dados obtidos. Após o 

preenchimento e revisão da matriz de dados, estes foram tratados para a geração dos 

gráficos e estatísticas presentes neste relatório.    

Sobre o método empregado, Barney Glaser e Anselm L. Strauss publicaram 

em 1967 a obra The Discovery of Grounded Theory (“TFP”), pertencente à tradição 

sociológica da Escola de Chicago. O objetivo do método proposto pelos autores, a 

teorização fundamentada em dados (também conhecida como grounded theory), é 

garantir que dados obtidos por um processo de pesquisa mantenham relação estreita 
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com as categorias de análise nela empregadas174. Em verdade, trata-se menos de um 

método de coleta e mais de sistematização de um grande número de informações e 

análise de dados.  

A TFD é uma técnica indutiva: isto é, ela não parte de uma hipótese e verifica-

a por meio da observação empírica, como nas técnicas dedutivas, e sim sai da 

observação para propor hipóteses e teorias. Ou seja, o objetivo é a teorização 

enraizada na realidade observada, que vai além de uma simples descrição. O dado 

obtido não é considerado apenas em si mesmo, e sim como “instâncias do fenômeno 

social observado”175.  

A escolha de utilização da TFD nesta pesquisa foi motivada por dois motivos 

principais. Em primeiro lugar, esta técnica de pesquisa contém um protocolo de 

sistematização dos dados coletados que confere maior clareza e rigor metodológico à 

análise das fontes documentais escolhidas. Além disso, a “saturação” das categorias 

– isto é, a revisão das fontes até o esgotamento de categorias possíveis no modelo 

teórico proposto – permite alguma pretensão de generalidade, ao menos em relação 

ao corpus empírico. 

Foi importante também para essa escolha a falta de pesquisas no Brasil. Não 

se encontrou no país pesquisas na área do Direito Empresarial quanto ao tema da 

autoregulação, normas cogentes e políticas empresariais para estruturação da 

atuação socialmente sustentável das companhias. No Brasil contemporâneo, muito se 

fala sobre politicas de conformidade (em especial aquelas anticorrupção), mas não se 

encontrou pesquisas de cunho empírico na área do Direito e Governança Corporativa 

que narrassem o estágio atual das companhias brasileiras. Foi necessário, então, a 

utilização de método que desse conta de construir esse panorama ou fazer essa 

descrição. 

A construção da grounded theory consiste em três etapas fundamentais: a 

codificação aberta, a codificação axial e a codificação seletiva. A codificação é uma 

forma de categorizar os dados obtidos empiricamente que permite a construção de 

                                            
174 Cappi (2017, p. 392). 
175 Laperrière (2008, p. 353). 
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categorias analíticas por parte do pesquisador, bem como a comparação com 

categorias elaboradas previamente pela literatura especializada176. 

A codificação aberta177 prevê a construção de códigos de baixo grau de 

complexidade que refletem a realidade observada no campo, podendo ser relativos a 

qualquer dado. Trata-se de categorias abstratas, mesmo que fortemente enraizadas 

nos dados. Após este passo, fez-se a codificação axial, que consiste na elaboração 

de categorias mais abrangentes e menos enraizadas nas observações empíricas, e 

na comparação e possível correlação entre as categorias obtidas pela codificação 

aberta e suas propriedades.  

Por fim, elaborou-se a codificação seletiva, que integra as categorias obtidas 

pela codificação axial, e sugere comparações e relações entre elas em uma narrativa 

coerente: a teoria. Esta teoria busca explicar um dado fenômeno lançando mão de um 

número reduzido de conceitos, o que permite maior abstração.  

Nesta pesquisa, a codificação aberta corresponde às categorias mais 

fundamentais de análise, diretamente derivadas das políticas encontradas (ex: 

“política de treinamento ou capacitação”). A codificação axial, por sua vez, 

corresponde às categorias que agrupam as diversas políticas mapeadas por meio da 

codificação aberta (ex: “políticas e práticas de investimento social externo”). A 

exposição das implicações teóricas da pesquisa, ou codificação seletiva, está 

presente principalmente na seção Resultados. 

O processo de codificação foi realizado de formas distintas em relação às 

políticas e práticas presentes nos relatórios estudados. Como o recorte principal da 

pesquisa são as políticas de sustentabilidade social, e não a sustentabilidade 

ambiental ou na governança, optou-se por separar as iniciativas em duas 

macrocategorias: contexto de sustentabilidade da empresa; e iniciativas de 

sustentabilidade social. 

 

                                            
176 Cappi (2017, p. 406-407). 
177 Strauss e Corbin (2008). 
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4.5.1. Codificação elaborada 

Como dito, o estudo é dividido em duas macrocategorias: contexto de 

sustentabilidade da companhia, e iniciativas de sustentabilidade social. A primeira 

categoria abarca iniciativas diversas que fazem parte do contexto da empresa de 

sustentabilidade, mas que não se referem à dimensão social desse conceito. Trata-se 

de iniciativas mais gerais sobre o tema, ou ligadas às dimensões de sustentabilidade 

ambiental ou de governança.  

Dividiu-se esta macrocategoria em três categorias menores: estrutura decisória 

da companhia, iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público externo, e iniciativas 

de sustentabilidade voltadas ao público interno. Buscou-se, com esta primeira 

categoria, mapear a existência de órgãos deliberativos específicos que tratem de 

temas voltados à sustentabilidade corporativa. Ela se divide nas categorias obtidas 

por codificação axial comitês vinculados ao Conselho de Administração e comitês não 

vinculados ao Conselho de Administração. 

No entanto, ela não é considerada, neste trabalho, como uma categoria de 

iniciativas de sustentabilidade, por tratar não exatamente de políticas, e sim de 

comitês e estruturas. Por isso, ela não é computada nos dados e gráficos que buscam 

quantificar estas iniciativas. A única exceção a essa regra é a seção que analisa 

especificamente a incidência de algumas políticas e práticas específicas voltadas à 

promoção da diversidade (incluindo comitês de diversidade).  

A categoria iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público externo 

compreende apenas uma categoria menor, obtida por codificação axial: a de 

iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas. Esta categoria 

busca reunir políticas voltadas à identificação de demandas por parte dos públicos de 

interesse da companhia e ao estabelecimento de canais para captá-las.  

Já a categoria iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público interno conta 

com quatro categorias obtidas por codificação axial. A primeira delas é iniciativas 

gerais de sustentabilidade corporativa. Esta categoria buscou mapear a existência de 

políticas amplas de sustentabilidade e responsabilidade social corporativa, que 

integram os aspectos ambiental, social e de governança do tema. Ela também inclui, 
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por exemplo, treinamentos em temas de sustentabilidade e adesão a compromissos 

voluntários do tipo, como o Pacto Global. 

A segunda categoria é de iniciativas de sustentabilidade ambiental, que reúne 

iniciativas específicas voltadas à dimensão ambiental, como ações de reciclagem, 

redução de emissão de gases estufa, dentre outros. A terceira é de iniciativas de 

governança corporativa e combate à corrupção, que incluem políticas e práticas como 

código de conduta ou de governança corporativa, políticas de conflito de interesses, 

políticas de conformidade, dentre outras. A quarta é de iniciativas de gestão de 

pessoas, voltada aos parâmetros adotados de administração de recursos humanos. 

A seguir, há a macrocategoria iniciativas de sustentabilidade social, foco deste 

trabalho. Ela segue a divisão semelhante à estabelecida anteriormente no contexto 

de sustentabilidade, entre iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público 

externo e iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público interno. Esta 

primeira categoria contém três categorias obtidas por codificação axial.  

A primeira delas é a de iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas. Trata-se de políticas e práticas 

voltadas, por exemplo, a assegurar o compromisso com a sustentabilidade social ao 

longo da cadeia de valor da empresa. Compreende também compromissos 

voluntários voltados exclusivamente ao tema da sustentabilidade social, como o Pacto 

Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, de autoria do Instituto Ethos. 

A segunda categoria é a de iniciativas de investimento social privado externo. 

É uma categoria geral que inclui investimento em projetos sociais ou mesmo a criação 

de projetos sociais por parte da companhia voltados a aspectos relevantes para o 

desenvolvimento das comunidades locais nas quais atua, como educação, saúde e 

cultura.  

Conforme já explicado, utilizou-se o critério de temas e não de funções das 

políticas corporativas para criação de categorias de classificação. A única exceção a 

essa regra foram os investimentos sociais externos com foco em sustentabilidade 

ambiental pois notou-se que essas politicas eram mais voltadas ao bem estar das 

comunidades e o desenvolvimento social das localidades em que estavam do que a 

proteção do meio ambiente. A proteção do meio ambiente por meio desses 
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investimentos sociais era apenas consequência de uma politica de sustentabilidade 

social, razão pela qual pareceu mais conveniente coloca-la junto a outras iniciativas 

semelhantes de investimento social.  

Já a terceira categoria, iniciativas de investimento social privado externo em 

prol da diversidade, é voltada especificamente aos projetos sociais e investimentos 

voltados à melhoria das condições de grupos sociais sub-representados: mulheres, 

pessoas não-brancas, pessoas LGBT, pessoas com deficiência. Optou-se por fazer 

uma categoria própria para exibição desses resultados, para dar destaque à temática 

que já se mostra reduzida em relação aos outros temas de investimento social. 

A segunda categoria, de iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao 

público interno compreende seis categorias derivadas da codificação axial. A primeira 

delas, iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social reúne, 

por exemplo, espaços, eventos e treinamentos destinados ao público interno e 

voltados à promoção dos valores, princípios e metas de sustentabilidade social 

adotadas pela empresa. 

A segunda, iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 

inclui tanto medidas voltadas a assegurar a saúde e a segurança destes no ambiente 

de trabalho, quanto ações de apoio ao funcionário em momentos específicos de sua 

trajetória (como gravidez e maternidade) e benefícios como previdência 

complementar.  

A terceira, iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 

colaboradores, é referente à promoção de políticas e programas, por exemplo, de 

flexibilização dos horários de trabalho, relevantes para colaboradores que possuem 

funções de cuidado (seja em relação a crianças ou a familiares enfermos). Também 

engloba medidas como licenças maternidade e paternidade expandidas e licença 

adoção. 

A quarta, iniciativas de inclusão em prol da diversidade, é relativa a ações que 

visam a incluir pessoas de grupos sociais sub-representados no quadro funcional da 

companhia. A quinta, iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, 

refere-se a políticas e práticas que têm como objetivo fazer com que essas mesmas 
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pessoas, uma vez incluídas nos quadros da companhia, tenham condições para 

aproveitar ao máximo seu potencial e ascender profissionalmente.  

A última categoria é a de iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social. Ela inclui censos relativos à participação de grupos sociais 

sub-representados no quadro funcional e na liderança da empresa, bem como dados 

relativos à igualdade salarial, igual aproveitamento dos treinamentos oferecidos pela 

companhia. Também engloba monitoramento de queixas de direitos humanos e 

discriminação, monitoramento de licenças maternidade ou paternidade utilizadas, 

dentre outros. 

Ou seja, tem-se, resumidamente, a seguinte divisão de categorias neste 

trabalho: 

1. Contexto de sustentabilidade da companhia 

1.1. Estrutura decisória da companhia 

1.1.1. Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

1.1.2. Comitês não vinculados ao Conselho de 

Administração 

1.2. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público externo 

1.2.1. Iniciativas de comunicação e engajamento com 

partes interessadas 

1.3. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público interno 

1.3.1. Iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa 

1.3.2. Iniciativas de sustentabilidade ambiental 

1.3.3. Iniciativas de governança corporativa e combate à 

corrupção 

1.3.4. Iniciativas de gestão de pessoas 

2. Iniciativas de sustentabilidade social 

2.1. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público externo 

2.1.1. Iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas 

2.1.2. Iniciativas gerais de investimento social privado 

externo 
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2.1.3. Iniciativas de investimento social privado externo 

em prol da diversidade  

2.2. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público interno 

2.2.1. Iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social 

2.2.2. Iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos 

colaboradores 

2.2.3. Iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida 

pessoal dos colaboradores 

2.2.4. Iniciativas de inclusão em prol da diversidade 

2.2.5. Iniciativas de capacitação e ascensão em prol da 

diversidade 

2.2.6. Iniciativas de monitoramento em prol da 

sustentabilidade social 
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Capítulo 5 – Resultados 

Este capítulo tem como objetivo descrever os resultados obtidos por este 

estudo. A primeira seção deste capítulo delineia o perfil das companhias presentes no 

recorte de pesquisa, todas elas pertencentes ao Ibovespa. Na segunda seção, é 

apresentada uma análise geral dos resultados relativos a iniciativas de 

sustentabilidade, dividida em três partes.  

A primeira parte é relativa ao desempenho das companhias no total das 

iniciativas. A segunda mostra o desempenho nas iniciativas pertencentes ao contexto 

geral de sustentabilidade e governança das companhias. A terceira apresenta o 

desempenho nas iniciativas de sustentabilidade social. Além disso, são trazidos testes 

de correlações entre o desempenho geral das empresas em iniciativas de 

sustentabilidade e posição no ranking de reputação corporativa desenvolvido pela 

Merco. 

A terceira seção, por fim, faz uma análise mais detida da dimensão de 

diversidade corporativa presente nas políticas e práticas de sustentabilidade 

estudadas. Foram selecionadas algumas iniciativas, cuja efetividade já foi discutida 

na literatura especializada a partir de dados empíricos, com o objetivo de se realizar 

uma discussão crítica sobre o estado da arte da gestão da diversidade nas 

companhias brasileiras.  

Por fim, são apresentados testes de correlações entre estas iniciativas de 

diversidade e o porcentual de mulheres na força de trabalho e na gestão das 

companhias estudadas, a partir de dados fornecidos pela Bloomberg.  

 

5.1. Variáveis utilizadas 

Como dito anteriormente, foram buscados dados externos em outras bases, 

relativos a características específicas das companhias, para se compreender, 

contextualizar e qualificar melhor os dados aqui apresentados. Estes dados se 

referem tanto a variáveis financeiras da companhia (capitalização de mercado), 

quanto à sua composição demográfica (número de funcionários, porcentual de 

mulheres e minorias na força de trabalho, porcentual de mulheres na gestão), à 
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governança (tipo de controle) e contexto da empresa (setor de atividade econômica, 

reputação).  

Abaixo, é possível observar a matriz com os resultados dos testes de 

correlações: 

 p.Total P.SS 

Reputação (2014) 0.37 0.50 

Reputação (2016) 0.37 0.44 

Número de funcionários 0.34 0.28 

Capitalização de Mercado 0.36 0.36 

Dívida Líquida/EBITDA 0.08 0.09 

Dívida Total/EBITDA 0.11 0.11 

Dívida 

Líquida/Stakeholders 

Equity 0.14 0.14 

Dívida Total/Ativos Totais 0.05 0.05 

EBITDA/Gasto com Juros -0.19 -0.22 

Faturamento (%YoY) -0.08 -0.04 

EBITDA (%YoY) -0.06 -0.04 

Margem EBITDA -0.25 -0.16 

Margem Operacional -0.31 -0.23 

Net Income (1 Yr Growth) -0.13 -0.10 

Profit Margin -0.17 -0.12 

Capital Expenditure to 

Sales 0.02 0.02 

Return on Invested Capital -0.26 -0.25 

Return on Assets -0.30 -0.29 

Return on Common Equity -0.10 -0.12 

Operating Return on 

Equity -0.14 -0.14 

Current Market Cap 0.36 0.36 

Enterprise Value 0.23 0.24 

Enterprise Value/EBITDA -0.28 -0.27 

P/E -0.04 -0.03 

Est P/E Curr Year -0.22 -0.26 

Price to Free Cash Flow -0.14 -0.17 

Dividend Indicated Yield 0.16 0.22 

% Women in Workforce -0.06 -0.06 

% Women in Management -0.18 -0.14 

% Minorities in Workforce 0.13 0.14 

 

Os resultados obtidos ao analisar a relação entre as variáveis financeiras e a 

presença de iniciativas de sustentabilidade social apresentaram, na sua maior parte, 
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correlações na mesma direção: a maior presença de iniciativas de sustentabilidades 

estava associada a piores indicadores financeiros.  

A explicação para tal resultado se deve à janela de tempo à qual se refere a 

base de dados. A crise econômica que se iniciou em 2014, e que se intensificou em 

2015, prejudicou especialmente as empresas públicas, dado os setores de atividade 

econômica destas (como, por exemplo, energia elétrica e química e petroquímica) e 

sua relação com o Estado cuja situação fiscal e de endividamento deteriorou 

significativamente.  

Como estas empresas apresentam maior presença de iniciativas de 

sustentabilidade, a relação entre as variáveis financeiras e a pontuação em iniciativas 

durante a janela de pesquisa foi a responsável pela distorção das medidas de 

associação. Por conta destas variações relativas a contexto, os dados acima são 

pouco representativos para se inferir uma correlação mais geral entre a adoção de 

iniciativas de sustentabilidade e métricas financeiras. 

Entretanto, ao analisarmos os valores estimados na regressão, é possível ver 

uma relação positiva entre a presença de iniciativas de sustentabilidade e de 

sustentabilidade social e a pontuação das empresas no ranking de reputação. O valor 

do R2 representa o quanto a variável pontuação em iniciativas de sustentabilidade 

explica a variável pontuação no ranking de reputação, sendo seu valor entre zero e 

um. Ou seja, existe uma relação positiva e considerável entre as duas variáveis.  

É possível verificar o mesmo em relação às variáveis de número de 

funcionários e capitalização de mercado. 

As variáveis selecionadas foram empregadas durante todo o trabalho para fins 

de avaliação específica de macrocategorias de iniciativas.  

Apesar de não contarem com valores de correlação tão significativos, optou-se 

também por trabalhar com as variáveis de número de mulheres na força de trabalho 

e na gestão das companhias e número de minorias na força de trabalho porque este 

trabalho faz uma análise específica e mais detida de políticas e práticas de 

diversidade, e estas métricas foram consideradas ideais para a avaliação da 

efetividade de políticas específicas (que podem ter correlações distintas do que se 
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considerada a soma da pontuação na adoção de iniciativas de sustentabilidade ou de 

sustentabilidade social, como a matriz acima). 

 

5.2. Perfil das companhias 

O objeto do estudo consiste nos relatórios anuais ou de sustentabilidade, dos 

anos de 2012 a 2016, publicados pelas 66 companhias integrantes do Ibovespa178. 

Não necessariamente a publicação deles se dá anualmente. Alguns deles são 

bianuais, e, nesses casos, os dados foram considerados para os dois anos indicados 

pelo documento. Foram lidos e sistematizados 273 relatórios.  

A quantidade (em percentual) de relatórios anuais de sustentabilidade ao longo 

do horizonte de tempo do recorte é a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Percebe-se um aumento na divulgação dos relatórios com relação ao primeiro 

ano do recorte, 2012, com pico no ano de 2014. No entanto, das 62 empresas, 4 não 

divulgaram nenhum relatório de sustentabilidade nos 5 anos analisados, não havendo 

nenhuma relação clara entre elas. Foram elas: 

                                            
178 Quando não havia alguma edição do relatório disponível na internet, foram enviados e-mails aos 
Departamentos de Relações com Investidores das empresas solicitando os documentos faltantes.  
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Gráfico 4 – Número de relatórios anuais ou de sustentabilidade divulgados pelas 
companhias pertencentes à amostra por ano 

 Gráfico 1 - Número de relatórios anuais ou de sustentabilidade divulgados pelas 
companhias pertencentes ao recorte por ano 
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Empresa Setor Controle Funcionários Capitalização de 
mercado 

Br Properties  Outros Privada 82 4,313 

Gafisa Construção civil e 
infraestrutura Privada 2532 1,219 

Localiza Transportes e 
logísticas Privada 6017 6,936 

Qualicorp Serviços 
especializados Privada 2285 5,686 

Tabela 1 - Companhias pertencentes ao recorte que não publicaram nenhum relatório anual ou de 
sustentabilidade 

 

Foram excluídas do recorte as companhias Itaúsa e Metalúrgica Gerdau por 

serem controladoras de empresas que já constavam do recorte (Banco Itaú Unibanco 

e Gerdau), sendo as informações relatadas as mesmas. Também foi excluída a 

empresa BB Seguridade que era parte do Banco do Brasil, mas teve o seu capital 

aberto, pois os relatórios de ambas também eram os mesmos. Optou-se por excluir a 

Bradespar por ser uma empresa cujo que administra as participações acionárias do 

Bradesco. 

Das 62 empresas restantes, 55 são de capital privado e 7 são de capital misto 

(Banco do Brasil, Eletrobras, CESP, Sabesp, CEMIG, Copel e Petrobras): 

 

 

 

 

55,89%

7,11%

PRIVADA MISTA

Gráfico 2 - Companhias pertencentes ao recorte por tipo de controle (privado ou misto) 



 

77 
 

Conforme se verá posteriormente neste relatório, foi aferida diferença na 

implementação das políticas de sustentabilidade entre empresas de capital privado e 

empresas de capital misto. Por isso, decidiu-se também analisar a incidência das 

políticas de sustentabilidade em empresas que foram privatizadas. Sete empresas do 

recorte passaram por processo de privatização: CSN, CPFL Energia, Embraer, Oi, 

Telefônica179, Usiminas e Vale.  

Abaixo, as empresas discriminadas a partir das categorias privada, mista e 

privatizada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As empresas de capital misto parecem ter uma maior preocupação em reportar 

suas políticas de sustentabilidade, se comparadas com suas contrapartes de capital 

privado. Curiosamente, a Lei das Estatais, que obriga todas as estatais a divulgarem 

relatórios anuais ou de sustentabilidade180 entrou em vigor apenas na metade de 2016 

– ou seja, ela não explica por si só o fato de todas as companhias estatais estudadas 

terem publicado relatórios em todos os anos.  

                                            
179 A Telefônica é uma empresa espanhola de telecomunicações que passou a operar no Brasil a partir 
da aquisição e privatização de empresas brasileiras de capital misto do setor, como a Companhia 
Riograndense de Telecomunicações e a TELESP. 
180 Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais). “Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de transparência: (...) IX - divulgação anual 
de relatório integrado ou de sustentabilidade. ” 

48,78%

7,11%

7,11%

PRIVADA MISTA PRIVATIZADA

Gráfico 2 – Companhias pertencentes à amostra por tipo de controle (privada, mista ou 
privatizada) 

Gráfico 3 - Companhias pertencentes ao recorte por tipo de controle (privado, misto ou 
privatizado) 
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Dentre as sete empresas do tipo que foram analisadas, quatro delas são do 

setor de energia elétrica. Em 2001 foi instituída resolução da ANEEL (Agência 

Nacional de Energia Elétrica) que criou dever legal de publicação destas informações 

dentro do setor181. Outra das empresas do recorte é uma instituição financeira (Banco 

do Brasil), e o Banco Central determinou em resolução que tais organizações devem 

implantar política de responsabilidade socioambiental182, o que pode ter tido o efeito 

de incentivar a adoção de padrões mais elevados nesse âmbito e, talvez, a elaboração 

dos relatórios.  

Somando-se a esses fatores que podem ter impulsionado a maior 

disseminação dos relatórios de sustentabilidade entre as empresas de capital misto, 

há as legislações anteriores à Lei das Estatais, como a Lei de Acesso à Informação 

(Lei n. 12.527/2011), que já exigiam das estatais diversos requisitos relativos à 

transparência e publicização de suas atividades. Esse elevado nível de exigência 

pode ter contribuído para tais níveis de publicação voluntária de relatos.  

                                            
181 Resolução ANEEL 444/2001: “Institui o Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia 
Elétrica, englobando o Plano de Contas revisado, com instruções contábeis e roteiro para elaboração 
e divulgação de informações econômicas e financeiras. ”  
Manual de Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica: “6.2. Instruções gerais: 5. (...) Com a 
Prestação Anual de Contas - PAC, serão enviadas as Demonstrações Contábeis do exercício findo 
publicadas nos termos da Resolução ANEEL no 64, de 13 de março de 1998, incluindo a Composição 
do Capital Social, o Balanço Social, a Demonstração do Fluxo de Caixa e a Demonstração do Valor 
Adicionado. Quando aplicável, as concessionárias e permissionárias deverão enviar, também, o 
Relatório da Administração, o Parecer do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis, o 
Relatório de Recomendações dos Auditores Independentes para aprimoramento dos controles 
internos, o Parecer dos Auditores Independentes sobre as Mutações do Ativo Imobilizado, o Relatório 
do Conselho de Administração, o Parecer do Conselho Fiscal, e as demonstrações contábeis de 
empreendimentos em condomínios e consórcios em função do serviço concedido.” 
182 Resolução BACEN 4.327/2014: “Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as diretrizes que, considerados 
os princípios de relevância e proporcionalidade, devem ser observadas no estabelecimento e na 
implementação da Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) pelas instituições financeiras 
e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. ” 
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Não há uma maior divulgação de relatórios de sustentabilidade entre as 

empresas que foram privatizadas. Os números são próximos aos das outras empresas 

privadas, com a ressalva que o número de empresas privatizadas analisadas é 

pequeno. Isto sugere que o maior incentivo para as companhias brasileiras publicarem 

relatórios de sustentabilidade é a existência de norma jurídica que o exija. Eventuais 

fatores culturais que podem ser compartilhados por empresas estatais e empresas 

privatizadas não parecem ser relevantes neste sentido. 
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Gráfico 4 - Porcentagem de companhias pertencentes ao recorte que publicaram 
relatórios anuais ou de sustentabilidade, por tipo de controle (privado ou misto) 
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As companhias também foram divididas de acordo com os seguintes setores: 

água e saneamento; alimentos e produção agrícola; bancos e instituições financeiras; 

bebidas e fumo; comércio varejista; construção civil e infraestrutura; eletroeletrônica; 

energia elétrica; farmacêutica e cuidados pessoais; materiais de construção e 

decoração; mineração; outros; papel e celulose; química e petroquímica; serviços 

especializados; siderurgia; telecomunicações; têxtil, couro e vestuário; transportes e 

logísticas; veículos e peças. 

As empresas brasileiras, quando comparadas às europeias, são novas.  

Para os parâmetros brasileiros, todavia, aquelas nascidas nos anos 50 são 

tidas por antigas. Não só antigas, mas muitas delas fundadas com o proposito 

especifico de serem macroempresas para impulsionar o desenvolvimento do país. A 

literatura sugere que as empresas mais novas são aquelas mais porosas às 

demandas de mercado atuais e tendem a construir uma estrutura de conformidade 

mais adequada que as antigas.  
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Gráfico 6 - Companhias pertencentes ao recorte por setor de atividade econômica 

Gráfico 5 - Porcentagem de companhias pertencentes ao recorte que publicaram 
relatórios anuais ou de sustentabilidade, por tipo de controle (privado ou misto) 
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É possível observar a predominância de companhias dos setores de energia 

elétrica, instituições financeiras e construção civil e infraestrutura no recorte de 

pesquisa. Empresas do setor secundário são a maioria na amostra, seguidas pelo 

setor terciário. A quantidade de empresas do setor primário é comparativamente 

menor. Dentre as empresas do setor secundário, são mais numerosas aquelas 

destinadas à fabricação de bens de produção, e não de bens de consumo.  

No gráfico de distribuição da capitalização de mercado das empresas 

estudadas, é possível observar que boa parte das empresas pertencentes ao recorte 

de pesquisa está concentrada nas faixas com os valores mais baixos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já a distribuição do número de funcionários indica que a maioria das empresas 

estão nas faixas mais baixas ou médias de números de funcionários. 
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Gráfico 7 - Distribuição das companhias pertencentes ao recorte por faixas de 
capitalização de mercado 
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Parte significativa das empresas da amostra está presente em listagens de 

mercado de capitais voltadas a reunir as empresas mais sustentáveis. Dentre estas 

listagens, destacamos duas. A primeira é o Dow Jones Sustainability Index, o primeiro 

índice mundial voltado a ações de empresas sustentáveis. Após o preenchimento de 

questionários por parte das empresas candidatas à participação no índice, são 

escolhidas as 10% que tiveram maior desempenho nas dimensões avaliadas pelo 

índice (econômica, social e ambiental)183.  

Das 7 companhias brasileiras presentes no Dow Jones Sustainability Index, 6 

estão presentes neste recorte. Já dentre as 8 companhias brasileiras presentes no 

Dow Jones Sustainability Index for Emerging Markets, 6 estão presentes no recorte. 

Vale lembrar que a Itausa consta dos dois índices, mas foi excluída do recorte por ter 

o mesmo relatório de sustentabilidade que a Itaú Unibanco. Computar duas vezes os 

mesmos dados, como explicado anteriormente, geraria distorções nos resultados da 

pesquisa.  

A segunda listagem é o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE), criado 

pela B3 em parceria com o GV-CES (Centro de Estudos de Sustentabilidade da 

                                            
183 Rodrigues (2005). 
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Gráfico 8 - Distribuição das companhias pertencentes ao recorte por faixas de número de 
funcionários 



 

83 
 

Fundação Getulio Vargas) no ano de 2005, sendo o quarto índice do tipo no mundo. 

Trata-se de uma carteira teórica de ativos das empresas mais sustentáveis no 

contexto brasileiro. Desde sua criação até 2017, o ISE apresentou rentabilidade 

71,29% superior à do Ibovespa184. 

Para a composição da carteira, as empresas emissoras das 200 ações mais 

líquidas na B3 são chamadas a responder um questionário e a enviar documentos 

comprobatórios da atuação em sustentabilidade. Das 30 empresas constantes do ISE, 

23 (77% do total das companhias do índice) estão presentes no recorte adotado por 

este estudo – novamente fazendo a ressalva de que a Itaúsa está presente no índice, 

mas foi excluída pela metodologia aqui empregada.  

 

 

5.3. Análise geral dos resultados relativos a inici ativas de sustentabilidade 

5.3.1. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade 

O primeiro resultado relevante a se observar é o aumento de políticas e práticas 

de sustentabilidade social presentes nos relatórios desde 2012 até 2016. A quantidade 

de políticas aumenta mas não significativamente, descrevendo uma reta pouco 

inclinada. No entanto, pode-se notar leve declínio no ano de 2014. Isto pode ter 

                                            
184 B3 (2018). 
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Gráfico 9 - Pontuação total em iniciativas de sustentabilidade das companhias pertencentes ao recorte, por 
ano, em gráfico de linhas 
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correlação com o clima de instabilidade política e econômica no país, que culminou 

com o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff.  

Ao ser contatada pela equipe de pesquisa, uma das empresas que 

descontinuaram a publicação do relatório durante o período afirmou que isto ocorreu 

por conta da crise econômica e da diminuição de recursos destinados a iniciativas de 

sustentabilidade social. É possível que o contexto de crise tenha gerado negligência 

no processo de relato e diminuído o número de políticas listadas nos relatórios no ano 

de 2014, ou que iniciativas tenham sido abandonadas devido a cortes de custos.  

A seguir, vê-se o gráfico box-plot da soma das políticas de sustentabilidade 

social para as empresas ao longo do tempo. No entanto, antes de discutir os 

resultados, é preciso compreender como realizar a leitura dos gráficos desse tipo 

(também chamados de diagramas de extremos e quartis), que estão muito presentes 

no trabalho.  

Este tipo de gráfico exibe a distribuição de um conjunto de dados em relação a 

uma variável qualquer, permitindo ver qual proporção dos dados analisados está mais 

acima ou abaixo da mediana, ou o intervalo mínimo-máximo que contém a amostra. 

A elaboração de um diagrama de extremos e quartis começa dividindo a amostra em 

quatro quartis, cada um contendo 25% dos dados individuais da amostra.  

Como exemplo, suponha que o gráfico abaixo exiba a distribuição do peso em 

kg de determinada espécie de animal. O risco vertical preto indica o intervalo da 

amostra, e pontos fora do risco preto indicam pontos discrepantes (outliers). No caso, 

o animal mais pesado tem 45 kg, e o mais leve, 15 kg. Contudo, por serem 

discrepantes em relação ao resto da amostra, estes pontos estão exibidos à parte.  

A “caixa” azul divide a amostra (exceto os outliers) nos quatro quartis: a porção 

do risco abaixo da caixa representa os 25% dos animais mais leves (18 a 26 kg), e o 

risco acima da caixa os 25% mais pesados (33 a 42 kg). A caixa contém o 50% 

“central” dos animais, distribuídos em torno da mediana da amostra: ou seja, metade 

dos animais da amostra possui entre 26 e 33 kg. 

A figura abaixo185 ilustra o significado de cada elemento visual do gráfico: 

                                            
185 Retirada de Voitto (2018). 
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No gráfico box-plot abaixo, a variação de número de políticas ao longo dos anos 

aparece reduzida, como é de se esperar. No entanto, em 2016 houve leve aumento 

das políticas de sustentabilidade social (maior valor mínimo, do primeiro quartil, da 

mediana, do terceiro quartil e do valor máximo, para a pontuação total das empresas) 

em relação aos outros anos. Em 2014 houve também alguma diminuição, 

corroborando o indicado pelo primeiro gráfico. 
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Figura 1 - Diagrama explicativo do gráfico box-plot 
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O ranking abaixo foi obtido a partir da média das pontuações obtidas por ano 

nos relatórios publicados de cada uma das companhias. O cálculo da média 

considerou apenas os anos em que houve de fato publicação, para não prejudicar 

empresas que não fizeram relatos todos os anos. 

 

Colocação no ranking  Companhia  Pontuação  

1 Banco do Brasil 111 

2 Itaú Unibanco 109 

3 Banco Bradesco 89 

4 Eletrobras 88 

4 BRF 88 

5 EDP 85 

6 BM&F Bovespa 83 

7 CEMIG 81 

8 Embraer 80 

9 Duratex 79 

9 CESP 79 

10 Vale 78 

Tabela 2 - Ranking de companhias pertencentes ao recorte com mais iniciativas de sustentabilidade presentes 
nos relatórios anuais ou de sustentabilidade 

 

No quadro, chama a atenção a liderança exercida pelo setor terciário e 

financeiro: os três primeiros lugares (30% do total) são ocupados apenas por bancos. 

Há também uma participação significativa do setor secundário, notadamente 

indústrias de base voltadas à produção de energia elétrica, representado pelas 

Gráfico 10 - Pontuação total em iniciativas de sustentabilidade das companhias pertencentes 
ao recorte, por ano, em gráfico box-plot 
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empresas Eletrobras, EDP, CEMIG e CESP (40% do total). O setor primário conta 

com apenas duas empresas, BRF e Vale. Apesar da liderança do setor terciário, não 

vemos no ranking companhias cuja atuação é predominantemente comercial.  

 

5.3.1.1. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle da 

companhia 

Metade das empresas presentes no ranking (50%) ou são sociedades de 

economia mista (Banco do Brasil, Eletrobras, CEMIG, CESP), ou são empresas que 

já tiveram controle majoritário do Estado e foram privatizadas (Embraer, Vale). Além 

disso, a pontuação média em políticas e práticas de sustentabilidade social das 

economias mistas é 44% maior que a das empresas privadas, como é possível 

verificar no gráfico a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Isto pode indicar uma certa mentalidade de “bem-estar social’, típica do período 

de industrialização por meio da substituição de importações de matriz 

desenvolvimentista186, presente nas organizações que têm ou já tiveram controle 

estatal. Trata-se de empresas que não buscam apenas gerar lucro aos acionistas. De 

                                            
186 Faria (2010). 

Gráfico 11 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle 
(privado ou misto), em gráfico de colunas 
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acordo com os relatórios, elas parecem ver como parte de suas atribuições garantir 

um certo nível de vida e benefícios para seus funcionários.  

Pode-se conjecturar que tais medidas partam de uma visão mais ampla da 

função social da empresa, que se alinha a objetivos governamentais. Também é digno 

de nota que atualmente o Governo Federal possui uma série de programas e 

compromissos voluntários para promover a equidade de gênero e os direitos humanos 

nas organizações187. O fato destas empresas serem ou terem sido controladas pelo 

Governo pode propiciar maior adesão a estas iniciativas.  

A seguir o box-plot comparativo por tipo de capital das empresas. Há 

claramente uma maior pontuação para as empresas de capital misto, com ressalva 

que o número de empresas de capital misto analisadas é relativamente pequeno. Os 

resultados do gráfico box-plot apontam que as conclusões tiradas a partir do ranking 

e do gráfico acima são adequadas.  

Observadas anualmente, as empresas estatais possuem mais iniciativas 

(verificando-se o valor mínimo, do primeiro quartil, da mediana, do terceiro quartil e do 

valor máximo) se comparadas às suas contrapartes privadas, em todos os anos 

contemplados pelo recorte de pesquisa. 

 

                                            
187 Tem-se, por exemplo, o Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça, a Declaração de Compromisso 
Corporativo no Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, o Cadastro de 
Empresa Pró-Ética, dentre outros. 
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Como se supunha, as empresas que foram privatizadas também apresentaram 

maior pontuação média do que as privadas. No entanto, a pontuação total das 

privatizadas ainda é menor do que o das companhias mistas. Este resultado apoia 

mais uma vez a hipótese de que o controle estatal tem um peso relevante na 

incidência de políticas de sustentabilidade social: as privatizadas, como conjunto, 

estão entre as mistas e as privadas.  

Isto pode sugerir que elementos da cultura empresarial das estatais, 

aparentemente mais preocupada com a sustentabilidade social e mais protetiva aos 

trabalhadores, podem permanecer de forma residual nas privatizadas. 

 

Gráfico 12 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle (privado ou misto), em 
gráfico box-plot 



 

90 
 

 

A ressalva, mais uma vez, é pequena quantidade de empresas privatizadas 

presentes no recorte de pesquisa (7). Além disso, a CSN e a Usiminas são as 

responsáveis pela maior volatilidade das distribuições, pois reportaram menos vezes 

suas ações de sustentabilidade social (CSN apenas em 2014 e Usiminas em 2014 e 

2015), além de apresentarem os menores valores para a pontuação total entre as 

empresas privatizadas. 

 

5.3.1.2. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por setor de atividade 

econômica da companhia 

As médias de pontuações em políticas e práticas de sustentabilidade por setor 

também corroboram alguns dos achados do ranking. As instituições financeiras, que 

estão nas três primeiras posições do ranking, são o setor que possui maiores médias 

em políticas e práticas.  No entanto, apesar de termos quatro empresas de energia 

Gráfico 13 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por tipo de controle (privado, misto ou 
privatizado) 
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elétrica entre as melhores, aparentemente estas não são representativas do setor, 

que está em sexto lugar.  

Um possível motivo para a discrepância das companhias de energia 

pertencentes ao ranking de dez melhores e o setor pode ser o fato de que três delas 

são mistas. Como visto anteriormente, as mistas, tomadas como grupo, possuem 

melhor pontuação média do que as privadas.  

 

Vale a pena destacar a liderança do setor terciário no gráfico, se descontados 

os setores de materiais de construção e decoração, mineração, água e saneamento 

e eletroeletrônica, que não são representativos por possuírem apenas uma companhia 

cada. Em segundo lugar fica o setor secundário, principalmente indústrias de base. O 

setor primário possui desempenho comparativamente pior.  

Isto pode indicar que companhias privadas cujo negócio consiste na prestação 

de serviços, supostamente mais ligadas ao consumidor, têm performance mais 

elevada em sustentabilidade. Entretanto, curiosamente, dentre as indústrias de capital 
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Gráfico 14 – Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de atividade econômica 



 

92 
 

privado, aquelas que fabricam produtos cujo destino também é o consumidor vão pior 

do que as que produzem bens industriais. Isto contraria o sugerido pela literatura de 

que empresas do setor secundário de bens de consumo teriam desempenho superior 

ao menos em responsabilidade social, por serem mais atentas a externalidades que 

podem afetar as percepções do consumidor e por terem imagem mais exposta ao 

público188. 

Dessa forma, o gráfico sugere que, políticas de sustentabilidade são mais 

adotadas ou por empresas prestadoras de serviços, ou que produzem bens para 

outras indústrias. No primeiro caso, a maior adoção de políticas e práticas de 

sustentabilidade pode ser impulsionada pela maior exposição da imagem da 

companhia à opinião pública, pela oportunidade de geração de publicidade positiva e 

pela possibilidade de converter esta publicidade em um diferencial que conquista 

nichos de mercado específicos189.  

No segundo caso, a disseminação das iniciativas pode se relacionar ao fato de 

que muitas empresas de bens de produção lidam intensamente com recursos 

naturais, estando mais expostas a escândalos ambientais e danos reputacionais. Pelo 

mesmo motivo, elas também costumam estar sob intenso escrutínio de autoridades 

ambientais190.  

É possível, portanto, verificar que a performance em sustentabilidade varia em 

função do setor de atividade econômica da companhia, como indica a literatura sobre 

o tema191.  Há estudo que indica a existência de correlação positiva entre os níveis 

de adoção de iniciativas de responsabilidade social corporativa de uma empresa e os 

níveis de adoção de outras que são suas competidoras diretas no mesmo setor192. 

Autores sugerem a ocorrência de “processos miméticos” dentro de companhias 

do mesmo setor, principalmente em situações de incerteza sobre quais padrões de 

gestão devem ser adotados, nos quais empresas mais fracas tendem a imitar as 

iniciativas adotadas por aquelas que são dominantes no mercado193. O pertencimento 

                                            
188 Jones (1999). 
189 Jones (1999). 
190 Jones (1999). 
191 Beliveau et al (1994); Jones et al (1999). 
192 Beliveau et al (1994). 
193 DiMaggio e Powell (1983). 
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a um setor de atividade econômica específico pode prever até mesmo a ocorrência 

de comportamentos ilegais por parte das empresas194. 

No próximo gráfico, nota-se que, descontando-se o setor de mineração, pouco 

representativo por possuir apenas uma companhia (Vale), o setor primário novamente 

possui pontuação mais baixa. O setor terciário conta com pontuações 

significativamente melhores, seguido pelo setor secundário. Dentro deste último, o 

setor de bens de produção possui melhor desempenho em comparação ao de bens 

de consumo.  

A hipótese aventada anteriormente de que as companhias de energia elétrica 

presentes no ranking não são representativas do setor por serem quase todas estatais 

é corroborada pelo gráfico. O setor de energia elétrica perde uma posição, passando 

de 6º para 7º setor, se consideradas apenas as companhias privadas. 

                                            
194 Baucus e Near (1991). 
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Analisando-se o próximo gráfico, com a pontuação total média por setor das 

empresas privadas, excluindo-se as que foram privatizadas, percebe-se, novamente, 

que empresas do setor primário apresentam menores valores de pontuação. Ao 

mesmo tempo, empresas do setor terciário e de bens de produção apresentaram 

maior pontuação média, dado semelhante ao presente nas figuras anteriores. 

 

 

 

  

Gráfico 15 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de atividade econômica, em 
companhias de capital privado 
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.  

Os setores com maiores pontuações nas companhias de capital misto e 

privatizadas são os de bancos e instituições financeiras, veículos e peças, mineração, 

química e petroquímica. A ressalva novamente a ser feita aqui é de que se trata de 

porção pequena do recorte de pesquisa, que compreende apenas 14 empresas. Por 

exemplo, a liderança dos bancos é garantida por apenas uma empresa, o Banco do 

Brasil, e o 2º lugar para o setor de veículos e peças é ocupado somente pela Embraer. 

Vemos que apenas um setor parece permanecer incontestavelmente nas 

posições de liderança nos dois gráficos: o setor terciário, notadamente bancos e 

instituições financeiras. Há algumas hipóteses que podem ser traçadas a partir deste 

resultado. Em primeiro lugar, o setor terciário depende muito da mão-de-obra e do 

trabalho humano, de forma que tais empresas possuem grandes públicos de interesse 

internos (colaboradores) que podem exigir mais iniciativas do tipo.  

Quanto ao setor bancário especificamente, pode-se levantar, como possíveis 

fatores que conduzem a essa liderança: existência de cultura organizacional mais 
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Gráfico 16 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de atividade econômica, em 
companhias de capital privado, exceto aquelas que foram privatizadas 
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preocupada com questões de sustentabilidade; maior pressão para adoção destas 

políticas dentro do setor; e a já citada Resolução 4.327/2014 do BACEN, que 

incentivou a implementação de planos de responsabilidade socioambientais em 

instituições financeiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.1.3. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por número de 

funcionários da companhia 

O gráfico a seguir, relativo à pontuação em iniciativas de sustentabilidade por 

número de funcionários da companhia, sugere a existência de uma relação 

significativa entre quantidade de colaboradores e maior presença dessas iniciativas. 

Pode ser que empresas maiores nessa dimensão, justamente pela relevância 
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Gráfico 17 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por setor de atividade econômica, em 
companhias de capital misto e companhias privatizadas 
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numérica, sofram maior pressão do mercado e de outros players relevantes para a 

adoção de tais ações.  

Vale fazer a ressalva de que mesmo as empresas com menor número de 

colaboradores ainda possuem muito mais funcionários, na média, que a maioria das 

companhias brasileiras.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.1.4. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por capitalização de 

mercado da companhia 

Resultado similar é visível no gráfico relativo à pontuação em iniciativas de 

sustentabilidade e capitalização de mercado da empresa: aquelas que possuem maior 

capitalização de mercado também têm mais iniciativas. Esta relação pode ser uma via 

de mão dupla: pode ser que as empresas que possuem maior valor de mercado 

fiquem mais expostas a pressões pela adoção destas políticas e acabem as 

implantando, ou que a adoção de tais políticas seja um dos componentes 

responsáveis pelo maior valor de mercado da companhia. Ambas são hipótese 

bastante apoiadas pelos estudos já existentes sobre o tema.  
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Gráfico 18 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por número de funcionários 
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A literatura sobre investimento em sustentabilidade e resultado econômico das 

companhias geralmente verifica correlação positiva entre as duas variáveis a longo 

prazo195. Também foi constatado o potencial do desenvolvimento de políticas e 

práticas de sustentabilidade como vantagem competitiva196. No entanto, há trabalhos 

que só verificaram efeitos indiretos, e não correlações claras197 em contextos 

nacionais específicos.  

Da mesma forma, há estudo que indica correlação negativa entre iniciativas do 

tipo e rentabilidade financeira a curto prazo198, a despeito da correlação positiva se 

manter no longo prazo. Outro indica que os investimentos em sustentabilidade podem 

ir em detrimento do desempenho financeiro no caso de empresas de pequeno 

porte199, o que de certa forma se relaciona ao achado aqui exposto de que empresas 

com menor número de funcionários ou valor de mercado possuem menos iniciativas 

de sustentabilidade.  

                                            
195 Pereira Moliner et al. (2015); Leonidou et al. (2013); Llach et al. (2013); Galdano-Gómez et al. (2008). 
196 González-Benito et al (2005). 
197 Zhu et al (2013). 
198 Khanna e Damon (1999). 
199 Cañón e Garcés (2006). 
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Gráfico 19 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por capitalização de mercado 
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Isso sugere que, atualmente, a gestão de sustentabilidade talvez seja pensada 

e pautada a partir da realidade e do benchmarking de melhores práticas de empresas 

de porte muito elevado. Assim, mesmo empresas que são grandes em relação à 

média nacional, mas que não são as maiores, podem encontrar dificuldades na 

implementação de iniciativas desse tipo.   

A falta de parâmetros de sustentabilidade que sejam realistas e adequados ao 

porte das companhias pode ser potencialmente ainda mais grave para as pequenas e 

médias empresas (PMEs), cuja realidade não é capturada por este estudo. A 

promoção da sustentabilidade nas PMEs tem um impacto social significativo200 e 

subestimado no contexto nacional. No Brasil, 99% dos estabelecimentos empresariais 

são pequenas e médias empresas, as quais são responsáveis por 52% dos empregos 

formais no setor privado201.  

Estudo feito com pequenos e médios empreendedores indicou que estes veem 

como principais obstáculos a uma atuação mais ativa quanto à criação de políticas e 

práticas de responsabilidade social corporativa em suas empresas a falta de recursos 

e de conhecimento sobre o tema202. Fica clara, portanto, a necessidade de mais 

estudos sobre a sustentabilidade social nas PMEs, bem como de iniciativas 

empresariais e políticas públicas voltadas à promoção desses valores, difusão de 

conhecimento e assessoria técnica de empreendedores nessas questões. 

 

                                            
200 Vives (2005). 
201 Sebrae (2019). 
202 Vives (2005). 
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5.3.1.5. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de 

mulheres na força de trabalho da companhia 

Ao contrário dos gráficos anteriores, que indicam possíveis relações, parece 

não haver relação muito clara entre pontuações médias em iniciativas de 

sustentabilidade por porcentual de mulheres na força de trabalho. As empresas com 

porcentual de mulheres na força de trabalho entre 20 a 45% parecem ter desempenho 

mais concentrado nas faixas mais altas de pontuação (60 a 80). 
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Gráfico 20 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de mulheres na força de 
trabalho 



 

101 
 

5.3.1.6. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de 

mulheres na gestão da companhia 

Da mesma forma, ao observar o gráfico relativo ao desempenho em iniciativas 

de sustentabilidade em relação ao porcentual de mulheres na gestão, não há alguma 

relação muito clara entre as variáveis. No entanto, é notável que, embora as empresas 

que possuem mais de 25% de mulheres na gestão não alcancem as pontuações 

numericamente mais altas, elas possuem suas pontuações mais concentradas nas 

faixas mais elevadas de pontuação (60 a 80).  

 

Isto indica que, tomadas como conjunto, talvez as companhias com mais 

mulheres na gestão tenham um desempenho uniforme e relativamente positivo em 

iniciativas de sustentabilidade, mesmo que não contenham as empresas com 

pontuação absoluta mais alta. A ressalva a ser feita é em relação ao baixo número de 

empresas (30) para as quais se obteve informação sobre participação de mulheres na 

gestão.  

A literatura especializada diverge sobre efeitos da participação feminina na 

gestão e liderança de companhias na gestão de sustentabilidade. Uma pesquisa 

relizada com amostra de companhias listadas no índice Fortune 500 concluiu que 

aquelas com maior proporção de mulheres na diretoria têm melhor desempenho em 

Gráfico 21 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de mulheres na gestão 
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responsabilidade social corporativa203. Há estudo que constata que gênero possui 

efeitos positivos no comprometimento de empresas com o combate ao aquecimento 

global e às mudanças climáticas204.  

Outro estudo feito com todas as companhias listadas no Financial Times Stock 

Exchange 350 Index entre 2007 e 2012 e com os dados do Social Disclosure Score 

da Bloomberg aponta influência positiva da presença de mulheres nos Conselhos de 

Administração na gestão da performance ESG (Environmental, Social and 

Governance – Ambiental, Social e de Governança, os três pilares do conceito de 

sustentabilidade)205. 

Da mesma forma, pesquisa feita com dados do survey feito pela KPMG sobre 

disclosure de informações relativas à responsabilidade socioambiental corporativa 

indica que em países nos quais há uma maior proporção de mulheres na diretoria, 

com pelo menos três mulheres, os níveis de relato de sustentabilidade são mais 

elevados206. Outro estudo ainda descobriu correlação entre o gênero do CEO e a 

performance das empresas em sustentabilidade social207.  

Também há estudos que, como este, não encontraram relação significativa 

entre gênero da liderança e engajamento a valores ou implantação de iniciativas 

voltadas à promoção da sustentabilidade social208. No entanto, é necessário levar-se 

em conta os possíveis efeitos de vieses e estereótipos de gênero, que podem fazer 

com que mulheres não sejam ouvidas quando da tomada de decisões na companhia, 

especialmente em comitês e conselhos209.  

Também é necessário considerar a eventual ocorrência de tokenismo. Trata-se 

do fenômeno no qual a contratação de poucas mulheres em uma dada organização 

que faz com que estas, por serem poucas, sejam tratadas como representantes de 

seu grupo, e não como individuais dotados de características próprias. Assim, estas 

são muito visíveis dentro do grupo de executivos e líderes, e essa visibilidade as torna 

                                            
203 Bernardi e Threadgill (2010). 
204 Ciocirlan e Pettersson (2012). 
205 Arayssi et al (2016). 
206 Fernandez-Feijoo et al (2014). 
207 Huang (2012). 
208 Hsu e Cheng (2012); Galbreath (2011). 
209 Galbreath (2011). 
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objeto de escrutínio e pressão, e pode fazer com que suas opiniões sejam pouco 

valorizadas em processos de deliberação210. 

Estudos indicam que o número mínimo de mulheres em Conselhos de 

Administração para que estas não sejam tratadas como tokens e formem uma massa 

crítica é de três211.  

 

5.3.1.7. Desempenho geral em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de 

minorias na força de trabalho da companhia 

 

 

O gráfico com desempenho em iniciativas de sustentabilidade por porcentual 

de minorias na força de trabalho não parece indicar relação significativa entre ambos 

os dados. Novamente, a ressalva é o baixo número de empresas (35) para as quais 

se obteve as informações.  

 

                                            
210 Fernandez-Feijoo et al (2014). 
211 Konrad et al (2008); Torchia et al (2011).  
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Gráfico 22 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade por porcentual de minorias na força de 
trabalho 
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5.3.1.8. Dez iniciativas de sustentabilidade mais adotadas pelas companhias 

 

 

 

 

 

Dentre as dez políticas e práticas mais frequentes nos relatórios analisados, 

chama atenção que metade delas são voltadas à sustentabilidade ambiental, e 30% 

delas são de investimento social privado externo (em educação, cultura e 

sustentabilidade). Há, ainda, uma ação voltada à conformidade e à governança, que 

é a presença de Código de Conduta (os quais normalmente costumam tratar de temas 

de sustentabilidade social como discriminação e direitos humanos), e apenas uma 

ligada à equidade de gênero (monitoramento de colaboradores por gênero). 

A predominância dos temas ambientais parece indicar uma concepção de 

sustentabilidade que é fortemente atrelada à dimensão ambiental do conceito. A 

atuação focada em sustentabilidade ambiental é ligada à super-representação dos 

setores primário e secundário voltado à indústria de base na amostra de companhias. 

Trata-se de setores que lidam intensamente com recursos naturais, como energia 

elétrica, construção civil e infraestrutura, química e petroquímica, papel e celulose, 

dentre outros.  

Gráfico 23 – Porcentuais de presença das dez iniciativas de sustentabilidade mais adotadas nos relatórios 
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O dado corrobora estudos e hipóteses anteriores presentes na literatura 

especializada. Estudos teóricos comentam que, no mundo corporativo, a 

sustentabilidade social é comparativamente menos trabalhada212. Uma análise de 

mais de cinquenta iniciativas de multinacionais apontou que o principal foco delas era 

a dimensão ambiental213.  

O mesmo é indicado por pesquisas nacionais. Há estudo que aponta que as 

políticas e práticas empresariais em empresas localizadas no Norte do Brasil, 

geralmente são baseadas na exploração de recursos naturais e estão próximas da 

Floresta Amazônica, são mais voltadas ao tema da sustentabilidade ambiental. Já as 

empresas do Nordeste, região com maiores índices de pobreza e desigualdade de 

renda do país214, possuem mais iniciativas voltadas à sustentabilidade social215.  

Trata-se de resultado esperado quando interpretado à luz da teoria dos 

stakeholders. As práticas de responsabilidade social corporativa podem variar 

qualitativamente dependendo das diferenças entre setores econômicos quanto a 

pressões e demandas socioambientais que vêm das partes interessadas216. No 

entanto, parece haver desequilíbrio em relação aos outros pilares, de governança e 

social, e em detrimento do público interno da empresa – vale lembrar que 

colaboradores também devem ser considerados como stakeholders de qualquer 

companhia. 

Estudos sobre sustentabilidade e performance financeira de companhias 

indicam que a correlação entre performance financeira e investimento em 

sustentabilidade ambiental é mais forte do que quando o investimento é feito nos 

outros pés do tripé do conceito de sustentabilidade (social e de governança). 

Constatou-se que enquanto o investimento em sustentabilidade ambiental tem efeitos 

diretos na performance econômica, o investimento em sustentabilidade social tem 

apenas efeitos de moderação217.  

                                            
212 Labuschagne et al (2005); Visser e Sunter (2002). 
213 Ranganthan (1999). 
214 IBGE (2018). 
215 Galego-Álvarez et al (2014). 
216 Ibidem. 
217 Wagner (2019). 



 

106 
 

Outro resultado da mesma pesquisa aponta que a intensidade da publicidade 

das iniciativas de sustentabilidade adotadas pela empresa modera a correlação entre 

desempenho econômico e adoção destas políticas e práticas218. Isto sugere que a alta 

correlação entre performance financeira e atuação em sustentabilidade ambiental 

pode ser devida, em parte, a um consenso maior do público em relação à necessidade 

da preservação da natureza do que em relação à diminuição das desigualdades 

sociais.  

Assim, uma mudança de percepção geral sobre esses temas poderia tornar o 

investimento em sustentabilidade social mais rentável. 

 

 

5.3.1.9. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade, por categorias de 

iniciativas 

No gráfico a seguir, é possível confirmar a afirmação, feita anteriormente, de 

que os investimentos feitos pelas empresas em sustentabilidade não se distribuem de 

maneira uniforme. Em primeiro lugar estão os investimentos em projetos sociais, o 

que indica uma grande preocupação das companhias com o desenvolvimento das 

comunidades nas quais atuam.  

O investimento em projetos sociais é uma forma relativamente barata e pouco 

trabalhosa de associar a imagem da empresa a valores de sustentabilidade e dar a 

ela uma imagem de legitimidade219. Também pode servir como forma de gestão 

reputacional: há estudo que indica a correlação entre maior reputação corporativa e o 

investimento filantrópico220. 

Isso porque as doações para entidades civis sem fins lucrativos são dedutíveis 

até o limite de 2% do lucro operacional da pessoa jurídica221, quando do pagamento 

                                            
218 Ibidem (2019). 
219 Forbrum e Shanley (1990). 
220 Forbrum e Shanley (1990). 
221  “Art. 13 da Lei n. 9.249/1995. Para efeito de apuração do lucro real e da base de cálculo da 
contribuição social sobre o lucro líquido, são vedadas as seguintes deduções, independentemente do 
disposto no art. 47 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964: § 2º Poderão ser deduzidas as 
seguintes doações: I - as de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991; II - as efetuadas às 
instituições de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei federal e que preencham 
os requisitos dos incisos I e II do art. 213 da Constituição Federal, até o limite de um e meio por cento 
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do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL). 

 

Contudo, os investimentos sociais não podem ser tidos como a única atuação 

possível em prol da sustentabilidade social de uma companhia. Estes projetos 

contribuem para o desenvolvimento e o bem-estar de comunidades locais, mas não 

fazem parte das atividades que são o core business do negócio da companhia222. 

                                            
do lucro operacional, antes de computada a sua dedução e a de que trata o inciso seguinte; III - as 
doações, até o limite de dois por cento do lucro operacional da pessoa jurídica, antes de computada a 
sua dedução, efetuadas a entidades civis, legalmente constituídas no Brasil, sem fins lucrativos, que 
prestem serviços gratuitos em benefício de empregados da pessoa jurídica doadora, e respectivos 
dependentes, ou em benefício da comunidade onde atuem (...)" 
222 Labuschagne et al (2005). 
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Gráfico 24 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade, por categorias de iniciativas 
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Dessa forma, o mero investimento social está longe de ser suficiente se não associado 

a outras ações de sustentabilidade integradas ao negócio e ao propósito da empresa, 

e à consideração de outras partes interessadas, como o público interno223. 

A atuação em sustentabilidade social não integrada a esses elementos acaba 

sendo, nas palavras de Edward Freeman “um pouco como a história dos gângsteres 

que são maus durante a semana, eles fazem coisas más, mas eles vão à Igreja no 

domingo e então estão oks”224. A negligência de outros públicos relevantes por conta 

da atuação em investimento social, que é facilmente publicizada e instrumentalizada 

para fins de marketing corporativo pode até mesmo acabar se tornando uma espécie 

de greenwashing: uma assunção de valores de sustentabilidade social no plano do 

discurso, que não se traduz nas práticas e no cotidiano da companhia. Nesse sentido, 

 

(...) companhias precisam entender que programas de responsabilidade 

social corporativa são mais do que um meio de filantropia. Por meio de suas 

políticas e programas, por meio da condução diária do negócio, estas 

companhias inovadoras levam em conta o poder tremendo que seus negócios 

têm de estruturar nossas vidas diárias, nossas comunidades e o mundo – 

tanto hoje quanto nas décadas que virão. 225 

 

A segunda categoria no ranking é a iniciativas em prol da saúde e qualidade 

de vida dos colaboradores. Esta categoria compreende políticas destinadas à saúde 

e à prevenção de doenças ocupacionais dos funcionários (ex: política de saúde e 

segurança no trabalho, treinamento sobre segurança, programa de saúde específico 

pra mulheres ou gestante, oferecimento de plano de saúde) e à qualidade de vida 

como um todo (ex: plano de previdência privada e programa de qualidade de vida). 

São programas primariamente voltados a evitar eventual passivo na Justiça 

Trabalhista em relação a acidentes de trabalho e para fomentar a atração e retenção 

de talentos, por meio do oferecimento de benefícios. Outro motivo para a adoção é a 

                                            
223 Marques (2019). 
224 Marques (2016). 
225 Makower (1994). 
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redução do absenteísmo de colaboradores por lesões e doenças, pois o absenteísmo 

excessivo gera passivo financeiro relevante.  

Nos últimos lugares vemos as categorias de iniciativas de inclusão em prol da 

diversidade, iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores, 

iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social, e iniciativas de 

capacitação e ascensão em prol da diversidade. É possível constatar que as iniciativas 

menos adotadas são aquelas voltadas ao público interno da companhia, à mudança 

da cultura da empresa e em prol da diversidade.  

Trata-se de uma perda de oportunidade em termos de gestão de 

sustentabilidade. Sabe-se que o investimento no público externo é mais visível e tem 

potencial de gerar maior publicidade positiva para a companhia – e a publicidade tem 

papel moderador relevante na correlação entre a adoção de iniciativas em prol da 

sustentabilidade e desempenho financeiro da firma226. 

Entretanto, o investimento no público interno é igualmente importante. É 

senso comum que um dos ativos intangíveis mais relevantes em qualquer organização 

é o capital humano. Há mesmo teóricos da administração, como Gary Becker, que 

afirmam que estamos na “era do capital humano” e que o capital humano é a forma 

mais importante de capital na economia moderna227.  

Além disso, o investimento no pessoal é essencial para a atração e retenção 

de talentos, representando uma vantagem competitiva228, e contribui para a inovação 

e produtividade229 nas organizações230 e a perenidade do negócio231.  Da mesma 

forma, a dificuldade no recrutamento de talentos e o turnover excessivo acarretam 

custos financeiros e não financeiros relevantes para a organização.  

Os custos resultantes do turnover e da perda de talentos podem ser mitigados 

com a adoção de medidas que favoreçam o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal 

de colaboradores e que promovam o respeito à diversidade no ambiente de trabalho. 

Essas políticas e práticas aumentam o engajamento e a intenção de funcionários de 

                                            
226 Wagner (2019). 
227 Becker (2002). 
228 Boxall e Steenveld (1999); Boxall e Purcell (2003). 
229 Boxall e Purcell (2003). 
230 Hamel e Prahalad (1993); Leonard (1998). 
231 Hamel e Prahalad (1993); Leonard (1998). 
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permanecer na empresa232, além de servirem para a atração de novos talentos, 

principalmente de grupos sociais sub-representados233.  

Adiante, serão realizadas análises e discussões mais detidas das políticas e 

práticas mais adotadas em cada uma das macrocategorias. 

 

 

 

  

                                            
232 Catalyst (2005). 
233 Kang et al (2016).  
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5.3.2. Desempenho em relação às iniciativas pertencentes ao contexto de 

sustentabilidade da empresa 

5.3.2.1. Estrutura decisória da companhia 

5.3.2.1.1. Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

O gráfico a seguir mostra os tipos de comitês mais comuns de assessoria para 

o Conselho de Administração. Trata-se de um forte indicador de quais temas e 

matérias são mais valorizados dentro das empresas, por serem importantes o 

suficiente para serem incorporados dentro da estrutura de governança. Vê-se que o 

único comitê presente entre os cinco mais adotados que é claramente ligado a valores 

de sustentabilidade social é o comitê de sustentabilidade. 

 

Vale dizer que, fora dos cinco primeiros lugares, encontramos ocorrências de 

comitês de assessoramento ao Conselho de Administração também voltados ao tema 

(como um comitê de responsabilidade social) mas nenhum ligado diretamente a 

direitos humanos, promoção da equidade de gênero ou da diversidade. Isto sugere 
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Gráfico 25 - Cinco tipos de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração mais presentes nos 
relatórios 
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que, para fins de governança, a sustentabilidade social é de abordada, de certa forma, 

atrelada a temas de responsabilidade ambiental.  

 

 

5.3.2.1.2. Comitês não vinculados ao Conselho de Administração 

 

Os temas de sustentabilidade social também podem se fazer presentes em 

outros comitês, que realizam ou não assessoria ao conselho. O comitê de gestão de 

pessoas pode trabalhar com valores de sustentabilidade social, equidade de gênero 

e diversidade quando da contratação, recrutamento e ascensão de mulheres e 

minorias. Dentre os comitês não ligados ao conselho, os de equidade de gênero e 

diversidade ficaram em 8º lugar, estando presentes em cerca de 5% das empresas 

analisadas 

A presença dos comitês de ética e conduta também são relevantes, pois 

normalmente estes dão andamento a denúncias de violação aos direitos humanos ou 

de discriminação, tendo uma atuação de caráter mais repressivo. O comitê de 

Gráfico 26 - Cinco tipos de comitês não vinculados ao Conselho de Administração mais presentes nos relatórios 
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sustentabilidade também é bastante comum fora da assessoria dos conselhos de 

administração, estando em segundo lugar dentre os comitês não-ligados aos 

conselhos.  

 

 

5.3.2.2. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público externo  

5.3.2.2.1. Iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas 

As iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas 

compreendem políticas e práticas que buscam fomentar a comunicação da empresa 

com seus grupos de interesse, colher as demandas desses grupos e melhorar o 

relacionamento com eles. São medidas essenciais para qualquer modelo de negócios 

que leve em conta os interesses dos stakeholders como um todo, e não apenas dos 

shareholders. Como se viu anteriormente, a consideração mais ampla das demandas 

grupos diversos em relação à companhia, é vista como essencial para a boa reputação 

e a perenidade da companhia. 

 

Gráfico 27 - Cinco iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas mais presentes nos 
relatórios 
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É possível observar no gráfico abaixo a popularização da política de ouvidoria, 

relatada em mais da metade dos relatórios. O fato da ouvidoria (interna ou externa) 

ser a política mais difundida de comunicação com partes interessadas talvez se deva 

à facilidade de sua implantação, que em tese não depende necessariamente de 

iniciativas da empresa que mapeiem ou recrutem suas partes interessadas. 

A realização de estudos de materialidade também se mostra comum até pela 

natureza da fonte adotada neste estudo, pois o formato GRI, muito utilizado em 

relatórios de sustentabilidade, tem como princípio a materialidade. Isto é: ele exige a 

identificação dos aspectos prioritários para a companhia relatar, os quais não devem 

ser apenas financeiros234. As outras duas políticas sinalizam uma preocupação 

moderada com a formalização das relações das companhias com suas respectivas 

cadeias de valor.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vê-se, na figura acima, que as empresas de capital misto e privatizadas 

possuem pontuações significativamente melhores do que as empresas privadas 

                                            
234 Marques (2019). 
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Gráfico 28 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas, 
por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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quanto à adoção de iniciativas de comunicação e engajamento com partes 

interessadas. O resultado se insere na tendência geral, notada anteriormente, de 

melhor desempenho das empresas mistas em iniciativas de sustentabilidade. 

 

 

 

Já em relação aos setores de atividade econômica, descontando-se os setores 

de materiais de construção e decoração e mineração, que possuem apenas uma 

empresa, nota-se a liderança do setor terciário, e em seguida do setor secundário 

voltado a bens de produção. Novamente, o resultado se insere em uma tendência 

mais ampla, já notada neste trabalho, de melhor desempenho do setor terciário em 

iniciativas de sustentabilidade.  

A seguir, é possível constatar que o número de funcionários não parece ter 

relação muito significativa com a adoção de tais políticas, embora as empresas na 

faixa com maior número de funcionários pareçam ter performance ligeiramente melhor 

nessa temática.  

Gráfico 29 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes 
interessadas, por setor de atividade econômica 
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No entanto, o gráfico abaixo sugere relação significativa entre capitalização do 

mercado e maior presença de iniciativas do tipo. Esta relação tem várias explicações 

possíveis. Pode ser que empresas com maior valor de mercado estejam mais 

expostas e sob maior escrutínio do público em geral, e por isso busquem maior 

engajamento em relação a ele. Há a possibilidade de que, justamente por esse maior 

valor de mercado, estas empresas possuam maior disponibilidade de recursos para 

investir em tais iniciativas. 

Ainda, há a possibilidade de a relação ser inversa, e que parte desse maior 

valor de mercado se deva justamente à adoção de políticas e práticas que visem 

melhorar a captação de demandas e o relacionamento com stakeholders. Estudos 

indicam que a adoção de políticas desse tipo pode se mostrar uma vantagem 

competitiva e aumentar a adaptabilidade da empresa em relação à mudança de 

cenários e contextos sociais e econômicos. 
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Gráfico 30 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas, 
por número de funcionários 
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Entretanto, não parece haver qualquer relação significativa entre a adoção 

dessas iniciativas e o porcentual de mulheres na força de trabalho da companhia. 

Aparentemente, as empresas que possuem um porcentual mediano de mulheres na 

força de trabalho (de 20 a 45%) possuem melhor desempenho no emprego de 

políticas e práticas do tipo comparadas àquelas que possuem uma participação 

feminina muito reduzida (até 20%) e àquelas que estão próximas de ter porcentuais 

iguais de homens e mulheres (acima de 45%). 
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Gráfico 31 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas, 
por capitalização de mercado 
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O gráfico a seguir igualmente não sugere a existência de relação significativa 

entre o porcentual de mulheres na gestão e pontuações médias em iniciativas de 

comunicação e engajamento. Contudo, é perceptível que as empresas que possuem 

baixa representação feminina possuem desempenho pior, tanto em relação ao 

posicionamento dos quartis quanto da mediana, quanto à adoção de políticas e 

práticas nessa temática.   
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Gráfico 32 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas, 
por porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Parece existir pequena relação entre presença de minorias na força de trabalho 

e iniciativas de comunicação e engajamento. As empresas com menor 

representatividade de minorias (abaixo de 10%) possuem quartis e mediana 

posicionados nas faixas de pontuação mais baixas. As empresas com maior 

representatividade (acima de 25%) possuem quartis posicionados nas faixas mais 

altas em relação àquelas com representatividade mediana (de 15 a 25%), mas 

mediana posicionada ligeiramente atrás.  
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Gráfico 33 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas, 
por porcentual de mulheres na gestão 
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5.3.2.3. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público interno  

5.3.2.3.1. Iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa 

Esta categoria compreende iniciativas mais amplas voltadas à promoção do 

conceito de sustentabilidade como um todo, e não apenas de pilares específicos 

(como sustentabilidade social ou ambiental). Compreende políticas gerais de 

sustentabilidade e responsabilidade socioambiental, incentivo ao voluntariado, 

treinamentos sobre o tema, bem como assinatura de compromissos voluntários que 

tratam de temas variados de sustentabilidade.  

A assinatura do Pacto Global, compromisso voluntário da ONU com diretrizes 

em sustentabilidade que abarcam temas sociais – incluindo equidade de gênero – fica 

em primeiro lugar. É bastante comum que os relatórios anuais sejam organizados, em 

termos de temas e informações, de acordo com os princípios presentes neste 

documento e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.  
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Gráfico 34 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e engajamento com partes interessadas, 
por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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Vale frisar que esta iniciativa de usar os relatórios como forma de verificação 

de cumprimento dos ODS por parte das empresas é incentivada desde 2017 pela B3: 

Em 2017, a B3 lançou, em parceria com a Global Reporting Initiative (GRI), o 

Relate ou Explique para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), estimulando a transparência das estratégias e ações das empresas 

listadas em relação aos 17 ODS estabelecidos pela ONU. 

A B3 recomenda que elas declarem anualmente se publicam um relatório 

integrado ou de sustentabilidade, considerando os ODS, por meio de uma 

pesquisa on-line. Caso não o façam, devem enviar suas justificativas. 235 

 

 

É notável também a frequência de ações para estímulo ao voluntariado, 

presentes em quase metade dos relatórios. A adoção desta iniciativa é bastante antiga 

e disseminada no contexto brasileiro: em 1999, 48% das empresas de um estudo com 

                                            
235 Pacto Global Rede Brasil (2019). 
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Gráfico 35 - Cinco iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa mais presentes nos relatórios 
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1200 respondentes já possuíam programas de estímulo ao voluntariado por parte de 

seus colaboradores236. 

Trata-se de uma lógica de atuação semelhante à que se pode constatar pelos 

altos índices de investimento social privado externo por parte das companhias. 

Inclusive é frequente informarem nos relatos que os voluntários trabalham em 

instituições já auxiliadas financeiramente pelas companhias. Isto indica, como já 

afirmado anteriormente, que o conceito de sustentabilidade é pensado pelas 

empresas muito a partir de uma perspectiva filantrópica.  

É louvável que as empresas se preocupem com o desenvolvimento das 

comunidades locais onde atuam. No entanto, a predominância dessas ações indica 

que a sustentabilidade é vista como algo lateral ao negócio no contexto nacional. 

Estes dados indicam a necessidade de uma maior integração do conceito de 

sustentabilidade ao core business das companhias, ao invés de mobilizar o conceito 

só para fins de geração de publicidade positiva.  

Pode-se ainda observar o emprego generalizado de treinamentos de 

sustentabilidade, tanto para funcionários quanto para a cadeia de valor. Tais medidas 

podem ser positivas para aumentar o conhecimento e promover o aculturamento tanto 

do público interno quanto do externo em relação ao tema.  

Abaixo, é possível ver que as empresas de capital misto possuem desempenho 

significativamente melhor em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa se 

comparadas às empresas de capital privado. As empresas que foram privatizadas 

possuem desempenho inferior às mistas, mas superior às companhias que sempre 

foram privadas. Trata-se de tendência já notada anteriormente em relação ao 

desempenho em iniciativas de sustentabilidade como um todo.  

 

 

                                            
236 Fischer (1999). 
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Observando-se o gráfico de pontuações médias por setor de atividade 

econômica, é possível, mais uma vez, notar que tendências mais amplas se repetem 

nesta temática de iniciativas gerais de sustentabilidade. Desconsiderando os setores 

de mineração, materiais de construção e decoração, água e saneamento e 

eletroeletrônica, que possuem apenas uma empresa cada, pode-se constatar que o 

melhor desempenho é das empresas do setor terciário, seguido por empresas do setor 

secundário de bens de produção. Depois vêm companhias do setor primário e, por 

fim, empresas do setor secundário de bens de consumo.  
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Gráfico 36 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por tipo de controle 
(privado, misto ou privatizado) 
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Abaixo, é possível observar clara relação entre iniciativas gerais de 

sustentabilidade e maior número de funcionários dentro das empresas. A categoria de 

companhias com mais de 30 mil funcionários possui terceiro quartil e mediana com 

melhores pontuações. Uma hipótese possível para este dado é de que as empresas 

que empregam maior contingente de pessoas possuem maior público interno e ficam 

mais expostas ao escrutínio do público externo, os quais demandam a adoção destas 

políticas e práticas.  

 

Gráfico 37 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por setor de 
atividade econômica 
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Há relação ainda mais clara entre capitalização de mercado das companhias e 

presença dessas iniciativas. Vê-se, no gráfico adiante, que primeiro e terceiro quartis 

e mediana possuem pontuações significativamente melhores em empresas com maior 

valor de mercado. Novamente, as explicações para isso são variadas: pode ser que, 

por ter maior valor de mercado, a empresa disponha de mais recursos para 

implementar tais iniciativas ou que, por ter maior exposição, opte por adotá-las. Ainda, 

pode ser que a adoção dessas iniciativas tenha alguma responsabilidade pelo maior 

valor de mercado das companhias.  
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Gráfico 38 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por número de 
funcionários 
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Entretanto, não parece existir padrão ou relação significativa entre pontuações 

nessa macrocategorias e presença de mulheres na força de trabalho das companhias. 

As empresas que possuem de 20 a 45% de mulheres têm terceiro quartil e mediana 

com pontuações maiores, mas o primeiro quartil tem pontuação menor. Não parece 

haver, à primeira vista, motivo claro pelo qual as empresas com maior e menor 

representatividade feminina possuem terceiro quartil e mediana com pontuações 

significativamente reduzidas.  
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Gráfico 39 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por capitalização de 
mercado 
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Da mesma forma, não parece haver tendência clara quanto às pontuações 

médias em iniciativas gerais de sustentabilidade e porcentual de mulheres na gestão. 

Novamente, o terceiro quartil e mediana das empresas com 10 a 20% de mulheres na 

gestão estão em faixas melhores de pontuação, mas não aparenta existir explicação 

específica para isso. 
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Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 40 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por porcentual de 
mulheres na força de trabalho 
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Também não parece haver padrão identificável em relação às pontuações 

médias em iniciativas gerais de sustentabilidade e porcentual de grupos sub-

representados na força de trabalho das companhias. Empresas com 15 a 25% de 

minorias possuem melhor desempenho, mas estes dados não sugerem hipóteses 

claras do porquê isso ocorre.  
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Gráfico 41 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por porcentual de 
mulheres na gestão 
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0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70%

Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 42 - Pontuações médias em iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa, por porcentual de 
grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.2.3.2. Iniciativas de sustentabilidade ambiental 

As políticas e práticas relativas à sustentabilidade ambiental são provavelmente 

as mais disseminadas entre as companhias presentes no recorte de pesquisa, com 

percentuais que chegam acima dos 70%. Isto corrobora a hipótese já lançada 

anteriormente de que, no Brasil, entende-se que o conceito de “sustentabilidade” é 

mais ligado à sua dimensão ambiental do que à dimensão social.  

No entanto, isso pode ser devido à certa super-representação no Ibovespa de 

empresas cujos negócios lidam intensamente com recursos naturais: por exemplo, os 

dois setores mais representados são os de energia elétrica (com 10 companhias) e 

de construção civil e infraestrutura (com 6 companhias), ambos possuindo esta 

particularidade. São, por isso, setores mais regulados e escrutinados em relação a 

potenciais danos ambientais e com maior exposição no mercado, o que pode gerar a 

necessidade de mais políticas de mitigação de impactos.  

Vemos, no entanto, na maioria das empresas, ações pontuais de 

sustentabilidade ambiental são mais adotadas do que políticas formalizadas sobre o 

tema. O tratamento da questão pode ter muito mais maturidade e disseminação se 

comparado ao tema da sustentabilidade social, mas a abordagem parece ser mais 

voltada a ações pontuais e isoladas do que algo que pensa a sustentabilidade 

ambiental de um ponto de vista sistêmico.  

As maiores preocupações ambientais parecem ser ligadas à geração de 

resíduos – ficaram em primeiro lugar ações para coleta e destinação de resíduos, e 

em terceiro, ações de reciclagem – e aos riscos causados pelas mudanças climáticas 

– ficaram em quarta e quinta posições, respectivamente, ações para diminuição de 

emissão de gases GEE e utilização de fontes de energia renovável.  

Eleger estas questões como prioridade faz sentido não apenas de um ponto de 

vista de geração de publicidade positiva, conformidade legal e melhor gestão de 

relacionamento como partes interessadas. O aquecimento global é um risco climático 

muito relevante para grande parte das empresas da amostra, que, como já dito, lidam 

intensamente com recursos naturais. Trata-se de um risco especialmente grande para 

as empresas do setor primário.  
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Vemos, a seguir, que as companhias de capital misto possuem desempenho 

notadamente superior em iniciativas de promoção da sustentabilidade ambiental. As 

companhias que foram privatizadas também possuem desempenho ligeiramente 

melhor que seus pares que sempre tiveram controle privado. Vê-se a repetição de 

uma tendência geral, já assinalada neste trabalho, de um melhor desempenho de 

companhias de capital misto em iniciativas de sustentabilidade.  
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Gráfico 43 - Cinco iniciativas de sustentabilidade ambiental mais presentes nos relatórios 
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Quanto ao setor de atividade econômica, nota-se a melhora relativa da posição 

do setor primário quanto à adoção de iniciativas de sustentabilidade, 

comparativamente aos gráficos anteriores. Pela primeira vez é possível observar uma 

atividade econômica pertencente ao setor primário, alimentos e produção agrícola, em 

primeiro lugar quanto às pontuações médias (descontando-se as situações nas quais 

o setor de mineração aparece em primeiro lugar, pois este só possui uma empresa).  

Em segundo lugar, estão o setor de serviços, e em terceiro, aparece o setor 

secundário voltado a bens de produção. O setor secundário voltado a bens de 

consumo possui performance significativamente pior. A melhora de posição do setor 

primário faz sentido se considerarmos que, como já dito, a gestão de aspectos 

ambientais tem enorme materialidade para o setor, e que mudanças climáticas podem 

colocar grande parte dos negócios reunidos sob essa categoria em risco. Explicação 

semelhante pode ser dada para a posição do setor secundário voltado à indústria de 

base. O bom desempenho do setor de serviços parece seguir uma tendência geral de 

liderança em iniciativas de sustentabilidade como um todo. 
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Gráfico 44 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por tipo de controle 
(privado, misto ou privatizado) 
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O gráfico a seguir sugere relação significativa entre o número de funcionários 

das companhias e adoção de medidas voltadas à promoção da sustentabilidade 

ambiental. As empresas com mais funcionários (acima de 30000) possuem primeiro e 

terceiro quartis e mediana posicionados nas melhores faixas de pontuação.  

Novamente, a hipótese para isso é que, por serem grandes terem um grande 

público interno, estas empresas podem estar mais expostas à opinião pública e, por 

isso, buscam se proteger adotando iniciativas de sustentabilidade ambiental. Também 

vale lembrar que a boa posição do setor terciário, voltado à prestação de serviços, 

pode influenciar esta relação, pois trata-se de um setor que emprega grandes 

contingentes de pessoa, e é muito dependente de sua força de trabalho para a 

geração de valor.  

Gráfico 45 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por setor de atividade 
econômica 
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Relação ainda mais forte parece existir quanto às pontuações médias em 

iniciativas de sustentabilidade ambiental e capitalização de mercado das companhias. 

Novamente, há pelo menos três explicações possíveis, sugeridas pela literatura. Pode 

ser que empresas com maior capitalização de mercado estejam mais expostas à 

opinião pública e a pressão do mercado e por isso busquem se proteger e proteger 

suas imagens adotando tais ações. Pode ser que estas empresas possuam mais 

recursos disponíveis para investir nesta forma de atuação, e pode ser mesmo que 

esta atuação agregue positivamente ao valor de mercado das empresas.  
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Gráfico 46 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por número de funcionários 
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Ao contrário do constatado nos gráficos anteriores, não parece haver relação 

visível entre o emprego de iniciativas de sustentabilidade ambiental e número de 

mulheres na força de trabalho. Vê-se, na figura a seguir, que as companhias que têm 

participação feminina mediana no quadro funcional possuem melhor desempenho no 

tema, pois o primeiro e o terceiro quartis e a mediana estão em faixas mais altas de 

pontuação. No entanto, não se encontra na literatura explicação clara para este dado. 
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Gráfico 47 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por capitalização de 
mercado 
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Já no gráfico adiante, parece haver relação relevante entre maior presença de 

mulheres na gestão das companhias e maior adoção de políticas e práticas de 

promoção da sustentabilidade ambiental. Empresas que possuem entre 10 a 20% e 

mais de 20% de representação feminina na gestão possuem mais práticas do que 

aquelas que possuem menos de 10%.  

Como se verá depois, a grande representação de mulheres na gestão é 

altamente correlacionada à presença de políticas pró-diversidade de gênero. É difícil 

saber quem veio primeiro: se à medida que as lideranças femininas atingiram certa 

massa crítica elas instituíram e implementaram políticas para aumentar o número de 

mulheres nos altos cargos, ou se por conta dessas políticas o número de mulheres na 

liderança aumentou. Pode ser que os dois fatores coexistam e se reforcem 

mutuamente.  

No entanto, considerando-se a primeira hipótese, corroborada pela literatura, 

que aponta que mulheres são um dos setores que mais pressionam pela adoção de 

medidas pró-diversidade dentro das empresas, pode ser que, ao tomarem contato 
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Gráfico 48 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por porcentual de mulheres 
na força de trabalho 
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com a temática da diversidade, gestoras do gênero feminino acabem se engajando 

também com alguns outros temas ligados à sustentabilidade, como a sustentabilidade 

ambiental.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contudo, ao contrário do observado no gráfico anterior, não parece haver 

padrão claro quanto à participação de grupos sociais sub-representados na força de 

trabalho e a adoção de políticas e práticas de sustentabilidade ambiental. As 

empresas com maior participação de minorias parecem ter desempenho um pouco 

melhor, mas é difícil identificar um padrão claro de atuação nesse sentido a partir do 

gráfico. 
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Gráfico 49 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por porcentual de mulheres 
na gestão 
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Gráfico 50 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade ambiental, por porcentual de grupos 
sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.2.3.3. Iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção 

Já em relação às práticas de governança corporativa e combate à corrupção, 

são esperados os altos níveis de adoção de códigos de conduta, pois estes costumam 

ser o principal documento onde as empresas definem suas diretrizes de ética, 

comportamentos esperados e proibidos. Também há uma preocupação grande com 

corrupção, pois metade delas possui política ou treinamento a respeito do tema. Isto 

parece uma resposta ao contexto brasileiro, marcado pela difusão institucional de 

práticas de corrupção. 

 

Vê-se, abaixo, que as empresas mistas possuem melhor desempenho na 

adoção de iniciativas de governança corporativa e práticas de corrupção, 

corroborando a tendência geral de melhor desempenho de companhias de controle 

misto. No entanto, ao contrário do que se vê na maioria dos gráficos apresentados 

neste trabalho até o momento, as empresas privatizadas possuem pior desempenho 

nestas práticas do que as que sempre tiveram controle privado.  
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Gráfico 51 - Cinco iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção mais presentes nos relatórios 
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Quanto ao desempenho por setores de atividade econômica, observa-se, mais 

uma vez, a liderança exercida pelo setor terciário, mais especificamente pelas 

instituições financeiras. Pode-se constatar também uma melhora de performance do 

setor primário comparativamente ao seu desempenho total em iniciativas de 

sustentabilidade. Depois, vemos que as pontuações médias do setor secundário 

voltado a bens de produção são bastante elevadas em comparação às pontuações 

das empresas que produzem bens de consumo.  

É esperado que as instituições financeiras contem com padrões de governança 

mais elevados que a média, já que o escrutínio sobre o setor por parte de seus 

públicos de interesse, da opinião pública como um todo e dos órgãos que realizam 

atividade regulatória aumentou após a crise financeira de 2018.  
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Gráfico 52 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por tipo 
de controle (privado, misto ou privatizado) 
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Não parece haver relação muito clara entre o número de funcionários das 

companhias e seu desempenho em políticas e práticas de governança corporativa e 

combate à corrupção. As empresas com maior número de funcionários (acima de 

30000) possuem desempenho significativamente melhor, o que pode ser devido à sua 

maior exposição devido ao tamanho e maior público interno. No entanto, observando-

se a performance das outras faixas de quantidade de colaboradores, não parece haver 

padrão identificável. 

Gráfico 53 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por 
setor de atividade econômica 
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Comentário semelhante ao anterior pode ser feito em relação ao gráfico acerca 

da capitalização de mercado das companhias. As empresas com maior valor de 

mercado (acima de R$25 bilhões) têm desempenho significativamente melhor, mas 

as companhias pertencentes às faixas inferiores de capitalização de mercado 

possuem performances muito semelhantes para permitir a constatação de qualquer 

padrão ou relação subjacente. 
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Gráfico 54 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por 
número de funcionários 
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Mais uma vez, a figura adiante não parece trazer nenhum padrão ou relação 

clara entre iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção e porcentual 

de mulheres na força de trabalho. A faixa com percentual médio de participação 

feminina na força de trabalho (de 20 a 45%) possui melhor desempenho, com primeiro 

e terceiro quartis e mediana posicionados mais à direita no eixo horizontal do gráfico. 

O motivo pelo qual as outras faixas possuem desempenho anterior não parece claro. 
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Gráfico 55 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por 
capitalização de mercado da companhia 
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Quanto ao gráfico a seguir, de pontuação média em iniciativas de governança 

corporativa e combate à corrupção, por porcentual de mulheres na força de trabalho, 

também não parece ser possível apontar a existência de tendência ou relação 

específica entre as duas variáveis. O gráfico indica que as empresas que possuem de 

10 a 20% de mulheres na gestão possui performance bastante superior à daquelas 

que têm até 10% de mulheres e relativamente maior à daquelas que possuem acima 

de 20% de representação feminina na liderança. A explicação para esse dado, 

contudo, não parece clara. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 56 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por 
porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Adiante, vê-se figura relativa às pontuações médias na temática em relação à 

participação de grupos sociais sub-representados na força de trabalho das 

companhias. Também não é possível identificar padrão ou relação clara entre o 

desempenho das companhias e este dado. As empresas com mais de 25% de 

participação de minorias na força de trabalho possuem mediana de pontuação 

superior, mas o terceiro quartil das companhias que possuem de 15 a 25% está melhor 

posicionado. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 10%

De 10% a 20%

Acima de 20%

Gráfico 57 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por 
porcentual de mulheres na gestão 
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0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 58 - Pontuações médias em iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção, por 
porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.2.3.4. Iniciativas de gestão de pessoas 

A categoria de iniciativas de gestão de pessoas compreende principalmente 

políticas que estabelecem de padrões e regras claros para a entrada e progressão de 

pessoas na organização. Também incluem iniciativas de capacitação e avaliação de 

colaboradores. Contém, por exemplo, política de remuneração, política de treinamento 

ou capacitação, de carreira e de contratação. 

A literatura especializada afirma que essas políticas e práticas podem possuir 

impacto na gestão da sustentabilidade em relação ao público interno da empresa. A 

existência de procedimentos formalizados nesse sentido é vista como importante para 

o estabelecimento da meritocracia e para a garantia da justiça e da não-discriminação 

nos processos internos das empresas.  

No entanto, o estabelecimento destas iniciativas cria uma espécie de 

burocracia no espaço organizacional. Por isso, especialistas se dividem em relação à 

adequação e à eficácia de iniciativas como, por exemplo, políticas que limitam a 

discricionariedade de gestores estabelecerem remunerações para colaboradores, 

modelos formais de avaliação de desempenho e aplicação de testes padronizados 

para contratação237.  

Os teóricos estruturais da desigualdade consideram que sistemas justos de 

gestão de pessoas são um bom ponto de partida para a promoção da diversidade 

dentro da organização238. A garantia da lisura dos procedimentos239 e a limitação da 

discricionariedade dos executivos impediriam que as decisões desses fossem 

influenciadas por vieses e estereótipos negativos em relação a grupos sociais sub-

representados240. A mesma posição é adotada pelos teóricos do lado da oferta, que 

afirmam que tais medidas teriam como efeito a atração e retenção de pessoas 

pertencentes a esses grupos241.  

Entretanto, teóricas feministas trazem um contraponto, afirmando que a 

burocratização do ambiente corporativo pode reforçar as desigualdades de gênero. 

Isto porque este tipo de políticas acabaria por reforçarem o status quo e por 

                                            
237 Revisão de literatura retirada de Dobbin, Schrage e Kalev (2015). 
238 Avery e MacKay (2006); Cox (1994). 
239 Gilbert, Stead e Ivancevich (1999). 
240 Baron e Bielby (1980); Reskin (2000). 
241 Barbulescu e Bidwell (2013); Kang et al. (2016). 
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incentivarem o estabelecimento de padrões que, apesar de serem aparentemente 

neutros, são baseados no ponto de vista e na experiência de colaboradores do sexo 

masculino242.  

Um exemplo disso é o estabelecimento de planos de carreira que só 

consideram para cargos executivos funcionários que participaram de postos de 

entrada tradicionalmente masculinos. Outro é a instituição de descrições formais de 

cargo para fins de remuneração que exigem uma progressão de carreira ininterrupta, 

não levando em conta a maternidade e outras funções de cuidado que mulheres 

normalmente desempenham mais do que seus pares do sexo masculino243.  

Além disso, a adoção de políticas formalizadas e divulgação de princípios de 

igualdade de oportunidades pode ser uma forma de diversity washing: políticas que 

escondem o pouco comprometimento em relação à equidade e a diversidade presente 

na cultura da organização. Por exemplo, um estudo constatou que pessoas não 

brancas têm na média menores chances de sucesso em processos seletivos de 

empresas declaradamente pró-diversidade do que em empresas que não fazem esse 

tipo de declaração. 

Isto ocorreu porque, nas empresas que não se declaravam pró-diversidade, 

os candidatos não brancos buscavam “embranquecer” seu currículo, prática comum 

no ambiente corporativo. Já nas empresas que se declaravam pró-diversidade, eles 

não tinham esta mesma preocupação e entregavam currículos nos quais se podia 

depreender a ascendência racial. Verificou-se, então, que a discriminação racial 

ocorria igualmente nos processos seletivos dos dois tipos de empresa: a diferença é 

que, nas empresas que não se diziam pró-diversidade, os candidatos tomaram 

medidas para se proteger da discriminação e foram menos prejudicados244. 

Vê-se, no gráfico abaixo, que as empresas adotam a primeira visão sobre a 

utilização de procedimentos burocráticos para administração de pessoal, 

estabelecimento de remuneração e progressão na carreira. O procedimento de 

avaliação de desempenho, por exemplo, é adotado por mais da metade das empresas 

                                            
242 Ferguson (1984); Acker (1990); DiPrete (1989). 
243 DiPrete (1989). 
244 Kang et al. (2016). 
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da amostra. A formalização do sistema de remuneração também é presente em quase 

metade das companhias (47%) da amostra.  

Também é possível constatar a grande e justificada preocupação das 

companhias com a capacitação de seus quadros. Três das cinco políticas mais 

adotadas são relativas a treinamento de pessoal. O monitoramento do tempo médio é 

bastante empregado, o que é uma prática importante para que a empresa se assegure 

de que todos os colaboradores estão tendo oportunidades iguais de se desenvolverem 

e de eventualmente ascenderem a postos superiores de gestão e liderança.  

 

 

Novamente, no gráfico abaixo, de desempenho das companhias em iniciativas 

de gestão de pessoas por tipo de controle, verifica-se a liderança das empresas de 

capital misto. A segunda melhor performance é a das empresas que já foram 

privatizadas. A pior é a das empresas que sempre foram de capital privado, 

corroborando uma tendência geral constatada neste trabalho.  

No caso específico das políticas de gestão de pessoas, é de se esperar que 

empresas mistas e privatizadas possuam processos mais formalizados de contratação 
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e ascensão pois seus quadros são (ou eram, no caso das privatizadas) admitidos via 

concurso público, que por si só é um procedimento padronizado e que possui critérios 

bastante claros e objetivos de seleção de candidatos. Concursos contam com editais, 

a admissão dos candidatos é condicionada ao desempenho deles em uma avaliação 

padrão, dentre outras características desse tipo de processo seletivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto ao desempenho por setor de atividade econômica, nota-se que a 

liderança está bastante dividida entre o setor terciário e o setor secundário voltado a 

bens de produção. Atrás deles estão o setor primário e o de produção de bens de 

consumo. É esperado que o setor primário tenha pontuações menores, pois a geração 

de valor neste setor é mais baseada na exploração de recursos naturais, 

frequentemente mecanizada, do que no emprego extensivo de capital humano.  

Curiosamente, as instituições financeiras não estão na liderança em relação às 

iniciativas de gestão de pessoas, o que é discrepante do bom desempenho em geral 

Gráfico 59 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por tipo de controle (privado, misto 
ou privatizado) 
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do setor em outros tipos de política. Trata-se de resultado curioso não apenas por 

contrariar a tendência geral de boa performance do setor ao longo deste trabalho, 

como também porque a literatura indica que setores voltados à prestação de serviços 

têm sua geração de valor muito baseado no capital humano, e, portanto, espera-se 

que tenham mais e melhores políticas voltadas a seu público interno.  

 

 

Observando-se o gráfico adiante, sobre pontuações médias em iniciativas de 

gestão de pessoas, por número de funcionários, não é possível constatar relação ou 

tendência clara que diga respeito às duas variáveis. É possível notar que empresas 

com até 10.000 colaboradores possuem desempenho inferior, o que de certa forma é 

esperado, pois quanto maior o número de funcionários em seus quadros, 

provavelmente é maior a preocupação das companhias em formalizar seus 

procedimentos em relação a eles. No entanto, a melhoria de desempenho nas faixas 

mais altas de número de colaboradores não parece progredir de forma proporcional 

em relação ao número presente em cada faixa.  

Gráfico 60 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por setor de atividade 
econômica 

19%

20%

22%

25%

26%

26%

27%

28%

29%

30%

34%

34%

35%

35%

35%

36%

37%

39%

42%

42%

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45%

Papel e celulose

Farmacêutica e cuidados pessoais

Construção civil e infraestrutura

Siderurgia

Alimentos e produção agrícola

Serviços especializados

Eletroeletrônica

Química e petroquímica

Bebidas e fumo

Outros

Bancos e instituições financeiras

Têxtil, couro e vestuário

Materiais de construção e decoração

Mineração

Telecomunicações

Energia elétrica

Transportes e logísticas

Comércio varejista

Água e saneamento

Veículos e peças



 

152 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da mesma forma, não parece existir relação clara entre pontuações médias 

nas iniciativas pertencentes à macrocategoria e o número de funcionários da empresa. 

Pode-se constatar que as empresas com mais de 10000 funcionários possuem melhor 

desempenho, mas não parece haver alguma proporcionalidade nessa melhora de 

pontuação e a variação é muito pequena para ser significativa. 
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Até 10,000

De 10,000 a 30,000

Acima de 30,000

Gráfico 61 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por número de funcionários 
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Também não parece existir padrão ou tendência clara quanto às pontuações 

em iniciativas de gestão de pessoas e a capitalização de mercado das companhias 

analisadas. É possível observar que as empresas que estão na faixa média de valor 

de mercado (de 10 a 25 bilhões) possuem melhor performance em comparação às 

que estão na faixa mais baixa (até 10 bilhões) e na mais elevada (acima de 25 

bilhões). No entanto, a partir dos dados não é possível traçar alguma explicação 

conclusiva do porquê disso. 
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Até R$10bi

De 10bi a 25bi

Acima de R$25bi

Gráfico 62 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por capitalização de mercado 



 

154 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entretanto, vê-se no gráfico a seguir que parece existir relação significativa 

entre o porcentual de mulheres na força de trabalho e o desempenho médio em 

iniciativas relativas à temática. As empresas com maior representatividade feminina 

na força de trabalho possuem primeiro e terceiro quartis e mediana nas faixas mais 

altas de pontuação do gráfico. Este fenômeno pode ter alguma relação com o fato de 

que a profissão de recursos humanos é altamente feminizada. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 63 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por porcentual de mulheres na 
força de trabalho 
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No entanto, não é possível observar relação significativa quanto às pontuações 

médias em gestão de pessoas e a representatividade feminina na gestão das 

companhias. As empresas que possuem de 10 a 20% de mulheres possuem melhores 

pontuações no que se refere à mediana e ao terceiro quartil. No entanto, não parece 

haver explicação clara sobre o motivo desse dado. 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50%

Até 10%

De 10% a 20%

Acima de 20%

Gráfico 64 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por porcentual de mulheres na 
gestão 
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Por fim, observando-se o gráfico acima, é possível constatar que as empresas 

que possuem acima de 25% de grupos sub-representados na força de trabalho são 

aquelas que possuem melhor mediana, primeiro e terceiro quartis quanto às 

pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas. No entanto, não parece 

haver padrão claro, em relação às faixas inferiores de representação, para afirmar a 

existência de alguma relação entre os dados.  

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 65 - Pontuações médias em iniciativas de gestão de pessoas, por porcentual de grupos sociais 
sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3. Desempenho em relação às iniciativas de sustentabilidade social 

Esta seção trata especificamente do levantamento das políticas e práticas 

corporativas em prol da sustentabilidade social: isto é, aquelas iniciativas que se 

referem a um pilar específico do conceito geral de sustentabilidade. A partir do gráfico 

adiante, é possível constatar que a variação na adoção de iniciativas relativas ao tema 

durante os cinco anos de análise não é significativa. Esta variação é ainda menor e 

menos relevante do que a observada em relação às iniciativas de sustentabilidade 

tomadas como um todo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vê-se, no ranking a seguir, que a liderança em iniciativas de sustentabilidade 

social está com o setor terciário, mais especificamente bancos e instituições 

financeiras, que contam com quatro companhias entre os dez primeiros lugares. Logo 

em seguida estão as empresas do setor secundário, com duas do setor de bens de 

Gráfico 66 - Pontuação total em iniciativas de sustentabilidade social das companhias pertencentes ao 
recorte, por ano, em gráfico box-plot 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

2012 2013 2014 2015 2016



 

158 
 

produção e uma do setor de bens de consumo. As empresas do setor primário estão 

em posição inferior quanto à liderança na temática.  

 

 

Colocação no ranking  Companhia  Pontuação  

1 Itaú Unibanco 64 

2 Banco do Brasil 60 

3 Eletrobras 50 

4 BM&F Bovespa 47 

5 Banco Bradesco 46 

5 BRF 46 

6 Natura 45 

7 Petrobrás 44 

8 Vale 43 

9 Oi 42 

10 Banco Santander 38 

Tabela 3 - Ranking de companhias pertencentes ao recorte com mais iniciativas de sustentabilidade social 
presentes nos relatórios anuais ou de sustentabilidade 

 

 

5.3.3.1. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por tipo de 

controle da companhia 

 

Entretanto, observando-se o gráfico abaixo, pode-se constatar que, apesar de 

haver 7 companhias privadas no ranking (2 delas privatizadas), as privadas possuem 

pior desempenho quanto à adoção de iniciativas de sustentabilidade social se 

tomadas em conjunto. As companhias de capital misto possuem o melhor 

desempenho, e logo em seguida vão as companhias que foram privatizadas. Trata-se 

de tendência já verificada na análise da adoção de iniciativas de sustentabilidade 

como um todo. 
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5.3.3.2. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por setor de 

atividade econômica da companhia 

Descontando-se setores pouco representativos por possuírem apenas uma 

empresa, é possível observar novamente a predominância do setor de serviços 

quanto à adoção específica de políticas e práticas de sustentabilidade social. Em 

segundo lugar, está o setor secundário, especialmente o de bens de produção. O setor 

primário, por sua vez, possui desempenho comparativamente inferior. Trata-se de 

tendência também já observada anteriormente quando da análise geral da presença 

de iniciativas de sustentabilidade.  

Gráfico 67 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por tipo de controle (privado, 
misto ou privatizado) 
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Abaixo, é possível notar que a tendência se repete quando isoladas apenas as 

companhias de capital privado. O setor terciário é o com melhor desempenho, seguido 

do setor secundário de bens de produção. Depois, com piores pontuações, estão o 

setor primário e o setor secundário de bens de consumo. Mais uma vez, o cenário não 

difere do panorama mais geral de adoção de iniciativas de sustentabilidade.  

Gráfico 68 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de atividade 
econômica 
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A seguir, é possível notar que, quando retiradas as empresas privatizadas, não 

há grande mudança. Novamente, a liderança continua com o setor terciário, seguido 

do setor secundário de bens de produção. O setor primário e o setor secundário de 

bens de consumo possuem performances comparativamente piores.  

Gráfico 69 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de atividade 
econômica, em companhias de capital privado 
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Observando-se o gráfico abaixo, nota-se mais uma vez a liderança do setor de 

bancos e instituições financeiras, e depois diversos setores de atividade econômica 

pertencentes ao setor secundário de bens de produção. A ressalva é, como já dito 

anteriormente, o pequeno número de companhias da amostra que possuem controle 

Gráfico 70 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de atividade 
econômica, em companhias de capital privado, exceto aquelas que foram privatizadas 
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misto ou privatizado (14 companhias). Outra ressalva é de que alguns dos setores no 

gráfico abaixo contêm apenas uma empresa, sendo pouco representativos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.3.3. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por número de 

funcionários da companhia 

 

No gráfico adiante, é possível observar que as empresas com mais de 30 mil 

funcionários possuem melhor desempenho comparativamente àquelas com menor 

número de colaboradores. No entanto, as faixas de até 10000 colaboradores e de 

10000 a 30000 colaboradores possuem aproximadamente as mesmas pontuações 

médias, de forma que não é possível apontar a existência de um padrão ou relação 

clara entre número de colaboradores e pontuações em iniciativas de sustentabilidade 

social.  

Gráfico 71 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por setor de atividade 
econômica, em companhias de capital misto e privatizado  
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Trata-se de resultado distinto do constatado no gráfico de adoção de iniciativas 

gerais de sustentabilidade, as quais pareciam ter relação significativa com um maior 

número de funcionários.  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

5.3.3.4. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por 

capitalização de mercado da companhia 

O gráfico abaixo sugere a existência de relação significativa entre maior 

capitalização de mercado das companhias e adoção de mais iniciativas de 

sustentabilidade social. Trata-se de resultado que se insere em uma tendência maior, 

já observada neste trabalho, de companhias com maior valor de mercado adotarem 

mais políticas e práticas de sustentabilidade.  

As explicações para este dado podem ser as mesmas relativas à maior adoção 

de iniciativas de sustentabilidade por empresas com maior valor de mercado. Pode 

ser que estas companhias possuam mais recursos ociosos que podem ser investidos 

nestas atividades. Outra possibilidade é de que, pela elevada capitalização, tais 

empresas sejam mais expostas a pressões do mercado e da sociedade como um todo 

para a implementação de tais medidas.  

Gráfico 72 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por número de funcionários 
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Também é possível que alguma porção desse elevado valor de mercado seja 

atribuível à adoção dessas iniciativas, consideradas pela literatura como forma de 

obtenção de vantagem competitiva e de gestão reputacional. Por fim, vale lembrar que 

tais explicações podem coexistir, não sendo mutuamente excludentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.3.5. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por porcentual 

de mulheres na força de trabalho da companhia 

Entretanto, não parece haver relação clara entre o porcentual de mulheres na 

força de trabalho das companhias e a adoção de políticas e práticas de 

sustentabilidade social. O gráfico sugere que as empresas com 20 a 45% de mulheres 

no quadro funcional possuem melhor desempenho. Mas a explicação para este dado 

é pouco clara. Trata-se de resultado semelhante ao encontrado quando da análise 

geral da adoção de iniciativas de sustentabilidade.  

Gráfico 73 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por capitalização de mercado 
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5.3.3.6. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por porcentual 

de mulheres na gestão da companhia 

 

Novamente, também não é possível identificar padrão ou tendência clara no 

gráfico abaixo, relativo às pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade de 

empresas com diferentes níveis de representatividade feminina na gestão. O resultado 

é semelhante ao encontrado na análise sobre a adoção de iniciativas de 

sustentabilidade.  

Como já dito anteriormente, a literatura especializada diverge sobre os efeitos 

de uma maior quantidade de mulheres na gestão das companhias e o desempenho 

em sustentabilidade e sustentabilidade social. Há pesquisas que apontam que 

empresas com mais mulheres na gestão possuem melhor performance em 

sustentabilidade245, tanto no pilar ambiental246 quanto no social247. Outros estudos, 

como este, não constataram relação significativa entre as variáveis248.  

                                            
245 Arayssi et al (2016); Fernandez-Feijoo et al (2014); Huang (2012).  
246 Ciocirlan e Pettersson (2012). 
247 Bernardi e Threadgill (2010). 
248 Hsu e Cheng (2012); Galbreath (2011).  

Gráfico 74 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por porcentual de mulheres na 
força de trabalho 
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Entretanto, também há a possibilidade de que fenômenos249 como vieses e 

estereótipos de gênero, tokenismo e ausência de número suficiente de mulheres para 

a formação de massa crítica façam com que a voz das mulheres não seja ouvida 

dentro dos espaços deliberativos das empresas, o que pode influenciar os resultados 

discutidos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3.3.7. Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social, por porcentual 

de minorias na força de trabalho da companhia 

 

Da mesma forma, também não parece possível afirmar a existência de alguma 

relação entre o porcentual de minorias na força de trabalho das empresas e adoção 

de mais iniciativas de sustentabilidade social. As empresas que possuem de 15 a 25% 

de minorias no quadro funcional possuem terceiro quartil posicionado nos percentuais 

mais altos de adoção de políticas e práticas no gráfico. No entanto, a mediana dele 

está posicionada em percentuais inferiores do que a das empresas que possuem até 

15% de minorias. O motivo para este dado não parece suficientemente claro.  

                                            
249 Galbreath (2011); Fernandez-Feijoo et al (2014); Konrad et al (2008); Torchia et al (2011). 

Gráfico 75 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por porcentual de mulheres na 
gestão 
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5.3.3.8. Dez iniciativas de sustentabilidade social mais adotadas pelas companhias  

Abaixo, pode-se notar a predominância do investimento social privado externo 

dentre as dez iniciativas de sustentabilidade mais adotadas pelas companhias 

analisadas. Seis das dez iniciativas mais populares são relativas a projetos sociais. A 

ênfase na filantropia como principal iniciativa de sustentabilidade social corporativa é 

comum em países em desenvolvimento, em parte por modismo, mas principalmente 

porque a atuação estatal por meio de políticas públicas não é capaz de garantir 

padrões mínimos de qualidade de vida para a população250.  

Como dito anteriormente, no entanto, é importante não se esquecer de que 

filantropia é apenas uma forma possível de exercício da responsabilidade social 

corporativa dentre muitas outras tão ou mais importantes. É importante também notar 

que nenhuma dessas iniciativas se refere ao investimento em projetos sociais voltados 

a grupos sociais sub-representados, como mulheres, negros e pessoas com 

deficiência.  

Os temas e público-alvo mais representados são temas cuja importância é 

relativamente consensual dentro do contexto brasileiro (educação, esporte, 

                                            
250 Jamali e Mirshak (2007). 
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Gráfico 76 - Pontuações médias em iniciativas de sustentabilidade social por porcentual de mulheres na 
gestão 
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capacitação e profissionalização, criança e adolescente, dentre outros). Isto sugere 

que a adoção ou investimento em tais projetos ocorre muito mais para mera geração 

de publicidade positiva do que como forma de externalização de valores de 

responsabilidade, sustentabilidade social e inclusão eventualmente adotados pelas 

companhias. 

Além dos projetos sociais, há três ações de monitoramento e fiscalização 

dentre as dez mais empregadas. É muito importante que as empresas tenham tais 

iniciativas, pois sem acompanhamento de dados e indicadores não é possível verificar 

se a implementação de políticas é efetiva, se são necessários ajustes, se as 

mudanças pretendidas estão ocorrendo na velocidade pretendida, dentre outras 

questões.  

Vale destacar que dentre elas, duas são voltadas ao monitoramento da 

representatividade feminina nas companhias (na força de trabalho e na chefia). Isto 

indica que a pauta da diversidade e da equidade de gênero no âmbito interno das 

empresas tem se feito bastante presente dentro dos esforços mais gerais em prol da 

promoção da sustentabilidade social. No entanto, a atenção a outros grupos 

representados (como negros, pessoas LGBTs e pessoas com deficiência) parece ser 

menor.  
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Gráfico 77 - Dez iniciativas de sustentabilidade social mais presentes nos relatórios 
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5.3.3.1. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público externo  

5.3.3.1.1. Iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social entre as 

partes interessadas 

Neste trabalho, entende-se por iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas aquelas políticas e práticas que 

são voltadas a garantir que os públicos de interesse da companhia compartilhem seus 

valores. Inclui políticas e práticas voltadas a assegurar o compromisso com a 

sustentabilidade social por parte dos fornecedores e da cadeia de valor, fiscalização 

e monitoramento destes, adoção de compromissos voluntários e políticas e práticas 

voltadas à adequação da comunicação da empresa. 

Abaixo, vê-se que as empresas possuem, comparativamente, grande 

preocupação com a idoneidade e o respeito aos direitos humanos por parte da cadeia 

de valor, pois as três políticas mais adotadas vão nesse sentido. Nos relatórios, era 

frequente a remissão a estas políticas não só por valores de ética, como também 

devido à prevenção de danos reputacionais advindos da associação da companhia 

com fornecedores inidôneos (como fornecedores que utilizam trabalho infantil ou 

escravo). 

Stakeholders hoje consideram que as companhias são responsáveis não 

apenas por garantir que suas práticas sejam sustentáveis, como também por se 

assegurarem de que toda a cadeia de valor siga padrões de sustentabilidade251. Trata-

se de uma tentativa de influenciar positivamente, a partir de iniciativas de grandes 

companhias, empresas de pequeno e médio porte que fazem parte destas cadeias252.  

Em quarto lugar há uma iniciativa de disseminação de valores de 

sustentabilidade social, por meio da participação em campanhas externas. Trata-se 

de política relevante, dado que a voz das empresas é bastante relevante no debate 

público atual. Também indica, novamente, preocupação por parte das companhias em 

fazer com que a adesão a políticas e valores de sustentabilidade social se converta 

em publicidade positiva, ganhos reputacionais e melhor imagem frente à sociedade. 

                                            
251 Baden et al (2009); Sobczak (2006). 
252 Sobczak e Martins (2010). 
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Por fim, há uma iniciativa relevante de disclosure da atuação da empresa em temas 

de direitos humanos e discriminação. 

 

Adiante, é possível notar que as empresas de capital misto possuem melhor 

desempenho quanto à adoção de iniciativas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade social entre as partes interessadas do que as empresas de capital 

privado. As companhias que foram privatizadas também possuem maiores 

pontuações do que aquelas que sempre foram privadas. Esta constatação se insere 

dentro de uma tendência maior, já constatada nesta pesquisa, de performance 

superior de companhias mistas relativamente à presença de iniciativas de 

sustentabilidade.  
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Gráfico 78 - Cinco iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social entre as partes 
interessadas mais presentes nos relatórios 
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Desconsiderando-se setores de atividade econômica pouco representativos 

(por conterem apenas uma empresa cada), é possível observar mais uma vez a 

liderança por parte do setor terciário, principalmente o setor de bancos e instituições 

financeiras. Logo em seguida está o setor secundário de bens de produção. Possuem 

pontuações piores os setores primário e secundário de bens de consumo. No entanto, 

há melhora relativa do posicionamento de setores pertencentes ao setor primário 

(como o de alimentos e produção agrícola) em relação a gráficos mais gerais de 

adoção de iniciativas de sustentabilidade. 

Em grande medida, este gráfico traz novamente uma tendência verificada neste 

trabalho de melhor desempenho em iniciativas de sustentabilidade por parte do setor 

terciário. 

 

 

 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Privatizada

Privada

Mista

Gráfico 79 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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O gráfico a seguir sugere a existência de alguma relação entre número de 

funcionários da companhia e adoção de iniciativas pertencentes à temática da 

comunicação e promoção da sustentabilidade social. Vê-se que o primeiro quartil das 

empresas acima de 30000 funcionários está posicionado em faixas mais altas de 

pontuação do que o das empresas que possuem de 10000 a 30000 funcionários. Da 

mesma forma, o primeiro quartil destas companhias está melhor posicionado do que 

o das companhias que possuem até 10000 colaboradores. 

Como proposto anteriormente, uma possível explicação para este dado é de 

que organizações com maior número de funcionários são mais expostas à opinião 

pública e escrutinizadas, e por este motivo adotariam mais políticas de 

sustentabilidade. Neste caso, a hipótese faz ainda mais sentido, pois trata-se de 

políticas específicas de comunicação e promoção de valores, que concernem 

diretamente o posicionamento público da empresa.  

 

 

Gráfico 80 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por setor de atividade econômica 
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Relação mais clara é passível de ser observada no gráfico de pontuações 

médias em políticas e práticas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 

entre as partes interessadas e faixas de capitalização de mercado das companhias. 

Observa-se que o primeiro e o terceiro quartis e a mediana das companhias se 

deslocam para as faixas mais altas de pontuação na medida em que as faixas de valor 

de mercado são mais elevadas.  

Novamente, as explicações mais plausíveis são três: maior quantidade de 

recursos ociosos por parte das empresas com maior valor de mercado, o que 

permitiria maiores investimentos em tais iniciativas; maior exposição a pressões por 

parte do mercado e da opinião pública, e certa contribuição das políticas ao valor de 

mercado da companhia. A segunda explicação parece fazer mais sentido no caso 

específico de iniciativas de comunicação e promoção, pois, como já argumentado 

anteriormente, são ações que se referem ao posicionamento e à imagem pública da 

companhia.  
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Gráfico 81 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por número de funcionários 
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Entretanto, o gráfico adiante não parece sugerir a existência de relação 

significativa entre porcentual de mulheres na força de trabalho e emprego de tais 

iniciativas. As faixas de até 20% de mulheres e de acima de 45% de mulheres 

(respectivamente, com menor e maior representatividade feminina) têm desempenho 

relativamente semelhante, e a faixa de 20 a 45% (média) possui performance superior. 

Este trabalho não encontrou explicação específica para este dado.  
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Gráfico 82 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por capitalização de mercado 
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Os resultados a seguir são semelhantes ao do gráfico anterior. Não é possível 

identificar algum padrão ou tendência no cruzamento de dados de representatividade 

feminina na gestão das companhias e de adoção de iniciativas de comunicação e 

promoção da sustentabilidade social entre as partes interessadas. Assim como no 

outro gráfico, as empresas com representatividade feminina mediana na gestão (de 

10 a 20%) possuem pontuação superior (observando-se mediana e terceiro quartil) 

comparadas àquelas que possuem menos (até 10%) ou mais mulheres (acima de 

20%) nos mesmos postos.  
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Gráfico 83 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Por fim, também não parece existir relação clara entre porcentual de minorias 

na força de trabalho e a incidência de tais iniciativas. As companhias que possuem de 

10 a 20% de minorias possuem mediana e terceiro quartil posicionadas nas faixas 

mais altas de pontuação. O porquê isso ocorre não parece claro pelos dados obtidos 

neste trabalho. 

Gráfico 84 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por porcentual de mulheres na gestão 
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5.3.3.1.2. Iniciativas de investimento social privado externo 

Pode-se constatar a importância dada pelas empresas às práticas de 

investimento social externo. Todas as cinco formas mais comuns de investimento são 

reportadas em mais da metade dos relatórios. Dentre os possíveis motivos para essa 

valorização, pode-se citar a facilidade deste tipo de ação gerar ganhos reputacionais 

positivos e marketing para as companhias. 

Além disso, o investimento em boa parte destes projetos é facilitado pela existência 

de leis de captação de patrocínio específicas, como a Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991), 

Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº 11.438/2006), às quais a empresa pode direcionar 

até 9% do valor devido de imposto de renda (IRPJ). A literatura também afirma que o 

desenvolvimento destes projetos é altamente influenciado pelas empresas sedes, no 

caso de multinacionais253.  

                                            
253 Fischer (2005). 

Gráfico 85 - Pontuações médias em iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 
entre as partes interessadas, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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A ênfase no investimento em projetos sociais é algo antigo no ambiente 

corporativo. Em pesquisa realizada em 1999, 57% de uma amostra de 1200 

companhias nacionais possuíam projetos sociais fora do âmbito da missão e da 

estratégia estabelecidas pela organização254. O mesmo estudo indica que os quatro 

temas favoritos para o investimento social empresarial são a educação, o meio 

ambiente, a cultura e a saúde. O público de interesse preferido é a criança e o 

adolescente. 

Vê-se, no gráfico adiante, que pouco desse cenário mudou de vinte anos para 

cá. Os principais temas e públicos-alvo dos projetos sociais permanecem os mesmos. 

Isto ocorre provavelmente porque a atuação estatal em relação à educação, à cultura 

e à criança e ao adolescente continua sendo bastante deficiente. Assim, os resultados 

refletem a influência de um contexto institucional e regulatório muito fraco, no qual 

organizações da sociedade civil e entidades privadas acabem assumindo 

responsabilidades que originalmente são atribuídas ao Estado255.  

O fenômeno da responsabilidade social corporativa que se manifesta 

principalmente por meio de programas filantrópicos não é exclusivo do Brasil. 

Constatou-se mentalidade e realidade semelhantes em outros países em 

desenvolvimento, como por exemplo o Líbano256. Alguns autores apontam, como 

outras razões desse fenômeno, modismo e falta de senso crítico dos líderes de certas 

organizações, que buscam este tipo de atuação para se legitimar frente às suas 

comunidades de forma personalista ao invés de usar sua posição para reivindicar uma 

atuação mais proativa do poder público257. 

                                            
254 Fischer (2005). 
255 Jamali e Mirshak (2007) 
256 Jamali e Mirshak (2007) 
257 Jamali e Mirshak (2007). 
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Abaixo, pode-se observar que as companhias mistas possuem melhor 

desempenho do que suas contrapartes privadas quanto à adoção de iniciativas de 

investimento social privado interno. As privatizadas possuem performance superior 

em relação às companhias que sempre foram privadas. Trata-se de dado que se 

insere em tendência mais geral, constatada em outros momentos neste relatório, de 

melhores pontuações em iniciativas de sustentabilidade por parte de empresas de 

controle misto. 
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Gráfico 86 - Cinco iniciativas de investimento social privado externo mais presentes nos relatórios 
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Adiante, descontando-se setores pouco representativos com apenas uma 

empresa, é possível constatar a liderança do setor terciário quanto à presença de 

ações desse tipo. Destacam-se os setores de bancos e instituições financeira e 

telecomunicações. Logo em seguida vê-se o setor secundário de bens de produção. 

Possuem desempenhos inferiores os setores primário e secundário de bens de 

consumo. O melhor desempenho dos setores terciário e secundário de bens de 

produção é tendência já constatada em outros momentos deste trabalho.   
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Gráfico 87 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, por tipo de controle 
(privado, misto ou privatizado) 
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A seguir, não é possível identificar relação relevante entre a adoção de 

iniciativas de investimento social privado externo e número de funcionários das 

companhias. A variação de pontuação entre as faixas de número de colaboradores é 

muito pequena para permitir alguma conclusão nesse sentido. Uma explicação para 

este gráfico é que o número de funcionários é um dado que se refere ao público interno 

da companhia, e iniciativas de investimento social privado visam o público externo. 

Possivelmente, a existência de maior ou menor público interno não influencia 

significativamente nesta forma de atuação externa da empresa.  

Gráfico 88 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, por setor de 
atividade econômica 
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O próximo gráfico também não permite inferir relação significativa entre o 

emprego de tais iniciativas e a capitalização de mercado das companhias. Apesar do 

box-plot da faixa acima de R$ 25 bilhões de valor de mercado estar melhor 

posicionado em relação aos outros, a diferença de desempenho entre as faixas 

inferiores não é significativa o suficiente para afirmarmos a existência de algum padrão 

ou tendência relativamente às variáveis. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Até 10,000

De 10,000 a 30,000

Acima de 30,000

Gráfico 89 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, por número de 
funcionários 
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Também não é possível depreender da figura a seguir algum tipo de relação 

entre o porcentual de mulheres na força de trabalho das companhias e a atuação 

destas em investimento social privado externo. As empresas que possuem acima de 

45% de mulheres possuem o terceiro quartil posicionado em faixas superiores de 

pontuação, mas sua mediana fica atrás da mediana do box-plot de empresas com 20 

a 45% de mulheres. A explicação para este dado não parece clara. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Até R$10bi

De 10bi a 25bi

Acima de R$25bi

Gráfico 90 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo, por capitalização 
de mercado 
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Da mesma forma, não parece existir algum padrão ou tendência claros em 

relação à representatividade feminina na gestão das companhias e as iniciativas de 

investimento social adotadas. As empresas com mais de 20% de mulheres na gestão 

possuem desempenho comparativamente melhor do que suas contrapartes com 

menos mulheres. No entanto, a diferença é muito pequena para dela se depreender 

qualquer relação entre as variáveis. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 91 - Pontuações médias em iniciativas de iniciativas de investimento social privado externo, por 
porcentual de mulheres na força de trabalho 



 

187 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por fim, também não é possível identificar relação entre a presença de 

iniciativas de investimento social privado e o porcentual de pessoas pertencentes a 

grupos sociais sub-representados nas empresas. As empresas que possuem de 15 a 

25% de minorias no quadro funcional possuem melhor desempenho (observando-se 

primeiro e terceiro quartis e mediana) comparativamente às empresas que possuem 

maior e menor porcentagens. Não parece haver explicação clara para este dado. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Até 10%

De 10% a 20%

Acima de 20%

Gráfico 92 - Pontuações médias em iniciativas de iniciativas de investimento social privado externo, por 
porcentual de mulheres na gestão 
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0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90%

Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 93 - Pontuações médias em iniciativas de iniciativas de investimento social privado externo, por 
porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.1.3. Iniciativas de investimento social privado externo em prol da diversidade  

Anteriormente, mencionou-se a quase onipresença das iniciativas de 

investimento social privado externo na gestão da sustentabilidade social das 

empresas brasileiras. Este trabalho constatou que alguns tipos de investimento em 

projetos sociais são adotados por mais da metade das empresas da amostra. 

Trabalhos anteriores também apontam para a disseminação desta forma de atuação 

entre as companhias brasileiras258 e entre as de outros países em desenvolvimento259, 

em parte motivada pela grande desigualdade social e pela atuação estatal deficitária 

presentes nestes contextos. 

Entretanto, os dados abaixo apontam que as companhias brasileiras não 

possuem a mesma preocupação com certos públicos alvo:  o número de investimento 

social externos em temas de diversidade e equidade de gênero é bastante reduzido 

em relação a outros temas e públicos-alvo.  

Observando-se o gráfico a seguir, nota-se que o tipo de investimento social 

mais adotado nele é voltado a pessoas com deficiência, adotado por 26% das 

empresas. O investimento social voltado à melhora das condições de pessoas LGBT 

é adotado por apenas 2% das companhias da amostra. São porcentuais muito baixos, 

principalmente se comparados à grande difusão da prática de investimento social em 

outros temas, chegando a 74% de presença de iniciativas voltadas à educação e 

índices similares nos temas de cultura e sustentabilidade ambiental.  

Este dado vai na mesma direção de trabalhos anteriores sobre o investimento 

social corporativo no Brasil. Em estudo realizado em 1999, os principais público-alvo 

desses projetos eram crianças e adolescentes, comunidade local, pessoas com 

deficiência e idosos. Mulheres e minorias étnicas ficavam nos últimos lugares, como 

se vê neste trabalho260.  

São diversas as possíveis explicações para estes dados. Pode ser que as 

empresas simplesmente não tenham adquirido o grau de conscientização necessário 

para empreenderem uma atuação mais ativa nestes temas. Por outro lado, como 

argumentado anteriormente, as companhias parecem possuir uma concepção de 

                                            
258 Fischer (2005). 
259 Jamali e Mirshak (2007). 
260 Fischer (2005). 
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sustentabilidade social voltada à filantropia por se tratar de um investimento facilmente 

conversível em publicidade positiva e ganhos reputacionais.  

Assim, pode ser que elas não queiram se envolver nestas questões por serem 

potencialmente muito mais polêmicas do que pautas mais consensuais, como a 

valorização da educação. Esta tendência pode se aprofundar em relatórios 

posteriores, considerando que a chamada “pauta de costumes”, que frequentemente 

se opõe a reivindicações históricas de grupos sociais sub-representados têm sido 

cada vez mais presente e ganhado mais adesões no debate político nacional.  

 

 

Abaixo, é possível observar que as companhias mistas também possuem 

melhor desempenho quanto à adoção de iniciativas de investimento social privado 

externo em prol da diversidade. Apesar do terceiro quartil (que representa as 

pontuações mais altas por parte das empresas) dela estar em cerca de 35%, 

pontuação média semelhante à das companhias privatizadas, a mediana e o primeiro 
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Gráfico 94 - Cinco iniciativas de investimento social privado externo em prol da diversidade mais presentes nos 
relatórios 
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quartil estão em faixas mais altas de pontuação. As companhias privadas parecem ter 

a pior performance considerando-se o terceiro quartil e mediana do box-plot.  

 

 

Descontando-se setores pouco representativos, no gráfico adiante é possível 

constatar a liderança do setor de alimentos e produção agrícola, algo inédito neste 

relatório. No entanto, se tomado em conjunto, os setores de atividade econômica 

classificados como setor terciário possuem as melhores pontuações quanto a essa 

temática, seguido pelas empresas do setor secundário de bens de produção.  

O desempenho muito superior do setor terciário neste caso pode se dever tanto 

pelo interesse na geração de publicidade positiva quanto pelo fato de que se trata de 

um ramo de atividade econômica extremamente dependente do capital humano. 

Nesse sentido, estudos constataram que a publicização do compromisso de uma 

companhia com valores de diversidade influencia positivamente na atração de 

talentos, principalmente aqueles pertencentes a grupos sociais sub-valorizados.  
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Gráfico 95 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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Esse tipo de investimento social privado pode estar ligado, nesse caso, a uma 

tentativa mais geral de sinalizar adesão a valores de diversidade e inclusão, inclusive 

para fins de atração e retenção de talentos. Por outro lado, o maior desempenho de 

empresas de controle misto contradiz esta hipótese, porque estas utilizam formas 

distintas de recrutamento (concursos públicos) das empregadas no setor privado. 

 

 

 

Não é possível depreender do gráfico a seguir a existência de relação entre a 

presença de iniciativas de investimento social privado externo em prol da diversidade 

e número de funcionários da companhia. Apesar das companhias com maior número 

de colaboradores terem desempenho marcadamente superior, a mediana da 

pontuação da faixa de 10000 a 30000 funcionários é muito semelhante à da mediana 

da pontuação da faixa de menos de 10000 funcionários.  

O primeiro quartil da faixa de 10000 a 30000 funcionários também está em 

posição inferior ao da faixa de menos de 10000 funcionários, o que permite descartar 

a existência de eventual relação entre as variáveis.  

Gráfico 96 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por setor de atividade econômica 
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De forma semelhante ao observado acima, não parece existir tendência ou 

padrão visíveis quanto às iniciativas na temática e a capitalização de mercado das 

companhias. As empresas com maior valor de mercado (acima de R$ 25 bilhões) 

possuem mais iniciativas. No entanto, as empresas na faixa mediana de valor de 

mercado (entre R$ 10 bilhões a 25 bilhões) possuem mediana e terceiro quartil com 

menores pontuações do que as empresas com menor valor de mercado (até R$ 10 

bilhões), o que indica a inexistência de relação, 

 

 

 

 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 10,000

De 10,000 a 30,000

Acima de 30,000

Gráfico 97 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por número de funcionários 
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Também não parece existir relação entre a adoção de iniciativas de 

investimento social privado externo em prol da diversidade e porcentual feminino na 

força de trabalho. Os terceiros quartis das faixas possuem praticamente a mesma 

pontuação média, enquanto a mediana e o primeiro quartil das empresas que 

possuem proporcionalmente mais mulheres no quadro funcional (acima de 45%) 

possuem pontuações menores do que as presentes nas mesmas partes do box-plot 

em companhias de faixas inferiores.   
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Gráfico 98 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por capitalização de mercado 
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A seguir, pode-se observar a inexistência de relação clara entre porcentual de 

mulheres na gestão e iniciativas de investimento social privado externo em prol da 

diversidade. Empresas com 10 a 20% de mulheres na gestão possuem melhores 

pontuações médias do que aquelas que possuem menos de 10% ou mais de 20% de 

mulheres. O motivo para isso não parece possível de se depreender dos dados.  

Gráfico 99 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por porcentual de mulheres na força de trabalho 
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O gráfico adiante não parece indicar relação entre políticas nessa temática e 

percentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho das companhias. 

As empresas que possuem de 15 a 25% de pessoas desses grupos no quadro 

funcional têm mediana e terceiro quartil posicionados em faixas mais elevadas de 

pontuação do que as empresas com até 10% de colaboradores desse tipo ou aquelas 

com mais de 25%. A razão para este resultado não parece clara.  

Gráfico 100 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por porcentual de mulheres na gestão 
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Até 15%
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Gráfico 101 - Pontuações médias em iniciativas de investimento social privado externo em prol da 
diversidade, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.2. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público interno  

5.3.3.2.1. Iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social  

A categoria de iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 

social reúne políticas e práticas diversas que possuem como fim a disseminação de 

conhecimento e mudança de cultura organizacional dentro das companhias voltadas 

à promoção de valores e princípios de sustentabilidade social. Inclui, por exemplo, 

treinamentos, espaços, eventos, campanhas, dentre outras formas de comunicação e 

capacitação internas. Também inclui a adoção de compromissos voluntários que 

guiam a atuação da empresa e são voltados à sustentabilidade social.  

Estas iniciativas são de grande importância para a promoção da 

sustentabilidade social no ambiente corporativo, principalmente porque servem de 

subsídio para políticas e práticas relativas à temática, mas voltadas a outras funções. 

Dificilmente uma política de sustentabilidade nas compras da empresa terá sucesso, 

por exemplo, se os colaboradores encarregados de a executar não tiverem 

conhecimentos básicos sobre o assunto e não considerarem tais preocupações 

relevantes para a companhia e para a sociedade como um todo.  

Ao mesmo tempo que estas políticas são importantes, é difícil garantir que 

sejam efetivas. Há certo consenso na literatura sobre o tema de que criar e formalizar 

políticas no papel é muito mais fácil do que implementar mudanças culturais em 

organização. No entanto, como já dito, sem esse tipo de mudança, corre-se o risco de 

que as políticas sejam inócuas.  

Apesar de sua importância, as políticas e práticas de aculturamento possuem 

baixos índices de adesão, sem aparecer em nem mesmo 40% dos relatórios. Apesar 

da ampla utilização de códigos de conduta dentre as empresas pesquisadas (74% dos 

relatórios), apenas 23% afirmam tratar de temas como discriminação e direitos 

humanos. Por mais que exista a possibilidade de que elas possuam tais temas nos 

códigos e não tenham relatado, o dado ainda assim indica negligência em relação ao 

tema, no mínimo por conta da própria ausência de relato. 

Dentre os compromissos voluntários, destacam-se o Pacto Nacional para 

Erradicação do Trabalho Escravo, criado pelo Instituto Ethos e os Princípios pelo 

Empoderamento das Mulheres (WEPs), iniciativa da ONU Mulheres. 
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Vê-se, no gráfico abaixo, que as companhias de capital misto possuem 

desempenho muito superior à das suas contrapartes privadas e privatizadas, em 

relação ao posicionamento do primeiro e terceiro quartis e mediana. O dado se insere 

em uma tendência mais ampla, observada previamente neste relatório, de melhor 

desempenho de empresas mistas na adoção de iniciativas de sustentabilidade e de 

sustentabilidade social. 
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Descontando-se setores pouco representativos (que contêm apenas uma 

empresa), verifica-se, mais uma vez, a liderança do setor de terciário quanto à 

presença destas políticas e práticas. Em segundo lugar está o setor secundário de 

bens de produção, enquanto o setor primário e o secundário de bens de consumo 

possuem pontuações médias significativamente piores.  

Este resultado também faz parte de um padrão mais geral encontrado neste 

relatório, de melhor desempenho comparativo do setor terciário quanto à existência 

de iniciativas de sustentabilidade e de sustentabilidade social. 
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Gráfico 102 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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No gráfico abaixo, é possível verificar que companhias com maior número de 

funcionários possuem mais iniciativas de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social. Isto pode ocorrer porque o maior tamanho dessas empresas 

as torna mais sujeita ao escrutínio público e a pressões de seu público interno e da 

sociedade como um todo pela adoção de tais medidas. Além disso, a literatura relata 

que companhias com maior número de funcionários tendem a ter índices mais 

elevados de formalização de políticas corporativas.  

 

 

 

 

 

 

Gráfico 103 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por setor de atividade econômica 
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Da mesma forma, é possível constatar que empresas com maior capitalização 

de mercado também possuem mais políticas e práticas relacionadas à temática do 

aculturamento. As possíveis explicações para isso são três. Pode ser que essas 

companhias possuam mais recursos ociosos disponíveis, o que facilita a 

implementação dessas iniciativas. Além disso, pode ser que elas enfrentem mais 

pressões por parte do mercado e da sociedade como um todo em prol da adoção, por 

serem mais visíveis. Por outro lado, pode ser que alguma fração do valor de mercado 

mais elevado delas seja atribuível ao emprego dessas ações. 
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Gráfico 104 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por número de funcionários 
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Entretanto, o mesmo não parece se verificar em relação à porcentagem de 

mulheres na força de trabalho. As empresas com 20 a 45% de mulheres possuem 

pontuações relativamente superiores (referente a primeiro, terceiro quartis e mediana) 

do que as empresas que possuem menos de 20 ou mais de 45% de participação 

feminina.   
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Gráfico 105 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por capitalização de mercado 
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Resultado similar ao do gráfico anterior pode ser observado adiante. As 

empresas com 10 a 20% de mulheres na gestão possuem mais políticas, 

considerando-se as pontuações do primeiro e terceiro quartis e mediana, do que suas 

contrapartes com menos de 10 ou mais de 20% de representatividade feminina na 

liderança. 
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Gráfico 106 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Entretanto, pode-se constatar no gráfico a seguir que empresas com maior 

presença de grupos sociais sub-representados na força de trabalho (acima de 25% 

de pessoas pertencentes a esses grupos) possuem mais iniciativas de aculturamento 

interno em prol da sustentabilidade social, levando-se em conta primeiro e terceiro 

quartis e mediana.  
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Gráfico 107 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por porcentual de mulheres na gestão 



 

206 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35%

Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 108 - Pontuações médias em iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 
social, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.2.2. Iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores 

Fazem parte da categoria de iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores políticas e práticas voltadas à garantia da segurança no trabalho, 

bem como à assistência do colaborador em relação à saúde. Esse tipo de iniciativa é 

um dos mais disseminados nos relatórios. Possuem destaque aquelas voltadas à 

segurança no trabalho, que são três das cinco mais adotadas pelas companhias.  

Este foco na segurança ocorre provavelmente com o fim de evitar que a 

empresa adquira um grande passivo trabalhista ou sofra danos reputacionais. Além 

disso, percebe-se no texto dos relatórios uma grande ênfase em diminuir os índices 

de absenteísmo causados por lesões e acidentes, não só em atenção à saúde dos 

funcionários, como também ao prejuízo financeiro causado pelas ausências.  

Também são bastante comuns as políticas voltadas à concessão de benefícios 

aos colaboradores, como plano de saúde, plano de previdência privada, programa de 

qualidade de vida, entre outros. Tais iniciativas, além de positivas ao colaborador, 

servem como ferramenta de atração de talentos para uma organização. Isto porque, 

além do valor do salário, a existência de benefícios compatíveis ou acima do nível do 

mercado influencia positivamente as intenções das pessoas de se candidatarem ou 

não a uma vaga de trabalho261. Outra ferramenta largamente empregada na amostra, 

como é possível observar, é a pesquisa de clima. Trata-se de prática importante para 

compreender o grau de satisfação dos funcionários em relação ao ambiente 

organizacional, a qualidade dos relacionamentos existentes, dentre outras 

informações relevantes para se pensar em iniciativas de retenção de colaboradores. 

 

 

                                            
261 García et al (2010); Kendall e Ryan (2009). 



 

208 
 

Adiante, é possível observar que companhias de capital misto possuem melhor 

desempenho na adoção de tais políticas e práticas do que companhias privatizadas 

ou privadas. As privatizadas possuem performance significativamente superior se 

comparadas às que sempre foram de capital privado. Trata-se de resultado que se 

insere em uma tendência global, observada neste relatório, das companhias mistas 

contarem com pontuações mais elevadas em iniciativas de sustentabilidade. 

 

 

No gráfico a seguir, é possível verificar que o setor secundário detém a 

liderança na adoção de iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos 

colaboradores. Trata-se de resultado distinto da tendência geral, constatada neste 

relatório, de melhor desempenho do setor terciário quanto à presença de iniciativas 

de sustentabilidade. Este fica em segundo lugar, e depois, o setor primário.  
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Gráfico 110 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 
por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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Gráfico 109 - Cinco iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores mais presentes nos 
relatórios 



 

209 
 

  

O gráfico abaixo sugere ligeira relação entre número de funcionários e adoção 

de iniciativas dessa macrocategoria. No entanto, a diferença entre adoção de políticas 

e práticas entre as faixas parece pouco significativa. É de se esperar que empresas 

com maior número de colaboradores tenham uma maior estrutura para apoio destes 

– no entanto, isso pode não fazer muita diferença em relação aos dados deste relatório 

porque mesmo as empresas com menos funcionários no geral têm um número bem 

maior do que a média de PMEs brasileiras.  

 

  

Gráfico 111 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos 
colaboradores, por setor de atividade econômica 
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Não parece ser possível depreender a partir do gráfico adiante qualquer relação 

entre iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores e 

capitalização de mercado. A faixa mais alta e a mais baixa de valor de mercado das 

companhias possuem aproximadamente o mesmo desempenho, enquanto a faixa 

mediana possui desempenho inferior. Os motivos para isto não parecem claros 

tomando-se como base os dados expostos. 
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Acima de 30,000

Gráfico 112 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 
por número de funcionários 
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Também não há relação clara entre a presença dessas iniciativas e número de 

mulheres na força de trabalho das companhias analisadas. A faixa mediana de 

porcentual de mulheres (de 20 a 45%) possui melhor desempenho do que as faixas 

inferior e superior, considerando-se primeiro e terceiro quartis e mediana. A razão para 

este dado não parece clara. 
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De 10bi a 25bi

Acima de R$25bi

Gráfico 113 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 
por capitalização de mercado 
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Da mesma forma, não parece haver alguma tendência ou padrão quanto às 

variáveis de iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores e 

porcentual de mulheres na gestão. A faixa de 10 a 20% de mulheres na gestão possui 

o primeiro e terceiro quartis posicionados nas melhores pontuações, mas a faixa 

acima de 20% possui a mediana mais bem posicionada. 
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Gráfico 114 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 
por porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Por fim, não é possível observar relação clara quanto à presença de iniciativas dessa 

macrocategoria e o porcentual de grupos sociais sub-representados na força de 

trabalho. As empresas com mais de 25% de pessoas desses grupos possuem 

primeiro quartil melhor posicionado, enquanto as companhias com 15 a 25% possuem 

a mediana na faixa comparativamente mais alta, e as companhias com até 15% 

possuem melhor pontuação no terceiro quartil.  
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Gráfico 115 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 
por porcentual de mulheres na gestão 
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Gráfico 116 - Pontuações médias em iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, 
por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.2.3. Iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores 

As políticas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal têm como principal 

objetivo apoiar colaboradores a gerenciar de forma bem-sucedida múltiplos papeis, 

como os relativos ao trabalho e familiares. Elas surgiram como resposta a estudos e 

à percepção prática dos gestores de que o conflito entre trabalho e família é 

negativamente correlacionado à satisfação tanto no trabalho quanto na vida em 

geral262, e a outras consequências nocivas para o colaborador, como estresse, 

síndrome de burnout e depressão263.  

Políticas que fomentam esse equilíbrio passam a ser mais importantes com o 

crescimento da presença de um contingente muito qualificado de mulheres no 

mercado de trabalho264. Isto porque, estatisticamente, mulheres desempenham mais 

funções domésticas e de cuidado do que os homens – fenômeno que é conhecido 

como “dupla jornada”. No Brasil, 90% das mulheres realizam alguma atividade 

doméstica não remunerada, contra 51% dos homens. Enquanto elas realizam cerca 

de 25,3h semanais de trabalho doméstico, eles gastam apenas 10,9h 

desempenhando tais funções265. 

Estas funções acabam, muitas vezes, por impedir que colaboradoras tenham 

a trajetória profissional tradicionalmente esperada por parte das organizações266. 

Trabalhar por muitas horas, estar disponível para realocação profissional, e não ter 

pausas na carreira como as exigidas, por exemplo, pela maternidade267 não são 

opções para muitas das mulheres. No entanto, uma empresa que não se adapte à 

realidade desse setor populacional será privada de um pool significativo de talentos, 

e ou terá dificuldades de retenção.  

A não instituição de políticas de equilíbrio pode representar uma grande perda 

de talentos (em especial, talentos femininos) e de recursos para a organização. 

Estudos indicam que presença de políticas e práticas que buscam possibilitar e 

facilitar o cuidado dos filhos pode influenciar positivamente as escolhas de mulheres 

                                            
262 Kossek e Ozeki (1998). 
263 Allen et al (2000). 
264 Brough et al (2008); Greenhaus e Beutell (1985); Saltzstein et al (2001). 
265 IPEA (2016). 
266 Konrad (2013). 
267 Acker (2006). 
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no que diz respeito às vagas às quais pretendem se candidatar268. Além disso, outras 

pesquisas apontam que pessoas que desempenham outros papeis relevantes além 

da vida profissional – e que são destinatárias dessas políticas – têm melhor 

performance no trabalho e são mais trabalhadores mais resilientes a longo prazo269. 

Vale lembrar que a dificuldade de retenção de talentos pode se transformar 

em um grande passivo financeiro para uma companhia. Estima-se, por exemplo, que 

os custos de turnover em um cargo de entrada giram em torno de 50% do salário; que 

para cargos de nível intermediário é 125% do salário; e em torno de 200% da 

remuneração no caso de executivos sêniores270. E esse turnover pode ser mitigado 

com a adoção de medidas que favoreçam o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal 

de colaboradores e que promovam o respeito às diferenças e à diversidade no 

ambiente de trabalho.  

Pesquisa feita com advogados associados a escritórios americanos constatou 

que os motivos relatados como principais para eventual mudança de escritório eram 

um ambiente que os permitisse equilibrar melhor mais compromissos pessoais e 

familiares (66% dos homens e 84% das mulheres assinalaram esta alternativa), que 

conferisse ao advogado maior controle sobre seu cronograma de trabalho (81% de 

mulheres e 67% dos homens) e que exigisse menos horas de trabalho (66% das 

mulheres e 50% dos homens).  

Além disso, associados com percepções positivas sobre a cultura relativa ao 

equilíbrio trabalho entre vida pessoal de seus escritórios manifestaram a intenção de 

permanecer neles por mais tempo. Os achados de pesquisa corroboram a ideia de 

que as políticas de equilíbrio trabalho-vida pessoal e de aculturamento em prol da 

diversidade são um imperativo para as empresas que buscam atrair e reter os 

melhores talentos no mercado271. 

As vantagens de iniciativas do tipo não se limitam à atração e retenção de 

talentos. Estudos internacionais indicam que a instituição de políticas em prol do 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal é positivamente correlacionada à melhora da 

                                            
268 Thompson e Aspinwall (2009). 
269 Konrad (2013). 
270 Conerly (2018). 
271 Catalyst (2005). 
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satisfação com o trabalho272, a maior lealdade273 e engajamento em relação à 

organização274, à diminuição de intenções de turnover275, ao aumento do retorno do 

investimento em treinamento por conta da diminuição do turnover276, à redução de 

problemas de saúde277 e absenteísmo dos colaboradores278, amenores índices de 

estresse279 e burnout280 e a melhores comportamentos dentro da organização281.  

Outros benefícios constatados foram aumento da atratividade das 

organizações282 aumento do pool de candidatos nos processos de recrutamento283 e 

da qualidade daqueles284. Além disso, a adoção de tais políticas é positivamente 

correlacionada à melhora da imagem pública da organização285. Alguns estudos 

indicam correlações positivas com produtividade286, embora outros tenham 

constatado que estas não se mantêm quando se controla pela qualidade das práticas 

de gestão das companhias287.  

Apesar disso, as políticas e práticas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal 

são pouco empregadas nas empresas analisadas. A presença relativamente grande 

do auxílio-creche se dá provavelmente porque se trata de um direito garantido pela 

CLT (Consolidação de Leis Trabalhistas), aplicável a empresas em que “trabalharem 

pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade”288.  

As outras medidas são majoritariamente ligadas à família e à maternidade, e 

não voltadas à flexibilização de horários ou jornadas de trabalho para todos os 

colaboradores. Trata-se de resultado esperado considerando-se estudos sobre o 

tema, que indicam que gerentes tendem a ver de forma negativa pedidos para a 

utilização de políticas de equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, mas esta percepção 

                                            
272 Sahibzada et al (2005) ; Haar et al (2014). 
273 Halpern (2005); Galinsky e Stein (1990). 
274 Muse et al (2008). 
275 Allen (2001); Dex e Scheibl (1999); Evans (2001); Eaton (2001). 
276 Dex e Scheibl (1999). 
277 Ganster et al (1995). 
278 Galinsky e Johnson (1998); Comfort et al (2003) ; Halpern (2005). 
279 Evans (2001); Halpern (2005). 
280 Cook (2009). 
281 Lambert (2000). 
282 Center for Ethical Business Cultures (1997); Dex e Scheibl (1999). 
283 Evans (2001). 
284 Dex e Scheibl (1999). 
285 Center for Ethical Business Cultures (1997); Dex e Scheibl (1999); Evans (2001). 
286 Dex e Scheibl (1999); Center for Ethical Business Cultures (1997); Eaton (2001). 
287 Bloom et al (2009). 
288 Art. 389, parágrafo 1º da CLT. 
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é mitigada quando mulheres realizam estes pedidos e quando a razão principal deles 

são demandas de cuidado dos filhos. Estes resultados indicam, de acordo com os 

autores, que os gerentes consideram que o cuidado parental é uma atribuição 

feminina289.  

 

 

Abaixo, é possível verificar que as empresas de capital misto possuem 

melhores pontuações quanto à adoção de iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-

vida pessoal dos colaboradores. Logo em seguida estão as empresas que tiveram seu 

controle privatizado. As companhias de capital privado possuem pontuações 

significativamente inferiores. 

Trata-se de resultado coerente com estudos realizados em outros países, que 

constataram que arranjos do tipo eram mais comuns no setor público290. O motivo 

                                            
289 Den Dulk e De Ruijter (2008). 
290 Dobbin e Kelly (1999); Ingram e Simons (1995); Evans (2001). 
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Gráfico 117 - Cinco iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores mais presentes nos 
relatórios 
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apontado na literatura para isso é que este setor estaria mais sujeito a pressões 

normativas relacionada a práticas trabalhistas e de gestão de recursos humanos291. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pode-se verificar no gráfico a seguir a predominância do setor secundário, 

notadamente de bens de produção, seguido pelo setor terciário, e com posição pior o 

primário. Trata-se de dado um pouco distinto da tendência mais ampla observada 

neste relatório, que é de liderança do setor terciário, seguido pelo secundário de bens 

de produção. 

Estudos nos EUA e na Austrália constataram que instituições financeiras292 são 

os setores mais generosos na concessão de políticas do tipo, e que os setores de 

comércio atacadista e varejista e de construção eram menos favoráveis293. Este 

trabalho corrobora de forma enfática estes achados: bancos e instituições financeiras 

estão em segundo lugar quanto à presença de iniciativas de equilíbrio entre trabalho 

                                            
291 Dobbin et al (1988); Edelman (1990) ; Dobbin e Kelly (1999). 
292 Galinsky e Bond (1998). 
293 Galinsky e Bond (1998); Evans (2001). 
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Gráfico 118 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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e vida pessoal, e o comércio varejista e o setor de construção estão em antepenúltimo 

e penúltimo lugares, respectivamente. 

 

 

Adiante, é possível observar que não há relação significativa entre a adoção de 

iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores e número de 

funcionários. O gráfico indica que os melhores desempenhos nessa macrocategoria 

são das empresas com maior (acima de 30000) e menor (até 10000) número de 

colaboradores, não permitindo depreender nenhum padrão específico.  

O resultado é inesperado em relação a outros estudos sobre a temática. 

Pesquisas anteriores encontraram correlação entre essas variáveis294. A explicação 

mais comum para essa correlação é de que o tamanho das companhias 

frequentemente é um bom preditor da formalização de políticas de diversos tipos295. 

                                            
294 Bloom et al (2009); Comfort et al (2003); Evans (2001) ; Galinsky e Bond (1998) ; Kelly e Dobbin 
(1999). 
295 Blau e Schoenherr (1971); Kalleberg e Van Buren (1996); Kelly e Dobbin (1999). 

Gráfico 119 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por setor de atividade econômica 
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No entanto, parece haver relação bastante significativa entre o emprego de tais 

políticas e práticas e a capitalização de mercado das companhias, observando-se 

primeiro e terceiro quartis e medianas das diferentes faixas de capitalização. Há mais 

de uma possível explicação para este dado. Pode ser que as empresas com maior 

valor de mercado possuam mais recursos ociosos disponíveis para a implantação de 

tais medidas, que frequentemente exigem investimentos em equipamentos, 

pagamentos e implementação296.  

Por exemplo, para haver licença maternidade expandida, a empresa deverá ter 

mais colaboradoras para cobrir o tempo extra que as mães passam em licença. Para 

implantar programas de trabalho flexível, como teletrabalho, é necessário 

investimento em tecnologia que permita os funcionários acessarem seus arquivos ou 

se comunicarem de forma eficiente mesmo não estando na empresa. 

                                            
296 Dex e Scheibl (1999); Evans (2001). 
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Gráfico 120 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por número de funcionários 
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Por outro lado, a existência de medidas do tipo pode incrementar o valor de 

mercado da organização. Como já apontado anteriormente, evidências indicam 

diversos benefícios à companhia advindos da adoção dessas políticas e práticas297. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contudo, não parece existir relação entre a adoção de iniciativas em prol do 

equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores e porcentual de mulheres na força 

de trabalho. As empresas com 20 a 45% participação feminina no quadro funcional 

possuem mediana e primeiro quartil mais bem posicionados. Entretanto, as 

companhias com até 20% de colaboradoras possuem terceiro quartil com melhor 

pontuação.  

Estudos sobre o tema se dividem em relação aos possíveis efeitos da 

feminização de empresas ou setores quanto ao oferecimento de benefícios do tipo. 

Alguns trabalhos constataram que a feminização é positivamente correlacionada ao 

                                            
297 Dex e Scheibl (1999); Evans (2001). 
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Gráfico 121 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por capitalização de mercado 
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oferecimento298 e outros, como esse, não enxergaram padrão ou tendência clara 

neste sentido299.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Também não parece haver interação clara entre a presença de iniciativas e a 

representatividade feminina na gestão das companhias, ao contrário do verificado em 

estudo relativo a companhias americanas300. Apesar de haver uma tendência de 

crescimento de pontuação dos terceiros quartis com o crescimento da 

representatividade feminina, ela não se repete quanto às medianas e os primeiros 

quartis. 

                                            
298 Goodstein (1994); Guthrie e Roth (1999); Osterman (1995); Konrad e Mangel’s (2000). 
299 Dobbin e Kelly (1999); Glass e Fujimoto (1995); Ingram e Simons (1995). 
300 Galinsky e Bond (1998). 
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Gráfico 122 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Por fim, o gráfico a seguir não permite depreender a existência de relação entre 

iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal e presença de grupos sociais 

sub-representados na força de trabalho. Não é possível observar a existência de 

padrão ou tendência nem em relação ao posicionamento dos quartis nem das 

medianas.  
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Gráfico 123 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por porcentual de mulheres na gestão 
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Gráfico 124 - Pontuações médias em iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 
colaboradores, por porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.2.4. Iniciativas de inclusão em prol da diversidade  

Nesta categoria incluem-se as políticas e práticas que buscam recrutar, incluir 

e acolher pessoas de grupos sociais sub-representados no ambiente das companhias. 

Ela compreende, por exemplo, ações afirmativas, políticas de acomodação de grupos 

com necessidades específicas (como pessoas com deficiência), políticas que 

estabelecem igualdade de condições entre grupos sub-representados e grupos 

majoritários, dentre outras. 

A princípio, estas políticas surgiram principalmente no ambiente corporativo dos 

EUA para fins de adequação das companhias à legislação antidiscriminação que 

passou a ser vigente neste país a partir de 1965. Como o conceito de discriminação 

presente na lei era bastante amplo, executivos, advogados e profissionais de recursos 

humanos buscaram se antecipar a seu texto e criar políticas e práticas que servissem 

para proteger as companhias de eventuais processos. 

No entanto, estas iniciativas continuaram a existir mesmo após certa 

flexibilização da fiscalização antidiscriminação a partir do governo Reagan. Isto 

porque os profissionais que as criaram fizeram uma espécie de rebranding das 

políticas e práticas. A adoção delas passou a ser propagandeada como forma de 

criação sustentável de vantagem competitiva,  por meio da criação e alavancagem de 

diferenciais em termos de capital humano, o que é obtido a partir de iniciativas de 

recrutamento de pessoas de grupos sociais representados301.  

A necessidade de recrutar pessoas desses grupos tem se tornado cada vez 

maior, porque hoje a força de trabalho é menos homogênea e grupos sociais sub-

representados têm relativamente maior acesso à educação e qualificação necessárias 

para altos cargos302. Essa necessidade também vem por conta da pressão por parte 

da organização sede (no caso de multinacionais) ou de clientes de outros países com 

legislação anti-discriminação avançada303.  

Além disso, estudos indicam que o mercado recompensa companhias que têm 

práticas efetivas de gestão da diversidade, com preços de ações maiores304 e maiores 

                                            
301 Pfeffer (1998). 
302 Avery et al (2013). 
303 Avery et al (2013). 
304 Wright et al (1995). 
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retornos financeiros305. Há também pressão por parte dos clientes em prol da 

diversidade306.  Há evidências de que a diversidade racial e de gênero no quadro 

funcional tem efeitos positivos em relação ao clima da organização307. Além disso, 

simplesmente é impossível recrutar colaboradores suficientes procurando só um 

grupo populacional308. 

No entanto, para atrair pessoas de grupos sociais sub-representados, não se 

pode confiar apenas nas práticas tradicionais de recrutamento e seleção de 

funcionários, desenvolvidas há décadas atrás309. É preciso sinalizar o posicionamento 

da companhia em prol da diversidade e da inclusão, e criar políticas específicas nesse 

sentido que garantam a retenção desses colaboradores. 

Embora as informações mais gerais relativas ao trabalho sejam as mais 

importantes310, o comprometimento com a diversidade ajuda a atrair uma quantidade 

mais ampla de pessoas para se candidatar ao cargo, especialmente de grupos sociais 

sub-representados311. Nesse sentido, políticas formais de diversidade, ações 

afirmativas, e prêmios voltados à diversidade atraem esses grupos312 – e também 

pessoas de grupos majoritários que valorizam a diversidade313.  

Já um clima negativo de diversidade pode levar à diminuição da performance e do 

bom funcionamento da organização314, bem como ao menor desenvolvimento de 

carreira de todos os colaboradores315. Iniciativas de diversidade que adotam um 

modelo multicultural de diversidade são positivamente correlacionadas a percepções 

mais fortes de adequação à organização por parte de colaboradores de minorias 

raciais316.  

Vê-se, no gráfico adiante, que as políticas e práticas de inclusão estão 

majoritariamente voltadas a pessoas com deficiência, com três das cinco medidas 

                                            
305 Roberson e Park (2007). 
306 Reskin et al (1999). 
307 Gonzalez e DeNisi (2009). 
308 Rynes e Barber (1990). 
309 Avery e MacKay (2006); Ployhart e Holtz (2008). 
310 Thomas e Wise (1999). 
311 Knouse (2009); Smith et al (2004). 
312 Avery e MacKay (2006); Goldberg e Allen (2008); Knouse (2009); Ng e Burke (2005); Rau e Hyland 
(2003); Kang (2016). 
313 Williamson et al (2008). 
314 Linnehan et al (2006); MacKay et al (2007); Mitchell et al (2001); Plaut et al (2009). 
315 Dawson et al (2013). 
316 Plaut et al (2009). 
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mais adotadas voltadas ao tema. Não consta também nenhuma medida, entre essas 

cinco, voltadas a mulheres ou pessoas afrodescendentes. Duas das práticas são 

provavelmente motivadas pela exigência presente na legislação trabalhista brasileira 

de reserva de vagas em empresas para pessoas com deficiência317. 

Nos relatórios, diversas companhias narraram que iniciaram a prática de 

reserva de vagas apenas após fiscalização por parte do Ministério do Trabalho e do 

Emprego que gerou Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). Provavelmente os 

programas de inclusão surgiram para fazer os ajustes necessários para o 

cumprimento da legislação. 

Em quinto lugar, há a extensão de benefícios para cônjuges para casais 

homoafetivos. Trata-se de ação relevante para a atração e retenção de pessoas 

LGBT, pois há estudo que indica que a presença de benefícios iguais para casais 

hetero e gays afetam positivamente a percepção de candidatos LGBT a um cargo318. 

 

                                            
317 Art. 93 da CLT. “A empresa com 100 ou mais empregados está obrigada a preencher (cem) de 2% 
a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, 
na seguinte proporção: I- até 200 empregados 2%; II - de 201 a 500 - 3%; III - de 501 a 1.000 - 4%; IV 
- de 1.001 em diante - 5%. 
1º A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo 
determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só 
poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante. 
2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre o total de 
empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando 
solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos empregados. ” 
318 Barron e Hebl (2010); Davis (2007). 
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A seguir, é possível observar que as empresas mistas possuem melhor 

desempenho na adoção de políticas e práticas de inclusão em comparação às 

companhias privadas. Aquelas que eram privatizadas vão melhor que as empresas 
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Gráfico 125 - Cinco iniciativas de inclusão em prol da diversidade mais presentes nos relatórios 
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que sempre foram de controle privado. Trata-se de tendência geral já observada neste 

relatório. 

 

 

Vemos, no gráfico a seguir, novamente a predominância do setor terciário, que 

possui as melhores pontuações em políticas de inclusão. Logo depois há o setor 

secundário de bens de produção, e por fim o setor primário e o secundário de bens 

de consumo. Trata-se de tendência mais ampla, já vista neste relatório quanto à 

adoção de iniciativas de sustentabilidade e de iniciativas de sustentabilidade social.  
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Privatizada

Privada
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Gráfico 126 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por tipo de controle 
(privado, misto ou privatizado) 
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O próximo gráfico sugere relação bastante significativa entre pontuações 

médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade e número de funcionários. 

Pode ser que empresas com maior número de colaboradores estejam mais sujeitas à 

pressão por parte do público interno para a adoção dessas medidas. Também pode 

ser que sejam companhais maiores, com maior volume de recursos ociosos, que pode 

ser empregado em tais ações.  

Gráfico 127 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por setor de 
atividade econômica 
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No entanto, não parece existir relação entre presença dessas iniciativas e 

capitalização de mercado das companhias. Por exemplo, o terceiro quartil das faixas 

de até R$ 10 bilhões de valor de mercado e de R$ 10 a 25 bilhões possui as mesmas 

pontuações. Isto sugere que não é correta a hipótese de que as empresas teriam mais 

iniciativas de inclusão por possuírem mais recursos ociosos. 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%

Até 10,000

De 10,000 a 30,000

Acima de 30,000

Gráfico 128 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por número de 
funcionários 
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O gráfico adiante parece sugerir a existência de alguma relação entre iniciativas 

de inclusão em prol da diversidade e porcentual de mulheres na força de trabalho. No 

entanto, as medianas das faixas de 20 a 45% de mulheres e de acima de 45% 

possuem quase as mesmas pontuações, o que indica que esta relação na verdade 

não se sustenta. 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%

Até R$10bi

De 10bi a 25bi

Acima de R$25bi

Gráfico 129 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por capitalização de 
mercado 
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A próxima imagem também sugere não haver qualquer relação entre 

representatividade feminina na gestão e iniciativas de inclusão. A faixa média de 

porcentual de mulheres na gestão das companhias (de 10 a 20%) está mais bem 

posicionada em relação a primeiro e terceiro quartis e à mediana. O motivo para este 

resultado não parece claro.  

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%

Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 130 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por porcentual de 
mulheres na força de trabalho 
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Também não parece haver alguma interação significativa entre as variáveis 

presença de iniciativas de inclusão e porcentual de grupos socialmente sub-

representados no quadro funcional da companhia. Novamente, a faixa média de 

representação de minorias (de 15 a 25%) possui pontuações superiores no primeiro e 

terceiro quartis e mediana.   

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%

Até 10%

De 10% a 20%

Acima de 20%

Gráfico 131 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por porcentual de 
mulheres na gestão 
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0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%

Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 132 - Pontuações médias em iniciativas de inclusão em prol da diversidade, por porcentual de 
grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.2.5. Iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade  

A categoria de iniciativas de ascensão e capacitação em prol da diversidade 

compreende medidas como metas ou ações afirmativas para a contratação de 

mulheres e pessoas não brancas, e programas de mentoring e liderança voltados para 

grupos sociais sub-representados. A literatura a respeito do tema indica que estas 

políticas e práticas em prol da diversificação da liderança têm impactos positivos nas 

organizações, tanto em relação a ativos intangíveis como qualidade da governança, 

quanto a ativos tangíveis, como ganhos financeiros.  

 

Por exemplo, para empresas de venture capital, quanto maior a similaridade 

entre os sócios, mais baixa é a performance dos investimentos da firma. A taxa de 

sucesso em aquisições e IPOs é 11,5% mais baixa se os sócios são da mesma 

universidade, e de 26,4% a 32,2% se eles têm a mesma ascendência racial ou étnica. 

Além disso, as empresas que aumentaram a proporção de sócias em 10% tiveram um 

aumento de 1,5% em relação ao retorno total dos fundos e de 9,7% em saídas bem-

sucedidas (número relevante se considerarmos que apenas 28,8% dos investimentos 

em venture capital acabam com saídas bem-sucedidas)319. 

A conexão entre diversidade na liderança e rentabilidade e valor das 

companhias já foi feita em pesquisa (de uma das autoras deste estudo, em conjunto 

com coautores) que tem como objeto empresas brasileiras. Constatou-se que a 

presença de conselheiras está positivamente associada a métricas de valor da 

companhia, e que a existência de independentes é positivamente correlacionada à 

qualidade da governança das empresas. Além disso, companhias com maior 

rentabilidade operacional possuem mais chances de terem maior porcentual de 

mulheres na liderança, especialmente na Diretoria Executiva320. 

 

Além da correlação positiva com a rentabilidade, um maior porcentual de 

mulheres no Conselho de Administração está associado a melhores práticas de 

governança.  Outros ativos intangíveis relevantes que são beneficiados por uma maior 

                                            
319 Gompers e Kovvali (2018). 
320 Di Miceli, Donaggio, Pinto Sica e Ramos (2014). 
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diversidade na liderança são a qualidade da deliberação e da tomada de decisões321 

e maior inovação na companhia322. 

Vê-se, no gráfico adiante, que apesar das evidências científicas em favor de 

mais investimentos em políticas e práticas de qualificação e ascensão de grupos 

socialmente sub-representados, as empresas não costumam adotar iniciativas do tipo. 

É uma perda de oportunidade de melhoria não só de métricas financeiras, como 

também de reputação e de práticas de governança. Provavelmente tais ações são 

menos disseminadas porque interferem na discricionariedade dos executivos, na 

governança e nas relações de poderes já estabelecidas dentro das companhias.  

Quando estas medidas existem, são mais relacionadas a capacitações, 

incentivos ou metas. Raramente são adotadas ações afirmativas. Estas são menos 

empregadas provavelmente porque implicam numa mudança de fato nos processos 

de sucessão e na própria estrutura de poder da empresa, incluindo grupos que até 

então não tinham o mesmo acesso ao topo da carreira. Políticas mais tímidas, como 

qualificações específicas e programas de liderança específicos não oferecem este 

“risco”. 

Ainda é possível observar que três das cinco iniciativas adotadas têm como 

público alvo as mulheres. Trata-se, por um lado, de indicativo relevante que a pauta 

do aumento da representatividade feminina em espaços de poder vem se fazendo 

presente no ambiente corporativo, mesmo que de forma muito incipiente. No entanto, 

chama a atenção a falta de programas para outro grupo social sub-representado que, 

como as mulheres, corresponde a mais da metade da população brasileira: a 

população negra. Ações afirmativas por raça são adotadas em apenas 1% das 

companhias analisadas.  

 

                                            
321 Levine et al (2014); Philips et al (2008). 
322 Díaz-García et al (2011) ; Nathan e Lee (2015). 
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É possível constatar no gráfico a seguir que as companhias mistas possuem 

desempenho idêntico ao das companhias privatizadas e bastante superior ao das 

companhias privadas. Trata-se de resultado distinto da tendência mais ampla 

observada neste gráfico quanto à adoção de iniciativas de sustentabilidade, que 
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Gráfico 133 - Cinco iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade mais presentes nos relatórios 
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consiste na liderança das companhias de capital misto frente às privatizadas e às 

privadas. 

 

 

Logo a seguir, vê-se que está em primeiro lugar dentre os setores de atividade 

econômica o setor de farmacêutica e cuidados pessoais, e não um setor pertencente 

ao setor terciário, como visto usualmente neste relatório. No entanto, ainda é possível 

afirmar que, como um todo, a liderança é exercida por este setor, seguida pelo 

secundário de bens de produção, e, por fim, o setor primário. Trata-se, mais uma vez, 

de dado em consonância com tendência mais ampla observada neste relatório de 

melhor desempenho do setor terciário.   
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Gráfico 134 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, por 
tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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Vemos, adiante, gráfico que sugere forte relação entre iniciativas de 

capacitação e ascensão em prol da diversidade e número de funcionários. É possível 

notar que as empresas com maior número de colaboradores possuem desempenho 

significativamente melhor na adoção dessas ações. Uma explicação possível para 

este dado é de que estas empresas podem estar mais expostas, por possuírem 

grande número de colaboradores, a pressões vindas tanto do público interno quanto 

da sociedade como um todo para que empreguem tais medidas.  

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 135 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, 
por setor de atividade econômica 
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Também parece haver relação relevante entre iniciativas desta macrocategoria 

e capitalização de mercado das companhias. Há algumas hipóteses possíveis para 

explicar este resultado. É possível que, por terem grande valor de mercado, estas 

empresas possuam mais recursos ociosos para empregar em tais programas. Pode 

ser também que estejam muito expostas a pressões sociais para adotar tais 

iniciativas.  

Veremos adiante neste relatório que parte destas ações são bem sucedidas. 

Dentre diversas políticas selecionadas que buscam aumentar a diversidade nas 

companhias, apenas metas para a inclusão de mulheres em altos cargos teve 

correlação positiva com o aumento da representatividade feminina. Dessa forma, a 

maior representatividade feminina na gestão obtida por meio destas iniciativas pode 

ter alguma influência positiva na reputação e nas práticas de governança na empresa 

que contribua de alguma forma para um maior valor de mercado.  
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Acima de 30,000

Gráfico 136 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, por 
número de funcionários 
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O próximo gráfico também sugere a existência de relação, nesse caso entre a 

presença de iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade e 

representatividade feminina na força de trabalho. Empresas com mais de 45% de 

mulheres no quadro funcional possuem desempenho muito superior nestas políticas. 

Isto pode indicar que a presença de um público interno com grande participação de 

mulheres pode pressionar pela adoção desse tipo de medidas, o que já foi aventado 

pela literatura sobre o tema.  
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Acima de R$25bi

Gráfico 137 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, por 
capitalização de mercado 
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O gráfico adiante sugere relação relevante entre o emprego de medidas de 

capacitação e ascensão em prol da diversidade e porcentual de mulheres na gestão. 

Trata-se de dado esperado de acordo com a literatura. As explicações para o resultado 

podem ir em dois sentidos. Em primeiro lugar, estudos apontam que mulheres são 

umas das principais impulsionadoras da instituição de políticas pró-diversidade em 

companhias, e que a pressão delas costuma ter certa efetividade. Além disso, a maior 

representatividade feminina na gestão pode se dever à presença de políticas de 

incentivo à liderança feminina, que várias pesquisas apontam como sendo eficazes. 

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30%

Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 138 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, por 
porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Por fim, não parece haver relação significativa entre a adoção dessas políticas 

e práticas e presença de grupos sociais sub-representados na força de trabalho das 

companhias. Este dado é esperado, pois, à exceção de políticas de qualificação para 

pessoas com deficiência, a maior parte das iniciativas de capacitação e ascensão em 

prol da diversidade encontradas eram direcionadas especificamente a mulheres, e 

não a outros setores que também são alvo de discriminação.  
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Acima de 20%

Gráfico 139 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, por 
porcentual de mulheres na gestão 
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Até 15%

De 15% a 25%

Acima de 25%

Gráfico 140 - Pontuações médias em iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade, por 
porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.3.3.2.6. Iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social 

Na categoria de iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social 

foram incluídas diversas ações, todas elas com o fim de realizar monitoramento a 

partir de estatísticas de uso interno da companhia. Compreende, dentre outras 

políticas e práticas, métricas relativos à participação de mulheres e outros grupos 

sociais sub-representados na companhia, ao aproveitamento de programas como 

treinamento e avaliação de desempenho, e métricas sobre denúncias e queixas de 

discriminação ou violação de direitos humanos. 

Estas iniciativas são consideradas muito relevantes pela literatura, justamente 

porque os dados obtidos por elas, como já dito anteriormente, servem de subsídio 

para a avaliação da adequação e da efetividade das outras políticas e práticas da 

companhia. Por exemplo: é muito difícil medir a efetividade de uma política de metas 

de inclusão de mulheres em altos cargos se o número de mulheres nesses cargos não 

for monitorado ao longo do tempo. 

Pode-se observar que as companhias brasileiras parecem ter entendido a 

necessidade das práticas de monitoramento, pois o gráfico abaixo indica que elas são 

amplamente adotadas. Os censos – isto é, contagens de funcionários pertencentes a 

um determinado grupo social – são a forma mais comum de monitoramento nos 

relatórios. Também há preocupação com métricas ligadas à rotatividade, 

provavelmente pelo passivo financeiro gerado por altos índices de turnover. 

Questões de liderança feminina e desigualdade salarial também se fazem 

presentes nos monitoramentos: uma surpresa considerando-se a baixa adoção de 

outras políticas relativas ao tema de equidade de gênero e diversidade. Faltam, 

portanto, políticas e práticas afirmativas para as quais esses monitoramentos sirvam 

de subsídio.  
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Adiante, é possível notar que o desempenho das companhias mistas na adoção 

das iniciativas de monitoramento é bastante superior em comparação às suas 

contrapartes. Em segundo lugar estão as companhias privatizadas, e com pior 

performance nesse âmbito, aquelas que sempre foram privadas. Trata-se de 

reiteração de uma tendência mais geral, observada neste relatório, de melhor 

desempenho das companhias de capital misto em iniciativas de sustentabilidade e de 

sustentabilidade social. 
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Gráfico 141 - Cinco iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social mais presentes nos relatórios 
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Descartando-se setores pouco representativos (que contam com apenas uma 

empresa), percebe-se claramente no gráfico a seguir que a liderança nesta 

macrocategoria é exercida bastante em conjunto pelo setor terciário e pelo setor 

secundário. O setor primário possui desempenho inferior ao de seus pares.  

Este resultado pode se dever, em parte, ao fato de que o negócio do setor 

primário (ao menos quando se trata de grandes empresas) depende mais 

intensamente de recursos naturais e trabalho mecanizado do que o setor terciário. 

Assim, ele estaria menos sujeito à pressão de seu público interno pela garantia de 

uma maior efetividade de políticas e práticas corporativas, e, portanto, pela 

implantação de certas formas de monitoramento. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Privatizada

Privada

Mista

Gráfico 142 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, por 
tipo de controle (privado, misto ou privatizado) 
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O gráfico abaixo não permite depreender relação significativa entre número de 

funcionários e iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social. Isto 

pode, de certa forma, enfraquecer substancialmente a hipótese traçada no parágrafo 

anterior, baseada no pressuposto de que colaboradores seriam uma fonte importante 

de pressão em prol da adoção de políticas e práticas de monitoramento.  

Gráfico 143 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, 
por setor de atividade econômica 
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Parece existir algum padrão quanto à localização das medianas das 

pontuações em iniciativas do tipo por faixas de capitalização de mercado. As 

empresas com maior valor de mercado possuem medianas de pontuação superiores. 

Há mais de uma hipótese possível para explicar este resultado. Entretanto, é preciso 

notar que não parece haver tendência clara quanto ao posicionamento dos primeiros 

e terceiros quartis dos box-plots. 

Pode ser que empresas com maior valor de mercado possuam mais recursos 

ociosos que podem ser empregados em políticas e práticas de monitoramento, que 

exigem investimentos significativos para serem implementadas. Por outro lado, é 

possível que a preocupação com a mensuração da efetividade de iniciativas 

implementadas na companhia agregue de alguma forma ao valor de mercado dela, 

por permitir o aprimoramento de políticas que aumentam esse valor e diminuir o 

dispêndio em políticas pouco eficazes.  
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Até 10,000

De 10,000 a 30,000

Acima de 30,000

Gráfico 144 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, por 
número de funcionários 
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Contudo, não parece existir padrão ou tendência relevantes quanto à eventual 

interação entre políticas e práticas de monitoramento e presença de mulheres na força 

de trabalho das companhias. As empresas com 20 a 45% de mulheres na força de 

trabalho possuem melhores pontuações no primeiro e terceiro quartis e mediana do 

box-plot.    

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até R$10bi

De 10bi a 25bi

Acima de R$25bi

Gráfico 145 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, por 
capitalização de mercado 
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Também não parece haver relação entre número de iniciativas de 

monitoramento em prol da sustentabilidade social e representatividade feminina na 

gestão das empresas. As empresas com até 10% e acima de 20% de mulheres 

possuem melhores pontuações no terceiro quartil, as empresas com 10 a 20% e até 

10% de participação feminina na gestão possuem melhor mediana, as empresas com 

10 a 20% de mulheres neste âmbito estão com pontuações superiores no primeiro 

quartil.    

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

Até 20%

De 20% a 45%

Acima de 45%

Gráfico 146 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, por 
porcentual de mulheres na força de trabalho 
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Parece existir algum padrão quanto ao posicionamento da mediana no gráfico 

a seguir. A mediana em adoção de políticas do tipo tem menores pontuações para as 

empresas que possuem mais pessoas de grupos sociais sub-representados, e 

maiores pontuações para as que têm menos colaboradores pertencentes a esses 

grupos. Contudo, é preciso levar em conta que não parece haver padrão identificável 

quanto ao posicionamento do primeiro e terceiro quartis dos box-plots. 
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Gráfico 147 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, por 
porcentual de mulheres na gestão 
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Gráfico 148 - Pontuações médias em iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social, por 
porcentual de grupos sociais sub-representados na força de trabalho 
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5.2.4. Correlações entre presença de iniciativas de sustentabilidade social e reputação 

corporativa 

A reputação é uma métrica importante para avaliação do desempenho geral de 

uma companhia. Com base em reputação, partes interessadas frequentemente 

tomam decisões relevantes sobre que investimentos, produtos e trajetórias de carreira 

escolher323. As consequências positivas de uma boa reputação corporativa incluem324: 

possibilidade de cobrar preços mais altos; aumento de acesso ao mercado de capitais; 

atração de investidores; maiores retornos por meio da diminuição da mobilidade de 

rivais no setor; dentre outras. 

Utilizando os dados da pesquisa de reputação corporativa realizada pela 

Merco325, que tem como objetivo mensurar a reputação das empresas, analisou-se a 

relação entre a quantidade de políticas de sustentabilidade e a reputação corporativa 

das companhias. Foram utilizados os rankings de 2014 e 2016, pois aparentemente 

as empresas estatais caíram no ranking de 2016 devido à crise. Mesmo assim os 

resultados obtidos foram semelhantes. 

Analisando-se a relação entre a reputação e a quantidade de políticas de 

sustentabilidade, vê-se uma correlação positiva tanto em 2016 quanto em 2014. Isto 

indica que a adoção de iniciativas de sustentabilidade é positivamente relacionada à 

boa reputação no ambiente empresarial nacional – ou que políticas que possuem boa 

reputação nacional adotam mais políticas de sustentabilidade.  

 

 

 

 

 

 

                                            
323 Dowling (1986); Fombrun e Shanley (1990). 
324 Ver revisão de Fombrun e Shanley (1990). 
325 Encontrados em Merco (2019). 
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Trata-se de resultado já antecipado pela literatura sobre o tema. Autores 

sugerem que partes interessadas e acionistas veem bom desempenho em 

responsabilidade social corporativa como um indicador de competência na gestão326. 

                                            
326 Alexander e Bucholtz (1978); Bowman e Haire (1975); McGuire et al (1988). 
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Gráfico 149 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas em sustentabilidade 
em 2014, para as companhias pertencentes ao recorte 
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Pesquisas indicam correlação positiva entre a responsividade das companhias a 

demandas sociais – especialmente por meio da adoção de iniciativas como 

investimentos em fundações e em organizações filantrópicas –  e maiores índices de 

reputação327. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando-se a relação, mas separando as companhias entre empresas de 

controle privado e empresas de controle misto ou que foram privatizadas, a relação 

contínua sendo positiva, mas com maior significância e magnitude, e percebe-se que 

                                            
327 Fombrun e Shanley (1990). 
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Gráfico 150 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas em 
sustentabilidade em 2016, para as companhias pertencentes ao recorte 
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as estatais têm uma pior reputação para a mesma quantidade de políticas de 

sustentabilidade.  

O dado é esperado, considerando que, ao mesmo tempo, companhias mistas 

possuem uma quantidade maior de iniciativas do tipo em relação às de capital privado, 

e que a imagem delas foi bastante prejudicada pelos diversos escândalos de 

corrupção que ocorreram no contexto nacional e tiveram como alguns de suas 

protagonistas empresas estatais.  

Como exemplos, pode-se citar o Mensalão (que envolveu Correios e Banco do 

Brasil) e a Lava-Jato (que teve como um dos seus eixos centrais a investigação do 

“petrolão”).  
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Gráfico 151 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas em sustentabilidade 
em 2014 para as companhias para as companhias pertencentes ao recorte, por tipo de controle 
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Gráfico 152 - Correlação entre pontuação em reputação e pontuação em iniciativas em sustentabilidade 
em 2016 para as companhias para as companhias pertencentes ao recorte, por tipo de controle 
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5.3. Análise específica dos resultados referentes a  políticas de 

diversidade 

Nessa seção, pretende-se analisar a incidência de políticas de sustentabilidade 

social voltadas à promoção da diversidade por parte das companhias. A seleção das 

políticas foi feita a partir de revisão de literatura sobre a eficácia ou não de iniciativas 

do tipo. Por mais que os estudos que serão citados adiante tratem de outra realidade 

– do ambiente corporativo de países desenvolvidos, em especial dos EUA – eles 

podem servir de subsídio para avaliação do estado da arte nacional. 

O objetivo, portanto, é trazer um panorama das iniciativas de diversidade 

encontradas nos relatórios estudados, e analisá-las criticamente de acordo com as 

evidências científicas disponíveis. Para este estudo, a presença de uma iniciativa foi 

computada se esta foi reportada em pelo menos em um relatório durante os cinco 

anos do recorte de pesquisa. Os porcentuais se referem a todas as companhias que 

divulgaram pelo menos um relatório anual.  

Dividiu-se o texto a partir das categorias às quais as iniciativas selecionadas de 

diversidade pertencem. No entanto, é importante lembrar que outras iniciativas 

compõem tais categorias. Os porcentuais de adoção de cada uma das cinco iniciativas 

mais comuns por categoria estão nas seções 5.2.2 (“Contexto de sustentabilidade da 

empresa”) e 5.2.3 (“Iniciativas de sustentabilidade social”). A lista de todas as 

iniciativas presentes na base de dados está no anexo 9.7 do relatório (“Listagem de 

todos os comitês e iniciativas presentes na matriz de dados”). 

 

5.3.1. Presença de iniciativas em prol da diversidade 

5.3.1.1. Comitês selecionados  que tratam de temas voltados à diversidade 

A literatura em gestão da diversidade aponta que a abordagem mais eficaz para 

a promoção da diversidade organizacional é a estrutural. Isto é: a criação de 

mecanismos (órgãos, comitês ou cargos) que deleguem a uma pessoa ou grupo de 

pessoas específico a tarefa de atingir as metas de diversidade estabelecidas pelas 

companhias.  
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Tais mecanismos são de dois tipos principais: o primeiro tipo é voltado à 

contratação de especialistas e diversidade e equipe que lidem exclusivamente com o 

tema na organização, enquanto o segundo é voltado ao engajamento de pessoas na 

alta liderança da empresa com metas de diversidade. Exemplos de mecanismos do 

primeiro tipo são a contratação de um gerente ou a criação de um departamento 

voltados à diversidade. Exemplos de mecanismos do segundo tipo são a criação de 

forças-tarefa de executivos voltados ao monitoramento da diversidade. 

O motivo para que estruturas do primeiro tipo sejam efetivas na promoção da 

diversidade é que a existência de profissionais dedicados ao tema gera accountability 

em relação a metas e objetivos de diversidade que a companhia estabeleça para si. 

Já as estruturas do segundo tipo são igualmente eficazes porque, a partir de um 

mecanismo psicológico conhecido como dissonância cognitiva, pessoas que são 

encarregadas de promover um tema ou realizar uma tarefa costumam aderir às 

motivações subjacentes a estas iniciativas328329.  

Departamentos de diversidade não possuem, por si, só efeitos positivos no 

aumento das diversidades de gênero e racial no quadro funcional. No entanto, a 

presença deles é positivamente correlacionada à maior efetividade dos programas de 

recrutamento em prol da diversidade330. De forma semelhante, a contratação de um 

especialista em diversidade é correlacionada a um aumento de 10% na proporção de 

mulheres brancas e de 15% de homens e mulheres negros na gerência331. 

Quanto aos comitês de diversidade propriamente ditos, há estudo longitudinal 

com 708 empresas americanas, feito entre 1971 e 2002, que aponta correlações 

significativas entre a presença de comitê de diversidade e a maior representação de 

mulheres e minorias na liderança. A existência desta iniciativa aumenta as chances 

das mulheres brancas de estarem em cargos de gestão da organização em 19%, e 

este crescimento é de 27% para mulheres negras e 12% para homens negros332. 

A pesquisa citada acima trata de comitês de diversidade sem especificar se 

eles estão ou não vinculados ao Conselho de Administração. Neste trabalho, os dois 

                                            
328 Dobbin, Schrage e Kalev (2015). 
329 Kalev, Dobbin e Kelly (2007). 
330 Edelman e Petterson (1999). 
331 Dobbin e Kalev (2013).  
332 Kalev, Dobbin e Kelly (2006). 



 

263 
 

tipos de comitê são tratados separadamente. Por conta disso, é possível observar que 

não há na categoria de comitês vinculados ao Conselho de Administração, dentre os 

36 tipos de comitês encontrados, qualquer ocorrência de comitê específico voltado à 

diversidade ou à equidade de gênero. 

 

Esse dado pode ser considerado negativo em relação à promoção da equidade 

de gênero ou da diversidade dentro do ambiente corporativo. Aparentemente, outras 

pesquisas indicam que mesmo os comitês possivelmente desvinculados ao Conselho 

possuem efeitos muito positivos em relação à promoção da diversidade.  Ainda assim, 

a completa ausência de comitês do tipo vinculados ao Conselho pode indicar uma 

perda de oportunidade, por parte das companhias analisadas, de trazer o tema para 

a governança e estratégia da organização. 

Outros comitês voltados a temas mais gerais podem trazer temas ligados à 

gestão da diversidade à pauta do dia dos Conselhos: os comitês de gestão de 

pessoas, sustentabilidade e de responsabilidade social. Vemos que os mais adotados 

são os de gestão de pessoas (mais da metade das companhias analisadas os 

adotam), seguidos pelos sustentabilidade, enquanto os de responsabilidade social, 

possuem adoção comparativamente reduzida. 
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Gráfico 153 - Presença de comitês selecionados, vinculados ao Conselho de Administração, que tratam de 
temas voltados à diversidade 
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Entretanto, este trabalho mostrou em momentos anteriores que a concepção 

de sustentabilidade adotada pelas companhias brasileiras é muito voltada ao aspecto 

ambiental do conceito, e dá pouca ênfase à dimensão social. Dessa forma, é pouco 

provável que questões de diversidade sejam extensamente discutidas nos espaços 

dos comitês de sustentabilidade. 

 

Acima, pode-se notar que há uma diminuição da porcentagem do comitê de 

gestão de pessoas quando analisados os comitês não vinculados ao Conselho de 

Administração, provavelmente porque as companhias não veem necessidade de 

instituírem dois comitês do tipo. A quantidade de comitês de sustentabilidade aumenta 

em 6% e a porcentagem de comitês de responsabilidade social quadriplica.  

Também é possível ver pela primeira vez comitês de equidade de gênero ou 

diversidade, mas estes são adotados por pouco mais de 10% das empresas 

analisadas. Este porcentual sugere que as empresas brasileiras não utilizam políticas 

e práticas estruturais para a gestão interna da diversidade, mesmo a literatura 

apontando tais iniciativas como tendo, comparativamente, maior efetividade.  

12%

47%

28%

12%

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50%

Comitê de responsabilidade social

Comitê de sustentabilidade

Comitê de gestão de pessoas

Comitê de equidade de gênero ou diversidade

Gráfico 154 - Presença de comitês selecionados, não vinculados ao Conselho de Administração, que tratam 
de temas voltados à diversidade 
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Abaixo, vemos que os comitês de sustentabilidade vinculados ao Conselho de 

Administração são mais utilizados por companhias mistas, enquanto os comitês de 

gestão de pessoas são mais empregados pelas companhias privadas e privatizadas. 

 

Os dados sugerem que, caso a gestão da diversidade seja trazida para os 

Conselhos por meio desses comitês, é de se esperar que ela seja abordada 

predominantemente por um viés de perenidade com os negócios e responsabilidade 

ambiental no caso das companhias mistas, e por um viés de atração e retenção de 

recursos humanos e prevenção de compliance trabalhista no caso das privadas e 

privatizadas. 
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Gráfico 155 - Presença de comitês selecionados, vinculados ao Conselho de Administração, que tratam de 
temas voltados à diversidade, por tipo de controle (privada, mista ou privatizada) 
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A primeira abordagem parece ser a mais adequada e frutífera, por ver a 

diversidade não apenas como o cumprimento de um requisito lateral, e sim como 

aspecto integrado e essencial à manutenção do negócio e à geração de valor. Já a 

segunda pode se mostrar excessivamente limitada ao curto prazo, voltada a “apagar 

incêndios”, tendo menor potencial de ser bem sucedida na promoção efetiva da 

diversidade e da inclusão de grupos sociais sub-representados. 

 

Constata-se, a partir do gráfico acima, que os comitês de responsabilidade 

social e de equidade de gênero ou diversidade são muito mais adotados por 

companhias de capital misto do que suas contrapartes privadas e privatizadas. Este 

dado sugere que as empresas mistas realizam com mais frequência a gestão de 

diversidade a partir de uma perspectiva estrutural do que as privadas ou privatizadas. 

Levando-se em conta as evidências empíricas que apontam para a maior efetividade 

da perspectiva estrutural, o dado indica que as companhias mistas possuem uma 

gestão mais eficaz e informada da diversidade. 
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Gráfico 156 - Presença de comitês selecionados, não vinculados ao Conselho de Administração, que tratam 
de temas voltados à diversidade, por tipo de controle (privada, mista ou privatizada) 
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5.3.1.3. Iniciativas selecionadas de gestão de pessoas que podem impactar na 

diversidade da companhia 

Atualmente, afirma-se com frequência que o capital mais importante para o 

sucesso das companhias a longo prazo é o capital humano. Por isso surgiram políticas 

para formalizar a gestão de pessoas. Neste tópico serão analisadas três políticas 

desse tipo que possuem impactos em relação à diversidade: programa de mentoring, 

política de carreira e política de remuneração. 

Para que uma empresa seja bem sucedida, é essencial dar aos colaboradores 

recursos, sucesso e visibilidade necessários para avançar na carreira333. Por isso, têm 

sido feitos grandes investimentos em capacitação e treinamento no ambiente 

corporativo. Uma das formas mais comuns de incentivo ao desenvolvimento de 

carreira é o mentoring. Ele consiste em um relacionamento entre um mentor – uma 

pessoa que está em postos bastante elevados na organização – e um protegido – isto 

é, uma pessoa que está num grau mais inicial da carreira.  O oferecimentode 

programas de treinamento e mentoring é importante para o desenvolvimento de 

carreira dos colaboradores, e serve para aumentar a moral da organização e reduzir 

o turnover334. O mentoring, por exemplo, é positivamente associado a diminuição de 

intenções de demissão, aumento da satisfação com o trabalho e com a carreira, 

melhora da socialização e crescimento salarial335. Ele pode ser formal ou informal, e 

estes últimos têm maiores taxas de sucesso (em termos de maiores salários e maior 

apoio à carreira)336.  

O mentoring, além de auxiliar o desenvolvimento de carreira dos mentes,também traz 

benefícios aos mentores, que se tornam mais comprometidos em relação à 

organização e tem percepções mais fortes de sucesso na carreira337.A prática também 

é benéfica à companhia como um todo, pois atrai talentos e ajuda na socialização de 

                                            
333 Ragins (1989). 
334 Allen et al (2004). 
335 Allen et al (2004); Burke et al (2006); Eby et al (2008). 
336 Underhill (2005). 
337 Allen et al (2006); Collins (1994). 
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novos colaboradores338, melhorando a qualidade dos relacionamentos dentro da 

organização.  

Além disso, a existência de ações desse tipo auxiliam a fomentar a diversidade. 

Em primeiro lugar, porque programas formais de mentoring atraem talentos de 

minorias raciais339. Em segundo lugar, porque com frequência o mentoring é ainda 

mais essencial para o desenvolvimento de carreira de grupos sociais sub-

representados do que o de grupos majoritários. Mulheres e minorias precisam mais 

de mentoring por conta da existência de estereótipos negativos340 e da discriminação 

mais frequentes na carreira, além da segregação ocupacional341.  

A literatura indica que pessoas pertencentes a esses grupos frequentemente 

têm maior necessidade de mentoring formal por conta do maior acesso a redes sociais 

por parte de homens brancos342. Outro fator importante é a existência da homofilia343: 

isto é, o fato de que mentores costumam escolher pessoas semelhantes em relação 

a raça e gênero, e a maioria dos líderes são homens e brancos.  

Além disso, por vezes estereótipos negativos são internalizados por parte de 

pessoas de grupos sociais sub-representados344, e a mentoria pode auxiliar com que 

elas ganhem confiança em suas habilidades. Quando bem sucedido, o mentoring para 

mulheres e pessoas não brancas ajuda a quebrar o “teto de vidro” para as posições 

mais seniores da organização345.  

No entanto, há elementos que podem condicionar a qualidade e os resultados 

da mentoria. Estudos indicam que ser protegido de um homem branco é bom em 

termos financeiros346 e de progressão de carreira347. No entanto, estes não 

necessariamente buscam iniciar relacionamentos do tipo com mulheres e minorias348 

ou estão preparados para desempenhar adequadamente o papel349.  

                                            
338 Ensher e Murphy (2010). 
339 Horvath et al (2008). 
340 Greenhaus et al (1990). 
341 Dawson et al (2013). 
342 Cocchiara et al (2010); Dreher e Cox (2000); Ibarra (1992); Valian (1999). 
343 Byrne (1971); Ibarra (1992). 
344 Steele e Aronson (1995). 
345 Blake-Beard et al (2007); Giscombe (2007). 
346 Dreher e Cox (1996). 
347 Rawasami et al (2010). 
348 Dreher e Cox (1996); Williams et al (1999). 
349 Thomas (2005); Thomas et al (2007); Williams et al (1999). 
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A literatura indica que membros de grupos sociais sub-representados tendem 

a receber menos apoio psicossocial e de desenvolvimento de carreira por parte de 

mentores de grupos sociais majoritários350. Há pesquisa que indica, por exemplo, que 

mentoras apoiam mais protegidas do gênero feminino do que mentores351. Além disso, 

mentoras já se depararam com desafios gerados pela discriminação de gênero ao 

longo da carreira e podem orientar protegidas nesse sentido352. 

Portanto, existem dificuldades em todo tipo de relacionamento de mentoria que 

inclui minorias. Por isso há a necessidade dos mentores verem a mentoria como uma 

oportunidade de assumir desafios em termos de desenvolvimento pessoal353 e serem 

treinados em relação a competências multiculturais e estilo de comunicação354. Talvez 

o melhor cenário seja de que mulheres e minorias tenham os dois tipos de mentores, 

de dentro e fora do grupo dominante355.  

Outra iniciativa considerada importante para garantir igualdade de 

oportunidades no desenvolvimento dos colaboradores dentro da organização é a 

instituição de uma política de carreira. A política de carreira tem como objetivo 

estabelecer um percurso com trajetórias específicas pré-determinadas para promoção 

a partir de postos iniciais de carreira. Nos EUA, esta política é conhecida como job 

ladders.  

Um dos motivos da popularização destas políticas no ambiente corporativo é 

simplesmente que ela proporciona maior clareza quanto à progressão de carreira na 

organização. No entanto, nos EUA, ela também foi vista como uma forma de combate 

à segregação ocupacional por gênero e raça356, por diminuir a discricionariedade nas 

decisões de promoção tomadas por executivos.  

O debate sobre os efeitos da política de carreira na diversidade das 

companhias se assemelha muito ao apresentado anteriormente na seção sobre 

iniciativas de gestão de pessoas357. Os teóricos estruturais da desigualdade julgam 

                                            
350 Feldman et al (1999); Ortiz-Walters e Gilson (2005). 
351 O’Brien et al (2010). 
352 Kay e Wallace (2009). 
353 Enomoto et al (2002).  
354 Chrobot-Mason e Ruderman (2004). 
355 Dreher e Cox (1996); Ibarra (1992). 
356 Dobbin e Kalev (2013). 
357 Ibidem. 
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que este tipo de iniciativa é importante para garantir a lisura e a meritocracia nos 

processos organizacionais358. Os teóricos voltados para a questão da oferta acreditam 

que tais políticas têm ainda o mérito de atrair e reter talentos de grupos sociais sub-

representados. 

No entanto, as téoricas feministas fazem um contraponto a esta visão, ao 

afirmarem que a burocratização dos processos de promoção nas empresas tende a 

preservar o status quo e a posição de grupos majoritários. Mais especificamente, as 

políticas de carreira excluem mulheres e minorias, que frequentemente ingressam nas 

organizações em postos de entrada excluídos das trilhas de promoção359. Estudos 

empíricos indicam que isto já ocorreu no serviço público americano360.  

Outros trabalhos indicam que políticas de carreira com trilhas muito curtas 

prejudicam mulheres361. Também se constatou, em outros trabalhos, que sistemas de 

promoção que funcionam a nível de departamento prejudicam a progressão de 

carreira de minorias se comparados a sistemas a nível de planta de fábrica362. Estes 

resultados indicam que o problema pode estar menos na política de carreira em si, e 

mais em desenhos desta política que se provam excludentes em relação às trajetórias 

profissionais comuns de mulheres e outros grupos sociais sub-representados. 

A política de remuneração, por sua vez, consiste no estabelecimento de 

padrões claros e objetivos para pagamento de salários, bônus e outros benefícios. O 

objetivo da instituição dessa política é semelhante ao da política de carreira: 

estabelecimento de maior clareza nos processos de gestão de pessoas e diminuição 

da discricionariedade e eventuais favoritismos por parte dos executivos.  

A discussão sobre a conveniência ou não dessa iniciativa também se dá nas 

mesmas linhas: trata-se de uma forma de diminuir a margem para discriminação a 

partir de um sistema mais meritocrático, ou a medida tem como consequência a 

manutenção de um status quo por si só discriminatório? Se por um lado o 

estabelecimento dessas políticas obriga os executivos a justificarem melhor suas 

                                            
358 Acker (1990); Kanter (1993). 
359 DiPrete (1989). 
360 DiPrete e Soule (1988). 
361 Spilerman e Petersen (1999). 
362 Ichniowski (1983). 
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decisões363, por outro, vieses podem se fazer presentes na avaliação de desempenho 

que subsidia a decisão sobre o valor da remuneração, e a existência de política 

formalizada acaba por esconder a desigualdade364. 

No caso específico da política de remuneração, é importante levar-se em conta 

a existência da segregação ocupacional. Parte significativa do gap salarial de gênero 

é correspondente ao fato de que mulheres estão nas ocupações mais socialmente 

desvalorizadas e menos remuneradas, que não oferecem muitas oportunidades de 

ascensão profissional. Assim, a formalização da remuneração poderia sedimentar a 

posição inferior das mulheres e de outras minorias por subvalorizar funções 

tipicamente desempenhadas por esses grupos365. 

Além do mais, parte da literatura argumenta que esta política não 

necessariamente é capaz de eliminar, sozinha, a arbitrariedade e eventual 

discriminação por parte dos executivos quando da atribuição de salários. Isto porque 

há a possibilidade de criação de cargos com faixas salariais diferentes, mas que, na 

prática, possuem as mesmas responsabilidades e atribuições366. Há relatos de 

companhias que tinham este costume, que com maior frequência prejudicava 

mulheres e outras minorias367.   

No entanto, evidências empíricas apoiam os dois argumentos, contra e a favor 

da existência de tais políticas. Do lado contrário, há estudos que indicam que vieses 

de gênero interferem tanto na avaliação de desempenho de colaboradores quanto na 

atribuição de remuneração após a avaliação. Colaboradores pertencentes a grupos 

sociais sub-representados recebem menores aumentos de salário do que aqueles 

pertencentes a grupos majoritários, mesmo possuindo as mesmas notas de avaliação 

de desempenho368.  

Por outro lado, a existência de algum tipo de formalização parece ser desejável 

em comparação à completa ausência de critérios. Estudo feito com uma empresa do 

setor de finanças indicou que havia menor desigualdade salarial por gênero em tipos 

                                            
363 Reskin (2000); Dobbin et al (1993). 
364 Castilla (2008). 
365 Nelson e Bridges (1999). 
366 Dobbin e Kalev (2013). 
367 Fretz e Hayman (1973). 
368 Castilla (2008). 
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de remuneração que possuíam regras formais para seu cálculo, como salários, do que 

na atribuição de bônus e outros pagamentos que são muito dependentes da 

discricionariedade dos gestores369. 

Outro trabalho, feito com mais de 800 colaboradores em outra companhia do 

setor de finanças, indica que sistemas de pagamento menos formalizados só 

continham menor desigualdade de gênero quando relativos a colaboradores de postos 

hierarquicamente inferiores da organização e administrados por gerentes do sexo 

feminino370. 

Estes estudos indicam que a formalização de processos de gestão de pessoas 

traz ao mesmo tempo uma promessa – de diminuição da discricionariedade dos 

executivos e do impacto de crenças discriminatórias – e uma armadilha – a 

possibilidade de que estas políticas obscureçam eventuais vieses e perpetuem a 

desigualdade. A existência de outras políticas e práticas a fim de mitigar estes vieses 

em outros momentos da gestão de pessoas, como na avaliação de desempenho, pode 

ser uma forma de potencializar os efeitos positivos das políticas formalizadas e reduzir 

os negativos.  

Vemos, abaixo, que a política de mentoring, que detém mais efeitos positivos e 

não impacta negativamente na diversidade, possui, comparativamente, baixa adoção: 

menos de um terço das empresas a adota. Trata-se de uma perda de oportunidades 

não só de desenvolvimento de pessoal, como também de promoção da diversidade 

dentro das companhias estudadas.  

No entanto, políticas de formalização de processos de gestão de pessoas, que 

possuem efeitos mistos, são muito mais adotadas, provavelmente por outros motivos 

não relacionados necessariamente à gestão de diversidade (como maior clareza e 

accountability nos processos decisórios relativos a recursos humanos). 

 

 

                                            
369 Elvira e Graham (2002). 
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Curiosamente, apesar das companhias privadas e privatizadas adotarem 

menos políticas de sustentabilidade e sustentabilidade social, o gráfico abaixo indica 

que elas empregam com mais frequência o programa de mentoring, que possui efeitos 

positivos no fomento da diversidade. No entanto, é de se esperar que empresas de 

capital misto possuam todas políticas de carreira e de remuneração, pois há um 

regime jurídico específico que as estabelece para servidores públicos371.  

                                            
371 No caso da União, das autarquias e das fundações públicas federais, este regime é estabelecido 
pela Lei n. 8112/1990. 
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5.3.1.4. Iniciativas selecionadas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 

social 

Nesta seção, serão discutidas algumas políticas e práticas voltadas à mudança 

da cultura organizacional em prol da promoção de valores de sustentabilidade social. 

Foram selecionadas ações específicas cuja efetividade já foi analisada em estudos 

empíricos: órgão específico para avaliar discriminação de gênero; promoção de 

espaços e eventos sobre equidade de gênero e diversidade; treinamento para temas 

de direitos humanos e diversidade e menção de temas de discriminação e direitos 

humanos no código de conduta. 

Os órgãos de denúncia de discriminação de gênero surgem a partir de canais 

mais específicos voltados à coleta de queixas sobre assédio sexual, principalmente a 

partir dos anos 1980. A literatura americana relata que isso se deu em parte por conta 

da feminização da profissão de recursos humanos, que trouxe uma maior atenção a 

questões tipicamente femininas no ambiente de trabalho, e também devido a um 
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crescente reconhecimento das cortes de que assédio sexual é uma forma de 

discriminação de gênero que enseja a responsabilização da empresa372.  

No contexto americano, a adoção destas políticas serviria ao mesmo tempo 

para sinalizar a posição da empresa de não tolerância ao assédio e para prevenir 

eventual responsabilização judicial373. Estas políticas se disseminaram mundialmente 

no ambiente corporativo, provavelmente por conta da influência das sedes de 

multinacionais, e chegaram a países como o Brasil. 

Entretanto, a efetividade destas políticas para a redução da discriminação de 

gênero e do assédio sexual é contestada. Em primeiro lugar, porque as vítimas 

frequentemente não se utilizam desses canais. Pesquisa com vítimas de assédio 

apontou que apenas 11% das vítimas procuraram alguma autoridade governamental 

para fazer a denúncia, e apenas 2% utilizaram sistemas formais de queixa presentes 

nas companhias374. 

Além disso, os grupos mais atingidos por discriminação e assédio possuem 

menor conhecimento da própria existência desses órgãos. Em pesquisa realizada em 

uma universidade americana, homens, brancos e colaboradores de níveis 

hierárquicos mais elevados tinham mais conhecimento sobre mecanismos de queixa 

do que mulheres, minorias, e colaboradores de postos hierarquicamente inferiores. O 

mesmo estudo constatou que vítimas costumam recorrer com maior frequência a 

meios informais de resolução de conflitos375. 

No caso das mulheres, é possível que estas se sentam especialmente 

desencorajadas a denunciar em primeiro lugar porque estes órgãos frequentemente 

não levam o ponto de vista e as experiências femininas em conta, utilizando uma 

perspectiva masculina para afirmar que a reclamação não é válida376. Em pesquisa 

realizada com 802 mulheres, sendo que 142 delas foram assediadas sexualmente no 

trabalho, aquelas que reportaram o assédio tinham percepções comparativamente 

piores em relação à justiça dos procedimentos formais de queixa377. 

                                            
372 Dobbin e Kalev (2013). 
373 Dobbin e Kalev (2013). 
374 Livingstone (1982). 
375 Markunas e Joyce-Brady (1987). 
376 Riger (1991). 
377 Adams-Roy e Barling (1998). 
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A socialização feminina também faz com que mulheres tendam a preferir uma 

resolução de conflitos menos adversarial do que homens, e, portanto, prefiram não 

recorrer a estes mecanismos de queixa378. Além disso, estudos indicam que a 

existência de medidas do tipo não possui correlação significativa com a redução do 

número de reclamações de assédio sexual feitas a órgãos governamentais379.  Outra 

pesquisa constatou que estes mecanismos reduzem o assédio do tipo sexual mas não 

outros tipos de assédio, tendo eficácia limitada380. 

Há ainda estudo que indica que estas políticas provocam certo backlash e estão 

negativamente correlacionadas à representação de mulheres, negros e outras 

minorias étnicas na gestão das empresas. Isto porque os executivos reagem 

desfavoravelmente à redução da discricionariedade em suas decisões381. Além disso, 

estas políticas podem ativar vieses negativos de gênero e raça.  

No entanto, isso não significa que estes mecanismos devam ser abandonados. 

A maior divulgação da existência deles e um aprimoramento da justiça nos 

procedimentos de deliberação a partir das queixas podem aumentar a utilização por 

parte das vítimas, bem como suas percepções de justiça procedimental. Além disso, 

outras políticas de aculturamento podem mitigar os vieses de gênero e raça e reduzir 

eventuais efeitos negativos provocados por estes órgãos. 

Dentre os espaços sobre equidade de gênero e diversidade, um dos mais 

comuns nas empresas são os grupos de afinidade. Grupos de afinidade e programas 

de networking para mulheres e minorias têm como objetivo melhorar a socialização 

de grupos sociais sub-representados, que frequentemente não avançam na carreira 

por falta de contatos e recursos e oportunidades que surgem a partir destes 

contatos382.   

Grupos de afinidade possuem impacto positivo em relação ao otimismo na 

carreira e retenção para colaboradores pertencentes a grupos sub-representados383 

por conta do compartilhamento de experiências em comum e pelo aumento do 

                                            
378 Riger (1991). 
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380 Lopez, Hodson e Roscigno (2000). 
381 Dobbin, Schrage e Kalev (2015). 
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sentimento do pertencimento à organização384. Além disso, eles fazem com que 

membros de minorias étnicas se sintam mais confortáveis com o ambiente de trabalho 

e diminuem as intenções de turnover385. 

No entanto, há pesquisa que sugere que programas de networking e grupos de 

afinidade possuem pouca efetividade para aumentar a representação de mulheres e 

outros grupos sociais sub-representados na gestão das companhias. Verificou-se que 

estes programas tinham correlação ligeiramente positiva com o aumento da 

representação de mulheres brancas e a diminuição no caso de homens brancos e 

negros386.  

Os autores apontaram que uma das razões para a diminuição da 

representatividade de homens negros é o fato de que pessoas brancas veem 

negativamente pessoas negras se auto-organizando387, e gerentes e colegas de 

trabalho possuem este comportamento388. Ou seja, tais programas também podem 

sofrer backlash por parte de pessoas pertencentes a grupos sociais majoritários. 

Nesse sentido, outra pesquisa verificou muitas pessoas não participam dessas 

iniciativas, e que o medo de ser rotulado como politicamente radical é um dos motivos 

principais pelos quais colaboradores deixam de participar. Outros motivos são a 

percepção de que estes grupos são permeados por lutas políticas internas, e simples 

falta de interesse389.  

As evidências empíricas apontam que os grupos de afinidade podem ter 

grandes benefícios para minorias, mas podem ter efeitos colaterais prejudiciais. Os 

dados e estudos aqui listados sugerem que, para funcionarem, tais políticas precisam 

vir acompanhadas de iniciativas de aculturamento voltadas à redução de preconceitos 

por parte de grupos majoritários. Também é fundamental a adoção de iniciativas de 

capacitação e inclusão que se assegurem de que colaboradores pertencentes a 

grupos sociais sub-representados não permanecerão em nichos ou desenvolvam 

relacionamentos apenas com pessoas pertencentes aos mesmos grupos. 
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Uma política de aculturamento comum para redução de preconceitos é o 

treinamento de diversidade. Atualmente, os treinamentos de diversidade têm sido 

altamente empregados pelas companhias. Um estudo que estima que organizações 

gastam entre 200 a 300 milhões por ano nesses treinamentos390.  

Essas ações têm como principal objetivo a promoção de comportamentos e 

atitudes positivas por parte dos colaboradores no ambiente de trabalho em relação a 

integrantes de grupos sociais sub-representados. Outras funções desempenhadas 

por esta prática são  informar no que consiste diversidade, e ensinar princípios e 

valores básicos relativos ao tema391.  

Espera-se que esta política, além de reduzir a discriminação contra membros 

desses grupos, melhore o relacionamento interpessoal e o clima de diversidade da 

organização. No entanto, há inúmeras críticas em relação à efetividade desses 

programas, considerados por muitos estudos como uma das políticas de diversidade 

menos eficazes dentre as existentes392, e até mesmo como prejudiciais às minorias 

cuja situação busca melhorar. 

Dentre os efeitos colaterais negativos relatados pela literatura, alguns 

relevantes são falta de engajamento393 por parte dos funcionários e possibilidade de 

hostilidade e backlash por parte de integrantes de grupos sociais majoritários394. Este 

efeito rebote pode ter como consequência até mesmo a diminuição da representação 

de grupos sociais sub-representados em cargos de alta gestão nas empresas395. 

 Além disso, são citadas a falta de ênfase na construção de habilidades 

voltadas à diversidade396, bem como falta de apoio nas empresas ao treinamento397. 

Diz-se que o discurso da diversidade invisibiliza e naturaliza as diferenças e 

desigualdades existentes entre grupos sociais sub-representados e grupos 

majoritários398.  
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Entretanto, há funções importantes que podem ser desempenhadas pelos 

treinamentos em diversidade, como aumento do conhecimento sobre o tema e 

melhora nas atitudes relativas a grupos sociais sub-representados a curto prazo399. 

Ademais, há estudos que indicam que treinamentos de diversidade podem ter alguma 

efetividade – ao menos em relação à representação de mulheres brancas –caso sejam 

acompanhados por outras políticas voltadas à accountability das metas de 

diversidade, como forças-tarefa de diversidade400.  

Apesar das evidências muitas vezes conflitantes oferecidas por estudos sobre 

o tema, há certo consenso na literatura de que a efetividade dos métodos de 

treinamento de diversidade depende do contexto organizacional401. Isto significa que 

as empresas que os adotam não devem implementá-los de forma acrítica, como se 

fosse um produto pronto: é sempre necessária a realização de um diagnóstico de 

cultura organizacional, que possa fornecer subsídios empíricos para a formulação de 

um treinamento que leve em conta a realidade e as necessidades próprias da 

empresa.  

Há ainda uma quarta iniciativa a ser abordada: a menção de temas de 

discriminação e direitos humanos no código de conduta. Políticas escritas anti-

discriminação são largamente adotadas no ambiente corporativo: survey realizado 

com empresas de médio e grande porte nos EUA constatou que 90% delas tinha 

alguma política do tipo402.  

No entanto, a despeito destas políticas, companhias continuam a discriminar403 

e, de acordo com a única pesquisa divulgada sobre o tema, não se verificou correlação 

significativa entre a adoção delas e crescimento da representação de mulheres e 

minorias em altos cargos. De acordo com os autores deste trabalho, provavelmente 

isso ocorre porque tais iniciativas, isoladamente, não são capazes de gerar mudanças 

no chão de fábrica404. 
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403 Dobbin e Kalev (2013). 
404 Dobbin e Kalev (2013). 
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Os estudos narrados nesta seção indicam que políticas de aculturamento 

frequentemente não possuem efetividade ou causam até mesmo backlash em certas 

condições. No entanto, frequentemente eventuais falhas destas políticas poderiam ser 

mitigadas por outras com funções distintas. A conclusão geral que se chega dessa 

breve revisão de literatura é que a gestão da diversidade envolve o emprego de 

políticas e práticas com focos e funções diferentes, e que a combinação delas 

provavelmente influencia positivamente a eficácia de cada uma.  

Abaixo, é possível observar que a iniciativa de aculturamento mais adotada é a 

menção de temas de discriminação e direitos humanos no código de conduta, medida 

que não é associada a nenhum efeito negativo. Provavelmente isto ocorre porque se 

trata de uma política que se materializa por um statement, sem grandes custos de 

implementação. Entretanto, um ponto negativo desse dado é que a iniciativa mais 

adotada é de natureza principalmente formal. 

A segunda mais adotada é o treinamento de diversidade e de direitos humanos, 

cujo emprego parece, em grande parte, ser impulsionado por modismo. A promoção 

de espaços e eventos e a manutenção de órgão de queixas e reclamações são menos 

adotados pelas companhias.  
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Todas as iniciativas elencadas nesta seção são comparativamente mais 

adotadas por companhias de capital misto. Este achado corresponde a uma tendência 

mais ampla, já verificada neste relatório, de melhor desempenho dessas empresas 

quanto à presença de iniciativas de sustentabilidade e de sustentabilidade social.  
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5.3.1.5. Iniciativas selecionadas em prol do equilíbrio entre trabalho e vida pessoal 

dos colaboradores 

Agora serão analisadas as iniciativas em prol do equilíbrio entre trabalho e vida 

pessoal adotadas pelas companhias. Estas políticas e práticas têm como objetivo 

auxiliar o colaborador a balancear seus compromissos pessoais e profissionais de 

forma saudável e positiva, bem como aumentar a satisfação no ambiente de trabalho, 

o engajamento para com a companhia e a retenção de talentos405.  

Elas surgiram, de um lado, como resultado da feminização da profissão de 

recursos humanos406, e, de outro, como resposta a mudanças na composição 

demográfica no mercado de trabalho, em especial o aumento da participação 

feminina407. Assim, um objetivo destas iniciativas é também atrair talentos do gênero 

feminino, pois mulheres ainda desempenham comparativamente mais funções de 

cuidado do que homens408 e, portanto, vivenciam mais conflitos em relação aos papéis 

pessoais e profissionais409.  

Pesquisas indicam, nesse sentido, que homens são mais satisfeitos com o 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal410, e que mulheres dão maior importância do 

que homens para o oferecimento de programas de cuidado com crianças411 e de 

arranjos de trabalho flexíveis412. Além disso, a presença desses arranjos é 

positivamente correlacionada a aumentos na proporção de mulheres em posições de 

alta gestão nas empresas413.   

Foram selecionadas as seguintes iniciativas para fins de análise: criação de 

licenças (adoção, para levar os filhos ao médico, para cuidar de parentes enfermos); 

expansão voluntária de licenças já instituídas pela lei (maternidade e paternidade); 

oferecimento de auxílio creche ou creche no local de trabalho; redução temporária de 

jornada ou abono para lactantes; horário de trabalho flexível e teletrabalho. 

                                            
405 Saltzstein et al (2001). 
406 Dobbin e Kalev (2013). 
407 Brough et al (2008); Greenhaus e Beutell (1985); Kelly e Dobbin (1999); Saltzstein et al (2001). 
408 Halpern (2005); IPEA (2016). 
409 Hoschschild (1989). 
410 Ezra e Deckman (1996). 
411 Frone e Yardley (1996). 
412 Wiersma (1990). 
413 Dreher (2003). 
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As licenças parentais possuem óbvios efeitos positivos, principalmente para 

mulheres. Além de concederem maior tempo para cuidado com os filhos em um 

momento bastante necessário, elas reduzem descontinuidades na trajetória 

profissional414. No entanto, elas possuem efeitos colaterais negativos: podem levar à 

segregação ocupacional feminina nos cargos inferiores da hierarquia organizacional 

ou em departamentos da companhia415.  

Outras pesquisas também indicam que usuários de licenças são menos 

promovidos na carreira416. Homens são especialmente penalizados por tirarem 

licenças417 para cuidar dos filhos, enquanto pedidos feitos por mulheres são vistos 

com mais tolerância por se considerar que o cuidado parental é uma atribuição 

principalmente feminina418. Isto contribui, a longo prazo, para a perpetuação da divisão 

sexual do trabalho419, na qual homens realizam a maior parte do trabalho remunerado 

e produtivo, e mulheres fazem trabalhos não-remunerados e domésticos.  

O oferecimento de cuidado a dependentes420 ou parentes enfermos421 e 

licenças parentais422 tem efeitos bastante positivos, como aumento na satisfação com 

o trabalho423 e com os arranjos de cuidado com os filhos424 por parte das mães. Vale 

frisar que políticas do tipo não devem se voltar apenas ao cuidado com os filhos. Com 

o envelhecimento populacional, o cuidado de dependentes idosos faz-se uma questão 

cada vez mais presente na vida dos colaboradores, sendo que o desgaste sofrido por 

estes afeta negativamente a performance no trabalho425.  

A redução de jornada para tempo parcial apresenta o benefício de permitir 

maior conciliação entre papeis familiares e profissionais. Nesse sentido, pesquisa 

indica que a maioria das mães que acabaram de ter seu primeiro filho preferem 

trabalhar em tempo parcial. Entretanto, proporção significativa daquelas que optaram 

                                            
414 Dobbin e Kalev (2013). 
415 Glass e Riley (1998); Waldfogel (1998). 
416 Judiesch e Lyness (1990). 
417 Allen e Russell (1999). 
418 Den Dulk e De Ruijter (2008). 
419 Kergoat (2009). 
420 Casper e Harris (2008); Kossek e Nichol (1992); Roehling et al (2001). 
421 Sahibzada et al (2005). 
422 Grover e Crooker (1995); Holtzman e Glass (1999); Voydanoff (2004). 
423 Ezra e Deckman (1996); Saltzstein et al (2001). 
424 Ezra e Dechman (1996). 
425 Lee (1997). 
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por esse arranjo foram discriminadas426 e tiveram como consequência alguma forma 

de diminuição de status do cargo que ocupavam427. Uma pesquisa aponta que 

mulheres que trabalham menos que 30 horas por semana perdem cerca de 22% do 

salário esperado428. 

Os horários de trabalho flexíveis são defendidos por muitos como uma forma 

efetiva de dar maior autonomia ao colaborador e permitir um maior equilíbrio entre 

suas atividades. Nesse sentido, há estudos que verificam que esta medida está 

positivamente correlacionada à lealdade por parte dos colaboradores429, melhora da 

performance e redução do absenteísmo430.  

Além disso, alguns efeitos positivos são especialmente importantes para as 

mulheres: algumas pesquisas constataram possuem efeitos positivos no equilíbrio 

entre trabalho e família431 e na satisfação de mães em relação aos arranjos de cuidado 

com crianças432, embora outras reportem não haver quaisquer efeitos433. Os salários 

de colaboradoras que utilizam essas iniciativas são similares ou frequentemente 

maiores do que seus pares com horários não flexíveis434. 

Entretanto, esta política pode ter efeitos colaterais indesejáveis: funcionárias 

que se beneficiam delas são vistas como menos motivadas para avançar na carreira 

e menos dedicadas435. Isto possivelmente ocorre devido à existência de uma 

construção generificada do conceito de bom trabalhador, pensada a partir de uma 

perspectiva masculina, que valoriza longas jornadas de trabalho e carreiras lineares 

em detrimento de métricas mais voltadas à produtividade436. TJá a instituição da 

opção de teletrabalho possui correlação positiva em relação à satisfação no 

trabalho437, relação com supervisor e diminuição do stress e das intenções de 

turnover438.No entanto, trabalhar de casa pode acarretar penalidade salarial de cerca 

                                            
426 Epstein et al (1999); Glass (2004); Kmec et al (2014). 
427 Houston e Marks (2003). 
428 Glass (2004). 
429 Roehling et al (2001). 
430 Pierce e Newstrom (1983). 
431 Hayman (2008); Jang (2009).. 
432 Ezra e Deckman (1996). 
433 Saltzstein et al (2001). 
434 Weeden (2005). 
435 Rogier e Padgett (2004). 
436 Acker (1990); Lewis e Humbert (2010); Williams (2001). 
437 Saltzstein et al (2001). 
438 Gajedran e Harrison (2007). 
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de 27% para mulheres, principalmente no caso de colaboradoras no nível de 

gerência439. 

Um estudo também aponta efeitos negativos quanto à satisfação com o 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal440. Os autores apontam que isso 

provavelmente ocorre porque aqueles que trabalham em casa acabam sendo 

responsáveis por mais funções domésticas e de cuidado com crianças. As 

interrupções de crianças são percebidas pelos pais como algo que afeta 

negativamente tanto a produtividade no trabalho quanto o relacionamento familiar441.  

Disparidades de gênero estão presentes não apenas nos efeitos de iniciativas 

de equilíbrio entre trabalho e vida pessoal, como também nos índices de sua 

utilização. Nem todos os colaboradores elegíveis as aproveitam, principalmente por 

conta de uma interação entre cultura organizacional e estereótipos de gênero442. Um 

estudo verificou que subutilização de benefícios desse tipo é bastante comum, 

principalmente por parte de colaboradores homens443. Estes seriam penalizados por 

uma visão do cuidado com a família como obrigação principalmente feminina444. 

Outros trabalhos indicam também que os colaboradores que têm maior 

necessidade do uso de tais políticas são aqueles que menos as acessam. Dentre os 

grupos que com menos frequência são considerados elegíveis estão colaboradores 

em postos de entrada com filhos crianças, funcionários que têm mais filhos ou que 

estão nos níveis mais baixos da hierarquia445. Isto porque estes benefícios são mais 

conferidos a profissionais em postos cujo trabalho é mais intelectualizado446 e 

funcionários com maior senioridade447. 

Há consenso na literatura de que, para que iniciativas de equilíbrio entre 

trabalho e família sejam efetivas, é fundamental o apoio formal da gestão da empresa. 

Este apoio é estatisticamente mais relevante do que a cultura organizacional quanto 

                                            
439 Glass (2004). 
440 Saltzstein et al (2001). 
441 Hall (1990); Christensen (1988). 
442 Haas e Hwang (2007); Hoschchild (1997); Vincola (1998). 
443 Hoschchild (1997). 
444 Den Dulk e De Ruijter (2008). 
445 Halpern (2005). 
446 Konrad e Mangel (2000); Galinsky e Bond (1998). 
447 Halpern (2005). 
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a garantir a efetiva utilização das políticas448. Nesse sentido, existe pesquisa que 

indica que a percepção do colaborador de que a empresa é compreensiva em relação 

ao equilíbrio trabalho-vida pessoal tem maior impacto positivo na satisfação no 

trabalho do que a existência de políticas específicas449.  

Gerentes possuem um papel central na transformação de iniciativas de 

equilíbrio entre trabalho e vida pessoal em práticas efetivas dentro da companhia450. 

No entanto, a literatura aponta a existência de um gap de implementação entre política 

e prática451. Sem uma sinalização clara de que os programas podem ser realmente 

usados sem que signifiquem um problema em termos de carreira para o 

colaborador452, trabalhadores ficam hesitantes em utilizá-los.  

Nesse sentido, pesquisas indicam que gerentes de companhia avaliam pedidos 

para a concessão de políticas de equilíbrio entre trabalho e vida pessoal considerando 

principalmente o quão disruptiva elas podem ser para o andamento do trabalho453 e 

tendem a vê-las de forma negativa454. Quanto mais disruptiva a política, menos 

favorável será o gerente. Contudo, pedidos relacionados ao cuidado com crianças 

feitos por mulheres são vistos de forma menos negativa, sugerindo, novamente que a 

responsabilidade pela criação dos filhos ainda é vista como feminina455.  

Os estudos listados indicam que a adoção de medidas de equilíbrio e 

flexibilidade no trabalho possuem benefícios muito tangíveis para a promoção da 

diversidade, principalmente de gênero. Entretanto, estes esforços podem sair pela 

culatra se não acompanhados de uma cultura que, ao mesmo tempo, apoie a 

utilização de tais medidas e não perpetue estereótipos de gênero em relação a 

responsabilidades de cuidado. Como já dito em outras seções, é fundamental que 

estas políticas e práticas sejam acompanhadas de outras, voltadas a monitorar a 

efetividade das políticas e a tornar a cultura organizacional menos sexista. 

                                            
448 Maxwell (2005). 
449 Eaton (2001); Saltzstein et al (2001). 
450 Maxwell (2005). 
451 Lewis (1997); Lewis (2001); Gambles et al (2006). 
452 Breaug e Frye (2007); Cook (2009); Eaton (2000); Hayman (2008). 
453 Den Dulk e De Ruijter (2008). 
454 Lewis et al (2009). 
455 Den Dulk e De Ruijter (2008). 
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Abaixo, vê-se que, apesar de todos os efeitos positivos relatados, estas 

iniciativas são pouco adotadas no contexto brasileiro. O auxílio creche e a presença 

de creche no local de trabalho para filhos de colaboradores, que contam com adesão 

de mais da metade das companhias, são exceções porque a legislação trabalhista 

brasileira obriga estabelecimentos que contem com pelo menos 30 colaboradoras do 

sexo feminino com mais de 16 anos de idade a oferecerem estes benefícios456. 

  

Abaixo, vê-se que todas as iniciativas são mais oferecidas por companhias mistas, em 

comparação a seus pares de capital privado ou privatizado. Isso corrobora o sugerido 

anteriormente neste relatório de que estas empresas possuem melhor desempenho 

quanto à presença de políticas e práticas em prol do equilíbrio entre trabalho e vida 

pessoal, e indica que essa performance superior se mantém em relação a cada uma 

das medidas. Trata-se de dado em consonância com estudos anteriores, que 

                                            
456 Art. 389, parágrafo 1º da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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apontaram maior concessão de benefícios do gênero em organizações do setor 

público457. 

 

5.3.1.6. Iniciativas selecionadas de inclusão em prol da equidade de gênero e da 

diversidade 

As iniciativas a seguir têm como objetivo principal fomentar a inclusão de 

pessoas pertencentes a grupos sociais sub-representados aos quadros da 

companhia. Inclusão não significa apenas contratação desses grupos: é importante 

que estes desenvolvam um senso de comunidade e de pertencimento em relação à 

organização para que possam nela permanecer e se desenvolver. Foram 

selecionadas duas políticas para análise: política de diversidade e política de equidade 

de gênero. 

Não foram encontrados estudos que tragam evidências empíricas da 

implementação dessas duas políticas específicas em prol da diversidade das 

companhias. Entretanto, é possível fazer uma analogia com as políticas não-

                                            
457 Dobbin e Kelly (1999); Ingram e Simons (1995); Evans (2001). 
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discriminação e de igualdade de oportunidades comumente adotadas pelas empresas 

americanas, sobre as quais já se pesquisou.  

Trabalho sobre o tema feito com uma amostra de 814 empresas durante o 

período de 1974 a 2002 constatou que companhias que instituíram uma política de 

igualdade de oportunidades não experimentaram quaisquer efeitos significativos 

quanto ao crescimento da participação de mulheres, pessoas negras, hispânicas ou 

de origem asiática na gestão da companhia458. Os autores sugerem que isto ocorre 

porque estas políticas não se traduzem sozinhas em práticas, necessitando de um 

grande esforço de implementação. 

Abaixo, é possível observar que pouco mais de 10% das companhias adotam 

políticas de equidade de gênero, enquanto mais de um terço delas possui política de 

diversidade. Este resultado possivelmente se deve em parte a uma percepção de que 

temas de equidade de gênero podem ser tratados, junto com os de outros grupos 

sociais sub-representados, dentro de comitês de diversidade. 

 

 

                                            
458 Dobbin e Kalev (2013). 
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Vê-se, no gráfico a seguir, que as companhias mistas possuem liderança tanto 

na adoção de políticas de equidade de gênero quanto de diversidade, seguida das 

empresas privatizadas.  
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Gráfico 163 - Presença de iniciativas selecionadas de inclusão em prol da equidade de gênero e da 
diversidade 
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5.3.1.7. Iniciativas selecionadas de capacitação e ascensão em prol da equidade de 

gênero e da diversidade 

Por fim, serão discutidas algumas iniciativas de capacitação e ascensão em 

prol da equidade de gênero e da diversidade. Elas possuem como objetivo impulsionar 

o desenvolvimento de carreira de colaboradores pertencentes a grupos sociais sub-

representados, bem como diversificar os quadros de gestão e liderança da 

organização. Foram selecionadas as seguintes políticas e práticas: metas de inclusão 

na gestão (para mulheres e afrodescendentes); ações afirmativas em programas de 

ascensão (para mulheres e afrodescendentes); e programa de incentivo a lideranças 

femininas. 

A existência de ações afirmativas em programas de ascensão, voltados ao 

treinamento para a alta gestão da companhia, é muito importante para o fomento da 

diversidade. Uma pesquisa indica que mulheres e minorias recebem menos 

treinamento no ambiente de trabalho do que pessoas pertencentes a grupos 

majoritários, prejudicando suas chances de ascensão459. 

Isto provavelmente ocorre, de acordo com os autores, porque treinamento é 

visto pelas empresas como uma forma de capacitação do capital humano, e não como 

ferramenta para promoção da diversidade por meio do treinamento de pessoas de 

grupos sociais sub-representados460. Normalmente, os treinamentos são oferecidos 

apenas a postos superiores na hierarquia, que normalmente são ocupados por grupos 

majoritários461. Assim, mulheres e minorias acabariam por ser discriminadas, mesmo 

que de forma não intencional.  

Metas de inclusão de grupos sociais sub-representados na gestão são outra 

medida considerada extremamente efetiva para a promoção da diversidade no topo 

da companhia. Os estudos publicados sobre o tema foram todos feitos no contexto 

dos EUA. Isso significa que algumas ressalvas devem ser feitas em relação à 

realidade brasileira: nos EUA, há uma legislação antidiscriminação, cujo cumprimento 

é fiscalizado por uma agência reguladora462, e companhias que contratam com o 

                                            
459 Dobbin e Kalev (2013); Knoke e Ishio (1998). 
460 Dobbin e Kalev (2013). 
461 Hight (1998); Lynch e Black (1998). 
462 Trata-se da EEOC – Equal Employment Opportunity Commission. 
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governo federal têm a obrigação de instituir metas de contratação de mulheres e 

minorias. Portanto, o cumprimento dessas metas são fiscalizadas.  

Embora acordos feitos com o governo federal americano e processos por 

discriminação aumentem a efetividade de políticas463, a obrigação de que contratantes 

federais adotem metas de ação afirmativa não tornam estas ações mais efetivas do 

que as das companhias que não são objeto da mesma exigência e do mesmo 

escrutínio464. Portanto, os estudos em questão podem servir, mesmo que com 

algumas ressalvas, de subsídio para análise da realidade brasileira.  

Uma pesquisa indica que o impacto das metas para inclusão de pessoas 

negras na taxa anual de crescimento de contratação de homens negros foi de 0,84% 

por ano e, no caso de mulheres negras, 2,13% por ano (por parte de companhias 

americanas que possuem contratos com o governo)465. Trata-se de crescimento 

pequeno, mas significativo levando-se em conta que é uma taxa anual. Outro trabalho 

do mesmo autor também aponta a efetividade dessas metas466. 

Um trabalho mais recente467 apontou, por sua vez, que a presença dessas 

metas está correlacionada à maior presença de grupos sociais sub-representados na 

gestão das companhias: depois do estabelecimento da política, as chances de que 

gerentes sejam mulheres brancas crescem em 9%, e as chances de que sejam 

homens negros crescem em 4%.  

No entanto, efeitos significativos não foram encontrados no caso de mulheres 

negras considerando-se todas as companhias da amostra. Os autores constataram 

que em no setor secundário, estas metas tinham efeitos negativos para a 

representatividade de mulheres negras na gestão, enquanto no setor terciário elas 

tinham efeitos positivos. 

Quanto aos programas de liderança específicos para mulheres, pesquisa 

constatou que eles têm como efeito o aumento da participação de mulheres brancas 

em cargos de gestão em 4%. Porém, a pesquisa não constatou efeitos semelhantes 

                                            
463 Kalev et al (2006). 
464 Kalev et al (2006). 
465 Leonard (1990). 
466 Leonard (1985). 
467 Kalev et al (2006). 
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para mulheres negras468.De acordo com os resultados das pesquisas narradas, as 

políticas de capacitação e ascensão são uma das formas mais eficazes para o 

aumento da representação de mulheres e grupos sociais sub-representados na 

gestão das empresas. Também não são relatados quaisquer efeitos negativos ou 

backlash decorrentes de sua implementação.  

No entanto, no gráfico abaixo, vê-se que são pouco adotadass no ambiente 

corporativo brasileiro: nenhuma medida chega aos 15% de adoção. Provavelmente 

isso ocorre porque o estabelecimento destes critérios quanto à promoção e 

capacitação de funcionários tende a conflitar com a cultura organizacional, relações 

de poder e favoritismos já existentes na empresa. Além disso, por existir certa 

percepção (errônea) de que tais políticas e práticas não são meritocráticas. Ademais, 

vê-se que pessoas negras são menos contempladas nestas iniciativas do que 

mulheres: as duas ações com negros como público-alvo têm apenas 2% de adesão. 

 

                                            
468 Dobbin et al (2015). 
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Abaixo, vê-se que as ações afirmativas em programas de ascensão são mais 

presentes em empresas mistas do que nas privadas. As metas de inclusão de 

mulheres são mais adotadas nas companhias mistas da amostra do que nas privadas, 

embora as metas de inclusão de pessoas negras só estejam presentes em 

companhias privadas. O melhor desempenho geral das companhias mistas está em 

consonância com uma tendência geral, observada neste relatório, de melhor 

desempenho delas quanto à existência de iniciativas de sustentabilidade e de 

sustentabilidade social.  

 

5.3.2. Correlações entre presença de iniciativas de diversidade e representatividade 

feminina 

Buscou-se também realizar testes para verificar a existência de possíveis 

correlações significativas entre as políticas de diversidade selecionadas e a 

representatividade feminina nestas companhias. Para tanto, foram utilizadas como 

medidas de representatividade feminina os dados fornecidos pela Bloomberg sobre 
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número de mulheres na força de trabalho e número de mulheres na gestão das 

companhias469.  

A seguir, há a tabela com os valores de correlações encontrados. Nela, é 

possível verificar que a única correlação significativa (isto é, r próximo, igual ou maior 

que 0,476) entre as políticas de diversidade selecionadas e as duas medidas de 

representatividade feminina é a correlação positiva entre o porcentual de mulheres na 

gestão e a existência de metas para incluir mulheres em cargos de gestão (r=0,45).  

Este resultado indica claramente a necessidade e indispensabilidade de 

políticas que estabeleçam metas e objetivos claros para inclusão de mulheres em 

altos cargos de gestão e liderança para que elas deixem de ser sub-representadas 

neste âmbito. Outras políticas, mais tímidas, também voltadas à inclusão na liderança 

(como programas de incentivo a lideranças femininas e ações afirmativas por gênero 

em programas de ascensão) não possuem resultados semelhantes. 

Trata-se de dado que corrobora trabalhos de outros autores470, já citados 

anteriormente, que constataram a efetividade das metas para inclusão de pessoas de 

grupos sub-representados na gestão quanto à promoção da representatividade 

desses grupos.  

 

                                            
469 A empresa Cyrela foi retirada do recorte de pesquisa no momento de realização das correlações por 
se tratar de um outlier em relação aos resultados das outras empresas, tendo poucas iniciativas de 
diversidade e muitas mulheres, e, portanto, causando um efeito de distorção dos dados. 
470 Kalev et al (2006); Leonard (1985); Leonard (1990). 
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Conclusões 

A partir dos dados apresentados neste relatório de pesquisa, é possível tirar 

algumas conclusões acerca do estado da arte das políticas e práticas em 

sustentabilidade social nas companhias brasileiras de grande porte e fazer algumas 

reflexões de natureza crítica acerca do que é preciso melhorar neste âmbito. Em 

primeiro lugar, é a quantidade de iniciativas empreendidas desde 2012 até 2015 se 

manteve relativamente constante, com aumento pouco significativo.  

Em segundo lugar, constata-se que, dentre as empresas com maior quantidade 

de políticas e práticas, a maioria é ou já foi uma sociedade de economia mista. A 

média de pontuação das empresas mistas tomadas em conjunto é 66% maior que a 

das privadas. O controle estatal das ações parece influenciar uma maior preocupação 

com o tema, seja por uma visão mais ampla e mais alinhada a políticas públicas sobre 

a função social da empresa, seja pela existência de compromissos voluntários em 

sustentabilidade social criados pelo Governo Federal.  

Em terceiro lugar, os setores mais atuantes no tema são os de natureza 

industrial ou financeira, talvez em função da composição da carteira de ativos da 

Ibovespa, que reúne mais empresas deste tipo. Dentre os setores mais notáveis, 

pode-se citar: água e saneamento; construção civil e infraestrutura; bancos e 

instituições financeiras; materiais de construção e decoração; e setor farmacêutico.  

Tanto na estrutura de gestão e governança das empresas quanto nas políticas 

e práticas adotadas, o conceito de sustentabilidade existente refere-se 

predominantemente à sua dimensão ambiental. A sustentabilidade social parece ser 

discutida de forma atrelada a temas ambientais e negligenciada como algo menos 

relevante. Apenas 6% das empresas contam com um comitê de equidade de gênero 

ou de diversidade. Dentre as dez políticas mais adotadas, metade são ambientais e 

só uma é ligada a temas de discriminação e diversidade.  

Os dados da pesquisa indicam que as companhias brasileiras possuem uma 

gestão relativamente bem desenvolvida de temas de sustentabilidade, principalmente 

as empresas que são ou foram sociedades de economia mista. No entanto, faltam 

iniciativas mais ligadas à sustentabilidade social, direitos humanos, equidade de 

gênero e diversidade. A concepção atual de sustentabilidade nas empresas brasileiras 
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é, fundamentalmente, ligada ao meio ambiente e ao investimento social externo, com 

pouco foco em questões sociais e em seu público interno. 

Por fim, vale destacar a clara correlação encontrada entre presença de práticas 

e políticas de sustentabilidade social e reputação da empresa no contexto brasileiro 

nos anos de 2014 e 2016. No entanto, as empresas estatais possuem uma pior 

reputação que as privadas para o mesmo número de iniciativas adotadas.  
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Glossário 

Absenteísmo 

“Quando um funcionário se ausenta do trabalho devido a qualquer incapacidade, e 

não apenas em função de uma doença ou acidente relacionado ao trabalho. Não estão 

incluídas as licenças temporárias permitidas como feriados, licenças para estudos, 

licença maternidade/paternidade e licença por motivo de luto. ”471 

 

Accountability 

O conceito de accountability é proveniente da ciência política e foi primeiramente 

utilizado para abordagens visando o setor público. Porém, atualmente, ele também é 

utilizado de forma mais ampla, e aplicável para instituições privadas, com o sentido 

de criação em nível institucional de mecanismos de responsabilização de agentes e 

prestação de contas pela concretização de políticas (públicas ou privadas) pelas quais 

estes são responsáveis. 

 

Ação afirmativa 

“Ação afirmativa é um conjunto de políticas específicas para membros de grupos 

sociais atingidos por formas de exclusão social que lhes negam um tratamento 

igualitário no acesso às diversas oportunidades. Seu objetivo é superar os efeitos de 

um passado de discriminação, garantindo que pessoas ou grupos discriminados 

possam competir, igualitariamente, com membros dos grupos favorecidos. ”472 

 

Aprendiz 

“São considerados aprendizes jovens de 14 a 24 anos incompletos que estejam 

cursando o ensino fundamental ou o ensino médio. A idade máxima prevista não se 

aplica a aprendizes com deficiência. (...)  

                                            
471 Global Reporting Initiative (2015, p. 250). 
472 Alves e Galeão-Silva (2004, p. 22). 
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A jornada de trabalho não deve ser superior a seis horas diárias, admitindo-se a de 

oito horas para os aprendizes que já tiverem completado o Ensino Médio, se nessa 

jornada forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. 

O contrato de aprendizagem é um contrato de trabalho especial, com duração máxima 

de dois anos, anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, salário 

mínimo/hora e todos os direitos trabalhistas e previdenciários garantidos. 

O aprendiz contratado tem direito a 13º salário e a todos os benefícios concedidos aos 

demais empregados. Suas férias devem coincidir com o período de férias escolares, 

sendo vedado o parcelamento. ”473 

 

Assédio moral 

“O assédio moral é toda e qualquer conduta abusiva (gesto, palavra, comportamento, 

atitude) que atente, por sua repetição ou sistematização, contra a dignidade ou a 

integridade psíquica ou física de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou 

degradando o clima de trabalho. ”474 

 

Assédio sexual 

“Assédio sexual é toda tentativa, por parte do superior hierárquico (chefe) ou de quem 

detenha poder hierárquico sobre o subordinado, de obter dele favores sexuais por 

meio de condutas reprováveis, indesejáveis e rejeitáveis, com o uso do poder que 

detém, como forma de ameaça e condição de continuidade no emprego. 

Pode ser definido, também, como quaisquer outras manifestações agressivas de 

índole sexual com o intuito de prejudicar a atividade laboral da vítima, por parte de 

qualquer pessoa que faça parte do quadro funcional, independentemente do poder 

hierárquico. ”475 

Além disso, o Código Penal possui o tipo penal de assédio sexual. Segundo seu artigo 

214-A, é crime “constranger alguém, com intuito de obter vantagem ou favorecimento 

                                            
473 Instituto Ethos (2013, p. 3-4). 
474 Ministério da Saúde (2009a, p. 6). 
475 Ministério da Saúde (2009b, p. 7). 
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sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 

ascendência, inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. ” 

 

Auditoria  

A auditoria é um “processo sistemático, independente e documentado para obter 

evidência objetiva e avaliá-la objetivamente, para determinar a extensão na qual os 

critérios de auditoria são atendidos. Auditorias internas, algumas vezes chamadas de 

auditorias de primeira parte, são conduzidas pela própria, ou em nome da própria 

organização. Auditorias externas incluem aquelas geralmente chamadas de auditorias 

de segunda e terceira partes. Auditorias de segunda parte são conduzidas por partes 

que têm um interesse na organização, como clientes, ou por outras pessoas em seu 

nome. Auditorias de terceira parte são conduzidas por organizações de auditoria 

independentes, como aquelas que fornecerem certificação/registro de conformidade, 

ou por agências governamentais. ”476 

 

Avaliação de desempenho 

A avaliação de desempenho é um conjunto de processos que têm como objetivo medir 

e avaliar o desempenho de um colaborador para que se possa gerenciar este 

desempenho no contexto da empresa, bem como fornecer feedback ao avaliado e 

oferecer a ele oportunidades de treinamento e aprimoramento de suas habilidades.  

 

Cadeia de suprimentos 

“Inclui todos os componentes do processo produtivo, que vai da extração da matéria 

prima até a fabricação do produto final a ser comercializado. É importante que a 

empresa conheça em profundidade a origem das matérias primas, insumos e produtos 

que utiliza em sua linha de produção ou nas operações diárias e tenha garantia de 

que nessa origem os direitos humanos e o meio ambiente são respeitados. A empresa 

deve garantir que seus produtos e serviços tenham componentes, tecnologias e 

                                            
476 Associação Brasileira de Normas Técnicas (2018, p. 1). 
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procedimentos que minimizem riscos ao meio ambiente e à saúde e segurança de 

seus consumidores/clientes, evitando danos morais e garantindo sua privacidade. ”477 

 

Cadeia de valor  

“Refere-se às atividades relacionadas e desenvolvidas pela empresa para satisfazer 

as necessidades dos clientes, desde as relações com os fornecedores e ciclos de 

produção e venda até a fase da distribuição para o consumidor final. ”478 

 

Cargos de diretoria 

“São os cargos ocupados por executivos previstos estatutariamente e ocupados 

mediante eleição. ”479 

 

Cargos de gerência 

“São os cargos ocupados por executivos, mas que não precisam ser previstos 

estatutariamente e nem requerem eleição para indicação de seus titulares. ”480 

 

Censo de diversidade 

É uma contagem que busca apurar, dentro de um dado conjunto de pessoas, quais 

delas fazem parte de grupos historicamente vulneráveis, como mulheres, negros/as, 

pessoas com deficiência, etc.  

 

Coaching 

                                            
477 Instituto Ethos (2013, p. 5). 
478 Instituto Ethos (2013, p. 6).  
479 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 13). 
480 Ibidem (p. 13). 
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Programa que consiste no treinamento de colaboradores com um objetivo específico, 

como o desenvolvimento de habilidades técnicas ou habilidades relacionadas ao 

crescimento profissional 

 

Código de ética ou conduta  

“É um instrumento que reúne diretrizes e normas que exprimem as expectativas de 

comportamento das pessoas, reduzindo os riscos de interpretações subjetivas quanto 

aos aspectos morais e éticos nos momentos de tomada de decisões difíceis e/ou 

relevantes, de conflitos de interesse da empresa e entre seus empregados. ”481 

 

Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

“Subgrupo do Conselho de Administração, formado por membros do conselho de 

administração, com a eventual participação de convidados, tais como especialistas e 

executivos. Estes comitês estudam temas de sua competência e preparam as 

propostas ao Conselho de Administração. O material necessário ao exame do 

Conselho de Administração deverá ser disponibilizado juntamente com a 

recomendação de voto. Somente o Conselho de Administração pode tomar decisões. 

O regimento interno do Conselho de Administração deve orientar a formação e 

composição dos comitês e a coordenação dos mesmos por conselheiros 

independentes. Diferem dos Comitês de Gestão, que não são necessariamente 

formados por membros do Conselho de Administração. ”482  

 

Compensação de emissões de GEE 

Refere-se à prática de utilizar um projeto para compensar as próprias emissões. 

Podem ser considerados projetos de redução de emissões externo às operações da 

organização (por exemplo, projetos de queima de metano em aterros ou 

desmatamento evitado – REDD) ou projetos de sequestro de carbono, desde que 

fique comprovado que o carbono estocado seja permanente (por exemplo, projetos 

                                            
481 Instituto Ethos (2013, p. 6). 
482 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 14). 
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de restauro florestal em áreas próprias ou de terceiros). Compensar emissões é 

diferente de reduzi-las. Enquanto que uma redução impacta diretamente o inventário, 

referente aos escopos 1 e/ou 2 da companhia, a compensação não altera esses 

números. Ambas as informações devem ser reportadas no inventário, separadamente. 

”483 

 

Compliance 

“Compliance não é um ativo fixo pelo qual é possível atestar rapidamente se o bem 

ainda existe, se está em boas condições de uso ou se está sendo utilizado de acordo 

com suas características. Compliance está relacionado ao investimento em pessoas, 

processos e conscientização. Por isso é importante as pessoas estarem conscientes 

da importância de “ser e estar em compliance”. Mas o que significa compliance?  

Vem do verbo em inglês “to comply”, que significa “cumprir, executar, satisfazer, 

realizar o que lhe foi imposto”, ou seja, compliance é o dever de cumprir, estar em 

conformidade e fazer cumprir regulamentos internos e externos impostos às 

atividades da instituição.  

E o que significa “ser e estar” em compliance?  

 “Ser compliance” é conhecer as normas da organização, seguir os procedimentos 

recomendados, agir em conformidade e sentir quanto é fundamental a ética e a 

idoneidade em todas as nossas atitudes. “Estar em compliance” é estar em 

conformidade com leis e regulamentos internos e externos. “Ser e estar compliance” 

é, acima de tudo, uma obrigação individual de cada colaborador dentro da instituição.  

Na visão do órgão regulador, o propósito da área de Compliance é assistir os gestores 

no gerenciamento do risco de compliance, que pode ser definido como o risco de 

sanções legais ou regulamentares, perdas financeiras ou mesmo perdas 

reputacionais decorrentes da falta de cumprimento de disposições legais, 

regulamentares, códigos de conduta etc.  

Entretanto, compliance vai além das barreiras legais e regulamentares, incorporando 

princípios de integridade e conduta ética. Portanto, deve-se ter em mente que, mesmo 

                                            
483 Ibidem (p. 15). 
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que nenhuma lei ou regulamento seja descumprido, ações que tragam impactos 

negativos para os “stakeholders” (acionistas, clientes, empregados etc.) podem gerar 

risco reputacional e publicidade adversa, colocando em risco a continuidade de 

qualquer entidade. ”484 

 

Compromissos voluntários 

“Convenções ou acordos estabelecidos no âmbito nacional ou internacional por meio 

de processos abertos à participação livre e voluntária de instituições representativas 

das partes interessadas no compromisso das companhias com a sustentabilidade. ”485 

 

Comunidade local 

“Pessoas ou grupos de pessoas que vivem e/ou trabalham em quaisquer áreas 

sujeitas aos impactos econômicos, sociais ou ambientais (positivos ou negativos) 

resultantes das operações da organização. Comunidades locais incluem tanto 

pessoas que vivem próximas a operações como em assentamentos isolados e 

afastados das operações que podem sofrer seus impactos. ”486 

 

Conflito de interesse 

“Situação em que o indivíduo precisa escolher entre as exigências de sua função e 

seus próprios interesses privados. ”487 

 

Conselho de Administração 

“O conselho de administração é o órgão colegiado encarregado do processo de 

decisão de uma organização em relação ao seu direcionamento estratégico. Ele 

                                            
484 Associação Brasileira de Bancos Internacionais e Federação Brasileira de Bancos (2009, p. 8). 
485 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 15). 
486 Global Reporting Initiative (2015, p. 250). 
487 Ibidem (p. 250). 
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exerce o papel de guardião dos princípios, valores, objeto social e do sistema de 

governança da organização, sendo seu principal componente.  

Além de decidir os rumos estratégicos do negócio, compete ao conselho de 

administração, conforme o melhor interesse da organização, monitorar a diretoria, 

atuando como elo entre esta e os sócios.  

Os membros do conselho de administração são eleitos pelos sócios. Na qualidade de 

administradores, os conselheiros possuem deveres fiduciários para com a 

organização e prestam contas aos sócios nas assembleias. De forma mais ampla e 

periódica, também prestam contas aos sócios e às demais partes interessadas por 

meio de relatórios periódicos. ”488 

 

Cor/raça 

“Característica declarada pelas pessoas com base nas seguintes opções: branca, 

preta, amarela (pessoa de origem ou ascendência chinesa, japonesa, coreana, etc.), 

parda (mulata, cabocla, cafuza, mameluca ou mestiça de preto com pessoa de outra 

cor ou raça) ou indígena (pessoa indígena ou índia). ”489 

 

Cultura organizacional 

Crenças, valores e pressupostos básicos presentes na organização.”490 

 

 

Direitos humanos 

“Direitos humanos são direitos e liberdades fundamentais que pertencem a cada uma 

e cada um de nós, em todas as partes do mundo. Liberdade, vida e respeito são temas 

essenciais para entender o assunto. 

                                            
488 Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2015, p. 39). 
489 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2016, p. 152). 
490 Schein (1985). 
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As noções e normas básicas para uma boa convivência entre os seres humanos 

permeia as sociedades desde muito tempo e de diversas maneiras. Mas diante de 

diferenças culturais, atrocidades e tragédias vivenciados em diversos períodos da 

nossa história, um acordo entre as nações que garantisse, de maneira igualitária, 

universal e sem distinções, direitos fundamentais para todas as pessoas era 

necessário. 

Foi após os horrores da Segunda Guerra Mundial que a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos foi escrita para, então, delinear e proteger os direitos básicos de 

todo ser humano. A aprovação desse documento tão importante que formaliza tais 

direitos – independente de cor, gênero, orientação sexual, religião ou origem – 

aconteceu no dia 10 de dezembro de 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Elaborada por representantes de diferentes origens jurídicas e culturais de todas as 

regiões do mundo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos estabeleceu, pela 

primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos. 

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Organização das Nações Unidas 

definiu 30 direitos e liberdades inalienáveis e indivisíveis – ou seja, direitos e 

liberdades que são seus, intransferíveis e que não podem dissociados de você. Entre 

eles estão o direito à liberdade de expressão, de manifestação, o direito à educação 

inclusiva e de qualidade, o direito a gozar do mais alto nível possível de saúde e o 

direito à vida. ”491 

 

Discriminação 

É “o ato e o resultado de tratar uma pessoa de forma desigual, impondo encargos 

desiguais ou negando-lhes benefícios, ao invés de tratar cada pessoa de maneira 

justa com base em seu mérito individual. ”492 

A discriminação é combatida por meio de legislações nacionais e também por 

convenções internacionais: 

                                            
491 Anistia Internacional (2019). 
492 Global Reporting Initiative (2015, p. 252). 
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“A Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1958, 

preconiza a formulação de uma política nacional que elimine toda discriminação em 

matéria de emprego, formação profissional e condições de trabalho por motivos de 

raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social e 

promoção da igualdade de oportunidade e de tratamento. A Convenção 100 da 

Organização Internacional do Trabalho (1951) preconiza a igualdade de remuneração 

e de benefícios entre homens e mulheres por trabalho de igual valor. Outros aspectos 

a partir dos quais se verifica frequentemente a ocorrência de discriminação são a 

orientação sexual, aparência, idade, origem regional, deficiências físicas e 

necessidades especiais. ”493 

 

Doença ocupacional 

“Doença decorrente da situação ou atividade de trabalho (p. ex.: estresse ou 

exposição frequente a substâncias químicas nocivas) ou de uma lesão relacionadas 

ao trabalho. ”494 

 

Ecoeficiência 

“A ecoeficiência é uma filosofia de gestão empresarial que incorpora a gestão 

ambiental. Pode ser considerada uma forma de responsabilidade ambiental 

corporativa. Encoraja as empresas de qualquer setor, porte e localização geográfica 

a se tornarem mais competitiva, inovadoras e ambientalmente responsáveis. ”495  

 

Engajamento com partes interessadas (ou stakeholders) 

“Engajamento é aqui entendido como um processo sistemático, estabelecido pela 

companhia, de identificação e de diálogo com os grupos ou indivíduos cujos legítimos 

interesses são afetados pelas decisões e atividades da companhia, passando a 

considera-los nos seus processos decisórios. Implica em incluir tais interesses e 

                                            
493 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 40). 
494 Global Reporting Initiative (2015, p. 252). 
495 Almeida (2002, p. 101). 
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pontos de vista no processo de gestão, sendo um fator de respeito à sociedade 

abrangente e trazendo uma série de oportunidades, que vão desde a redução de 

riscos e negociação de conflitos até a construção de soluções que beneficiem todos 

os envolvidos. ” 496 

  

Equidade de gênero 

“O processo de ser justo com homens e mulheres, meninos e meninas, e 

principalmente a igualdade de consequências e resultados. A equidade de gênero 

pode envolver o uso de medidas especiais temporárias para compensar discriminação 

ou vieses históricos ou sistêmicos. Ela se refere ao tratamento diferenciado que é justo 

e lida positivamente com um viés ou desvantagem que é decorrente de papéis ou 

normas de gênero ou diferenças entre os sexos. Equidade assegura que mulheres e 

homens e meninas e meninos tenham chances iguais, não apenas no ponto de 

partida, mas quando alcançam a reta final. Trata-se do tratamento imparcial e justo de 

ambos os sexos que leva em conta as diferentes necessidades de homens e 

mulheres, barreiras culturais e discriminação (anterior) do grupo específico. ”497 

 

Estereótipos de gênero 

“Um estereótipo de gênero é uma visão generalizada ou um preconceito acerca de 

características que são atribuídas ou papéis que costumam ser desempenhados por 

homens e mulheres. O estereótipo de gênero é nocivo porque ele limita a capacidade 

de homens e mulheres de desenvolverem suas habilidades pessoais, seguirem suas 

carreiras, e fazerem escolhas sobre suas vidas e seus objetivos. Estereótipos nocivos 

podem ser tanto hostis e claramente negativos (ex: “mulheres são irracionais”) quanto 

aparentemente benignos (ex: ”mulheres são melhores cuidadoras”). É, por exemplo, 

com base no estereótipo de que mulheres são melhores cuidadoras, que as 

responsabilidades de cuidar dos filhos são quase exclusivamente atribuídas às 

mulheres. ”498 

                                            
496 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 24). 
497 Fundo das Nações Unidas para a Infância (2017, p. 3, trad. livre). 
498 Organização das Nações Unidas (2019, trad. livre). 
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Equidade racial 

A equidade racial pode ser comparada à equidade de gênero, pois o pretendido por 

ela também é a igualdade material, entre pessoas de diferentes raças, cores e etnias. 

Isto significa que uma sociedade caracterizada pela equidade racial é aquela que na 

qual a distribuição de recursos, oportunidades e responsabilidades não pode ser 

prevista ou determinada pela raça, cor ou etnia dos indivíduos. 

 

Estereótipos de gênero 

Prática de “prescrever certos atributos, características e papéis às pessoas baseado 

no gênero. Estereótipos de gênero podem ser negativos (ex: mulheres são más 

motoristas, homens não conseguem trocar fraldas) ou benignos (ex: mulheres são 

melhores cuidadoras, homens são mais fortes). Os estereótipos de gênero são 

nocivos quando limitam as escolhas de vida de uma pessoa, como treinamento e 

carreira profissional, e planos de vida. ”499  

 

Fontes renováveis de energia  

Fontes que podem “ser repostas, reproduzidas, cultivadas ou geradas em um curto 

período de tempo por meio de ciclos ecológicos. ”500 

 

Gases de efeito estufa (GEE) 

“Constituintes gasosos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absorvem e emitem 

radiação infravermelha. A emissão desses gases foi regulamentada pelo Protocolo de 

Quioto, tratado internacional complementar à Convenção Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima. ” 

 

                                            
499 Fundo das Nações Unidas para a Infância (2017, p. 5, trad. livre). 
500 Global Reporting Initiative (2015, p. 252). 
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Gênero 

“Um construto social e cultural, que distingue diferenças nos atributos de homens e 

mulheres, meninas e meninos e conforme a isso atribui papeis e responsabilidades a 

homens e mulheres. Papéis baseados em gênero e outros atributos, no entanto, 

mudam com o tempo e variam em diferentes contextos culturais. O conceito de gênero 

inclui as expectativas a respeito de características, aptidões e comportamentos 

prováveis tanto de homens quanto de mulheres (masculinidade e feminilidade). Este 

conceito é útil para analisar como práticas compartilhadas comumente legitimam 

discrepâncias entre os sexos. ”501 

 

Grupo social sub-representado  

“População que, em relação ao seu número total em uma determinada sociedade, tem 

menos oportunidades de expressar suas necessidades e visões econômicas, sociais 

ou política. ”502 

 

Materialidade 

“Conforme as ‘diretrizes para relatório de sustentabilidade’ da GRI (Global Reporting 

Initiative), para atender ao princípio da materialidade ‘as informações no relatório de 

sustentabilidade devem cobrir temas e indicadores que reflitam os impactos 

econômicos, ambientais e sociais significativos da organização ou possam influenciar 

de forma substancial as avaliações e decisões dos stakeholders’.  

A GRI explica também que: ‘As organizações encontram uma série de temas que 

podem relatar. Os temas e indicadores relevantes são os que podem ser considerados 

importantes por refletir os impactos econômicos, ambientais e sociais da organização 

ou por influenciar as decisões dos stakeholders, merecendo, portanto, ser incluídos 

no relatório. A materialidade é o limiar a partir do qual um tema ou indicador se torna 

suficientemente expressivo para ser relatado. A partir desse limiar, nem todos os 

                                            
501 Fundo das Nações Unidas para a Infância (2017, p. 2, trad. livre). 
502 Global Reporting Initiative (2015, p. 253). 
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temas relevantes terão igual importância e a ênfase dentro do relatório deverá refletir 

a prioridade relativa desses temas e indicadores relevantes.  

Em relatórios financeiros, a materialidade costuma ser compreendida como o limiar a 

partir do qual se influenciam as decisões econômicas dos usuários de demonstrações 

financeiras, em especial investidores. O conceito de limiar também é importante em 

relatórios de sustentabilidade, mas diz respeito a uma gama mais vasta de impactos 

e de stakeholders. A materialidade para relatórios de sustentabilidade não se restringe 

aos temas da sustentabilidade que têm impacto financeiro significativo na 

organização.  

Determiná-la inclui ainda considerar impactos econômicos, ambientais e sociais que 

ultrapassam o limiar que afeta a capacidade de ‘satisfazer as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 

necessidades’. Essas questões relevantes frequentemente terão impacto financeiro 

significativo de curto e longo prazo na organização. Serão, portanto, relevantes 

também para os stakeholders que focam estritamente na situação financeira da 

organização. ”503 

 

Gestão de riscos e oportunidades 

“Atividade de identificação preventiva, por meio de sistema de informações adequado, 

de eventos que causam impactos negativos indicando possíveis riscos à empresa, 

sua probabilidade de ocorrência, bem como as medidas e os planos adotados para 

sua prevenção ou minimização. Por outro lado, a identificação de eventos com 

impactos positivos aponta para oportunidades. A análise de cenários pode oferecer à 

empresa a chance de reverter um risco em uma oportunidade, ou identificar 

oportunidades fora de seu cenário usual. Por isso, a busca, a identificação e o 

aproveitamento das oportunidades são partes integrantes da gestão de riscos 

corporativos. ”504 

 

                                            
503 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 31). 
504 Ibidem (p. 28). 
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Identidade de gênero 

“Dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se relaciona 

com as representações de masculinidade e feminilidade e como isso se traduz em 

sua prática social, sem guardar relação necessária com o sexo atribuído no 

nascimento”.505 

 

Investimento social privado 

“Investimento social privado é o repasse voluntário de recursos privados de forma 

planejada, monitorada e sistemática para projetos sociais, ambientais, culturais e 

científicos de interesse público. 

Incluem-se no universo do investimento social privado as ações sociais 

protagonizadas por empresas, fundações e institutos de origem empresarial ou 

instituídos por famílias, comunidades ou indivíduos. 

Os elementos fundamentais – intrínsecos ao conceito de investimento social privado 

– que diferenciam essa prática das ações assistencialistas são: preocupação com 

planejamento, monitoramento e avaliação dos projetos; estratégia voltada para 

resultados sustentáveis de impacto e transformação social; envolvimento da 

comunidade no desenvolvimento da ação. 

O Investimento Social Privado pode ser alavancado por meio de incentivos fiscais 

concedidos pelo poder público e também pela alocação de recursos não-financeiros 

e intangíveis. ”506 

 

Mentoring 

Programa que consiste no relacionamento entre dois/duas colaboradores/as com o 

objetivo de desenvolvimento pessoal e de carreira, por meio da aprendizagem de 

determinadas competências e da cultura e de práticas específicas do local de trabalho; 

                                            
505 Decreto n. 8.727/2016. 
506 Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (2019). 
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mentors podem estar em qualquer nível hierárquico da empresa, e espera-se que os 

estes deem conselhos sobre as práticas da empresa e sirvam de modelo aos mentees. 

 

Nome social 

“Designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente 

reconhecida”.507 

 

Orientação sexual 

A orientação sexual diz respeito ao gênero ou aos gêneros pelo (s) qual (is) cada 

pessoa se atrai. As orientações sexuais mais comuns são a heterossexual (atração 

por pessoas de gênero distinto), a homossexual (atração por pessoas do mesmo 

gênero), e bissexual (atração por pessoas do mesmo gênero e de gênero distinto). 

 

Papeis de gênero 

Normas sociais e comportamentais que, dentro de uma cultura específica, são 

amplamente consideradas como socialmente apropriadas para indivíduos de um sexo 

específico. Elas frequentemente determinam as responsabilidades e tarefas 

tradicionalmente atribuídas a homens, mulheres, meninos e meninas. Tarefas 

específicas por gênero são frequentemente condicionadas por estrutura familiar, 

acesso a recursos, impactos específicos da economia global, ocorrência de conflito 

ou desastre, e outros fatores localmente relevantes como condições ecológicas. ”508  

 

Partes interessadas (ou stakeholders)  

“Pessoa ou grupo que pode afetar ou é afetado pelo atingimento dos objetivos da 

organização. ”509 

                                            
507 Ibidem. 
508 Fundo das Nações Unidas para a Infância (2017, p. 5, trad. livre). 
509 Freeman (1984). 
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Pesquisas de clima 

“A pesquisa de clima organizacional é uma ferramenta de recursos humanos 

amplamente utilizada pelas organizações e fundamentada no discurso gerencial que 

afirma que a opinião dos empregados é muito importante para que sejam identificados 

os aspectos que necessitam de melhorias.”510 

 

Pessoas LGBT 

A sigla LGBT designa lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, travestis e 

transexuais. 

 

Pessoas trans 

“Um termo guarda-chuva para pessoas cuja identidade de gênero e/ou expressão de 

gênero difere do que é tipicamente associado com o sexo a elas atribuído no 

nascimento. Pessoas sob o termo guarda-chuva transgênero podem se descrever 

usando um ou mais dentre uma variedade de termos – incluindo transgênero. (...). 

Muitas pessoas transgênero recebem prescrição de hormônios por parte de seus 

médicos para alinhar seus corpos à identidade de gênero. Alguns se submetem a 

cirurgias também. Mas nem todas as pessoas transgênero podem ou irão tomar estas 

medidas, e uma identidade transgênero não é dependente de aparência física ou de 

procedimentos médicos. ”511   

 

Política de sucessão (ou planejamento sucessório) 

O planejamento sucessório é um processo através do qual sucessores são 

identificados para postos-chave de uma organização, e a partir disso, oportunidades 

de carreira e/ou atividades de desenvolvimento são planejadas para eles512.  

                                            
510 Souza (2007). 
511 Gay & Lesbian Alliance Against Defamation (2019, trad. livre). 
512 Hirsh (2000). 
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Política de integração (ou política de onboarding) 

Políticas e práticas de integração (onboarding) são práticas de acomodação e 

aceleração do aculturamento de pessoas recém-contratadas. 

 

Políticas públicas 

“Iniciativas que visam promover a adoção de ações ou comportamentos pelo conjunto 

da sociedade, objetivando um resultado de interesse coletivo. Não se limitam a ações 

do governo, pois requerem não só a participação do poder público, mas também o 

envolvimento e participação de outros setores da sociedade, como o empresarial e as 

organizações da sociedade civil, além da própria população. ”513 

 

Quadro funcional 

“Discriminação de empregados por nível (alta direção, média gerência, etc.) e função 

(técnica, administrativa, produção). Essas informações são obtidas no próprio sistema 

de recursos humanos da organização. ”514 

 

Relatório anual  

“O relatório anual, de responsabilidade da administração, deve ser a forma mais 

abrangente de prestação de informações da organização às partes interessadas. Ele 

não deve inibir a realização de comunicações eventuais que garantam a 

tempestividade e a periodicidade das informações. Deve prover informações 

financeiras, devidamente auditadas, assim como não financeiras, objeto de 

asseguração.  

Tanto o relatório anual quanto os demais relatórios da organização devem ser 

elaborados de acordo com a legislação vigente e com modelos internacionalmente 

aceitos, visando à integração no modo de pensar e relatar as atividades da 

                                            
513 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 39). 
514 Global Reporting Initiative (2015, p. 250). 
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organização. Baseados no modelo de negócios da organização, devem identificar os 

insumos, produtos/serviços e o impacto das atividades na sociedade em geral e no 

meio ambiente. Essa postura permite aos diversos públicos interessados, 

principalmente aos investidores, a comparabilidade de relatórios, de modo que fiquem 

claros os compromissos, as políticas, os indicadores e os princípios de ordem ética 

da organização. ”515 

 

Relatório de sustentabilidade  

“O relatório de sustentabilidade é um instrumento que visa apoiar as empresas a dar 

maior transparência à sociedade sobre seus desempenhos econômico, ambiental, 

social e de governança. A partir de um processo de engajamento com as partes 

interessadas, a empresa comunica como se dá os seus relacionamentos com os 

diversos públicos, os impactos positivos e negativos de suas atividades e suas ações, 

entre outras questões, para enfrentar os desafios em direção ao desenvolvimento 

sustentável. ”516 

 

Remuneração fixa 

A remuneração fixa é quantia mensal, paga aos/às colaboradores/as a título de 

salário, sendo ela um valor certo, invariável, e estipulado em relação à importância de 

cada cargo.  

 

Remuneração variável 

A remuneração variável é uma quantia paga aos/às colaboradores/as estipulada 

relativamente a suas habilidades, performance no trabalho, e resultados atingidos. Por 

conta disso, ela é um valor incerto e variável.  

 

Resíduo 

                                            
515 Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2015, p. 74). 
516 Instituto Ethos (2013, p. 15). 
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“Qualquer material, gasoso, líquido ou sólido que sobra de um processo de produção, 

transformação, extração de recursos naturais, execução ou consumo de produtos e 

serviços. As empresas podem investir na redução e reutilização de recursos, com 

processos para medir, monitorar e auditar periodicamente os aspectos ambientais 

significativos relacionados ao consumo de recursos naturais e à produção de resíduos 

e dejetos, estabelecendo periodicamente novas metas. ”517  

 

Riscos estratégicos 

“Os riscos estratégicos estão associados à tomada de decisão da alta administração 

e podem gerar perda substancial no valor econômico da organização. Os riscos 

decorrentes da má gestão empresarial muitas vezes resultam em fraudes relevantes 

nas informações financeiras. Exemplos: falhas na antecipação ou reação ao 

movimento dos concorrentes causadas por fusões e aquisições; diminuição de 

demanda do mercado por produtos e serviços da empresa causada por obsolescência 

em função de desenvolvimento de novas tecnologias/produtos pelos concorrentes. ”518 

 

Riscos reputacionais 

“Os eventos que podem atingir criticamente a reputação da organização – em geral 

denominado “risco reputacional” ou de “imagem” – na verdade não se constituem num 

tipo específico de risco, mas sim numa consequência do mau gerenciamento dos 

riscos que se torna público. Exemplo: o impacto negativo sofrido por uma empresa de 

marca valiosa acusada de práticas tais como o uso de material tóxico para produção 

de bens, contratação de fornecedores com práticas trabalhistas condenáveis etc. O 

impacto negativo sofrido por essa empresa, de marca forte, pode causar impacto 

positivo nas empresas concorrentes. ”519 

 

Rotatividade (turnover) 

                                            
517 Instituto Ethos (2013, p. 16). 
518 Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2007, p. 18). 
519 Ibidem (p. 17). 
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É a porcentagem de funcionários que deixam os quadros de uma determinada 

empresa durante certo período (normalmente calcula-se em relação ao período de um 

ano). 

 

Trabalho forçado ou análogo ao escravo 

Todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade 

e para o qual ele não se ofereceu de espontânea vontade (Convenção n. 29 da OIT, 

relativa a trabalho forçado). Os exemplos mais extremos são trabalho escravo e 

prisional, mas também podem ser usadas dívidas como forma de manter os 

empregados em uma situação de trabalho forçado. ”520 

 

Trabalho infantil 

“Várias convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) obrigam os 

países signatários a promoverem a abolição do trabalho infantil. Em particular, a 

Convenção 138, sobre a idade mínima, objetiva a abolição do trabalho infantil ao 

estipular que a idade mínima de admissão ao emprego não deverá ser inferior à idade 

de conclusão do ensino obrigatório. A Convenção 182, por sua vez, trata das piores 

formas de trabalho infantil e defende a adoção de medidas imediatas e eficazes que 

garantam a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil. ”521 

 

Treinamento 

“Refere-se a: todos os tipos de treinamento e instrução profissional; licença 

remunerada para estudos fornecida pela organização para seus empregados; 

treinamento ou capacitação realizados externamente e pagos parcial ou integralmente 

pela organização; treinamento em temas específicos como segurança e saúde. Não 

inclui coaching na empresa por supervisores. ”522 

                                            
520 Global Reporting Initiative (2015, p. 258). 
521 Brasil, Bolsa e Balcão (2017, p. 50). 
522 Global Reporting Initiative (2015, p. 259). 
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Vieses cognitivos 

“Preferências que ficam escondidas no inconsciente e que influenciam as atitudes, 

percepções, os julgamentos e as ações das pessoas sem que elas percebam que 

estão dando vantagem para um determinado aspecto. ”523 

 

 

  

                                            
523 PriceWaterhousecoopers Brasil (2016, p. 18). 
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Anexos 

Classificação das companhias por setor de atividade  econômica 

Companhia Setor 

Ambev Bebidas e fumo 

Banco Bradesco Bancos e instituições 

financeiras 

Banco do Brasil Bancos e instituições 

financeiras 

Banco Santander Bancos e instituições 

financeiras 

BM&F Bovespa Outros 

BR Malls Outros 

BR Properties Outros 

Braskem Química e petroquímica 

BRF Alimentos e produção 

agrícola 

CCR Construção civil e 

infraestrutura 

Centrais Elétricas 

Brasileiras - Eletrobras 

Energia elétrica 

CESP - Companhia 

Energética de São 

Paulo 

Energia elétrica 

CETIP - Mercados 

Organizados 

Bancos e instituições 

financeiras 



 

357 
 

Cielo Bancos e instituições 

financeiras 

Companhia Brasileira 

de Distribuição - GPA 

Comércio varejista 

Companhia de 

Saneamento Básico do 

Estado de São Paulo – 

SABESP 

Água e saneamento 

Companhia Energética 

de Minas Gerais – 

CEMIG 

Energia elétrica 

Companhia Hering Têxtil, couro e vestuário 

Companhia Paranaense 

de Energia - COPEL 

Energia elétrica 

Companhia Siderúrgica 

Nacional 

Siderurgia 

Cosan Química e petroquímica 

CPFL Energia  Energia elétrica 

Cyrela Brazil Realty Construção civil e 

infraestrutura 

Duratex Materiais de construção 

e decoração 

Ecorodovias Construção civil e 

infraestrutura 

EDP Energia elétrica 

Embraer Veículos e peças 

Engie Energia elétrica 



 

358 
 

Equatorial Energia Energia elétrica 

Estácio Serviços especializados 

Fibria Papel e celulose 

Gafisa Construção civil e 

infraestrutura 

Gerdau Siderurgia 

Gol Transportes e logísticas 

Hypermarcas Farmacêutica e 

cuidados pessoais 

Itaú Unibanco Bancos e instituições 

financeiras 

JBS Alimentos e produção 

agrícola 

Klabin Papel e celulose 

Kroton Serviços especializados 

Localiza Transportes e logísticas 

Lojas Americanas Comércio varejista 

Lojas Renner Comércio varejista 

Marcopolo Veículos e peças 

Marfrig Alimentos e produção 

agrícola 

MRV Engenharia Construção civil e 

infraestrutura 

Multiplan Construção civil e 

infraestrutura 
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Natura Farmacêutica e 

cuidados pessoais 

Oi Telecomunicações 

Petrobras Química e petroquímica 

Qualicorp Serviços especializados 

Raia Drogasil Comércio varejista 

Rumo ALL Transportes e logística 

Smiles  Serviços especializados 

Souza Cruz Bebidas e fumo 

Suzano Papel e celulose 

TAESA - Transmissora 

Aliança 

Energia elétrica 

Telefônica  Telecomunicações 

Tim Telecomunicações 

Ultra Química e petroquímica 

USIMINAS  Siderurgia 

Vale Mineração 

WEG Industries Eletroeletrônica 
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Ranking de pontuações médias (2012-2016) em iniciat ivas de 

sustentabilidade 

As empresas assinaladas em vermelho nos rankings a seguir não publicaram 

relatórios anuais nos anos selecionados.  

Colocação no ranking Companhia Pontuação 

1 Banco do Brasil 111 

2 Itaú 109 

2 Itaú Unibanco 109 

3 Banco Bradesco 89 

4 Eletrobras 88 

4 BRF 88 

5 EDP 85 

6 BM&F Bovespa 83 

7 CEMIG 81 

8 Embraer 80 

9 Duratex 79 

9 CESP 79 

10 Vale 78 

11 TIM 77 

12 Santander 76 

12 Petrobras 76 

13 SABESP 75 

13 Ecorodovias 75 

13 Natura 75 



 

361 
 

14 Oi 74 

15 Copel 72 

16 GPA 70 

16 Cielo 70 

17 Braskem 69 

18 Renner 63 

18 Equatorial Energia 63 

18 Ambev 63 

19 CPFL Energia 62 

20 Telefônica 60 

20 Gol 60 

21 Engie 59 

22 Marfrig 52 

23 Marcopolo 50 

23 CCR 50 

23 Cosan 50 

24 WEG Industries 47 

25 JBS 46 

26 Suzano 44 

26 Fibria 44 

27 USIMINAS 43 

28 Hering 42 

29 Raia Drogasil 40 
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29 Rumo ALL 40 

30 Estácio 39 

31 Klabin 36 

31 Kroton 36 

31 Lojas Americanas 36 

32 MRV Engenharia 34 

33 CSN 32 

34 Ultra 31 

35 TAESA 29 

36 Souza Cruz 26 

37 Multiplan 25 

37 Cyrela Brazil Realty 25 

38 Gerdau 24 

38 Metalúrgica Gerdau 24 

39 CETIP 23 

40 Smiles 22 

41 Hypermarcas 19 

42 BR Malls 10 

43 Bradespar 2 

- BR Properties 0 

- Gafisa 0 

- Localiza 0 

- Qualicorp 0 
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Ranking 2012 de pontos em iniciativas de sustentabi lidade 

Colocação no ranking Companhia Pontuação 

1 Banco do Brasil 96 

2 Eletrobras 89 

3 BRF 88 

4 CEMIG 86 

5 Petrobras 85 

6 EDP 84 

7 Embraer 83 

8 Natura 81 

8 Oi 81 

8 Vale 81 

9 BM&F Bovespa 79 

10 Duratex 78 

11 GPA 76 

12 Cielo 75 

12 Ecorodovias 75 

13 CCR 73 

14 CESP 72 

15 SABESP 70 

16 Santander 69 

16 Renner 69 

17 Bradesco 68 
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18 Cosan 66 

19 Braskem 65 

20 Copel 63 

20 CPFL Energia 63 

20 Suzano 63 

21 Itaú Unibanco 59 

22 Gol 54 

23 Engie 53 

23 Fibria 53 

23 Telefônica 53 

24 WEG Industries 48 

25 Marcopolo 47 

26 Hering 45 

27 Marfrig 41 

28 JBS 39 

29 Estácio 31 

29 TAESA 31 

30 Klabin 30 

31 Multiplan 29 

32 Gerdau 28 

32 MRV Engenharia 28 

33 Cyrela Brazil Realty 27 

34 Ultra 23 
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35 Hypermarcas 17 

36 BR Malls 10 

37 CETIP 9 

- Ambev 0 

- BR Properties 0 

- CSN 0 

- Equatorial Energia 0 

- Gafisa 0 

- Kroton 0 

- Localiza 0 

- Lojas Americanas 0 

- Qualicorp 0 

- Raia Drogasil 0 

- Rumo ALL 0 

- Smiles 0 

- Souza Cruz 0 

- TIM 0 

- Usiminas 0 
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Ranking 2013 de pontos em iniciativas de sustentabi lidade 

Colocação no ranking Companhia Pontuação 

1 Itaú Unibanco 121 

2 Banco do Brasil 115 

3 Santander 96 

4 Eletrobras 95 

5 Embraer 90 

6 Renner 89 

7 BM&F Bovespa 88 

7 GPA 88 

8 Cielo 86 

8 Vale 86 

9 EDP 81 

10 Bradesco 80 

10 CEMIG 80 

11 BRF 79 

11 Ecorodovias 79 

12 SABESP 77 

12 Natura 77 

13 CESP 76 

13 Oi 76 

14 Copel 73 

15 TIM 72 
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16 Cosan 66 

16 Duratex 66 

17 CPFL Energia 64 

18 Petrobras 62 

19 Gol 59 

20 Braskem 56 

20 Telefônica 56 

21 Marfrig 52 

22 Ambev 51 

22 Engie 51 

22 Fibria 51 

22 Klabin 51 

23 Marcopolo 48 

24 JBS 45 

24 WEG Industries 45 

25 Hering 43 

26 Estácio 37 

27 TAESA 29 

28 Multiplan 25 

29 CCR 24 

29 MRV Engenharia 24 

30 Cyrela Brazil Realty 23 

31 Smiles 22 
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32 Gerdau 21 

33 Ultra 18 

34 Hypermarcas 17 

35 BR Malls 7 

36 Suzano 5 

37 Lojas Americanas 2 

- BR Properties 0 

- CETIP 0 

- CSN 0 

- Equatorial Energia 0 

- Gafisa 0 

- Kroton 0 

- Localiza 0 

- Qualicorp 0 

- Raia Drogasil 0 

- Rumo ALL 0 

- Souza Cruz 0 

- USIMINAS 0 
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Ranking 2014 de pontos em iniciativas de sustentabi lidade 

Colocação no ranking Companhia Pontuação 

1 Banco do Brasil 122 

2 Itaú 111 

3 EDP 96 

4 Eletrobras 95 

5 Santander 94 

6 BM&F Bovespa 88 

6 Duratex 88 

7 Bradesco 86 

8 SABESP 82 

9 CEMIG 80 

10 Ecorodovias 75 

10 Tim 75 

11 BRF 74 

12 CESP 72 

12 Petrobras 72 

13 Vale 70 

14 Copel 69 

14 Engie 69 

15 Braskem 68 

15 Cielo 68 

16 GPA 67 
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17 Gol 66 

18 Oi 64 

19 Embraer 63 

20 Marfrig 61 

21 CPFL Energia 60 

22 Natura 58 

23 Renner 57 

24 Marcopolo 55 

25 Ambev 52 

25 Telefônica 52 

26 WEG Industries 50 

27 Lojas Americanas 49 

28 Cosan 48 

29 JBS 46 

30 Hering 45 

31 Suzano 43 

32 Fibria 42 

33 Klabin 39 

34 CETIP 36 

34 Estácio 36 

35 Rumo ALL 34 

35 USIMINAS 34 

36 MRV Engenharia 33 
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37 Ultra 32 

38 Kroton 30 

38 Souza Cruz 30 

39 TAESA 28 

40 CCR 27 

41 Cyrela Brazil Realty 25 

42 Gerdau 24 

43 Hypermarcas 21 

44 Multiplan 15 

45 BR Malls 9 

- BR Properties 0 

- CSN 0 

- Equatorial Energia 0 

- Gafisa 0 

- Localiza 0 

- Qualicorp 0 

- Raia Drogasil 0 

- Smiles 0 
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Ranking 2015 de pontos em iniciativas de sustentabi lidade 

Colocação no ranking Companhia Pontuação 

1 Itaú Unibanco 123 

2 Banco do Brasil 112 

3 Bradesco 102 

4 Eletrobras 99 

5 CESP 90 

6 BRF 87 

7 Embraer 86 

8 Ecorodovias 85 

9 Duratex 84 

10 Braskem 81 

11 Petrobras 78 

12 SABESP 77 

12 Tim 77 

13 EDP 76 

14 BM&F Bovespa 75 

15 CEMIG 74 

15 Oi 74 

16 Vale 72 

17 Copel 69 

18 GPA 64 

18 CPFL Energia 64 
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19 Gol 61 

19 Renner 61 

19 Natura 61 

20 Ambev 60 

21 Telefônica 58 

22 Cielo 56 

22 Engie 56 

23 Lojas Americanas 51 

23 USIMINAS 51 

24 Marfrig 49 

24 Suzano 49 

25 Santander 47 

25 JBS 47 

25 WEG Industries 47 

26 Fibria 45 

27 CCR 39 

28 Hering 38 

29 MRV Engenharia 36 

30 Cosan 34 

30 Kroton 34 

31 CSN 32 

31 Estácio 32 

32 Ultra 30 
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33 TAESA 26 

34 Multiplan 25 

35 Hypermarcas 23 

35 Klabin 23 

36 Gerdau 21 

36 Souza Cruz 21 

37 BR Malls 10 

- BR Properties 0 

- CETIP 0 

- Cyrela Brazil Realty 0 

- Equatorial Energia 0 

- Gafisa 0 

- Localiza 0 

- Marcopolo 0 

- Qualicorp 0 

- Raia Drogasil 0 

- Rumo ALL 0 

- Smiles 0 
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Ranking 2016 de pontos em iniciativas de sustentabi lidade 

Colocação no ranking Companhia Pontuação 

1 Itaú Unibanco 133 

2 Banco do Brasil 111 

2 BRF 111 

3 Bradesco 108 

4 Natura 97 

5 Ambev 88 

5 EDP 88 

6 BM&F Bovespa 87 

6 Copel 87 

7 CCR 86 

8 CESP 84 

8 TIM 84 

9 CEMIG 83 

9 Petrobras 83 

9 Vale 83 

10 Duratex 80 

10 Telefônica 80 

11 Embraer 79 

12 Braskem 76 

12 Oi 76 

13 Santander 75 
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14 SABESP 70 

15 Engie 66 

16 Cielo 65 

17 Eletrobras 64 

18 Equatorial Energia 63 

19 Ecorodovias 62 

20 Estácio 61 

21 Suzano 60 

22 CPFL Energia 59 

23 Gol 58 

24 GPA 56 

24 Marfrig 56 

25 Ultra 52 

26 JBS 51 

27 MRV Engenharia 48 

28 WEG Industries 47 

29 Rumo ALL 45 

30 Kroton 43 

31 Lojas Americanas 40 

31 Renner 40 

31 Raia Drogasil 40 

32 Hering 38 

33 Klabin 36 
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34 Cosan 35 

35 Multiplan 32 

36 TAESA 31 

37 Fibria 27 

38 Gerdau 24 

39 Hypermarcas 17 

40 BR Malls 15 

- BR Properties 0 

- CETIP 0 

- CSN 0 

- Cyrela Brazil Realty 0 

- Gafisa 0 

- Localiza 0 

- Marcopolo 0 

- Qualicorp 0 

- Smiles 0 

- Souza Cruz 0 

- Usiminas 0 
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Pontuações médias em categorias de iniciativas de s ustentabilidade, por 

setor de atividade econômica 

A seguir, serão apresentados gráficos sobre o desempenho dos setores de 

atividade econômica em cada macrocategoria de iniciativas de sustentabilidade.  

 

 

 

No setor de saneamento, percebe-se que as iniciativas mais bem-sucedidas 

com vistas à sustentabilidade são (i) aquelas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores; (ii) atividades de monitoramento em prol da sustentabilidade 

Gráfico 167 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de água e 
saneamento 
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social; (iii) iniciativas gerais de investimento social privado externo e (iv) gestão de 

pessoas. 

Já em relação àquelas que são menos empregadas, é apontado (i) iniciativas 

de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social; (ii) busca de equilíbrio 

trabalho-vida pessoal dos colaboradores; (iii) iniciativas de capacitação e ascensão 

para a diversidade e (iv) inclusão em prol da diversidade. 

Assim, no setor de água e saneamento, constata-se que há uma preocupação 

com o bem-estar de pessoas dentro do ambiente de trabalho, bem como um 

investimento em projetos sociais, mas também existe uma falta de medidas para a 

promoção de diversidade dentro e fora dessas empresas. 
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Em relação ao setor de alimentos, as principais iniciativas tomadas para a 

sustentabilidade são (i) iniciativas gerais de investimento social privado externo; (ii) 

medidas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores; (iii) busca por 

sustentabilidade ambiental e (iv) comunicação e engajamento com partes 

interessadas. 

Por outro lado, as que são menos empregadas são (i) iniciativas em prol do 

equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores; (ii) capacitação e ascensão em 

prol da diversidade; (iii) inclusão com vistas à diversidade e (iv) iniciativas de 

aculturamento interno em prol da sustentabilidade social. 

Gráfico 168 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de alimentos 
e produção agrícola 
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Comparando com o gráfico anterior, nota-se que existem preocupações 

similares, com um investimento social externo para alcance de maior sustentabilidade 

social e uma busca por qualidade de vida e saúde dos trabalhadores. Também existe 

uma maior responsabilidade ambiental, talvez por conta da natureza da atividade 

comercial, contudo as medidas voltadas à inclusão e capacitação para maior 

diversidade ainda são escassas. 
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No setor de instituições financeiras, existe um grande investimento social 

privado externo em entidades de promoção social, com um número de 62% das 

instituições analisadas. Em seguida, as mais aplicadas são (i) as iniciativas em prol 

da qualidade de vida e saúde dos colaboradores; (ii) medidas de governança 

corporativa e combate à corrupção e, por último, (iii) iniciativas de comunicação e 

engajamento com partes interessadas. Com isso, há uma repetição das medidas mais 

aplicadas nos outros setores, entretanto com uma preocupação maior com a 

responsabilidade de gestão da empresa e com ações anticorrupção.  

Sobre as iniciativas menos aplicadas nessas instituições financeiras, são elas 

(i) capacitação e ascensão em prol da diversidade; (ii) iniciativas em prol do equilíbrio 
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Gráfico 169 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de bancos e 
instituições financeiras 
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trabalho-vida pessoal dos colaboradores; (iii) aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social e (iv) inclusão em prol da diversidade. Desse modo, 

novamente existe uma falta de amparo por parte das empresas em desenvolver 

políticas internas e externas relacionadas à diversidade, assim como uma falta de 

preocupação cada vez mais perceptível em relação a compatibilidade entre trabalho 

e vida pessoal de seus membros. Mesmo assim, ainda é um dos setores com maiores 

índices de busca de diversidade. 
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No que se refere às iniciativas no setor de bebidas e fumo, também nota-se um 

grande investimento externo para fins sociais, chegando a 52% das instituições 

analisadas. Após isso, seguem (i) as iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde 

dos colaboradores, (ii) gestão de pessoas e (iii) sustentabilidade ambiental. 

Já na categoria das menos aplicadas estão as (i) iniciativas de capacitação e 

ascensão em prol da diversidade, com 0% de aplicação nessas empresas; (ii) inclusão 

em prol da diversidade, com apenas 3%; (iii) iniciativas de aculturamento interno em 

prol da sustentabilidade social e (iv) equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 

colaboradores. Nesse contexto, os dados acabam se repetindo, com uma falta de 

preocupação bastante recorrente acerca da compatibilização entre vida pessoal e 

trabalho dos membros da empresa. 

Gráfico 170 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de bebidas e 
fumo 
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Sobre o setor de comércio varejista, há um grande investimento em (i) 

iniciativas em gestão de pessoas; (ii) medidas gerais de investimento social privado 

externo; (iii) governança coorporativa e combate à corrupção e por último (iv) 

Gráfico 171 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de comércio 
varejista 

2%

6%

11%

13%

13%

17%

19%

20%

23%

24%

24%

27%

34%

39%

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45%

Iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida
pessoal dos colaboradores

Iniciativas de capacitação e ascensão em prol da
diversidade

Iniciativas de investimento social privado externo
em prol da diversidade

Iniciativas de aculturamento interno em prol da
sustentabilidade social

Iniciativas de inclusão em prol da diversidade

Iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa

Iniciativas de monitoramento em prol da
sustentabilidade social

Iniciativas de comunicação e promoção da
sustentabilidade social entre as partes interessadas

Iniciativas de comunicação e engajamento com
partes interessadas

Iniciativas de sustentabilidade ambiental

Iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde
dos colaboradores

Iniciativas de governança corporativa e combate à
corrupção

Iniciativas gerais de investimento social privado
externo

Iniciativas de gestão de pessoas



 

386 
 

iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores. Esse último dado 

revela uma preocupação das empresas em geral em fornecer um atendimento 

adequado para manutenção da saúde dos membros da empresa. 

Em contrapartida, as inciativas com menor incidência nessa área são 

novamente (i) as iniciativas em prol do equilíbrio trabalho – vida pessoal dos 

colaboradores; (ii) capacitação e ascensão em prol da diversidade; (iii) investimento 

social privado externo em prol da diversidade e (iv) tentativas de aculturamento interno 

para maior sustentabilidade social. 
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Nas empresas da área de infraestrutura, destacam-se como medidas de 

sustentabilidade as (i) iniciativas gerais de investimento social privado externo; (ii) 

iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores; (iii) iniciativas de 

sustentabilidade ambiental e, no mesmo patamar desta última, (iv) a gestão de 

pessoas. Vê-se assim, mais uma vez, uma tendência maior em políticas de 

investimento social e de qualidade no quadro de saúde de seus membros. 

As medidas menos utilizadas são as iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-

vida pessoal dos colaborados e iniciativas de capacitação e ascensão em prol da 

Gráfico 172 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de construção 
civil e infraestrutura 
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diversidade, as duas chegando a 1% de utilização. As outras duas que também se 

encaixam nesse quadro são as políticas de inclusão em prol da diversidade e as 

iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 173 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de 
eletroeletrônica 
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Em tal setor, percebe-se inicialmente que as iniciativas em prol da qualidade 

de vida e saúde dos colaboradores e as gerais de investimento social privado externo 

são bastante aplicadas, chegando a uma porcentagem de 66% e 64%, 

respectivamente, das empresas analisadas. Em seguida, com menor quantidade em 

relação às primeiras, estão as políticas de sustentabilidade ambiental e a gestão de 

pessoas. 

No outro extremo, as iniciativas menos utilizadas são as de (i) capacitação e 

ascensão em prol da diversidade; (ii) inclusão em prol da diversidade; (iii) 

aculturamento interno para sustentabilidade social e (iv) monitoramento em prol da 

sustentabilidade social. Tais dados relevam uma preocupação menor, em relação aos 

demais setores, sobre temas de diversidade dentro e fora desses espaços. 
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O gráfico indica que, na área de energia elétrica, as iniciativas mais 

empregadas pelas empresas são, semelhantemente aos setores anteriores, as (i) de 

qualidade de vida e saúde das colaboradoras; (ii) políticas gerais de investimento 

social privado externo; (iii) gestão de pessoas e (iv) comunicação e engajamento com 

as partes interessadas. Essa última medida aparece de maneira mais acentuada 

nesse setor, indicando um esforço por parte da gestão dessas empresas em conciliar 

os interesses de todos que se relacionam nesse entorno econômico. 

Já as iniciativas menos adotadas, também são elas as (i) iniciativas de 

capacitação e ascensão em prol da diversidade; (ii) inclusão em prol da diversidade; 

Gráfico 174 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de energia 
elétrica 
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(iii) iniciativas de aculturamento interno para sustentabilidade social e (iv) medidas 

para maior equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 175 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de 
farmacêutica e cuidados pessoais 
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Nesse setor, entre as iniciativas mais empregadas estão aquelas (i) em prol da 

qualidade de vida e saúde dos colaboras, com uma porcentagem de mais da metade 

das empresas analisadas; (ii) gerais de investimento social privado externo; (iii) 

monitoramento em prol de sustentabilidade social e (iv) comunicação e engajamento 

com partes interessadas. Com isso, nota-se que existe um monitoramento maior das 

atividades da empresa em relação aos outros setores. 

Em relação às menos empregadas, encontram-se nesse grupo as inciativas de 

(i) aculturamento interno em prol da sustentabilidade social; (ii) inclusão em prol da 

diversidade; (iii) investimento social privado externo em prol da diversidade. Tal 

quadro acaba não se mostrando tão distinto comparado aos outros setores 

analisados. 
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As iniciativas de sustentabilidade em tal setor possuem uma das pontuações 

médias mais acentuadas, com destaque para diferentes medidas. As iniciativas que 

acabam mais se destacando são as (i) em prol da qualidade de vida e saúde dos 

colaboradores; (ii) comunicação e engajamento com partes interessadas; (iii) 

monitoramento em prol da sustentabilidade social (setor mais atento para a 

fiscalização); e (iv) investimentos gerais de investimento social privado externo. 

Dentre as menos desenvolvidas, mas que comparativamente representam uma 

pontuação um pouco maior que a maioria dos setores analisados, estão as iniciativas 

de (i) capacitação e ascensão em prol da diversidade; (ii) equilíbrio trabalho-vida 

Gráfico 176 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de materiais 
de construção e decoração 
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pessoal dos colaboradores; (iii) aculturamento interno em prol da sustentabilidade 

social e (iv) inclusão em prol da diversidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 177 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de mineração 
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De modo geral, é o setor que mais pontua em promoção de iniciativas de 

sustentabilidade social. Tem uma porcentagem de 74% de empresas com iniciativas 

em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, assim como 63% dessas 

empresas nos últimos anos vem trazendo investimento social privado externo. 

Outras medidas que se destacam bastante são as de comunicação e promoção 

da sustentabilidade social entre as partes interessadas. 

Mesmo assim, o que acaba se destacando é o fato de que tal setor é o que 

mais busca promover medidas de diversidade: 35% promovem iniciativas de 

investimento social privado externo em prol da diversidade; 28% investem em 

aculturamento interno em prol da sustentabilidade social; e 27% possuem iniciativas 

de inclusão em prol da diversidade. 

Por fim, a inciativa que menos se destacou foi a em prol do equilíbrio trabalho-

vida pessoal dos colaboradores. 
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Em relação ao setor de papel e celulose, os índices de iniciativas de 

sustentabilidade social são médios, em similaridade a outros setores. Como destaque, 

as iniciativas mais empreendidas são (i) gerais de investimento social privado externo; 

(ii) em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores e (iii) sustentabilidade 

ambiental. Esta última vem relacionada a necessidade de se cobrir de alguma maneira 

os impactos decorrentes desse tipo de atividade. 

Em contrapartida, nas iniciativas menos utilizadas, assim como comumente 

visto em outros setores, estão (i) a capacitação e ascensão em prol da diversidade; 

Gráfico 178 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de papel e 
celulose 
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(ii) iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores; (iii) 

inclusão em prol da diversidade e, por último (iv) as iniciativas de aculturamento 

interno em prol da sustentabilidade social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 179 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de química e 
petroquímica 
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No que refere ao setor químico e petroquímico, as iniciativas que mais se 

apresentaram nessas empresas foram as (i) gerais de investimento social privado 

externo, com 48%; em seguida temos (ii) aquelas em prol da qualidade de vida e 

saúde dos colaboradores; (iii) medidas de comunicação e promoção da 

sustentabilidade entre as partes interessadas, e (iv) comunicação e engajamento com 

partes interessadas. Estes dados demonstram uma preocupação das empresas desse 

setor em busca por maior integração de interesses entre todos os afetados por suas 

atividades. 

As menos presentes foram, novamente, as iniciativas (i) de capacitação e 

ascensão em prol da diversidade; (ii) de aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social; (iii) inclusão em prol da diversidade e (iv) medidas em prol do 

equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores. 
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Em tal setor, a iniciativa que mais se destaca, com um percentual de 47%, 

distante das demais, são as gerais de investimento social privado externo. Em diante, 

estão as práticas de gestão de pessoal, iniciativas de comunicação e engajamento 

com partes interessadas e por último as medidas de governança corporativa e 

combate à corrupção. 

Dentre aquelas menos utilizadas, estão as iniciativas de capacitação e 

ascensão em prol da diversidade e as de equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 

colaboradores, ambas com uma taxa de 0%, o que indica que nenhuma das empresas 

propõe incentivos de responsabilidade social nesse sentido. As outras duas que 

menos se destacam são as práticas de aculturamento em prol da sustentabilidade 

Gráfico 180 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de serviços 
especializados 
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social e, por fim, a inclusão em prol da diversidade, com taxas semelhantemente 

baixas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 181 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de siderurgia 
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Nota-se que no setor de siderurgia, boa parte das iniciativas de sustentabilidade 

social estão concentradas em investimento social privado externo, uma vez que 

metade das empresas adotam esse modelo. Posteriormente, as mais constatadas 

foram as medidas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores e a gestão 

de pessoas. Contudo, essas duas últimas ficam para trás comparada à primeira. 

Já em relação às inciativas que menos se destacam nesse setor, podemos citar 

as iniciativas (i) de investimento social provado externo em prol da diversidade; (ii) de 

inclusão em prol da diversidade; (ii) capacitação e ascensão em prol da diversidade e 

(iv) aculturamento interno em prol da sustentabilidade social.  

Entre todos os outros setores, é o que menos se preocupa com políticas que 

visem a equiparação social tanto no ambiente externo e interno do trabalho, já que 

das categorias relacionadas à inclusão social acimas citadas, nenhuma empresa 

apresentou iniciativa voltada para tais fins. 
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Sobre o setor de telecomunicações, há um quadro positivo em relação aos 

demais setores, com iniciativas constantes de sustentabilidade social. Dentro das 

mais empregas estão as (i) gerais de investimento social privado externo; (ii) em prol 

da qualidade de vida e saúde dos colaboradores; (iii) comunicação e engajamento 

com partes interessadas e (iv) gestão de pessoas. 

No outro lado, as que são menos utilizadas são as iniciativas de (i) capacitação 

e ascensão em prol da diversidade; (ii) aculturamento interno em prol da 

sustentabilidade social; (iii) políticas de equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 

colaboradores e (iv) inclusão em prol da diversidade. Mesmo que essas sejam as 

Gráfico 182 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de 
telecomunicações 
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menos empregadas em tal setor, ainda representam um avanço ao analisar 

comparativamente com outros setores, por suas porcentagens um pouco maiores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 183 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor têxtil, couro e 
vestuário 

0%

0%

2%

2%

10%

10%

13%

16%

18%

18%

28%

34%

40%

46%

0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45% 50%

Iniciativas de capacitação e ascensão em prol da
diversidade

Iniciativas de inclusão em prol da diversidade

Iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida
pessoal dos colaboradores

Iniciativas de aculturamento interno em prol da
sustentabilidade social

Iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa

Iniciativas de investimento social privado externo
em prol da diversidade

Iniciativas de monitoramento em prol da
sustentabilidade social

Iniciativas de governança corporativa e combate à
corrupção

Iniciativas de sustentabilidade ambiental

Iniciativas de comunicação e promoção da
sustentabilidade social entre as partes interessadas

Iniciativas de comunicação e engajamento com
partes interessadas

Iniciativas de gestão de pessoas

Iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde
dos colaboradores

Iniciativas gerais de investimento social privado
externo



 

404 
 

Sem muitas mudanças em relação às outras análises, os percentuais são 

parecidos com a média dos outros setores analisados. Como políticas que se 

destacam nesse quadro, estão as iniciativas de (i) investimento social privado; (ii) em 

prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores e (iii) a gestão de pessoas, com 

em seguida (iv) a comunicação e engajamento com partes interessadas. 

Já aquelas com menos adesão, nota-se que são as iniciativas de (i) 

capacitação e ascensão em prol da diversidade; (ii) inclusão em prol da diversidade; 

(iii) medidas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos colaboradores e (iv) 

aculturamento interno em prol da sustentabilidade social. 

Em suma, os índices não se diferenciam muito, mostrando o mesmo 

comportamento e preocupações de outras empresas. 
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Um dos últimos gráficos, do setor de transporte e logística, também não há 

grandes surpresas, com iniciativas parecidas com grande parte dos setores 

analisados. Desse modo, as iniciativas mais presentes em tais presentes são (i) as 

gerais de investimento social privado externo; (ii) aquelas em prol da qualidade de 

vida e saúde dos colaboradores; (iii) a gestão de pessoas e por último o 

monitoramento em prol da sustentabilidade social, nessa ordem. 

Apesar disso, as que menos se desenvolveram nesse ramo da economia são 

as inciativas de (i) capacitação e ascensão em prol da diversidade; (ii) o aculturamento 

interno em prol da sustentabilidade social e (iii) as iniciativas com vistas ao equilíbrio 

trabalho-vida pessoal dos colaboradores. 

Gráfico 184 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de transportes 
e logística 
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Por fim, no setor de veículo e peças, vemos um grande investimento em 

iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores, sendo o setor que 

Gráfico 185 - Pontuações médias por categorias de iniciativas de sustentabilidade, no setor de veículos e 
peças 
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mais desenvolve ações nesse sentido, com um percentual de 69% das empresas 

analisadas. 

Em seguida, as outras iniciativas que também são mais postas em prática 

nesses ambientes são o investimento social privado, comumente realizado no 

mercado, acompanhada da gestão de pessoas e do monitoramento em prol da 

sustentabilidade social. 

Entretanto, as inciativas com maior deficiência de investimento são as (i) de 

aculturamento interno em prol da sustentabilidade social; (ii) investimento social 

privado externo em prol da diversidade: (iii) capacitação e ascensão em prol da 

diversidade e, por fim, seguidas das (iv) iniciativas de inclusão para a diversidade. 
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Listagem de todos os comitês e iniciativas de suste ntabilidade presentes 

na matriz de dados 

1. Contexto de sustentabilidade da companhia 

1.1. Estrutura decisória da companhia 

1.1.1. Comitês vinculados ao Conselho de Administração 

1.1.1.1. Comitê de auditoria 

1.1.1.2. Comitê de gestão de riscos 

1.1.1.3. Comitê de remuneração 

1.1.1.4. Comitê de sustentabilidade 

1.1.1.5. Comitê de governança 

1.1.1.6. Comitê de gestão de pessoas 

1.1.1.7. Comitê financeiro 

1.1.1.8. Comitê de estratégia 

1.1.1.9. Comitê de melhores práticas 

1.1.1.10. Comitê de divulgação 

1.1.1.11. Comitê de crédito 

1.1.1.12. Comitê de vendas 

1.1.1.13. Comitê de ética/conduta 

1.1.1.14. Comitê de compliance 

1.1.1.15. Comitê de inovação 

1.1.1.16. Comitê de responsabilidade social 

1.1.1.17. Comitê digital 

1.1.1.18. Comitê de partes relacionadas 

1.1.1.19. Comitê de operação 
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1.1.1.20. Comitê de nomeação 

1.1.1.21. Comitê de expansão 

1.1.1.22. Comitê de negociação 

1.1.1.23. Comitê de relacionamento com o cliente 

1.1.1.24. Comitê de gestão 

1.1.1.25. Comitê de controladoria 

1.1.1.26. Comitê de desenvolvimento executivo 

1.1.1.27. Comitê de investimento 

1.1.1.28. Comitê de comunicação/marketing 

1.1.1.29. Comitê de saúde e segurança no trabalho 

1.1.1.30. Comitê de qualidade 

1.1.1.31. Comitê de produção 

1.1.1.32. Comitê ambiental 

1.1.1.33. Comitê tributário 

1.1.1.34. Comitê de produção 

1.1.1.35. Comitê de minoritários 

1.1.1.36. Comitê de contabilidade 

1.1.2. Comitês não vinculados ao Conselho de Administração 

1.1.2.1. Comitê de segurança no trabalho 

1.1.2.2. Comitê de responsabilidade social corporativa 

1.1.2.3. Comitê de ética/conduta 

1.1.2.4. Comitê de compliance 

1.1.2.5. Comitê de sustentabilidade 

1.1.2.6. Comitê de gestão de pessoas 
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1.1.2.7. Comitê de equidade de gênero ou diversidade 

1.1.2.8. Comitê financeiro/tesouraria 

1.1.2.9. Comitê de meios 

1.1.2.10. Comitê de normas/regulamentação 

1.1.2.11. Comitê de negócios 

1.1.2.12. Comitê de qualidade 

1.1.2.13. Comitê de gestão de riscos 

1.1.2.14. Comitê industrial 

1.1.2.15. Comitê de gestão de imagem e reputação 

1.1.2.16. Comitê de inovação 

1.1.2.17. Comitê de eficiência 

1.1.2.18. Comitê de governança 

1.1.2.19. Comitê de divulgação 

1.1.2.20. Comitê de crédito 

1.1.2.21. Comitê de comunicação 

1.1.2.22. Comitê de voluntariado 

1.1.2.23. Comitê de crise 

1.1.2.24. Comitê de auditoria 

1.1.2.25. Comitê de meio ambiente 

1.1.2.26. Comitê tributário 

1.1.2.27. Comitê de remuneração 

1.1.2.28. Comitê de segurança da informação 

1.1.2.29. Comitê de energia 

1.1.2.30. Comitê de carreira 
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1.1.2.31. Comitê de performance 

1.1.2.32. Comitê de vendas 

1.1.2.33. Comitê de expansão 

1.1.2.34. Comitê de estratégia 

1.1.2.35. Comitê de investimentos 

1.1.2.36. Comitê societário 

1.1.2.37. Comitê de gestão 

1.1.2.38. Comitê digital 

1.1.2.39. Comitê de relacionamento com o cliente 

1.1.2.40. Comitê de produtos 

1.1.2.41. Comitê de retenção 

1.1.2.42. Comitê de negociação 

1.1.2.43. Comitê de nomeação 

1.1.2.44. Comitê de clima 

1.1.2.45. Comitê de calibragem 

1.1.2.46. Comitê de relações institucionais 

1.1.2.47. Comitê de padronização 

1.1.2.48. Comitê de gastos 

1.1.2.49. Comitê de investimento social 

1.1.2.50. Comitê de preços 

1.1.2.51. Comitê de projetos 

1.1.2.52. Comitê de processamento de denúncias 

1.1.2.53. Comitê de operação 

1.1.2.54. Comitê de relação com investidores 
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1.1.2.55. Comitê de assuntos corporativos 

1.1.2.56. Comitê de fundações e institutos 

1.2. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público externo 

1.2.1. Iniciativas de comunicação e engajamento com partes 

interessadas 

1.2.1.1. Política de comunicação/marketing 

1.2.1.2. Política de risco de imagem 

1.2.1.3. Política de engajamento de partes interessadas 

1.2.1.4. Política de relacionamento (ou código de conduta) para 

fornecedores 

1.2.1.5. Política de aquisição de bens e serviços 

1.2.1.6. Política de tratamento de reclamação e denúncia 

1.2.1.7. Política de ouvidoria 

1.2.1.8. Política de compromissos voluntários 

1.2.1.9. Realização de estudo de materialidade 

1.2.1.10. Ouvidoria externa 

1.2.1.11. Ouvidoria interna 

1.2.1.12. Gerenciamento de ouvidoria por empresa independente 

1.3. Iniciativas de sustentabilidade voltadas ao público interno 

1.3.1. Iniciativas gerais de sustentabilidade corporativa 

1.3.1.1. Política de sustentabilidade 

1.3.1.2. Política de responsabilidade social ou socioambiental 

1.3.1.3. Política para contratação de mão de obra local 

1.3.1.4. Política para contratação de fornecedor local 

1.3.1.5. Incentivo ao voluntariado para colaboradores 
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1.3.1.6. Avaliação de desempenho que contempla aspectos 

socioambientais 

1.3.1.7. Alcance de metas socioambientais como critério para 

remuneração variável 

1.3.1.8. Oferecimento de treinamento em prol da sustentabilidade 

1.3.1.9. Capacitação de fornecedores em prol da sustentabilidade 

1.3.1.10. Assinatura do Pacto Global (ONU) 

1.3.1.11. Assinatura dos Princípios do Equador 

1.3.1.12. Assinatura dos Princípios para Investimentos 

Responsáveis (PRI) 

1.3.1.13. Assinatura dos Compromissos e Demandas para a 

Construção do Futuro que Queremos (Ethos) 

1.3.1.14. Assinatura da Carta de Compromisso de CEOs para a 

Rio +20 (ONU) 

1.3.1.15. Adoção dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio/Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU) 

1.3.1.16. Adoção da Agenda 21/Agenda 30 (ONU) 

1.3.1.17. Adoção dos Princípios para Educação Empresarial 

Responsável (ONU) 

1.3.1.18. Adesão ao Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global 

1.3.2. Iniciativas de sustentabilidade ambiental 

1.3.2.1. Política ambiental 

1.3.2.2. Política de mudanças climáticas 

1.3.2.3. Política de ecoeficiência 

1.3.2.4. Política de bem-estar animal 
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1.3.2.5. Ações internas contra desperdício de água e energia 

1.3.2.6. Ações para coleta e destinação de resíduos 

1.3.2.7. Ações de reciclagem 

1.3.2.8. Ações para diminuição de emissões de poluentes e gases 

GEE 

1.3.2.9. Compensação das emissões de GEE 

1.3.2.10. Iniciativas de arquitetura verde 

1.3.2.11. Iniciativas de TI verde 

1.3.2.12. Utilização de fontes de energia renovável 

1.3.2.13. Assinatura do Compromisso Empresarial para 

Reciclagem (CEMPRE) 

1.3.2.14. Assinatura do CEO Water Mandate (ONU) 

1.3.2.15. Assinatura do Protocolo Verde 

1.3.2.16. Assinatura da Contribuição Empresarial para a 

Promoção da Economia Verde e Inclusiva 

1.3.2.17. Assinatura do Pacto pela Sustentabilidade (Walmart) 

1.3.2.18. Assinatura do Pacto para Restauração da Mata Atlântica 

1.3.2.19. Assinatura do Compromisso com o Capital Natural 

(Universidade de Cambridge) 

1.3.2.20. Assinatura da Carta Empresarial pela Conservação e 

Uso Sustentável da Biodiversidade (MEBB) 

1.3.2.21. Assinatura da Carta Aberta ao Brasil sobre Mudança do 

Clima (Ethos) 

1.3.2.22. Adoção da Declaração Internacional sobre Produção 

mais Limpa (ONU) 



 

415 
 

1.3.2.23. Adoção da Declaração de Compromisso sobre 

Mudanças Climáticas (ONU) 

1.3.2.24. Adoção dos princípios do Caring for Climate (ONU) 

1.3.2.25. Participação no GHG Protocol 

1.3.2.26. Participação no Carbon Disclosure Project (CDP) 

1.3.2.27. Participação no Water Disclosure Project (CDP) 

1.3.2.28. Participação no Forest Disclosure Project (CDP) 

1.3.2.29. Participação no Forest Footprint Disclosure Project 

1.3.3. Iniciativas de governança corporativa e combate à corrupção  

1.3.3.1. Código de conduta 

1.3.3.2. Política ou código próprio de governança corporativa 

1.3.3.3. Política de compliance 

1.3.3.4. Política anticorrupção 

1.3.3.5. Política de aplicação de medidas disciplinares 

1.3.3.6. Política para gestão de conflito de interesses 

1.3.3.7. Política para gestão de riscos 

1.3.3.8. Política para distribuição de dividendos 

1.3.3.9. Política concorrencial 

1.3.3.10. Política para segurança da informação 

1.3.3.11. Política de transparência e divulgação de informações 

relevantes 

1.3.3.12. Política de negociação de ações 

1.3.3.13. Política para transação de partes relacionadas 

1.3.3.14. Política de nomeação ou sucessão de administradores 

1.3.3.15. Política de propriedade intelectual 
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1.3.3.16. Política de doações a partidos políticos 

1.3.3.17. Treinamento relativo ao código de conduta 

1.3.3.18. Treinamento anticorrupção 

1.3.3.19. Representação de colaboradores no conselho 

1.3.3.20. Adesão ao Código de Autorregulação e Boas Práticas 

das Companhias Abertas (ABRASCA) 

1.3.3.21. Adesão ao Código das Melhores Práticas de 

Governança Corporativa (IBGC) 

1.3.3.22. Assinatura dos Princípios de Wolfsberg 

1.3.3.23. Assinatura do Pacto Empresarial pela Integridade e 

contra a Corrupção (ETHOS) 

1.3.3.24. Assinatura da Declaração Chamada à Ação para os 

Governos no Combate à Corrupção 

1.3.3.25. Participação no Cadastro Empresa Pró-Ética 

1.3.4. Iniciativas de gestão de pessoas 

1.3.4.1. Política de recursos humanos 

1.3.4.2. Política de remuneração 

1.3.4.3. Política de retenção de talentos 

1.3.4.4. Política de treinamento ou capacitação 

1.3.4.5. Política de carreira 

1.3.4.6. Política de contratação 

1.3.4.7. Política de relações sindicais 

1.3.4.8. Política de relações com entidades internas 

1.3.4.9. Programa de trainee 

1.3.4.10. Programa Jovem Aprendiz 
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1.3.4.11. Programa de integração 

1.3.4.12. Oferecimento de avaliação de desempenho 

1.3.4.13. Oferecimento de avaliação de desempenho 360 graus 

1.3.4.14. Monitoramento do número de avaliados por 

desempenho 

1.3.4.15. Monitoramento do número de avaliados por 

desempenho e cargo 

1.3.4.16. Oferecimento de plano de desenvolvimento individual 

(PDI) 

1.3.4.17. Programa de treinamento para desenvolvimento de 

lideranças 

1.3.4.18. Programa de coaching 

1.3.4.19. Programa de mentoring 

1.3.4.20. Monitoramento do tempo médio de treinamento 

1.3.4.21. Monitoramento do número de treinados 

1.3.4.22. Monitoramento do número de treinados por cargo 

1.3.4.23. Aplicação de questionário de desligamento 

2. Iniciativas de sustentabilidade social 

2.1. Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público externo 

2.1.1. Iniciativas de comunicação e promoção da sustentabilidade social 

entre as partes interessadas 

2.1.1.1. Política de direitos humanos 

2.1.1.2. Política de ajuda humanitária 

2.1.1.3. Política de combate ao abuso e à exploração sexual de 

crianças e adolescentes 

2.1.1.4. Política de combate ao trabalho infantil e escravo 
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2.1.1.5. Instrumentos de engajamento de partes interessadas 

para com valores da empresa 

2.1.1.6. Cláusulas de respeito aos direitos humanos nos contratos 

com fornecedores ou no código de conduta 

2.1.1.7. Fiscalização de fornecedores em temas de direitos 

humanos 

2.1.1.8. Relato de ações tomadas após queixas de violação aos 

direitos humanos e discriminação 

2.1.1.9. Promoção da diversidade ou da equidade de gênero na 

publicidade 

2.1.1.10. Participação em campanhas externas ligadas à 

equidade de gênero, diversidade ou direitos humanos 

2.1.1.11. Participação em comitês externos ligados à equidade de 

gênero, diversidade ou direitos humanos 

2.1.2. Iniciativas gerais de investimento social externo 

2.1.2.1. Política de investimento social, fundação, instituto ou 

OSCIP da companhia 

2.1.2.2. Investimento social voltado à educação 

2.1.2.3. Investimento social voltado à cultura 

2.1.2.4. Investimento social voltado ao esporte 

2.1.2.5. Investimento social voltado à sustentabilidade ambiental 

2.1.2.6. Investimento social voltado ao aperfeiçoamento da gestão 

pública 

2.1.2.7. Investimento social voltado à capacitação e à 

profissionalização 

2.1.2.8. Investimento social voltado ao exercício da cidadania 

2.1.2.9. Investimento social voltado ao empreendedorismo 
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2.1.2.10. Investimento social voltado à criança e ao adolescente 

2.1.2.11. Investimento social voltado ao idoso 

2.1.2.12. Investimento social voltado à educação financeira 

2.1.2.13. Investimento social voltado à segurança 

2.1.2.14. Investimento social voltado à saúde e ao saneamento 

2.1.3. Políticas e práticas de investimento social externo em prol da 

equidade de gênero, da diversidade e dos direitos humanos 

2.1.3.1. Investimento social voltado à equidade de gênero 

2.1.3.2. Investimento social voltado à equidade racial 

2.1.3.3. Investimento social voltado à diversidade sexual 

2.1.3.4. Investimento social voltado a PCDs 

2.2.  Iniciativas de sustentabilidade social voltadas ao público interno 

2.2.1. Iniciativas de aculturamento interno em prol da sustentabilidade 

social 

2.2.1.1. Menção de temas de discriminação e direitos humanos 

no código de conduta 

2.2.1.2. Treinamento dos colaboradores em libras 

2.2.1.3. Treinamento para temas de direitos humanos e 

diversidade 

2.2.1.4. Campanha interna de equidade de gênero ou diversidade 

2.2.1.5. Promoção de espaços e eventos sobre equidade de 

gênero e diversidade 

2.2.1.6. Órgão específico para avaliar discriminação de gênero 

2.2.1.7. Assinatura da Carta Empresarial pelos Direitos Humanos 

(ETHOS) 
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2.2.1.8. Assinatura do Pacto contra Exploração Sexual da Criança 

e do Adolescente nas Rodovias Brasileiras (Na Mão Certa) 

2.2.1.9. Declaração de Compromisso Corporativo no 

Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes 

2.2.1.10. Assinatura do Pacto contra Exploração Sexual da 

Criança e do Adolescente 

2.2.1.11. Assinatura do Pacto Nacional pela Erradicação do 

Trabalho Escravo (ETHOS) 

2.2.1.12. Assinatura dos Princípios pelo Empoderamento das 

Mulheres (WEPs) 

2.2.1.13. Assinatura dos Dez Compromissos da Empresa com os 

Direitos LGBT 

2.2.1.14. Adoção dos Princípios Norteadores sobre Direitos 

Humanos e Empresas (ONU) 

2.2.1.15. Adesão à Década de Ação pelo Trânsito Seguro (ONU) 

2.2.1.16. Adesão ao HeforShe (ONU) 

2.1.1.17. Adesão aos Princípios Voluntários de Segurança e 

Direitos Humanos (ONU) 

2.1.1.18. Adesão ao Compromisso das Empresas com a 

Promoção da Equidade Racial (ETHOS) 

2.2.2. Iniciativas em prol da qualidade de vida e saúde dos colaboradores 

2.2.2.1. Política de saúde e segurança no trabalho 

2.2.2.2. Programa de qualidade de vida 

2.2.2.3. Pesquisa de clima, satisfação ou engajamento 

2.2.2.4. Oferecimento de treinamento sobre segurança no 

trabalho 
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2.2.2.5. Acompanhamento médico ou oferecimento de plano de 

saúde 

2.2.2.6. Programa de saúde para mulheres 

2.2.2.7. Programa de apoio para gestantes 

2.2.2.8. Programa para recolocação no mercado em caso de 

demissão 

2.2.2.9. Monitoramento da incidência de lesões ou doenças 

ocupacionais 

2.2.2.10. Oferecimento de plano de previdência privada da 

companhia 

2.2.3. Iniciativas em prol do equilíbrio trabalho-vida pessoal dos 

colaboradores 

2.2.3.1. Teletrabalho 

2.2.3.2. Horário de trabalho flexível 

2.2.3.3. Jornada de trabalho de 40h 

2.2.3.4. Redução temporária de jornada ou abono para lactantes 

2.2.3.5. Abono de ausência para vítimas de violência doméstica 

2.2.3.6. Licença para cuidar de parente enfermo 

2.2.3.7. Extensão da licença maternidade 

2.2.3.8. Extensão da licença paternidade 

2.2.3.9. Auxílio creche ou creche para filhos de colaboradores 

2.2.3.10. Licença adoção 

2.2.3.11. Cheque-mãe 

2.2.3.12. Espaço para amamentação 

2.2.3.13. Licença para acompanhar o filho em visita ao médico 

2.2.4. Iniciativas de inclusão em prol da diversidade 
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2.2.4.1. Política de diversidade 

2.2.4.2. Política de equidade de gênero 

2.2.4.3. Política específica contra assédio e discriminação 

2.2.4.4. Programa de inclusão para afrodescendentes 

2.2.4.5. Programa de inclusão para PCDs  

2.2.4.6. Programa de inclusão para idosos 

2.2.4.7. Programa de inclusão para detentos ou jovens que 

cumpriram medidas socioeducativas 

2.2.4.8. Programa de inclusão para imigrantes 

2.2.4.9. Reserva de vagas por cor/raça 

2.2.4.10. Reserva de vagas para PCDs 

2.2.4.11. Adaptação de uniformes, instalações ou equipamentos 

às funcionárias 

2.2.4.12. Iniciativas relativas à acessibilidade 

2.2.4.13. Plano/seguro extensíveis a casais homoafetivos 

2.2.4.14. Permissão do uso de nome social 

2.2.5. Iniciativas de capacitação e ascensão em prol da diversidade 

2.2.5.1. Programa de incentivo a lideranças femininas 

2.2.5.2. Qualificação específica para PCDs 

2.2.5.3. Ações afirmativas por gênero em programas de ascensão 

2.2.5.4. Ações afirmativas por raça em programas de ascensão 

2.2.5.5. Metas para incluir mulheres em cargos de gestão 

2.2.5.6. Metas para incluir afrodescendentes em cargos de gestão 

2.2.5.7. Meta de igualdade salarial entre os gêneros na gestão 

2.2.6. Iniciativas de monitoramento em prol da sustentabilidade social 
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2.2.6.1. Censo dos colaboradores por gênero 

2.2.6.2. Censo dos colaboradores por cor/raça 

2.2.6.3. Censo dos colaboradores por faixa etária 

2.2.6.3. Censo dos colaboradores com deficiência 

2.2.6.5. Censo de colaboradores por gênero e cor/raça 

2.2.6.6. Censo de colaboradores por gênero e faixa etária 

2.2.6.7. Censo de colaboradores com deficiência por gênero 

2.2.6.8. Censo de colaboradores por gênero ao longo do tempo 

2.2.6.9. Censo de colaboradores por cor/raça ao longo do tempo 

2.2.6.10. Censo de colaboradores por faixa etária ao longo do 

tempo 

2.2.6.11. Censo de colaboradores com deficiência ao longo do 

tempo 

2.2.6.12. Monitoramento das contratações por gênero 

2.2.6.13. Monitoramento das contratações por faixa etária 

2.2.6.14. Monitoramento das contratações por região  

2.2.6.15. Monitoramento dos desligamentos por gênero 

2.2.6.16. Monitoramento dos desligamentos por faixa etária 

2.2.6.17. Monitoramento dos desligamentos por região 

2.2.6.18. Monitoramento de rotatividade por gênero 

2.2.6.19. Monitoramento de rotatividade por faixa etária 

2.2.6.20. Monitoramento de rotatividade por região 

2.2.6.21. Monitoramento de gênero por contrato de trabalho 

2.2.6.22. Monitoramento de gênero por jornada de trabalho 

2.2.6.23. Monitoramento de gênero no quadro funcional 
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2.2.6.24. Monitoramento de cor/raça no quadro funcional 

2.2.6.25. Monitoramento de faixa etária no quadro funcional 

2.2.6.26. Monitoramento de PCDs no quadro funcional 

2.2.6.27. Monitoramento de gênero no quadro funcional ao longo 

do tempo 

2.2.6.28. Monitoramento de cor/raça no quadro funcional ao longo 

do tempo 

2.2.6.29. Monitoramento de faixa etária no quadro funcional ao 

longo do tempo 

2.2.6.30. Monitoramento de PCDs no quadro funcional ao longo 

do tempo 

2.2.6.31. Monitoramento de gênero e cor/raça no quadro funcional 

2.2.6.32. Monitoramento de gênero e faixa etária no quadro 

funcional 

2.2.6.33. Monitoramento da participação por gênero nos cargos 

de chefia 

2.2.6.34. Monitoramento da participação por cor/raça nos cargos 

de chefia 

2.2.6.35. Monitoramento da participação por faixa etária nos 

cargos de chefia 

2.2.6.36. Monitoramento da participação de PCDs nos cargos de 

chefia 

2.2.6.37. Monitoramento do salário médio por gênero 

2.2.6.38. Monitoramento do número de promoções por gênero 

2.2.6.39. Monitoramento do tempo de serviço por gênero 

2.2.6.40. Monitoramento da escolaridade dos colaboradores por 

gênero 
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2.2.6.41. Monitoramento do tempo médio de treinamento por 

gênero 

2.2.6.42. Monitoramento do tempo médio de treinamento por 

gênero e cargo 

2.2.6.43. Monitoramento do número de treinados por gênero 

2.2.6.44. Monitoramento do número de avaliados por 

desempenho e gênero 

2.2.6.45. Monitoramento da incidência de lesões ou doenças 

ocupacionais por gênero 

2.2.6.46. Monitoramento de queixas de violação aos direitos 

humanos ou discriminação 

2.2.6.47. Monitoramento de queixas ao longo do tempo 

2.2.6.48. Monitoramento relativo à licença maternidade 

2.2.6.49. Monitoramento relativo à licença paternidade 
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